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PREGÃO ELETRÔNICO

INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE — CAMPUS ARAQUARI

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 66/2022

(Processo Administrativo n.° 23349.001722/2022-60)

Torna-se público que o Instituto Federal  Catarinense —  Campus Araquari, por meio do

Setor de Licitações e Contratos, sediado na Rodovia BR 280, Km 27, nº 5.200, bairro: Porto

Grande, realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma

ELETRÔNICA, sob a forma de execução indireta, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de

2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de

2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de

2013, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril

de  2018  e  da  Instrução  Normativa  SLTI/MP  nº  01,  de  19  de  janeiro  de  2010,  da  Lei

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006,  do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de

2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências

estabelecidas neste Edital.

· Data da sessão: 18/05/2022

· Horário: 10h00.

· Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br

· Critério de Julgamento: Menor Preço do Item

· Regime de Execução: Empreitada por Preço Global

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação

de  Empresa  Especializada  para  Prestação  de  Serviço  Terceirizado  de  Auxiliar  de

Manutenção Predial para atender as necessidades do IFC — Campus Araquari, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2.  A licitação será realizada em único item.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
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��  D� REGISTR� DE PRE��S 

����  As re�ras  re�erentes  aos  �r��os  �erenciador  e participantes�  be� co�o a  e�entuais

ades�es� consta� da �inuta de Ata de �e�istro de �re�os�

�� D� CREDENCIA�ENT�

���� � Credencia�ento � o n��el b�sico do re�istro cadastral no �ICAF� que per�ite a

participa��o dos interessados na �odalidade licitat�ria �re��o� e� sua �or�a eletr�nica�

���� � cadastro no �ICAF de�er� ser �eito no �ortal de Co�pras do �o�erno Federal�

no s�tio  �ttps��������o��br�co�pras�pt-br�� por �eio de certi�icado di�ital  con�erido pela

In�raestrutura de C�a�es �úblicas �rasileira � IC� - �rasil�

���� � credencia�ento �unto ao pro�edor do siste�a i�plica a responsabilidade do

licitante  ou  de  seu  representante  le�al  e  a  presun��o  de  sua  capacidade  t�cnica  para

reali�a��o das transa��es inerentes a este �re��o�

���� � licitante responsabili�a-se e�clusi�a e �or�al�ente pelas transa��es e�etuadas

e� seu no�e� assu�e co�o �ir�es e �erdadeiras suas propostas e seus lances� inclusi�e os

atos  praticados  direta�ente  ou  por  seu  representante�  e�clu�da  a  responsabilidade  do

pro�edor do siste�a ou do �r��o ou entidade pro�otora da licita��o por e�entuais danos

decorrentes de uso inde�ido das credenciais de acesso� ainda que por terceiros

���� � de responsabilidade do cadastrado con�erir a e�atid�o dos seus dados cadastrais

no �ICAF e �ant�-los atuali�ados �unto aos �r��os respons��eis pela in�or�a��o� de�endo

proceder�  i�ediata�ente�  �  corre��o  ou  �  altera��o  dos  re�istros  t�o  lo�o  identi�ique

incorre��o ou aqueles se torne� desatuali�ados�

������ A  n�o  obser��ncia  do  disposto  no  subite�  anterior  poder�  ense�ar

desclassi�ica��o no �o�ento da �abilita��o�

�� DA PARTICIPA�Ã� N� PREGÃ��

���� �oder�o  participar  deste  �re��o  interessados cu�o  ra�o  de  ati�idade  se�a

co�pat��el  co� o ob�eto desta licita��o�  e que este�a� co� Credencia�ento re�ular  no

�iste�a de Cadastra�ento �ni�icado de Fornecedores � �ICAF� con�or�e disposto no art�

�� da I� �������� n� �� de �����

������ �s licitantes de�er�o utili�ar o certi�icado di�ital para acesso ao �iste�a�

������  �er� concedido trata�ento �a�orecido para as �icroe�presas e e�presas de

pequeno porte e para o �icroe�preendedor indi�idual - ��I� nos li�ites pre�istos

da �ei Co�ple�entar n� ���� de �����

�



������ ��o poder�o participar desta licita��o os interessados�

i� proibidos de participar de licita��es e celebrar contratos ad�inistrati�os�

na �or�a da le�isla��o �i�ente�

ii� que n�o atenda� �s condi��es deste �dital e seu�s� ane�o�s��

iii� estran�eiros que n�o ten�a� representa��o le�al no �rasil co� poderes

e�pressos  para  receber  cita��o  e  responder  ad�inistrati�a  ou

�udicial�ente�

i�� que se enquadre� nas �eda��es pre�istas no arti�o �� da �ei n� ������ de

�����

�� que  este�a�  sob  �al�ncia�  concurso  de  credores  ou  insol��ncia�  e�

processo  de  dissolu��o  ou  liquida��o�  obser�ado  o  disposto  no  ite�

�������� deste �dital�

�i� entidades e�presariais que este�a� reunidas e� cons�rcio�

�ii� or�ani�a��es da �ociedade Ci�il de Interesse �úblico - ��CI�� atuando

nessa condi��o �Ac�rd�o n� ��������-TC�-�len�rio��

�iii� sociedades  cooperati�as�  considerando  a  �eda��o  contida no art�  �� da

Instru��o �or�ati�a �������� n� �� de �����

���� �os ter�os do art� �� do �ecreto n� ������ de ����� � �edada a contrata��o de

pessoa �ur�dica na qual �a�a ad�inistrador ou s�cio co� poder de dire��o� �a�iliar de�

������ detentor de car�o e� co�iss�o ou �un��o de con�ian�a que atue na �rea

respons��el pela de�anda ou contrata��o� ou

������ de autoridade �ierarquica�ente superior no ��bito do �r��o contratante�

������ �ara os �ins do disposto neste ite�� considera-se �a�iliar  o c�n�u�e�  o

co�pan�eiro  ou  o  parente  e�  lin�a  reta  ou  colateral�  por  consan�uinidade  ou

a�inidade� at� o terceiro �rau ��ú�ula �inculante��TF n� ��� art� ��� inciso �� da �ei

n� ������� de �� de �aio de ���� e art� ��� inciso III� do �ecreto n�� ������ de �� de

�un�o de ������ 

���� �os ter�os do art� �� do �ecreto n� ������ de ����� � �edada� ainda� a utili�a��o�

na e�ecu��o dos ser�i�os contratados� de e�pre�ado da �utura Contratada que se�a �a�iliar

de  a�ente  público  ocupante  de  car�o  e� co�iss�o ou �un��o  de con�ian�a neste  �r��o

contratante�

���� Co�o condi��o para participa��o no �re��o� o licitante assinalar� �si�� ou �n�o�

e� ca�po pr�prio do siste�a eletr�nico� relati�o �s se�uintes declara��es� 

����� que cu�pre os requisitos estabelecidos no arti�o �� da �ei Co�ple�entar

�



n� ���� de ����� estando apto a usu�ruir do trata�ento �a�orecido estabelecido e�

seus arts� �� a ���

�������� nos  itens  e�clusi�os  para  participa��o  de  �icroe�presas  e

e�presas  de  pequeno  porte�  a  assinala��o  do  ca�po  �n�o�  i�pedir�  o

prosse�ui�ento no certa�e�

�������� nos  itens  e�  que  a  participa��o  n�o  �or  e�clusi�a  para

�icroe�presas e e�presas de pequeno porte� a assinala��o do ca�po �n�o�

apenas produ�ir� o e�eito de o licitante n�o ter direito ao trata�ento �a�orecido

pre�isto  na �ei  Co�ple�entar  n�  ����  de  �����  �es�o que �icroe�presa�

e�presa de pequeno porte ou sociedade cooperati�a�

������ que est� ciente e concorda co� as condi��es  contidas no �dital e seus

ane�os�

������ que cu�pre os requisitos para a �abilita��o de�inidos no �dital e que a

proposta apresentada est� e� con�or�idade co� as e�i��ncias edital�cias� 

������ que ine�iste� �atos i�pediti�os para sua �abilita��o no certa�e� ciente da

obri�atoriedade de declarar ocorr�ncias posteriores�

������ que n�o e�pre�a  �enor de  �� anos  e� trabal�o  noturno�  peri�oso ou

insalubre e n�o e�pre�a �enor de �� anos� sal�o �enor� a partir de �� anos� na

condi��o de aprendi�� nos ter�os do arti�o ��� ���III� da Constitui��o�

����6� que a proposta �oi elaborada de �or�a independente�

������ que n�o possui� e� sua cadeia produti�a� e�pre�ados e�ecutando trabal�o

de�radante ou �or�ado� obser�ando o disposto nos incisos III e I� do art� �� e no

inciso III do art� �� da Constitui��o Federal�

������ que os ser�i�os s�o prestados por e�presas que co�pro�e� cu�pri�ento

de reser�a de car�os pre�ista e� lei para pessoa co� de�ici�ncia ou para reabilitado

da  �re�id�ncia  �ocial  e  que  atenda�  �s  re�ras  de  acessibilidade  pre�istas  na

le�isla��o� con�or�e disposto no art� �� da �ei n� ������ de �� de �ul�o de �����

���� A declara��o  �alsa  relati�a  ao  cu�pri�ento  de  qualquer  condi��o  su�eitar�  o

licitante �s san��es pre�istas e� lei e neste �dital�

�� DA  APRESENTA�Ã�  DA  PR�P�STA  E  D�S  D�CU�ENT�S  DE

�A�ILITA�Ã�

���� �s  licitantes  enca�in�ar�o�  e�clusi�a�ente  por  �eio  do  siste�a�

conco�itante�ente co� os docu�entos de �abilita��o e�i�idos no edital� proposta co� a

descri��o do ob�eto o�ertado e o pre�o� at� a data e o �or�rio estabelecidos para abertura da

�



sess�o  pública�  quando�  ent�o�  encerrar-se-�  auto�atica�ente  a  etapa  de  en�io  dessa

docu�enta��o

���� � en�io da proposta� aco�pan�ada dos docu�entos de �abilita��o e�i�idos neste

�dital� ocorrer� por �eio de c�a�e de acesso e sen�a�

���� �s  licitantes  poder�o  dei�ar  de  apresentar  os  docu�entos  de  �abilita��o  que

conste�  do  �ICAF�  asse�urado  aos  de�ais  licitantes  o  direito  de  acesso  aos  dados

constantes dos siste�as�

���� As  �icroe�presas  e  ��presas  de  �equeno  �orte  de�er�o  enca�in�ar  a

docu�enta��o  de  �abilita��o�  ainda  que  �a�a  al�u�a  restri��o  de  re�ularidade  �iscal  e

trabal�ista� nos ter�os do art� ��� � �� da �C n� ���� de �����

���� Incu�bir� ao licitante aco�pan�ar as opera��es no siste�a eletr�nico durante a

sess�o pública do �re��o� �icando respons��el pelo �nus decorrente da perda de ne��cios�

diante  da  inobser��ncia  de  quaisquer  �ensa�ens  e�itidas  pelo  siste�a  ou  de  sua

descone��o�

��6� At�  a  abertura  da  sess�o  pública�  os  licitantes  poder�o  retirar  ou  substituir  a

proposta e os docu�entos de �abilita��o anterior�ente inseridos no siste�a

���� ��o ser� estabelecida�  nessa etapa do certa�e� orde� de classi�ica��o entre as

propostas apresentadas�  o  que so�ente ocorrer�  ap�s a reali�a��o dos procedi�entos de

ne�ocia��o e �ul�a�ento da proposta�

���� �s  docu�entos  que  co�p�e�  a  proposta  e  a  �abilita��o  do  licitante  �el�or

classi�icado  so�ente  ser�o  disponibili�ados  para  a�alia��o  do  pre�oeiro  e  para  acesso

público ap�s o encerra�ento do en�io de lances�

6� D� PREENC�I�ENT� DA PR�P�STA

6��� � licitante  de�er�  en�iar  sua  proposta  �ediante  o  preenc�i�ento�  no  siste�a

eletr�nico� dos se�uintes ca�pos�

6����� �AL�R ANUAL D� ITE��

6����� �escri��o do ob�eto� contendo as in�or�a��es si�ilares � especi�ica��o do

Ter�o de �e�er�ncia� incluindo-se� dentre outras� as se�uintes in�or�a��es�

6������� A ��������� ��� ����������� ������� ���������� ���������� ���������

��  ���������  ����������  ���  �����  ��  ����������  �������������  ���

���������� � ������� � �� ����������� ����� ����� � ���������� ��� ���� ��

C������������ ���������� �� ��������� � C���

6������� A quantidade de pessoal que ser� alocado na e�ecu��o contratual�

�



6��� Todas as especi�ica��es do ob�eto contidas na proposta �incula� a Contratada�

6��� �os  �alores  propostos  estar�o  inclusos  todos  os  custos operacionais�  encar�os

pre�idenci�rios� trabal�istas� tribut�rios� co�erciais e quaisquer outros que incida� direta

ou indireta�ente na presta��o dos ser�i�os� apurados �ediante o preenc�i�ento do �odelo

de �lanil�a de Custos e For�a��o de �re�os� con�or�e ane�o deste �dital�

6����� A Contratada de�er� arcar co� o �nus decorrente de e�entual equ��oco no

di�ensiona�ento  dos  quantitati�os  de  sua  proposta�  inclusi�e  quanto  aos  custos

�ari��eis decorrentes de �atores �uturos e incertos� tais co�o os �alores pro�idos co�

o  quantitati�o  de  �ale-transporte�  de�endo  co�ple�ent�-los�  caso  o  pre�isto

inicial�ente e� sua proposta n�o se�a satis�at�rio para o atendi�ento do ob�eto da

licita��o� e�ceto quando ocorrer al�u� dos e�entos arrolados nos incisos do ��� do

arti�o �� da �ei n� ������ de �����

6����� Caso o e�entual equ��oco no di�ensiona�ento dos quantitati�os se re�ele

superior �s necessidades da contratante� a Ad�inistra��o de�er� e�etuar o pa�a�ento

se�uindo estrita�ente as re�ras contratuais de �atura�ento dos ser�i�os de�andados

e  e�ecutados�  conco�itante�ente  co�  a  reali�a��o�  se  necess�rio  e  cab��el�  de

adequa��o contratual do quantitati�o necess�rio� co� base na al�nea �b� do inciso I

do art�  �� da �ei n� �������� e nos ter�os do art�  ��� ��� da I� ����������

n�������� 

6��� A e�presa � a única respons��el pela cota��o correta dos encar�os tribut�rios�

�� caso de erro ou cota��o inco�pat��el co� o re�i�e tribut�rio a que se sub�ete� ser�o

adotadas as orienta��es a se�uir�

6����� cota��o de percentual �enor que o adequado� o percentual ser� �antido

durante toda a e�ecu��o contratual�

6����� cota��o de percentual �aior que o adequado� o e�cesso ser� supri�ido�

unilateral�ente�  da  planil�a  e �a�er�  �losa�  quando do pa�a�ento�  e�ou redu��o�

quando da repactua��o� para �ins de total ressarci�ento do d�bito�

6��� �e  o  re�i�e  tribut�rio  da  e�presa  i�plicar  o  recol�i�ento  de  tributos  e�

percentuais  �ari��eis�  a  cota��o  adequada  ser�  a  que corresponde  �  ��dia  dos  e�eti�os

recol�i�entos  da  e�presa  nos  últi�os  do�e  �eses�  de�endo  o  licitante  ou  contratada

apresentar ao pre�oeiro ou � �iscali�a��o� a qualquer te�po� co�pro�a��o da adequa��o dos

recol�i�entos� para os �ins do pre�isto no subite� anterior�

6�6� Independente�ente do percentual de tributo inserido na planil�a� no pa�a�ento dos

ser�i�os� ser�o retidos na �onte os percentuais estabelecidos na le�isla��o �i�ente�

6��� �a presente licita��o� a �icroe�presa e a ��presa de �equeno �orte n�o poder�o

�



se bene�iciar do re�i�e de tributa��o pelo �i�ples �acional� �isto que os ser�i�os ser�o

prestados co� disponibili�a��o de trabal�adores co� dedica��o e�clusi�a de ��o de obra� o

que con�i�ura cess�o de ��o de obra para �ins tribut�rios� con�or�e art� ��� inciso �II� da

�ei Co�ple�entar n� ���������

6��� A  apresenta��o  das  propostas  i�plica  obri�atoriedade  do  cu�pri�ento  das

disposi��es nelas contidas�  e� con�or�idade co� o que disp�e o Ter�o de �e�er�ncia�

assu�indo o proponente o co�pro�isso de e�ecutar os ser�i�os nos seus ter�os� be� co�o

de  �ornecer  os  �ateriais�  equipa�entos�  �erra�entas  e  utens�lios  necess�rios�  e�

quantidades e qualidades adequadas � per�eita e�ecu��o contratual�  pro�o�endo� quando

requerido� sua substitui��o�

6��� �s pre�os o�ertados� tanto na proposta inicial� quanto na etapa de lances� ser�o de

e�clusi�a  responsabilidade do licitante�  n�o  l�e  assistindo o direito  de  pleitear  qualquer

altera��o� sob ale�a��o de erro� o�iss�o ou qualquer outro prete�to�

6���� � pra�o de �alidade da proposta n�o ser� in�erior a 6� ���������� ����� a contar da

data de sua apresenta��o�

6���� �s  licitantes  de�e�  respeitar  os  pre�os  ���i�os  estabelecidos  nas  nor�as  de

re��ncia de contrata��es públicas �ederais� quando participare� de licita��es públicas�  

6������ � descu�pri�ento das re�ras supra�encionadas pela Ad�inistra��o por

parte dos contratados pode ense�ar a responsabili�a��o pelo Tribunal de Contas da

�ni�o e� ap�s o de�ido processo le�al� �erar as se�uintes consequ�ncias� assinatura

de pra�o para a ado��o das �edidas necess�rias ao e�ato cu�pri�ento da lei� nos

ter�os do art� ��� inciso I�� da Constitui��o� ou condena��o dos a�entes públicos

respons��eis e da e�presa contratada ao pa�a�ento dos pre�u��os ao er�rio�  caso

�eri�icada a ocorr�ncia de super�atura�ento por sobrepre�o na e�ecu��o do contrato

�� DA A�ERTURA  DA  SESSÃ��  CLASSIFICA�Ã�  DAS  PR�P�STAS  E

F�R�ULA�Ã� DE LANCES

���� A abertura da presente licita��o dar-se-� e� sess�o pública� por �eio de siste�a

eletr�nico� na data� �or�rio e local indicados neste �dital�

���� � �re�oeiro  �eri�icar�  as  propostas  apresentadas�  desclassi�icando  desde  lo�o

aquelas  que n�o este�a� e� con�or�idade  co� os requisitos estabelecidos  neste  �dital�

conten�a� ��cios insan��eis� ile�alidades� ou n�o apresente� as especi�ica��es e�i�idas no

Ter�o de �e�er�ncia�

������ Ta�b�� ser� desclassi�icada a proposta que ����������� � ����������

�



������ A desclassi�ica��o ser� se�pre �unda�entada e re�istrada no siste�a� co�

aco�pan�a�ento e� te�po real por todos os participantes�

������ A  n�o  desclassi�ica��o  da  proposta  n�o  i�pede  o  seu  �ul�a�ento

de�initi�o e� sentido contr�rio� le�ado a e�eito na �ase de aceita��o�

����  � siste�a ordenar�  auto�atica�ente  as  propostas  classi�icadas�  sendo  que so�ente

estas participar�o da �ase de lances�

���� �  siste�a  disponibili�ar�  ca�po  pr�prio  para  troca  de  �ensa�ens  entre  o

�re�oeiro e os licitantes�

���� Iniciada  a  etapa  co�petiti�a�  os  licitantes  de�er�o  enca�in�ar  lances

e�clusi�a�ente por �eio de siste�a eletr�nico� sendo i�ediata�ente in�or�ados do seu

recebi�ento e do �alor consi�nado no re�istro�

������ � ����� ������ ��� �������� ���� �AL�R ANUAL D� ITE��

��6� �s licitantes poder�o o�erecer lances sucessi�os� obser�ando o �or�rio �i�ado para

abertura da sess�o e as re�ras estabelecidas no �dital�

���� � licitante  so�ente  poder�  o�erecer  lance  de  �alor  in�erior  ou  percentual  de

desconto superior ao últi�o por ele o�ertado e re�istrado pelo siste�a�

���� �er�  adotado para  o  en�io de lances  no pre��o  eletr�nico  o �odo de disputa

�aberto e �ec�ado��  e� que os licitantes apresentar�o lances  públicos e sucessi�os�  co�

lance �inal e �ec�ado�

���� A etapa de lances da sess�o pública ter� dura��o inicial de quin�e �inutos� Ap�s

esse pra�o�  o siste�a enca�in�ar� a�iso de �ec�a�ento i�inente dos lances� ap�s o que

transcorrer� o per�odo de te�po de at� de� �inutos� aleatoria�ente deter�inado� �indo o

qual ser� auto�atica�ente encerrada a recep��o de lances�

����� �ncerrado o pra�o pre�isto no ite� anterior� o siste�a abrir� oportunidade para

que o autor da o�erta de �alor �ais bai�o e os das o�ertas co� pre�os at� de� por cento

superiores �quela possa� o�ertar u� lance �inal e �ec�ado e� at� cinco �inutos� o qual ser�

si�iloso at� o encerra�ento deste pra�o�

������� ��o �a�endo pelo �enos tr�s o�ertas nas condi��es de�inidas neste ite��

poder�o os autores dos �el�ores lances subsequentes� na orde� de classi�ica��o� at�

o ���i�o de tr�s� o�erecer u� lance �inal e �ec�ado e� at� cinco �inutos� o qual

ser� si�iloso at� o encerra�ento deste pra�o�

����� Ap�s o t�r�ino dos pra�os estabelecidos nos itens anteriores� o siste�a ordenar�

os lances se�undo a orde� crescente de �alores�

������� ��o �a�endo lance �inal e �ec�ado classi�icado na �or�a estabelecida nos

�



itens anteriores� �a�er� o rein�cio da etapa �ec�ada� para que os de�ais licitantes� at�

o ���i�o de tr�s� na orde� de classi�ica��o� possa� o�ertar u� lance �inal e �ec�ado

e� at� cinco �inutos� o qual ser� si�iloso at� o encerra�ento deste pra�o�

����� �oder� o pre�oeiro� au�iliado pela equipe de apoio� �usti�icada�ente� ad�itir o

rein�cio  da etapa  �ec�ada�  caso  nen�u� licitante  classi�icado  na etapa  de  lance �ec�ado

atender �s e�i��ncias de �abilita��o�

����� ��o ser�o aceitos dois ou �ais lances de �es�o �alor� pre�alecendo aquele que

�or recebido e re�istrado e� pri�eiro lu�ar�

����� �urante o transcurso da sess�o pública� os licitantes ser�o in�or�ados� e� te�po

real� do �alor do �enor lance re�istrado� �edada a identi�ica��o do licitante�

����� �o caso de descone��o co� o �re�oeiro�  no decorrer  da etapa co�petiti�a do

�re��o� o siste�a eletr�nico poder� per�anecer acess��el aos licitantes para a recep��o dos

lances

���6� �uando a descone��o do siste�a eletr�nico para o pre�oeiro persistir por te�po

superior a de� �inutos� a sess�o pública ser� suspensa e reiniciada so�ente ap�s decorridas

�inte  e  quatro  �oras  da  co�unica��o  do  �ato  pelo  �re�oeiro  aos  participantes�  no  s�tio

eletr�nico utili�ado para di�ul�a��o�

����� � crit�rio de �ul�a�ento adotado ser� o  �EN�R PRE��� con�or�e de�inido

neste �dital e seus ane�os�

����� Caso o licitante n�o apresente lances� concorrer� co� o �alor de sua proposta�

����� �� rela��o a itens n�o e�clusi�os para participa��o de �icroe�presas e e�presas

de  pequeno  porte�  u�a  �e�  encerrada  a  etapa  de  lances�  ser�  e�eti�ada  a  �eri�ica��o

auto��tica� �unto � �eceita Federal� do porte da entidade e�presarial� � siste�a identi�icar�

e� coluna pr�pria as �icroe�presas e e�presas de pequeno porte participantes� procedendo

� co�para��o co� os �alores da pri�eira colocada�  se esta �or e�presa de �aior porte�

assi� co�o das de�ais classi�icadas� para o �i� de aplicar-se o disposto nos arts� �� e �� da

�C n� ���� de ����� re�ula�entada pelo �ecreto n� ������ de �����

����� �essas condi��es� as propostas de  �icroe�presas e e�presas de pequeno porte

que se encontrare� na �ai�a de at� �� �cinco por cento�  aci�a da �el�or  proposta ou

�el�or lance ser�o consideradas e�patadas co� a pri�eira colocada�

����� A �el�or classi�icada nos ter�os do ite� anterior ter� o direito de enca�in�ar

u�a  últi�a  o�erta  para  dese�pate�  obri�atoria�ente  e�  �alor  in�erior  ao  da  pri�eira

colocada�  no  pra�o  de  �  �cinco�  �inutos  controlados  pelo  siste�a�  contados  ap�s  a

co�unica��o auto��tica para tanto�

����� Caso a �icroe�presa ou a e�presa de pequeno porte �el�or classi�icada desista

�



ou  n�o  se  �ani�este  no  pra�o  estabelecido�  ser�o  con�ocadas  as  de�ais  licitantes

�icroe�presa e e�presa de pequeno porte que se encontre� naquele inter�alo de �� �cinco

por  cento��  na  orde�  de  classi�ica��o�  para  o  e�erc�cio  do  �es�o  direito�  no  pra�o

estabelecido no subite� anterior�

����� �o  caso  de  equi�al�ncia  dos  �alores  apresentados  pelas  �icroe�presas  e

e�presas  de  pequeno  porte  que  se  encontre� nos  inter�alos  estabelecidos  nos  subitens

anteriores�  ser�  reali�ado  sorteio  entre  elas  para  que se  identi�ique  aquela  que pri�eiro

poder� apresentar �el�or o�erta�

����� �� poder� �a�er e�pate entre propostas i�uais �n�o se�uidas de lances�� ou entre

lances �inais da �ase �ec�ada do �odo de disputa aberto e �ec�ado�

����� �a�endo e�entual e�pate entre propostas ou lances� o crit�rio de dese�pate ser�

aquele  pre�isto no art�  ��� � ��� da �ei n�  ������  de ����� asse�urando-se a pre�er�ncia�

sucessi�a�ente� ao ob�eto e�ecutado�

������� por e�presas brasileiras�

������� por  e�presas  que  in�ista�  e�  pesquisa  e  no  desen�ol�i�ento  de

tecnolo�ia no �a�s�

������� por e�presas que co�pro�e� cu�pri�ento de reser�a de car�os pre�ista

e� lei para pessoa co� de�ici�ncia ou para reabilitado da �re�id�ncia �ocial e que

atenda� �s re�ras de acessibilidade pre�istas na le�isla��o�

���6� �ersistindo o e�pate� a proposta �encedora ser� sorteada pelo siste�a eletr�nico

dentre as propostas ou os lances e�patados�

����� �ncerrada  a  etapa  de  en�io  de  lances  da  sess�o  pública�  o  pre�oeiro  de�er�

enca�in�ar�  pelo siste�a eletr�nico�  contraproposta  ao licitante que ten�a apresentado o

�el�or pre�o�  para que se�a obtida �el�or proposta�  �edada a ne�ocia��o e� condi��es

di�erentes das pre�istas neste �dital�

������� A  ne�ocia��o  ser�  reali�ada  por  �eio  do  siste�a�  podendo  ser

aco�pan�ada pelos de�ais licitantes�

������� � pre�oeiro solicitar� ao licitante �el�or classi�icado que� no pra�o de �

������ ������ en�ie a proposta adequada ao últi�o lance o�ertado ap�s a ne�ocia��o

reali�ada�  aco�pan�ada�  se  �or  o  caso�  dos docu�entos  co�ple�entares�  quando

necess�rios � con�ir�a��o daqueles e�i�idos neste �dital e �� apresentados�

��



������� �  �acultado ao  pre�oeiro  prorro�ar  o  pra�o  estabelecido�  a  partir  de

solicita��o �unda�entada �eita no c�at pelo licitante� antes de �indo o pra�o�

����� Ap�s a ne�ocia��o do pre�o� o �re�oeiro iniciar� a �ase de aceita��o e �ul�a�ento

da proposta�

�� DA ACEITA�ILIDADE DA PR�P�STA �ENCED�RA�

���� �ncerrada a etapa de ne�ocia��o� o pre�oeiro e�a�inar� a proposta classi�icada

e� pri�eiro lu�ar quanto � adequa��o ao ob�eto e � co�patibilidade do pre�o e� rela��o ao

���i�o estipulado para contrata��o neste �dital e e� seus ane�os� obser�ado o disposto no

par��ra�o único do art� �� e no � �� do art� �� do �ecreto n�� ������������

���� A an�lise  da e�equibilidade da proposta de pre�os de�er�  ser  reali�ada co� o

au��lio da �lanil�a de Custos e  For�a��o de �re�os�  a ser  preenc�ida pelo licitante e�

rela��o � sua proposta �inal� con�or�e ane�o deste �dital�

���� A ine�equibilidade dos �alores re�erentes a itens isolados da �lanil�a de Custos e

For�a��o de �re�os n�o caracteri�a �oti�o su�iciente para a desclassi�ica��o da proposta�

desde que n�o contrarie� e�i��ncias le�ais�

������ E� ������� ����������� �� ��������� ��� P�������� �� C����� � F�������

�� P������ � ����� ���� �������� ���� P��������� ������������ � ������������ �

����������� �� ��������� � ����� �����������

���� �er� desclassi�icada a proposta ou o lance �encedor� nos ter�os do ite� ��� do

Ane�o �II-A da In �������� n� ������� que� 

������ n�o esti�er e� con�or�idade co� os requisitos estabelecidos neste edital�

������ conten�a ��cio insan��el ou ile�alidade�

������ n�o  apresente  as  especi�ica��es  t�cnicas  e�i�idas  pelo  Ter�o  de

�e�er�ncia�

������ apresentar  pre�o  �inal  superior  ao  pre�o  ���i�o  �i�ado  �Ac�rd�o  n�

��������� -TC� - �len�rio�� percentual de desconto in�erior ao ��ni�o e�i�ido� ou

que apresentar pre�o �ani�esta�ente ine�equ��el�� 

�������� �uando  o  licitante  n�o  conse�uir  co�pro�ar  que  possui  ou

possuir�  recursos  su�icientes  para  e�ecutar  a  contento  o  ob�eto�  ser�

considerada ine�equ��el a proposta de pre�os ou �enor lance que�

���������� �or insu�iciente para a cobertura dos custos da contrata��o�

��



apresente  pre�os  �lobal ou unit�rios si�b�licos�  irris�rios ou de  �alor

�ero� inco�pat��eis co� os pre�os dos insu�os e sal�rios de �ercado�

acrescidos  dos  respecti�os  encar�os�  ainda que o ato  con�ocat�rio  da

licita��o  n�o  ten�a  estabelecido  li�ites  ��ni�os�  e�ceto  quando  se

re�erire� a �ateriais  e instala��es de propriedade do pr�prio licitante�

para os quais ele renuncie a parcela ou � totalidade da re�unera��o�

���������� apresentar u� ou �ais  �alores  da planil�a de  custo que

se�a� in�eriores �queles �i�ados e� instru�entos de car�ter  nor�ati�o

obri�at�rio�  tais  co�o  leis�  �edidas  pro�is�rias�  acordo�  diss�dio  ou

con�en��o coleti�as de trabal�o �i�entes�

������ A �i� de asse�urar o trata�ento ison��ico entre as licitantes� be� co�o

para  a  conta�e�  da  anualidade  pre�ista  no  art�  ���  ���  da  �ei  n�  ������������

in�or�a-se  que  �ora�  utili�adas  os  se�uintes  acordos�  diss�dios  ou  con�en��es

coleti�as de trabal�o no c�lculo do �alor esti�ado pela Ad�inistra��o�

�������� �  ���������  ���  ����  ��  C��������  C�������  ��  T�������  ���

������ �� R������� �� ���������� �� T������� � E������ SC�����/�����

��  ��/��/�����  ��������  �º  ������������/�������  —  ��������  ����

�������� �� ������ �� P������� �� C����� � F������� �� P�����

���������� ��s� sindicato�s� indicado�s� nos subitens aci�a n�o s�o de

utili�a��o obri�at�ria pelos licitantes �Ac�rd�o TC� n� ���������� �as

se�pre se e�i�ir� o cu�pri�ento dos  acordos� diss�dios ou con�en��es

coleti�as adotados por cada licitante�contratante�

���� � �edado � proponente incluir na �lanil�a de Custos e For�a��o de �re�os�

������  ite� relati�o a despesas decorrentes de disposi��es contidas e� Acordos�

Con�en��es  ou  �iss�dios  Coleti�os  de  Trabal�o  que  trate�  de  pa�a�ento  de

participa��o dos trabal�adores nos lucros ou resultados da e�presa contratada�  de

�at�ria n�o trabal�ista� ou que estabele�a� direitos n�o pre�istos e� lei� tais co�o

�alores ou �ndices obri�at�rios de encar�os sociais ou pre�idenci�rios� be� co�o de

pre�os  para  os  insu�os relacionados  ao  e�erc�cio  da  ati�idade �art�  ���  par��ra�o

único� incisos I a III� do �ecreto n�� ����������� e art� �� da I� �������� n�� �� de

������

������ ite� relati�o a despesas decorrentes de disposi��es contidas e� Acordos�

Con�en��es ou �iss�dios Coleti�os de Trabal�o que trate� de obri�a��es e direitos

que  so�ente  se  aplica�  aos  contratos  co�  a  Ad�inistra��o  �ública  �art�  ���

��



par��ra�o único� da I� �������� n�� ��������

������  rubricas que pre�e�a� o custeio de despesas co� treina�ento� recicla�e�

e  capacita��o  ou  con��neres�  pois  tais  parcelas  ��  s�o  cobertas  pelas  despesas

ad�inistrati�as �Ac�rd�o TC� n� ���������� � �len�rio��

������ rubrica  deno�inada �reser�a t�cnica��  e�ceto se �ou�er �usti�icati�a�  na

proposta�  que indique�  clara�ente  e por �eio de �e��ria  de c�lculo�  o que est�

sendo custeado� de �odo a �a�er a co�pro�a��o da n�o cobertura do �alor� direta ou

indireta�ente�  por  outra  rubrica  da  planil�a  �Ac�rd�os  TC�  n�  ����������  �

�len�rio� n� ������� - �� C��ara e n� �������� � �len�rio��

������ rubrica para pa�a�ento do I�posto de �enda �essoa �ur�dica - I��� e da

Contribui��o �ocial �obre o �ucro ��quido � C��� ��ú�ula TC� n� ����������

����6� rubrica deno�inada ��erba� ou ��erba pro�isional�� pois o ite� n�o est�

�inculado a qualquer contrapresta��o �ensur��el �Ac�rd�os TC� n� ���������� �

�len�rio e n� ���������� � �� C��ara��

��6�  A inclus�o na proposta de ite� de custo �edado n�o acarretar� a desclassi�ica��o do

licitante�  de�endo o pre�oeiro  deter�inar  que  os  respecti�os  custos  se�a� e�clu�dos  da

�lanil�a� adotando� se �or o caso� as pro�id�ncias do art� ��� ������ do �ecreto n� ������� de

�����

��6��� �a �ip�tese de contrata��o co� a pre�is�o de itens de custos �edados� tais

�alores ser�o �losados e os itens ser�o e�clu�dos da �lanil�a� �arantidas a�pla de�esa

e contradit�rio�

���� A ine�equibilidade dos �alores re�erentes a itens isolados da �lanil�a de Custos e

For�a��o de �re�os n�o caracteri�a �oti�o su�iciente para a desclassi�ica��o da proposta�

desde que n�o contrarie� e�i��ncias le�ais�

���� �e  �ou�er  ind�cios  de  ine�equibilidade  da  proposta  de  pre�o�  ou  e� caso  da

necessidade  de  esclareci�entos  co�ple�entares�  poder�o  ser  e�etuadas  dili��ncias�  na

�or�a do � �� do arti�o �� da �ei n� ������ de ���� e a e�e�plo das enu�eradas no ite�

��� do Ane�o �II-A da I� �������� �� �� de ����� para que a e�presa co�pro�e a

e�equibilidade da proposta�

���� �uando o licitante  apresentar  pre�o  �inal  in�erior  a ��� �trinta  por  cento�  da

��dia dos pre�os o�ertados para o �es�o ite�� e a ine�equibilidade da proposta n�o �or

��



�la�rante e e�idente pela an�lise da planil�a de custos� n�o sendo poss��el a sua i�ediata

desclassi�ica��o�  ser�  obri�at�ria  a  reali�a��o  de  dili��ncias  para  a�erir  a  le�alidade  e

e�equibilidade da proposta�

����� �ualquer  interessado poder�  requerer  que se reali�e� dili��ncias  para  a�erir  a

e�equibilidade e a le�alidade das propostas� de�endo apresentar as pro�as ou os ind�cios que

�unda�enta� a suspeita�

����� �a �ip�tese de necessidade de suspens�o da sess�o pública para a reali�a��o de

dili��ncias� co� �istas ao sanea�ento das propostas� a sess�o pública so�ente poder� ser

reiniciada  �ediante  a�iso  pr��io  no  siste�a  co��  no  ��ni�o�  �inte  e  quatro  �oras  de

anteced�ncia� e a ocorr�ncia ser� re�istrada e� ata�

����� �  �re�oeiro  poder�  con�ocar  o  licitante  para  en�iar  docu�ento  di�ital

co�ple�entar�  por  �eio de �uncionalidade dispon��el no siste�a�  no pra�o de � ������

������ sob pena de n�o aceita��o da proposta�

������� �  �acultado  ao  pre�oeiro  prorro�ar  o  pra�o  estabelecido�  a  partir  de

solicita��o �unda�entada �eita no c�at pelo licitante� antes de �indo o pra�o�

������� �entre os docu�entos pass��eis de solicita��o pelo �re�oeiro� destaca�-

se as planil�as de custo readequadas co� o �alor �inal o�ertado�

������� Todos os dados in�or�ados pelo licitante e� sua planil�a de�er�o re�letir

co� �idelidade os custos especi�icados e a �ar�e� de lucro pretendida�

����� � �re�oeiro analisar� a co�patibilidade dos pre�os unit�rios apresentados na �lanil�a

de  Custos  e  For�a��o  de  �re�os  co�  aqueles  praticados  no  �ercado  e�  rela��o  aos

insu�os e ta�b�� quanto aos sal�rios das cate�orias en�ol�idas na contrata��o�

����� �rros  no  preenc�i�ento  da  planil�a  n�o  constitue�  �oti�o  para  a

desclassi�ica��o da proposta� A planil�a poder� ser a�ustada pelo licitante� no pra�o indicado

pelo �re�oeiro� desde que n�o �a�a �a�ora��o do pre�o�

������� � a�uste de que trata este dispositi�o se li�ita a sanar erros ou �al�as que

n�o altere� a subst�ncia das propostas�

������� Considera-se erro  no preenc�i�ento  da  planil�a  pass��el  de  corre��o  a

indica��o  de  recol�i�ento  de  i�postos  e  contribui��es  na  �or�a  do  �i�ples

�acional� quando n�o cab��el esse re�i�e�

����� �ara �ins de an�lise da proposta quanto ao cu�pri�ento das especi�ica��es do

��



ob�eto� poder� ser col�ida a �ani�esta��o escrita do setor requisitante do ser�i�o ou da �rea

especiali�ada no ob�eto�

���6� �e  a  proposta  ou  lance  �encedor  �or  desclassi�icado�  o  �re�oeiro  e�a�inar�  a

proposta ou lance subsequente� e� assi� sucessi�a�ente� na orde� de classi�ica��o�

���6��� �a�endo  necessidade�  o  �re�oeiro suspender�  a  sess�o�  in�or�ando no

�c�at� a no�a data e �or�rio para sua continuidade�

����� �os itens n�o e�clusi�os para a participa��o de �icroe�presas  e e�presas de

pequeno porte�  se�pre que a  proposta  n�o �or  aceita�  e  antes  de  o  �re�oeiro  passar  �

subsequente�  �a�er�  no�a  �eri�ica��o�  pelo  siste�a�  da  e�entual  ocorr�ncia  do  e�pate

�icto� pre�isto nos arti�os �� e �� da �C n� ���� de ����� se�uindo-se a disciplina antes

estabelecida� se �or o caso�

����� �ncerrada  a  an�lise  quanto  �  aceita��o  da  proposta�  o  pre�oeiro  �eri�icar�  a

�abilita��o do licitante� obser�ado o disposto neste �dital�

�� DA �A�ILITA�Ã�

���� Co�o condi��o pr��ia ao e�a�e da docu�enta��o de �abilita��o do licitante detentor

da  proposta  classi�icada  e�  pri�eiro  lu�ar�  o  �re�oeiro  �eri�icar�  o  e�entual

descu�pri�ento  das  condi��es  de  participa��o�  especial�ente  quanto  �  e�ist�ncia  de

san��o que i�pe�a a participa��o no certa�e ou a �utura contrata��o� �ediante a consulta

aos se�uintes cadastros�  

a� �ICAF�  

b� Cadastro �acional de ��presas Inid�neas e �uspensas - C�I�� �antido pela

Controladoria-�eral da �ni�o �����portaldatransparencia��o��br�ceis��  

c�  Cadastro  �acional  de  Condena��es  C��eis  por  Atos  de  I�probidade

Ad�inistrati�a�  �antido  pelo  Consel�o  �acional  de  �usti�a

�����cn���us�br�i�probidade�ad��consultar�requerido�p�p��  

d�  �ista  de  Inid�neos�  �antida  pelo  Tribunal  de  Contas  da  �ni�o  �  TC�

��ttps���contas�tcu��o��br�ords���p�I�A�I�ITA���C��TI�A������ 

������ �ara a consulta de licitantes pessoa �ur�dica poder� �a�er a substitui��o

das consultas das al�neas �b�� �c� e �d� aci�a pela Consulta Consolidada de �essoa

�ur�dica do TC� ��ttps���certidoesap��apps�tcu��o��br��

������ A consulta aos cadastros ser� reali�ada e� no�e da e�presa licitante e

ta�b�� de seu s�cio �a�orit�rio� por �or�a do arti�o �� da �ei n� ������ de �����

que  pre���  dentre  as  san��es  i�postas  ao  respons��el  pela  pr�tica  de  ato  de

��



i�probidade ad�inistrati�a� a proibi��o de contratar co� o �oder �úblico� inclusi�e

por inter��dio de pessoa �ur�dica da qual se�a s�cio �a�orit�rio�

�������� Caso conste na Consulta de �itua��o do Fornecedor a e�ist�ncia de

�corr�ncias I�pediti�as Indiretas� o �estor dili�enciar� para �eri�icar se �ou�e

�raude  por  parte  das  e�presas  apontadas  no  �elat�rio  de  �corr�ncias

I�pediti�as Indiretas�

�������� A  tentati�a  de  burla  ser�  �eri�icada  por  �eio  dos  ��nculos

societ�rios� lin�as de �orneci�ento si�ilares� dentre outros�

�������� � licitante ser� con�ocado para �ani�esta��o pre�ia�ente � sua

desclassi�ica��o�

������ Constatada  a  e�ist�ncia  de  san��o�  o  �re�oeiro  reputar�  o  licitante

inabilitado� por �alta de condi��o de participa��o�

������ �o caso de inabilita��o� �a�er� no�a �eri�ica��o� pelo siste�a� da e�entual

ocorr�ncia do e�pate �icto� pre�isto nos arts� �� e �� da �ei Co�ple�entar n� ����

de  �����  se�uindo-se  a  disciplina  antes  estabelecida  para  aceita��o  da  proposta

subsequente�

���� Caso  atendidas  as  condi��es  de  participa��o�  a  �abilita��o  dos  licitantes  ser�

�eri�icada por �eio do �ICAF� nos docu�entos por ele abran�idos� e� rela��o � �abilita��o

�ur�dica�  �  re�ularidade  �iscal  e  trabal�ista�  �  quali�ica��o  econ��ico-�inanceira  e

�abilita��o  t�cnica�  con�or�e  o  disposto  na  Instru��o  �or�ati�a  �������� n�  ���  de

�����

������ � interessado� para e�eitos de �abilita��o pre�ista na Instru��o �or�ati�a

��������  n�  ���  de  ����  �ediante  utili�a��o  do  siste�a�  de�er�  atender  �s

condi��es e�i�idas no cadastra�ento no �ICAF at� o terceiro dia útil anterior � data

pre�ista para recebi�ento das propostas�

������ � de�er do licitante atuali�ar pre�ia�ente as co�pro�a��es constantes do

�ICAF  para  que  este�a�  �i�entes  na  data  da  abertura  da  sess�o  pública�  ou

enca�in�ar�  e�  con�unto  co�  a  apresenta��o  da  proposta�  a  respecti�a

docu�enta��o atuali�ada�

������ � descu�pri�ento do subite� aci�a i�plicar� a inabilita��o do licitante�

e�ceto se a consulta aos s�tios eletr�nicos o�iciais e�issores de certid�es �eita pelo

�re�oeiro lo�rar ��ito e� encontrar  a�s�  certid�o��es� ��lida�s��  con�or�e art�  ���

���� do �ecreto ������� de �����

���� �a�endo a necessidade de en�io de docu�entos de �abilita��o co�ple�entares�

necess�rios � con�ir�a��o daqueles e�i�idos neste �dital e �� apresentados� o licitante ser�

con�ocado a enca�in��-los� e� �or�ato di�ital� �ia siste�a� no pra�o de� � ������ ������

sob pena de inabilita��o�

��



���� �o�ente �a�er� a necessidade de co�pro�a��o do preenc�i�ento de requisitos

�ediante  apresenta��o  dos  docu�entos  ori�inais  n�o-di�itais  quando �ou�er  dú�ida  e�

rela��o � inte�ridade do docu�ento di�ital�

���� ��o  ser�o  aceitos  docu�entos  de  �abilita��o  co�  indica��o  de  C����C�F

di�erentes� sal�o aqueles le�al�ente per�itidos�

��6� �e o licitante �or a �atri�� todos os docu�entos de�er�o estar e� no�e da �atri��

e se o licitante �or a �ilial� todos os docu�entos de�er�o estar e� no�e da �ilial� e�ceto para

atestados de capacidade t�cnica� e no caso daqueles docu�entos que� pela pr�pria nature�a�

co�pro�ada�ente� �ore� e�itidos so�ente e� no�e da �atri��

��6��� �er�o aceitos re�istros de C��� de licitante �atri� e �ilial co� di�eren�as

de  nú�eros  de  docu�entos  pertinentes  ao  C��  e  ao  C�F�F�T��  quando  �or

co�pro�ada a centrali�a��o do recol�i�ento dessas contribui��es�

���� �essal�ado o disposto no ite� ���� os licitantes de�er�o enca�in�ar� nos ter�os

deste �dital� a docu�enta��o relacionada nos itens a se�uir� para �ins de �abilita��o�

���� ����������� ��������� 

������ �o  caso  de  sociedade  e�pres�ria  ou  e�presa  indi�idual  de

responsabilidade li�itada - �I���I� ato constituti�o� estatuto ou contrato social e�

�i�or� de�ida�ente re�istrado na �unta Co�ercial da respecti�a sede� aco�pan�ado

de docu�ento co�probat�rio de seus ad�inistradores�

������ inscri��o  no �e�istro  �úblico de ��presas  �ercantis  onde opera�  co�

a�erba��o no �e�istro onde te� sede a �atri�� no caso de ser o participante sucursal�

�ilial ou a��ncia�

������ �o caso de sociedade si�ples� inscri��o do ato constituti�o no �e�istro

Ci�il das �essoas �ur�dicas do local de sua sede� aco�pan�ada de pro�a da indica��o

dos seus ad�inistradores�

������ decreto  de  autori�a��o�  e�  se  tratando  de  sociedade  e�pres�ria

estran�eira e� �unciona�ento no �a�s�

������ �s docu�entos aci�a de�er�o estar aco�pan�ados de todas as altera��es ou

da consolida��o respecti�a�

���� R����������� ������ � ������������

������ pro�a de inscri��o no Cadastro �acional de �essoas �ur�dicas�

������ pro�a  de  re�ularidade  �iscal  perante  a  Fa�enda  �acional�  �ediante

apresenta��o de certid�o e�pedida con�unta�ente pela �ecretaria da �eceita Federal

do �rasil ��F�� e pela �rocuradoria-�eral da Fa�enda �acional ���F��� re�erente a

��



todos  os cr�ditos  tribut�rios  �ederais  e  �  ���ida Ati�a da  �ni�o  ��A�� por elas

ad�inistrados�  inclusi�e  aqueles  relati�os  �  �e�uridade  �ocial�  nos  ter�os  da

�ortaria  Con�unta  n�  ������  de  �����������  do  �ecret�rio  da  �eceita  Federal  do

�rasil e da �rocuradora-�eral da Fa�enda �acional�

������ pro�a de re�ularidade co� o Fundo de �arantia  do Te�po de �er�i�o

�F�T���

������ pro�a  de  ine�ist�ncia  de  d�bitos  inadi�plidos  perante  a  �usti�a  do

Trabal�o� �ediante a apresenta��o de certid�o ne�ati�a ou positi�a co� e�eito de

ne�ati�a�  nos  ter�os  do  T�tulo  �II-A  da  Consolida��o  das  �eis  do  Trabal�o�

apro�ada pelo �ecreto-�ei n� ������ de �� de �aio de �����

������ pro�a  de  inscri��o  no  cadastro  de  contribuintes  �unicipal�  relati�o  ao

do�ic�lio ou sede do licitante� pertinente ao seu ra�o de ati�idade e co�pat��el co�

o ob�eto contratual� 

����6� pro�a de re�ularidade co� a Fa�enda �unicipal do do�ic�lio ou sede do

licitante� relati�a � ati�idade e� cu�o e�erc�cio contrata ou concorre� 

������ caso  o  licitante  se�a  considerado  isento  dos  tributos  �unicipais

relacionados  ao  ob�eto  licitat�rio�  de�er�  co�pro�ar  tal  condi��o  �ediante  a

apresenta��o de declara��o da Fa�enda �unicipal do seu do�ic�lio ou sede� ou outra

equi�alente� na �or�a da lei� 

����� Q����������� E���������F���������� 

������� certid�o  ne�ati�a  de  �al�ncia�  recupera��o  �udicial  ou  recupera��o

e�tra�udicial e�pedida pelo distribuidor da sede do licitante�

������� �o caso de certid�o positi�a de recupera��o �udicial ou e�tra�udicial�  o

licitante de�er� apresentar a co�pro�a��o de que o respecti�o plano de recupera��o

�oi acol�ido �udicial�ente� na �or�a do art� ��� da �ei n�� ������� de �� de �e�ereiro

de  �����  sob  pena  de  inabilita��o�  de�endo�  ainda�  co�pro�ar  todos  os  de�ais

requisitos de �abilita��o�

������� balan�o patri�onial e de�onstra��es cont�beis do últi�o e�erc�cio social�

�� e�i���eis e apresentados na �or�a da lei� que co�pro�e� a boa situa��o �inanceira

da  e�presa�  �edada  a  sua  substitui��o  por  balancetes  ou  balan�os  pro�is�rios�

podendo ser atuali�ados por �ndices o�iciais quando encerrado �� �ais de � �tr�s�

�eses da data de apresenta��o da proposta�

��



��������� S���� ������������ ������������ �� ����� �� ����  � �������

P����������  �  �  D�����������  ��  R��������  ��  E��������  �����

�������������

��  ��� ��������� ��� ���������� �� L���� D������ ��� � ���������  ��

��������� ��� ������� �� L����� ��������� ��� �� T����� �� A�������

� �� E������������  ����������� ����������� �� ����� C�������� ��

���� �� ��������� �� ��������� �� �� ����� ����� ������������ ���

��  ����������  ��  �������  SPED�  ������������  ���  T�����  ��

A������� � E����������� �� L���� D����� � � R����� �� E������ ��

E����������� C������� D�������

��������� �  �������  P����������  �  �  D�����������  ��  R��������  ��

E�������� ������� ����� ��������� ���� ������� �� �������������  ����� ��

��������  �  ���  ��������  ��  ���  �����  ������������  �����������

����������� ���������� �� C������� R������� �� C�������������

��������� no caso de e�presa constitu�da no e�erc�cio social �i�ente� ad�ite-

se a apresenta��o de balan�o patri�onial e de�onstra��es cont�beis re�erentes

ao per�odo de e�ist�ncia da sociedade�

��������� �  ad�iss��el  o  balan�o  inter�edi�rio�  se  decorrer  de  lei  ou

contrato�estatuto social�

������� co�pro�a��o da boa situa��o �inanceira da e�presa �ediante obten��o de

�ndices de �iquide� �eral �����  �ol��ncia �eral  ���� e �iquide� Corrente  ��C��

superiores a � �u��� obtidos  pela aplica��o das se�uintes ��r�ulas� 

�� �

Ati�o  Circulante  �  �eali���el  a  �on�o

�ra�o
�assi�o  Circulante  �  �assi�o  ��o

Circulante

�� �

Ati�o Total
�assi�o  Circulante  �  �assi�o  ��o

Circulante

�C �
Ati�o Circulante
�assi�o Circulante

������� As e�presas  que  apresentare�  resultado  in�erior  ou  i�ual  a  ��u��  e�

qualquer  dos  �ndices  de  �iquide�  �eral  �����  �ol��ncia  �eral ����  e  �iquide�

Corrente ��C�� de�er�o co�pro�ar patri��nio l�quido de  ��� ���� ��� ������  do

��



�alor total esti�ado da contrata��o ou do ite� pertinente� 

�����6� As e�presas de�er�o ainda co�ple�entar a co�pro�a��o da quali�ica��o

econ��ico-�inanceira por �eio de� 

�����6��� Co�pro�a��o  de  possuir  Capital  Circulante  ��quido  �CC��  ou

Capital de �iro �Ati�o Circulante � �assi�o Circulante� de� no ��ni�o� ������

�de�esseis inteiros e sessenta e seis cent�si�os por cento� do �alor esti�ado

para a contrata��o ou ite� pertinente� tendo por base o balan�o patri�onial e as

de�onstra��es cont�beis �� e�i���eis na �or�a da lei� 

�����6��� Co�pro�a��o de patri��nio l�quido de ��� �de�  por cento� do

�alor  esti�ado  da  contrata��o�  por  �eio  da  apresenta��o  do  balan�o

patri�onial e de�onstra��es cont��eis do últi�o e�erc�cio social� apresentados

na �or�a da lei� �edada a substitui��o por balancetes ou balan�os pro�is�rios�

podendo ser atuali�ados por �ndices o�iciais quando encerrados �� �ais de �

�tr�s� �eses da data da apresenta��o da proposta� 

�����6��� Co�pro�a��o�  por  �eio  de  declara��o�  da  rela��o  de

co�pro�issos  assu�idos�  con�or�e �odelo constante  do  Ane�o  I� de que

���� �u�  do�e  a�os�  do  �alor  total  dos  contratos  �ir�ados  co�  a

Ad�inistra��o  �ública  e�ou  co�  a  iniciati�a  pri�ada�  �i�entes  na  data  da

sess�o pública de abertura deste �re��o� n�o � superior ao �atri��nio ��quido

do licitante� podendo este ser atuali�ado na �or�a �� disciplinada neste �dital� 

�����6��� a declara��o de que trata o ite� aci�a de�er� estar aco�pan�ada

da  �e�onstra��o  do  �esultado  do  ��erc�cio  �����  relati�a  ao  últi�o

e�erc�cio social� 

�����6��� quando  �ou�er  di�er��ncia  percentual  superior  a  ��� �de�  por

cento��  para �ais ou para �enos� entre a declara��o aqui tratada e a receita

bruta  discri�inada  na  �e�onstra��o  do  �esultado  do  ��erc�cio  ������

de�er�o ser apresentadas� conco�itante�ente� as de�idas �usti�icati�as� 

����� Q����������� T�������

������� C����������  ��  �������  ����  �  ���������  ���  ��������  ��

���������������� ����������� � ������ ����������� ��� � ������ ����� ����������

�� ��� � ���� ����������� �������� � ������������ �� ����������� ������������

��� ������� ��������� �� ������� ������� �� �������� 

��



��������� P���  ����  ��  �����������  ��  ���  �����  ����  ��������  ��

���������  �������  �����  ��������  �  ��������  ����������  ���  ��

��������������� ������� ��������� �� ������� ��������� 

��������� �� ��������� ������� ���������� � �������� ��������� �� ������ ��

��� ��������� ��������� ��������� �� ���������� ������������� �� ��������

������ �������� 

��������� S������ ����� ������� ��������� ��������� ���� � ��������� ��

�������� �� �� ���������� ���� ������ �� ��� �� ������ �� ��� ���������

������  �� ������� ���� ��� ��������� �� ����� ���������  �������� ����

���� �� A���� �II�A �� IN SEGES/�P �� �� �� �����  

��������� P����� ��� ��������� ���� ���� �� ����������� �� ������������

������  ��  ��������  �  ������������  ��  ����������  ���������  ��  ��������

���������� �� ����� ������������� ���� ���� �������� �� ��������� ���� ����

��  �����������  ��  ����������  ��������������������  �  ���  �����

������������ ��� ������ �� ���� ���� �� A���� �II�A �� IN SEGES/�P ��

�/�����

��������� P��� � ����������� �� ������ ������ �� ������ �������� ����

������ � ��������� �� ��������� ��� ��������� ��� � ��������� �������� ��

��������� �������� �� ������������� ����������� ��� � ������ �������� ���

������� ��� �������� � � ������ ����� ��� ������ �� ���� ���� �� A���� �II�

A �� IN SEGES/�P �� �/�����

�������6�  �  ���������  ���������������  �����  ��  �����������  �����������  �

����������� �� ������������ ��� ��������� �������������  �������������

������  ������  �����������  �����  ��  ��������  ���  ���  �������  �

������������ �������� ����� �� ����������� � ����� �� ��� ����� ���������

��  ���������  ���������  �  �������� ��  ���� ����� �� A���� �II�A �� IN

SEGES/�P �� �/�����

���������  N�  �����������  ��  ��������  �����������  ���  ����  ��  ��

����������  �������  �  ���������  ������  ���������  ���  �����  ���������

��������  ��� �� ������ �� ��� ���������� ��� ������ �� ������ ��

������ �� �������� � ����� ������������ 

���������  Q����� �  ������ ��  ������  �� �������� �  ���  ����������  ���

����� �� �������� � �� ����������� � ��������� ������ ��������� ��� �����

���������  �����������  ��  ������  ��  ������  ������������  ��  ��

������������ �������� ������� �� ������ �� �� ���� ���6 �� A���� �II�A

�� IN SEGES/�P �� �/�����

��



��������� P��� � ����������� �� ������ ������ �� ������ �������� ����

������ � ��������� �� ��������� ��� ��������� ��� � ��������� �������� ��

��������� �������� �� ������������� ����������� ��� � ������ ��������� ���

������ �� ���� ���� �� A���� �II�A �� IN SEGES/�P �� �/�����

���������� �s atestados  de  capacidade  t�cnica  pode� ser  apresentados  e�

no�e da �atri� ou da �ilial da e�presa licitante�

����� D��������� �� ��� ��������� ���������� �� ������ �� A�������� �� �� �� ����

������ �� ��� �� ����������� �� �� ������ �� A������� � ��� ���������� �� �����

������  ��  6�  ����������  �����  �������  �  ������  ��  ��������  ��  ���������  ��

����������� �� �������� �� ���� ���6� ���� �� ����� �II �� IN SEGES/�P �º ��/�����

�������� ������ �� A���� �I ����� E������ C��� � ��������� �� �������� �� �������

������  ��  ����������  ��  �����  ���������  ������  ��������  �  ����������/����������  ��

�����������

�������  A�  ��������  �������  ����������  ��������  ��  ��������  ��������  ����

�������� ������������ ���� ������� �� T���� �� R���������� 

���������  �  ��������  ��  ��������  ������  ���  �����������  ���  ����������

�������  ����  ���������  �� ���  �������  �����������������  ���  �������  ��

��������� ������ ���� �������� �� ������� �� ��� ��� ����� ������������

���  ���������  �  ��������������  ���������  �  ��������  ��  ���������

��������� ����� ���������������� ��� ���� ���� � ��� ��� ��������� �����

���� ��������� ��������������� ������� ��� ������� ���������� ��������

�� ����������� ��� � ������������

����� A e�ist�ncia  de  restri��o  relati�a�ente  �  re�ularidade  �iscal  e  trabal�ista  n�o

i�pede que a licitante quali�icada co�o �icroe�presa ou e�presa de pequeno porte se�a

declarada �encedora� u�a �e� que atenda a todas as de�ais e�i��ncias do edital�

������� A  declara��o  do  �encedor  acontecer�  no  �o�ento  i�ediata�ente

posterior � �ase de �abilita��o�

����� Caso  a  proposta  �ais  �anta�osa  se�a  o�ertada  por  �icroe�presa�  e�presa  de

pequeno porte ou sociedade cooperati�a equiparada� e u�a �e� constatada a e�ist�ncia de

al�u�a restri��o no que tan�e � re�ularidade �iscal e trabal�ista� a �es�a ser� con�ocada

para�  no  pra�o  de  �  �cinco�  dias  úteis�  ap�s  a  declara��o  do  �encedor�  co�pro�ar  a

re�ulari�a��o� � pra�o poder� ser prorro�ado por i�ual per�odo� a crit�rio da ad�inistra��o

pública� quando requerida pelo licitante� �ediante apresenta��o de �usti�icati�a�

����� A n�o-re�ulari�a��o  �iscal  e  trabal�ista  no  pra�o  pre�isto  no subite� anterior

acarretar� a inabilita��o do licitante� se� pre�u��o das san��es pre�istas neste �dital� sendo

�acultada  a  con�oca��o  dos  licitantes  re�anescentes�  na  orde� de classi�ica��o�  �e�  na

��



orde�  de  classi�ica��o�  se�uir-se  outra  �icroe�presa�  e�presa  de  pequeno  porte  ou

sociedade  cooperati�a  co�  al�u�a  restri��o  na  docu�enta��o  �iscal  e  trabal�ista�  ser�

concedido o �es�o pra�o para re�ulari�a��o� 

���6� �a�endo  necessidade  de  analisar  �inuciosa�ente  os  docu�entos  e�i�idos�  o

�re�oeiro  suspender�  a  sess�o�  in�or�ando  no  �c�at�  a  no�a  data  e  �or�rio  para  sua

continuidade�

����� �er�  inabilitado  o  licitante  que  n�o  co�pro�ar  sua  �abilita��o�  se�a  por  n�o

apresentar quaisquer dos docu�entos e�i�idos para tanto� ou apresent�-los e� desacordo

co� o estabelecido neste �dital�

����� �os  itens  n�o  e�clusi�os  a  �icroe�presas  e  e�presas  de  pequeno  porte�  e�

�a�endo  inabilita��o�  �a�er�  no�a  �eri�ica��o�  pelo  siste�a�  da  e�entual  ocorr�ncia  do

e�pate �icto� pre�isto nos arti�os �� e �� da �C n� ���� de ����� se�uindo-se a disciplina

antes estabelecida para aceita��o da proposta subsequente�

����� Constatado  o  atendi�ento  �s  e�i��ncias  de  �abilita��o  �i�adas  no  �dital�  o

licitante ser� declarado �encedor�

��� D� ENCA�IN�A�ENT� DA PR�P�STA �ENCED�RA

����� A proposta �inal do licitante declarado �encedor de�er� ser enca�in�ada no pra�o

de �� ������ � ������� ������ a contar da solicita��o do �re�oeiro no siste�a eletr�nico e

de�er��

������� ser redi�ida e� l�n�ua portu�uesa� datilo�ra�ada ou di�itada� e� u�a �ia�

se� e�endas� rasuras� entrelin�as ou ressal�as� de�endo a últi�a �ol�a ser assinada e

as de�ais rubricadas pelo licitante ou seu representante le�al�

������� apresentar  a  planil�a  de  custos  e  �or�a��o  de  pre�os�  de�ida�ente

a�ustada ao lance �encedor� e� con�or�idade co� o �odelo ane�o a este �dital�

������� conter  a  indica��o  do  banco�  nú�ero  da  conta  e  a��ncia  do  licitante

�encedor� para �ins de pa�a�ento�

����� A proposta �inal de�er� ser docu�entada nos autos e ser� le�ada e� considera��o

no decorrer da e�ecu��o do contrato e aplica��o de e�entual san��o � Contratada� se �or o

caso�

������� Todas  as  especi�ica��es  do  ob�eto  contidas  na  proposta  �incula�  a

Contratada�

������� �s pre�os  de�er�o  ser  e�pressos  e� �oeda  corrente  nacional�  o  �alor

unit�rio e� al�aris�os e o �alor �lobal e� al�aris�os e por e�tenso �art� �� da �ei n�

����������

��



������� �correndo  di�er��ncia  entre  os  pre�os  unit�rios  e  o  pre�o  �lobal�

pre�alecer�o os pri�eiros� no caso de di�er��ncia entre os �alores nu��ricos e os

�alores e�pressos por e�tenso� pre�alecer�o estes últi�os�

����� A o�erta  de�er�  ser  �ir�e  e  precisa�  li�itada�  ri�orosa�ente�  ao  ob�eto  deste

�dital�  se�  conter  alternati�as  de  pre�o  ou  de  qualquer  outra  condi��o  que  indu�a  o

�ul�a�ento a �ais de u� resultado� sob pena de desclassi�ica��o�

����� A  proposta de�er� obedecer aos ter�os deste �dital e seus Ane�os� n�o sendo

considerada aquela que n�o corresponda �s especi�ica��es ali  contidas ou que estabele�a

��nculo � proposta de outro licitante�

����� As propostas  que conten�a� a descri��o  do  ob�eto�  o  �alor  e  os  docu�entos

co�ple�entares estar�o dispon��eis na internet� ap�s a �o�olo�a��o�

��� D�S RECURS�S

����� �eclarado o �encedor e decorrida a �ase de re�ulari�a��o �iscal e trabal�ista  da

licitante quali�icada co�o �icroe�presa ou e�presa de pequeno porte� se �or o caso�  ser�

concedido o pra�o de no ��ni�o trinta �inutos� para que qualquer licitante �ani�este a

inten��o  de  recorrer�  de  �or�a  �oti�ada�  isto  ��  indicando  contra  qual�is�  decis�o��es�

pretende recorrer e por quais �oti�os� e� ca�po pr�prio do siste�a�

����� �a�endo que� se �ani�este� caber� ao �re�oeiro �eri�icar a te�pesti�idade e a

e�ist�ncia de �oti�a��o da inten��o de recorrer� para decidir se ad�ite ou n�o o recurso�

�unda�entada�ente�

������� �esse �o�ento o �re�oeiro n�o adentrar� no ��rito recursal� �as apenas

�eri�icar� as condi��es de ad�issibilidade do recurso�

������� A  �alta  de  �ani�esta��o  �oti�ada  do  licitante  quanto  �  inten��o  de

recorrer i�portar� a decad�ncia desse direito�

������� ��a �e� ad�itido o recurso� o recorrente ter�� a partir de ent�o� o pra�o

de tr�s dias para apresentar  as ra��es�  pelo siste�a eletr�nico� �icando os de�ais

licitantes� desde lo�o� inti�ados para� querendo� apresentare� contrarra��es ta�b��

pelo siste�a eletr�nico� e� outros tr�s dias� que co�e�ar�o a contar do t�r�ino do

pra�o  do  recorrente�  sendo-l�es  asse�urada  �ista  i�ediata  dos  ele�entos

indispens��eis � de�esa de seus interesses�

����� �  acol�i�ento  do  recurso  in�alida  t�o  so�ente  os  atos  insuscet��eis  de

apro�eita�ento� 

����� �s autos do processo per�anecer�o co� �ista �ranqueada aos interessados�  no

endere�o constante neste �dital�

��



��� DA REA�ERTURA DA SESSÃ� P��LICA

����� A sess�o pública poder� ser reaberta�

������� �as  �ip�teses  de  pro�i�ento  de  recurso  que  le�e  �  anula��o  de  atos

anteriores � reali�a��o da sess�o pública precedente ou e� que se�a anulada a pr�pria

sess�o  pública�  situa��o  e�  que  ser�o  repetidos  os  atos  anulados  e  os  que  dele

dependa��

������� �uando �ou�er erro na aceita��o do pre�o �el�or classi�icado ou quando

o  licitante  declarado  �encedor  n�o  assinar  o  contrato�  n�o  retirar  o  instru�ento

equi�alente ou n�o co�pro�ar a re�ulari�a��o �iscal e trabal�ista� nos ter�os do art�

���  ���  da  �C  n�  ���������  ser�o  adotados  os  procedi�entos  i�ediata�ente

posteriores ao encerra�ento da etapa de lances� 

����� Todos os  licitantes re�anescentes  de�er�o  ser  con�ocados  para  aco�pan�ar  a

sess�o reaberta�

������� A con�oca��o se dar� por �eio do siste�a eletr�nico ��c�at�� ou e-�ail

de acordo co� a �ase do procedi�ento licitat�rio�

������� A con�oca��o �eita por e-�ail dar-se-� de acordo co� os dados contidos

no  �ICAF�  sendo  responsabilidade  do  licitante  �anter  seus  dados  cadastrais

atuali�ados�

��� DA AD�UDICA�Ã� E ����L�GA�Ã�

����� � ob�eto da licita��o ser� ad�udicado ao licitante declarado �encedor� por ato do

�re�oeiro� caso n�o �a�a interposi��o de recurso� ou pela autoridade co�petente� ap�s a

re�ular decis�o dos recursos apresentados�

����� Ap�s a �ase recursal� constatada a re�ularidade dos atos praticados� a autoridade

co�petente �o�olo�ar� o procedi�ento licitat�rio� 

����� �alores aci�a da re�er�ncia n�o ser�o ad�udicados� �ntende-se por �alores aci�a

da re�er�ncia aqueles que e�trapole� o pre�o ���i�o aceit��el  para  o ite�� con�or�e

estabelecido  pela  Ad�inistra��o  do Instituto Federal  Catarinense —  ������ Araquari�

Aplica-se o par��etro� inclusi�e� nos casos de itens que co�pon�a� u� �rupo�

��� DA GARANTIA DE E�ECU�Ã�

����� �er�  e�i�ida  a presta��o  de  �arantia  na presente  contrata��o�  con�or�e re�ras

constantes do Ter�o de �e�er�ncia�

��



��� DA ATA DE REGISTR� DE PRE��S

����� �o�olo�ado o resultado da licita��o�  ter� o ad�udicat�rio o pra�o de �� �cinco�

dias úteis� contados a partir da data de sua con�oca��o� para assinar a Ata de �e�istro de

�re�os�  cu�o pra�o de  �alidade encontra-se nela  �i�ado�  sob pena de  decair  do direito  �

contrata��o� se� pre�u��o das san��es pre�istas neste �dital� 

����� Alternati�a�ente � con�oca��o para co�parecer perante o �r��o ou entidade para

a  assinatura  da  Ata  de  �e�istro  de  �re�os�  a  Ad�inistra��o  poder�  enca�in��-la  para

assinatura�  �ediante  correspond�ncia  postal  co�  a�iso  de  recebi�ento  �A��  ou  �eio

eletr�nico� para que se�a assinada e de�ol�ida no pra�o de � �cinco� dias úteis� a contar da

data de seu recebi�ento�

����� � pra�o estabelecido no subite� anterior para assinatura da Ata de �e�istro de

�re�os poder� ser prorro�ado u�a única �e�� por i�ual per�odo� quando solicitado pelo�s�

licitante�s� �encedor�s�� durante o seu transcurso� e desde que de�ida�ente aceito�

����� �er�o �or�ali�adas tantas Atas de �e�istro de �re�os quanto necess�rias para o

re�istro de todos os itens constantes no Ter�o de �e�er�ncia� co� a indica��o do licitante

�encedor�  a  descri��o  do�s�  ite��ns��  as  respecti�as  quantidades�  pre�os  re�istrados  e

de�ais condi��es�

������� �er� inclu�do na ata� sob a �or�a de ane�o� o re�istro dos licitantes que

aceitare� cotar os bens ou ser�i�os co� pre�os i�uais aos do licitante �encedor na

sequ�ncia da classi�ica��o do certa�e�

�6� D� TER�� DE C�NTRAT� �U INSTRU�ENT� EQUI�ALENTE

�6��� Ap�s a �o�olo�a��o da licita��o� e� sendo reali�ada a contrata��o� ser� �ir�ado

Ter�o de Contrato ou e�itido instru�ento equi�alente�

�6��� � ������������� ���� � ����� �� �� �������  ����  ������ �������� � ������ ��

���� �� ��� ���������� �������  �� ����� �� S������ �� ��������� ���� ������� �

T���� �� C�������  ��  �������  �����������  ������������  ��������  �  ����  �N���  ��

E������/C���� C�������/A������������ ��� ���� �� ������ �� ������� � ������������

��� �������� ��� ������� ��������� ����� E������ 

�6����� Alternati�a�ente � con�oca��o para co�parecer perante o �r��o ou entidade

para a assinatura do Ter�o de Contrato� a Ad�inistra��o poder� enca�in��-lo para

assinatura�  �ediante  correspond�ncia  postal  co�  a�iso  de  recebi�ento �A���

disponibili�a��o de acesso a siste�a de processo eletr�nico para esse �i� ou outro

�eio eletr�nico� para que se�a assinado e de�ol�ido no pra�o de  �� ������� ����� a

contar da data de seu recebi�ento ou da disponibili�a��o do acesso ao siste�a de

processo eletr�nico� 

��



�6����� � pra�o  pre�isto  no  subite� anterior  poder�  ser  prorro�ado�  por i�ual

per�odo� por solicita��o �usti�icada do ad�udicat�rio e aceita pela Ad�inistra��o�

�6��� � Aceite da �ota de ��pen�o ou do instru�ento equi�alente� e�itida � e�presa

ad�udicada� i�plica no recon�eci�ento de que�

�6����� a  re�erida  nota est�  substituindo  o  contrato�  aplicando-se  �  rela��o  de

ne��cios ali estabelecida as disposi��es da �ei n� ������ de �����

�6����� a contratada se �incula � sua proposta e �s pre�is�es contidas no edital e seus

ane�os�

�6����� a contratada recon�ece que as �ip�teses de rescis�o s�o aquelas pre�istas nos

arti�os �� e �� da �ei n� �������� e recon�ece os direitos da Ad�inistra��o pre�istos

nos arti�os �� e �� da �es�a �ei�

�6��� � pra�o de �i��ncia da contrata��o � o estabelecido no Ter�o de �e�er�ncia� 

�6��� �re�ia�ente  �  contrata��o  a  Ad�inistra��o  reali�ar�  consulta  ao  �ICAF para

identi�icar poss��el suspens�o te�por�ria de participa��o e� licita��o� no ��bito do �r��o

ou entidade� proibi��o de contratar co� o �oder �úblico� be� co�o ocorr�ncias i�pediti�as

indiretas� obser�ado o disposto no art� ��� da Instru��o �or�ati�a n� �� de �� de abril de

����� e nos ter�os do art� ��� III� da �ei n� ������� de �� de �ul�o de ����� consulta pr��ia

ao CA�I�� 

�6����� �os casos e� que �ou�er  necessidade de assinatura  do instru�ento de

contrato� e o �ornecedor n�o esti�er inscrito no �ICAF� este de�er� proceder ao seu

cadastra�ento� se� �nus� antes da contrata��o�

�6����� �a �ip�tese de irre�ularidade do re�istro no �ICAF� o contratado de�er�

re�ulari�ar a sua situa��o perante o cadastro no pra�o de at� �� �cinco� dias úteis� sob

pena de aplica��o das penalidades pre�istas no edital e ane�os�

�6�6� �a  assinatura  do  contrato  ou  da  ata  de  re�istro  de  pre�os�  ser�  e�i�ida  a

co�pro�a��o das condi��es de �abilita��o consi�nadas no edital� que de�er�o ser �antidas

pelo licitante durante a �i��ncia do contrato ou da ata de re�istro de pre�os�

�6��� �a �ip�tese de o �encedor da licita��o n�o co�pro�ar as condi��es de �abilita��o

consi�nadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de re�istro de pre�os� a

Ad�inistra��o�  se�  pre�u��o  da  aplica��o  das  san��es  das  de�ais  co�ina��es  le�ais

cab��eis a esse licitante� poder� con�ocar outro licitante� respeitada a orde� de classi�ica��o�

para� ap�s a co�pro�a��o dos requisitos para �abilita��o� analisada a proposta e e�entuais

docu�entos co�ple�entares e� �eita a ne�ocia��o� assinar o contrato ou a ata de re�istro de

pre�os�

��



��� D� REA�USTA�ENT� E� SENTID� GERAL

����� As re�ras  acerca do rea�usta�ento e� sentido �eral  do �alor contratual  s�o as

estabelecidas no Ter�o de �e�er�ncia� ane�o a este �dital�

��� D� RECE�I�ENT� D� ���ET� E DA FISCALI�A�Ã�

����� �s crit�rios de recebi�ento e aceita��o do ob�eto e de �iscali�a��o est�o pre�istos

no Ter�o de �e�er�ncia�

��� DAS ��RIGA��ES DA C�NTRATANTE E DA C�NTRATADA

����� As obri�a��es da Contratante e da Contratada s�o as estabelecidas no Ter�o de

�e�er�ncia�

��� D� PAGA�ENT�

����� As re�ras acerca do pa�a�ento s�o as estabelecidas  no Ter�o de �e�er�ncia�

ane�o a este �dital�

������� � ad�itida a cess�o de cr�dito decorrente da contrata��o de que trata este

Instru�ento Con�ocat�rio� nos ter�os do pre�isto na �inuta contratual ane�a a este

�dital�

��� DA  C�NTA�DEP�SIT�  �INCULADA�  �L�QUEADA  PARA

���I�ENTA�Ã�

����� �ara atendi�ento ao disposto no art� �� da I� �������� �� ������� as re�ras

acerca  da Conta-�ep�sito  �inculada  � bloqueada para  �o�i�enta��o  a que se  re�ere  o

Ane�o �II da I� �������� n� ������ s�o as estabelecidas no Ter�o de �e�er�ncia� ane�o

a este �dital�

��� DAS SAN��ES AD�INISTRATI�AS�

����� Co�ete in�ra��o ad�inistrati�a� nos ter�os da �ei n� ������� de ����� o licitante�

ad�udicat�rio que� 

������� n�o  assinar  o  ter�o  de  contrato  ou  aceitar�retirar  o  instru�ento

equi�alente� quando con�ocado dentro do pra�o de �alidade da proposta�

������� n�o assinar a ata de re�istro de pre�os� quando cab��el�

������� apresentar docu�enta��o �alsa�

��



������� dei�ar de entre�ar os docu�entos e�i�idos no certa�e�

������� ense�ar o retarda�ento da e�ecu��o do ob�eto�

�����6� n�o �anti�er a proposta�

������� co�eter �raude �iscal�

������� co�portar-se de �odo inid�neo�

����� As san��es  do ite� aci�a  ta�b�� se  aplica� aos inte�rantes  do  cadastro  de

reser�a� e� pre��o para re�istro de pre�os� que� con�ocados� n�o �onrare� o co�pro�isso

assu�ido in�usti�icada�ente� 

������� Considera-se  co�porta�ento  inid�neo�  entre  outros�  a  declara��o  �alsa

quanto �s condi��es de participa��o� quanto ao enquadra�ento co�o ������ ou o

conluio  entre  os  licitantes�  e�  qualquer  �o�ento  da  licita��o�  �es�o  ap�s  o

encerra�ento da �ase de lances�

����� � licitante�ad�udicat�rio  que co�eter  qualquer das in�ra��es  discri�inadas nos

subitens  anteriores  �icar�  su�eito�  se� pre�u��o  da  responsabilidade  ci�il  e  cri�inal�  �s

se�uintes san��es�

������� Ad�ert�ncia  por  �altas  le�es�  assi�  entendidas  co�o  aquelas  que  n�o

acarretare� pre�u��os si�ni�icati�os ao ob�eto da contrata��o�

������� �ulta  de  ���  ����  ���  ������  sobre  o  �alor  esti�ado  do�s�  ite��s�

pre�udicado�s� pela conduta do licitante�

������� �uspens�o de licitar e i�pedi�ento de contratar co� o �r��o� entidade ou

unidade  ad�inistrati�a  pela  qual  a  Ad�inistra��o  �ública  opera  e  atua

concreta�ente� pelo pra�o de at� dois anos�

������� I�pedi�ento de licitar e de contratar co� a �ni�o e descredencia�ento

no �ICAF� pelo pra�o de at� cinco anos�

��������� A  �an��o  de  i�pedi�ento  de  licitar  e  contratar  pre�ista  neste

subite�  ta�b��  �  aplic��el  e�  quaisquer  das  �ip�teses  pre�istas  co�o

in�ra��o ad�inistrati�a neste �dital�

������� �eclara��o de inidoneidade para licitar ou contratar co� a Ad�inistra��o

�ública� enquanto perdurare� os �oti�os deter�inantes da puni��o ou at� que se�a

pro�o�ida a reabilita��o perante a pr�pria autoridade que aplicou a penalidade� que

ser�  concedida  se�pre  que  a  Contratada  ressarcir  a  Contratante  pelos  pre�u��os

causados�

����� A  penalidade  de  �ulta  pode  ser  aplicada  cu�ulati�a�ente  co�  as  de�ais

san��es�

��



����� �e� durante o processo de aplica��o de penalidade� �ou�er ind�cios de pr�tica de

in�ra��o ad�inistrati�a tipi�icada pela �ei n� ������� de �� de a�osto de ����� co�o ato

lesi�o � ad�inistra��o pública nacional ou estran�eira� c�pias do processo ad�inistrati�o�

necess�rias � apura��o da responsabilidade da e�presa de�er�o ser re�etidas � autoridade

co�petente�  co�  despac�o  �unda�entado�  para  ci�ncia  e  decis�o  sobre  a  e�entual

instaura��o de in�esti�a��o preli�inar ou �rocesso Ad�inistrati�o de �esponsabili�a��o �

�A�� 

���6� A apura��o e o �ul�a�ento das de�ais in�ra��es ad�inistrati�as n�o consideradas

co�o  ato  lesi�o  �  Ad�inistra��o  �ública  nacional  ou  estran�eira  nos  ter�os  da  �ei  n�

������� de �� de a�osto de ����� se�uir�o seu rito nor�al na unidade ad�inistrati�a�

����� � processa�ento  do  �A�  n�o  inter�ere  no  se�ui�ento  re�ular  dos  processos

ad�inistrati�os  espec��icos  para  apura��o  da  ocorr�ncia  de  danos  e  pre�u��os  �

Ad�inistra��o �ública Federal resultantes de ato lesi�o co�etido por pessoa �ur�dica� co�

ou se� a participa��o de a�ente público� 

����� Caso o �alor da �ulta n�o se�a su�iciente para cobrir os pre�u��os causados pela

conduta do licitante� a �ni�o ou �ntidade poder� cobrar o �alor re�anescente �udicial�ente�

con�or�e arti�o ��� do C�di�o Ci�il�

����� A  aplica��o  de  qualquer  das  penalidades  pre�istas  reali�ar-se-�  e�  processo

ad�inistrati�o que asse�urar� o  contradit�rio  e  a a�pla de�esa  ao licitante�ad�udicat�rio�

obser�ando-se o procedi�ento pre�isto na �ei n� ������ de ����� e subsidiaria�ente na �ei

n� ������ de �����

������ A autoridade co�petente�  na aplica��o  das  san��es�  le�ar�  e� considera��o  a

�ra�idade da conduta do in�rator� o car�ter educati�o da pena� be� co�o o dano causado �

Ad�inistra��o� obser�ado o princ�pio da proporcionalidade�

������ As penalidades ser�o obri�atoria�ente re�istradas no �ICAF�

������ As san��es  por  atos  praticados  no  decorrer  da  contrata��o  est�o  pre�istas  no

Ter�o de �e�er�ncia�

��� DA F�R�A�Ã� D� CADASTR� DE RESER�A 

����� Ap�s  o  encerra�ento  da  etapa  co�petiti�a�  os  licitantes  poder�o  redu�ir  seus

pre�os ao �alor da proposta do licitante �ais be� classi�icado�

����� A  apresenta��o  de  no�as  propostas  na  �or�a  deste  ite�  n�o  pre�udicar�  o

resultado do certa�e e� rela��o ao licitante �el�or classi�icado�

����� �a�endo u� ou �ais licitantes que aceite� cotar suas propostas e� �alor i�ual ao

do  licitante  �encedor�  estes  ser�o  classi�icados  se�undo  a  orde�  da  últi�a  proposta

��



indi�idual apresentada durante a �ase co�petiti�a�

����� �sta orde� de classi�ica��o dos licitantes re�istrados de�er� ser respeitada nas

contrata��es e so�ente ser� utili�ada acaso o �el�or colocado no certa�e n�o assine a ata

ou ten�a seu re�istro cancelado nas �ip�teses pre�istas nos arti�os �� e �� do �ecreto n�

����������

��� DA I�PUGNA�Ã� A� EDITAL E D� PEDID� DE ESCLARECI�ENT�

����� At� �� �tr�s� dias úteis antes da data desi�nada para a abertura da sess�o pública�

qualquer pessoa poder� i�pu�nar este �dital�

����� A  i�pu�na��o  poder�  ser  reali�ada  por  �or�a  eletr�nica�  pelo  e-�ail

licitacao�araquari�i�c�edu�br     � ou por peti��o diri�ida ou protocolada no endere�o �odo�ia

�� ���� �� ��� n� ������ bairro �orto �rande� Araquari��C� C�� �����-����

����� Caber� ao �re�oeiro� au�iliado pelos respons��eis pela elabora��o deste �dital e

seus ane�os� decidir sobre a i�pu�na��o no pra�o de at� � �dois� dias úteis contados da data

de recebi�ento da i�pu�na��o�

����� Acol�ida a i�pu�na��o� ser� de�inida e publicada no�a data para a reali�a��o do

certa�e�

����� �s pedidos de esclareci�entos re�erentes a este processo licitat�rio de�er�o ser

en�iados ao �re�oeiro� at� �� �tr�s� dias úteis anteriores � data desi�nada para abertura da

sess�o pública� e�clusi�a�ente por �eio eletr�nico �ia internet� no endere�o indicado no

�dital�

���6� � �re�oeiro responder� aos pedidos de esclareci�entos no pra�o de � �dois� dias

úteis� contado da data de recebi�ento do pedido� e poder� requisitar subs�dios �or�ais aos

respons��eis pela elabora��o do �dital e dos ane�os�

����� As i�pu�na��es e pedidos de esclareci�entos n�o suspende� os pra�os pre�istos

no certa�e�

������� A concess�o de e�eito suspensi�o � i�pu�na��o � �edida e�cepcional e

de�er� ser �oti�ada pelo pre�oeiro� nos autos do processo de licita��o�

����� As  respostas  aos  pedidos  de  esclareci�entos  ser�o  di�ul�adas  pelo  siste�a  e

�incular�o os participantes e a Ad�inistra��o�

��� DAS DISP�SI��ES GERAIS

����� �a sess�o pública do �re��o di�ul�ar-se-� Ata no siste�a eletr�nico�

����� ��o �a�endo e�pediente ou ocorrendo qualquer �ato super�eniente que i�pe�a a

��



reali�a��o do certa�e na data �arcada� a sess�o ser� auto�atica�ente trans�erida para o

pri�eiro dia útil subsequente� no �es�o �or�rio anterior�ente estabelecido� desde que n�o

�a�a co�unica��o e� contr�rio� pelo �re�oeiro�  

����� Todas  as  re�er�ncias de  te�po no �dital�  no a�iso e durante  a  sess�o pública

obser�ar�o o �or�rio de �ras�lia � �F�

����� �o �ul�a�ento das propostas e da �abilita��o� o �re�oeiro poder� sanar erros ou

�al�as que n�o altere� a subst�ncia das propostas� dos docu�entos e sua �alidade �ur�dica�

�ediante  despac�o  �unda�entado�  re�istrado  e� ata  e  acess��el  a  todos�  atribuindo-l�es

�alidade e e�ic�cia para �ins de �abilita��o e classi�ica��o�

����� A �o�olo�a��o do resultado desta licita��o n�o i�plicar� direito � contrata��o�

���6� As nor�as disciplinadoras da licita��o ser�o se�pre interpretadas e� �a�or da

a�plia��o  da disputa entre  os interessados�  desde que n�o  co�pro�eta� o interesse  da

Ad�inistra��o� o princ�pio da isono�ia� a �inalidade e a se�uran�a da contrata��o� 

����� �s  licitantes  assu�e�  todos  os  custos  de  prepara��o  e  apresenta��o  de  suas

propostas  e  a  Ad�inistra��o  n�o  ser��  e� nen�u� caso�  respons��el  por  esses  custos�

independente�ente da condu��o ou do resultado do processo licitat�rio�

����� �a conta�e� dos pra�os estabelecidos neste �dital e seus Ane�os� e�cluir-se-� o

dia do in�cio e incluir-se-� o do �enci�ento� �� se inicia� e �ence� os pra�os e� dias de

e�pediente na Ad�inistra��o�

����� �  desatendi�ento  de  e�i��ncias  �or�ais  n�o  essenciais  n�o  i�portar�  o

a�asta�ento do licitante� desde que se�a poss��el o apro�eita�ento do ato� obser�ados os

princ�pios da isono�ia e do interesse público�

������ �� caso de di�er��ncia entre disposi��es deste �dital e de seus ane�os ou de�ais

pe�as que co�p�e� o processo� pre�alecer� as deste �dital�

������ �  �dital  est�  disponibili�ado�  na  �nte�ra�  no  endere�o  eletr�nico

����������������������������� e  ta�b��  poder�o  ser  lidos  e�ou  obtidos  no  endere�o

������//��������������/��������/����������/� nos dias úteis� no �or�rio das ����� �� ����� �

�es�o endere�o e per�odo no qual os autos do processo ad�inistrati�o per�anecer�o co�

�ista �ranqueada aos interessados�

������ Inte�ra� este �dital� para todos os �ins e e�eitos� os se�uintes ane�os�

�������� ANE�� I — T���� �� R����������

�������� ANE�� II — ������ �� A�� �� R������� �� P�����

�������� ANE�� III — ������ �� T���� �� C��������

�������� ANE�� I� — T���� �� C���������� �������� ������� ����� �  

��



�����������P������ �� T������� � � U�����

�������� ANE�� �  — P������� �� C����� � F������� �� P�����  ��  

D� G�����

������6� ANE�� �I — ������  ��  �����������  ����  �  ����������  ��  

��������  �  ��  ���������  ������  ���������  

������������ �� ������ ��� �� ���� ��� �� A���� 

�II�� �� IN SEGES/�P �� �/������

�������� ANE�� �II — ������  �� T���� ��  ���������  ������� ��� �  

�����

�������� ANE�� �III — ������ �� T���� �� C��������� T������ ���  

I���������� F���������� ������� ��� � �����

�������� ANE�� I� — ������ �� ���������� �� ��������� �������� ���

� ���������� ������� � � A������������ P�������

��������� ANE�� � — ������ �� I���������� �� ������� �� 

R�������� � I�R ��� ��� � �����

��������� ANE�� �I — ������ �� D��������� �� E����������

��������� ANE�� �II — ������ �� T���� �� N������� �� P��������

��������� ANE�� �III — ������ �� T���� �� C����������� �� 

��������� �� P��������

��������� ANE�� �I� — ������ �� P������� �� P�����
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ANEX� I — TERM� DE REFERÊNCIA

(PRESTAÇÃ� DE SERVIÇ� C�NTÍN�� C�M DEDICAÇÃ� EXC��SIVA DE MÃ�

DE ��RA�

INSTIT�T� FEDERA� CATARINENSE — ������ ARA��ARI
PRE�Ã� N� �������

(Proce��o Admini�trativo n.°  ���������������������

�� D� ���ET�

���� Contratação  de E������  E������������  ����  P��������  ��  S������

T�����������  ��  A�������  ��  M���������  P������  ��� D��������  ��  M��  ��  ����

E��������  ����  A������  ��  ������������  ��  IFC  —  ������ A�������� conforme

condiçõe�� ��antidade� e e�i��ncia� e�ta�e�ecida� ne�te in�tr�mento�
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Pre�tação  de  �erviço�  de

A��i�iar  de  �an�tenção

Predia�� com �ornada di�rna

de  ��  (��arenta  e  ��atro�

�ora�  �emanai��  de

�e��nda�feira  a  �e��nda�

feira�  �ara  o  atendimento

da�  nece��idade�  do

�n�tit�to  �edera�

Catarinen�e  �  Camp��

Ara��ari.

���.������ ����.������ ��.������

VA��R T�TA� AN�A� ESTIMAD� D� P�ST�� R����������� (��������� � ���� ���� ��������� �

�������� � ����� ����� � ����� � ���� ����������

���� � o��eto  da  �icitação  tem  a  nat�re�a  de  �erviço  com�m  de  ���������  ��  ��������

����������� �� �������� �� ���������� �������� 

���� �� ��antitativo� e re��ectivo� c�di�o� do� iten� �ão di�criminado� na ta�e�a acima.

���� A  �re�ente  contratação  adota  como  re�ime  de  e�ec�ção  a  E���������  ���  P����

�������

���� � �ra�o  de  vi��ncia  do  contrato  �  de  �� (�����  ����� �odendo  �er  �rorro�ado  �or

intere��e da� �arte� at� o �imite de �� (��������� ������ com �a�e no arti�o ��� ��� da �ei

�.���� de ����.

��



���� A �icitação � formada �or �m �nico item� ��e �e refere � contratação de �� �o�to� de

tra�a��o� an�a�� com �ornada de �� (��arenta e ��atro �ora�� �emanai�.

���� A ad��dicação  �er�  efet�ada  �e�o �reço  an�a�  do  item�  ��e corre��onde  ao  VA��R

T�TA� AN�A� do �o�to.

���� A contratada dever� o��ervar e adotar �r�tica� ��e vi�em a ���tenta�i�idade do am�iente�

dentre a� ��ai� e�encamo��

������  �� �erviço� deverão �er e�ec�tado� em conformidade com a� orientaçõe� e

norma� vo�tada� �ara a ���tenta�i�idade am�ienta�� em e��ecia� a� contida� no art. ��

da �n�tr�ção �ormativa�������P�� n� ��� de �� de �aneiro de ���� e no �ecreto n�

�.��������� da Ca�a Civi� da Pre�id�ncia da �e����ica� no ��e co��er.

������ A� �oa�  �r�tica�  de  otimi�ação  de rec�r�o��  red�ção  de de��erd�cio�  e

menor  �o��ição  �e  �a�tam  em  a���n�  �re����o�to�  e  e�i��ncia��  deverão  �er

o��ervado� �e�a  C����A�A�A� ��e dever� fa�er ��o raciona� de ���a� adotando

medida� �ara evitar o de��erd�cio de ���a tratada� 

������ �vitar  o  ��o  de  e�ten�õe�  e��trica�  no  de�em�en�o  da�  atividade�

�ertinente��

������ �n�tr�ir �e�� co�a�oradore� ��anto a �oa� �r�tica� de red�ção do con��mo

de ener�ia e ���a�

������ A�  atividade�  deverão  �er  rea�i�ada�  conforme  �receito�  da  �e�i��ação

am�ienta�  �ara  a  �revenção  de  adver�idade�  ao  meio  am�iente  e  �  �a�de  do�

tra�a��adore� e envo�vido� na �re�tação do� �erviço��

������ A C����A�A�A  dever�  di��oni�i�i�ar  o�  ���i�amento�  de  Proteção

�ndivid�a� (�P��� ao� �rofi��ionai� envo�vido� na �re�tação do �erviço� �ara ��e �e�a

�o���ve� a e�ec�ção da� atividade� de modo confort�ve�� �e��ro e de acordo com a�

condiçõe� c�im�tica�� favorecendo a ��a�idade de vida no am�iente de tra�a��o�

������ A C����A�A�A dever� o��ervar a �e�o��ção C��A�A n.� ���������

�ara a a��i�ição de �i��a� e �ateria� �ara �erem �ti�i�ada� no� e��i�amento�� �en� e

materiai� de ��a re��on�a�i�idade� re��eitando o� �imite� de metai� �e�ado�� como

c��m�o� c�dmio e merc�rio� 

������ A  C����A�A�A  dever�  e�iminar  o  ��o  de  co�o�  de�cart�vei�  na

�re�tação de �erviço� na� de�end�ncia� do �r�ão o� entidade�  ����tit�indo�o� �or

iten� não de�cart�vei� �ara o� f�ncion�rio��

������ �  o�ri�ação  da  C����A�A�A  de�tinar  de  forma  am�ienta�mente

ade��ada todo� o� materiai� e e��i�amento� ��e foram �ti�i�ado� na �re�tação de

�erviço��

��



������� ��  �er�  admitida  a  �ti�i�ação  de  e��i�amento�  e  materiai�  de  menor

im�acto am�ienta��

������� �everão  �er  o��ervada��  ainda�  d�rante  a  e�ec�ção  do�  �erviço��  a�

orientaçõe� e�arada� �e�o ��C no ��e �e refere a �r�tica� ���tent�vei�� economia de

ener�ia�  economia  de  ���a�  recic�a�em  de  �i�o�  de�carte  correto  �ara  �rod�to�

�eri�o�o�  ao  meio  am�iente�  como �i��a��  ��m�ada�  f��ore�cente��  e��i�amento�

e�etr�nico�� dentre o�tro�.

�� ��STIFICATIVA E ���ETIV� DA C�NTRATAÇÃ�

��� A  ���tificativa  e  o��etivo  da  contratação  encontra��e  �ormenori�ada  em  ���ico

e��ec�fico do� ��t�do� ��cnico� Pre�iminare�� a��ndice de�te �ermo de �efer�ncia.

�� DESCRIÇÃ� DA S���ÇÃ��

��� A de�crição da �o��ção como �m todo�  encontra��e �ormenori�ada em ���ico

e��ec�fico do� ��t�do� ��cnico� Pre�iminare�� a��ndice de�te �ermo de �efer�ncia.

�� DA  C�ASSIFICAÇÃ�  D�S  SERVIÇ�S  E  F�RMA  DE  SE�EÇÃ�  D�  

F�RNECED�R

��� �rata��e de  �erviço com�m� com fornecimento de  mão de o�ra em re�ime de

dedicação e�c���iva� a �er contratado mediante �icitação� na moda�idade �re�ão� em ��a

forma e�etr�nica.

���� �� �erviço� a �erem contratado� en��adram��e no� �re����o�to� do �ecreto n°

�.���� de  �� de �etem�ro de �����  não  �e  con�tit�indo em ��ai���er  da�  atividade��

�revi�ta� no art. �� do a��dido decreto� c��a e�ec�ção indireta � vedada.

���� A �re�tação do� �erviço� não �era v�nc��o em�re�at�cio entre o� em�re�ado� da

Contratada e a Admini�tração Contratante� vedando��e ��a���er re�ação entre e�te� ��e

caracteri�e �e��oa�idade e ���ordinação direta.

�� RE��ISIT�S DA C�NTRATAÇÃ�

���� Conforme  ��t�do�  Pre�iminare��  o�  re��i�ito�  da  contratação  a�ran�em  o
�e��inte�

����� C����������  ��  ����������  �������  ��������  �  ������������  ��
��������� �������� ��� ������ �������� �� ������� ������� �� �������� ������� �

��



������  �������  ��  ����������  ���  ������  ��  ��������������  ��  E�����  �����
����������

����� �ec�aração de ��e in�ta�ar� e�crit�rio no m�nic��io de Ara��ari�  o� em
�m raio m��imo de at� �� (cin��enta� ��i��metro� do m�nic��io� a �er com�rovado
no �ra�o m��imo de �� (�e��enta� dia� contado� a �artir da vi��ncia do contrato.

������ A�re�entação de ate�tado de vi�toria a��inado �e�o �ervidor re��on��ve��
��e  �oder�  �er  ����tit��do  �or  dec�aração  emitida  �e�o  �icitante  em ��e  con�te�
a�ternativamente�  con�ecimento da� condiçõe� �ocai�  �ara e�ec�ção do o��eto�  o�
��e �o���i ��eno con�ecimento da� condiçõe� e �ec��iaridade� inerente� � nat�re�a
do tra�a��o.

����� Adoção  do  �ode�o  de  ��ec�ção  �ormenori�ado  ne�te  �ermo  de
�efer�ncia.

����� �ornecimento de �niforme�� �P��� e materiai� e�encado� ne�te �ermo de
�efer�ncia��  condi�ente�  com  a  atividade  de�em�en�ada  da  Contratante�
com�reendendo �eça� �ara toda� a� e�taçõe� c�im�tica� do ano� conforme o di��o�to
no  re��ectivo  acordo�  convenção  o�  di���dio  co�etivo  de  tra�a��o�  �em ��a���er
re�a��e do c��to �ara o em�re�ado.  

������ A  �re�tação  do  �erviço  e��ecia�i�ado  de  man�tenção  �redia�  com
dedicação de mão de o�ra  e�c���iva dever�  �er �re�tado de forma cont�n�a�  �e�o
�er�odo de �� (do�e� me�e�� �odendo �er �rorro�ado no� termo� �� definido� ne�te
edita� de �icitação.  A �re�tação do� �erviço� com�reendem a� �e��inte� atividade��

����� ���������� � A����� ��� ��������� � �������� �� ���������������� ��
��������� ����� T���� �� R��������� �� ���� ��� � ��������. (crit�rio� e �r�tica�
de ���tenta�i�idade� 

����� A d�ração inicia� do Contrato � de �� (do�e� me�e�� com data inicia� a �er
definida no ato da �avrat�ra do me�mo. 

����� � en��adramento da� cate�oria� �rofi��ionai�  ��e �erão em�re�ada� no
�erviço�  dentro  da  C�a��ificação  �ra�i�eira  de  �c��açõe�  (C����  ca�o  �a�a
di��oni�i�i�ação de mão de o�ra em re�ime de dedicação e�c���iva� � o �e��inte�

������� C�� ������ � �ra�a��adore� A��i�iare� de �an�tenção Predia�.

������� Com�rovação  de  ��a�ificação  do�  �rofi��ionai�  a  �erem
contratado�� a �a�er�

�������� �n�ino  f�ndamenta�  com��eto  com  e��eri�ncia
com�rovada na �rea�

�������� Com�rovação de c�r�o de tra�a��o em a�t�ra� ���erior a �
(doi�� metro� do �i�o� c�r�o da ����� tra�a��o� com rede e��trica� c�r�o
da ����� treinamento� de �e��rança �c��aciona�� (��o de �P��� c�r�o
�o�re  ���� e  demai�  c�r�o�  re��i�itado�  �e�o  �etor  de  �e��rança  de
tra�a��o da Contratante.

��



������ �ec�aração  do  �icitante  de  ��e  tem ��eno  con�ecimento  da�  condiçõe�
nece���ria� �ara a �re�tação do �erviço.

������ A� o�ri�açõe� da Contratada e da Contratante e�tão �revi�ta� ne�te �ermo de
refer�ncia� na� C������a� �� e ��.

�� VIST�RIA PARA A �ICITAÇÃ��

��� Para o correto dimen�ionamento e e�a�oração de ��a �ro�o�ta� o �icitante p�����
rea�i�ar  vi�toria na� in�ta�açõe�  do  �oca�  de e�ec�ção do� �erviço��  acom�an�ado �or
�ervidor de�i�nado �ara e��e fim� de �e��nda � �e�ta�feira�  da� ����� �� ����� � ��
����� �� ������

���� � �ra�o �ara vi�toria iniciar��e�� no dia �ti� �e��inte ao da ����icação do �dita��
e�tendendo��e at� o dia �ti� anterior � data �revi�ta �ara a a�ert�ra da �e��ão ����ica.

����� Para  a  vi�toria  o  �icitante�  o�  o  �e�  re�re�entante  �e�a��  dever�  e�tar
devidamente identificado� a�re�entando doc�mento de identidade civi� e doc�mento
e��edido �e�a em�re�a com�rovando ��a �a�i�itação �ara a rea�i�ação da vi�toria.

����� Para  a�endamento  da  vi�toria�  entre  em  contato  atrav��  do  e�mai�
���������������������������� �  ��������������������������  com �e�o meno� ��
(��arenta e oito �ora�� de anteced�ncia em re�ação � data �retendida �ara a vi�ita.

����� Por oca�ião da vi�toria� ao �icitante� o� ao �e� re�re�entante �e�a�� �oder�
�er  entre��e  C������  ��en�drive�  o�  o�tra  forma  com�at�ve�  de  re�rod�ção�
contendo a� informaçõe� re�ativa� ao o��eto da �icitação� �ara ��e a em�re�a ten�a
condiçõe� de �em e�a�orar ��a �ro�o�ta.

����� A  não  rea�i�ação  da  vi�toria�  ��ando  fac��tativa�  não  �oder�  em�a�ar
�o�teriore� a�e�açõe� de de�con�ecimento da� in�ta�açõe�� d�vida� o� e���ecimento�
de  ��ai���er  deta��e�  do�  �ocai�  da  �re�tação  do�  �erviço��  devendo  a  �icitante
vencedora a���mir o� �n�� do� �erviço� decorrente�.

���� A �icitante dever� dec�arar ��e tomo� con�ecimento de toda� a� informaçõe� e

da� condiçõe� �ocai� �ara o c�m�rimento da� o�ri�açõe� o��eto da �icitação.

�� M�DE�� DE EXEC�ÇÃ� D� ���ET�

���� A e�ec�ção do o��eto �e��ir� a �e��inte din�mica�

����� ��  �erviço�  �erão  �re�tado�  na�  de�end�ncia�  da  �n�tit�ição�  �or
�rofi��ionai� �ertencente�  ao ��adro f�nciona�  da  contratada�  atendendo� a��im� a
demanda �revi�ta. 

����� �� �erviço�  �erão  e�ec�tado�  em �ornada(��  de  ��  (��arenta  e  ��atro�
�ora�  �emanai��  de  �e��nda  a  �e�ta�feira�  entre  a�  �����  e  ��  ������  a  �er(em�
e�ta�e�ecida(�� �e�a Admini�tração� �or �rofi��ionai� ��a�ificado� e �a�i�itado�.

��



����� �erão rea�i�ada� a� �e��inte� atividade��

������� ��ec�tar  �erviço�  de  man�tenção  e��trica�  mec�nica�  �idr���ica�
car�intaria  e  a�venaria�  ����tit�indo�  trocando�  �im�ando�  re�arando  e
in�ta�ando �eça�� com�onente� e e��i�amento�. �ra�a��ar �e��indo norma� de
�e��rança� �i�iene� ��a�idade e �roteção ao meio am�iente.

������� �etectado  ��a���er  �erviço�  ��er  �e�a  com��e�idade  o�
incom�et�ncia�  dever�  com�nicar�  imediatamente�  o  fi�ca�  e�o�  �e�tor  do
Contrato� �ara ��e e�te tome a� �rovid�ncia� nece���ria��

������� �anter �im�o o ���ar onde e�ec�to� �erviço� e efet�ar a remoção
de re��d�o� ori�ndo� do� �erviço� e�ec�tado��

������� �ti�i�ar  em  todo�  o�  �erviço�  o�  e��i�amento�  de  �e��rança
e�ta�e�ecido� em �ei�

������� �e�tinar o ent���o e o� materiai� de�cart�vei�� �e��indo orientação
do �i�ca� e�o� �e�tor do Contrato�

������� �e�ar  �e�a  ordem  de  �im�e�a  do  �e�  �oca�  de  tra�a��o�  como
tam��m�  �e�a  �e��rança�  �im�e�a  e  man�tenção  do�  materiai��  �ten���io��
ferramenta�� a�are��o� e e��i�amento� �o� a ��a re��on�a�i�idade�

������� ��ec�tar  o�tra�  tarefa�  corre�ata��  conforme  a  nece��idade  do
�erviço e �o�icitação ���erior�

������� Com�nicar  ao  �i�ca�  e�o�  �e�tor  do  Contrato�  ��ai���er
irre���aridade� da� ��ai� tiver con�ecimento�

�������� �o�dar o��eto��

�������� �erificar f�ncionamento da� in�ta�açõe� �idr���ica��

�������� �im�ar fi�tro��

�������� �e�ent��ir ra�o�� �ia� e va�o� �anit�rio��

�������� �edar fenda� e emenda��

�������� �e�arar trinca� e fec�ad�ra��

�������� �ec��erar �int�ra��

�������� �e�or cer�mica (a���e�o�� �a�ti��a� e �i�o���

�������� Con�ertar m�vei��

�������� ����tit�ir �orta��

��



�������� A���tar �orta� e �ane�a��

�������� �e�arar divi��ria��

�������� Con�ertar forro��

�������� ��tra� demanda� �oderão �er re��i�itada� em virt�de da nece��idade
da Contratante.

����� A Contratada dever� a�re�entar � Contratante� ante� do in�cio da e�ec�ção do�
�erviço��  e  �em�re  ��e  �o�ver  a�teração  no  ��adro  de  �rofi��ionai��  o  acordo
individ�a� e�crito o� o acordo co�etivo o� convenção co�etiva ��e determine e re���e
a com�en�ação� da� ��atro �ora� ��e não �erão e�ec�tada� ao� ���ado� (��m��a ��
do ����.

����� A Contratada fornecer� �niforme� ao� �e�� em�re�ado� ��e deverão �er
condi�ente�  com  a  atividade  a  �er  de�em�en�ada  no  �r�ão  contratante�
com�reendendo �eça� �ara toda� a� e�taçõe� c�im�tica� do ano� �em ��a���er re�a��e
do c��to ao em�re�ado� o��ervado o di��o�to na C������a de�te �ermo de �efer�ncia
c��o� termo� di��õem �o�re �niforme�.

����� A e�ec�ção do� �erviço� �er� iniciada em data e�ta�e�ecida no �ermo de
Contrato� a��� a ����icação do re���tado da �icitação no �i�rio �ficia� da �nião.

�� M�DE�� DE �ESTÃ� D� C�NTRAT� E CRIT�RI�S DE MEDIÇÃ��

��� ��  termo�  do  �ode�o  de  �e�tão  de  Contrato  e  Crit�rio�  de  �edição  e�tão
inte�ra�mente re�acionado� no A���� X do �dita�.

�� INF�RMAÇ�ES  RE�EVANTES  PARA  �  DIMENSI�NAMENT�  DA  
PR�P�STA

���  � �n�tit�to �edera� Catarinen�e � Camp�� Ara��ari �o���i dentre a ��a �rea tota��
�.���.���  (�m  mi��ão  e  d��ento�  mi��   metro�  ��adrado��  �rea�  con�tr��da�  ��e
tota�i�am ��.��� (de�oito mi�� metro� ��adrado�� entre �r�dio� de en�ino� �a�orat�rio� e
�etore�  admini�trativo�.  �ão  a�ro�imadamente  ��  (de�e��ete�  �nidade�  de  �n�ino
A�rendi�a�em� � (oito� �a�orat�rio� e � (��atro� ��oco� com �a�a� de a��a. A��m de�ta�
e�tr�t�ra�� o �amp���ainda �o���i e��aço� de�tinado� � inte�ração do� e�t�dante�� �r�tica
de e��orte�� rea�i�ação de evento�� cantina e refeit�rio.   

��� �NIF�RMES

���� �� �niforme� a �erem fornecido� �e�a Contratada a �e�� em�re�ado� deverão �er

condi�ente� com a atividade a �er de�em�en�ada no �r�ão Contratante� com�reendendo

��



�eça� �ara toda� a� e�taçõe� c�im�tica� do ano� �em ��a���er re�a��e do c��to �ara o

em�re�ado� o��ervando o di��o�to no� iten� �e��inte��

���� � �niforme dever� com�reender a� �e��inte� �eça� do ve�t��rio�

������ C������ ����� ����� � ������

������ C���� �������� �� ���� ��� �������� � �������

������ M��� �� ��������

������ C������ �� ���������� ��������������� ��� �������� ���������������

������ ������ ��� ������

���� A� �eça� devem �er confeccionada� com tecido e materia� de ��a�idade� �e��indo

o� �ar�metro� m�nimo��

������ �ornecer no in�cio da e�ec�ção do contrato e a cada �� (�ei�� me�e�� ne��e

ca�o inde�endente do e�tado em ��e �e encontrem o� �niforme� em ��o� �� (d�a��

m�da� nova� de �niforme� e �e�� re��ectivo� com��emento�� �or tra�a��ador� �em

como ����tit�ir o� e��i�amento� e demai� artefato� a vencer o� ��e a�re�entarem

defeito� �em�re na �re�ença do fi�ca� de contrato� não �odendo re�a��ar o� c��to� ao�

�e�� em�re�ado�.

������ � �rimeiro con��nto do �niforme dever� �er entre��e no �ra�o de at� ��

(��in�e� dia�� a contar da ����icação do e�trato do contrato na �m�ren�a �ficia��

������ �odo� o� �niforme� e�tarão ���eito� � �r�via a�rovação da Contratante�

devendo  a  Contratada  ���meter  amo�tra  do  mode�o�  �odendo  �er  �o�icitada  a

����tit�ição�

������ �� �niforme� deverão �er entre��e� mediante reci�o (re�ação nomina��� c��a

c��ia� devidamente acom�an�ada do ori�ina� �ara confer�ncia� dever� �er enviada ao

�ervidor re��on��ve� �e�a fi�ca�i�ação do contrato. �ão �oder� �er e�i�ida a entre�a

do �niforme ��ado �or oca�ião da entre�a do� novo�.

��� ��RI�AÇ�ES DA C�NTRATANTE 

���� ��i�ir  o  c�m�rimento  de  toda�  a�  o�ri�açõe�  a���mida�  �e�a  Contratada�  de

acordo com a� c������a� contrat�ai� e o� termo� de ��a �ro�o�ta�

���� ��ercer  o  acom�an�amento  e  a  fi�ca�i�ação  do�  �erviço��  �or  �ervidor

e��ecia�mente de�i�nado� anotando em re�i�tro �r��rio a� fa��a� detectada�� indicando

dia�  m��  e  ano�  �em  como  o  nome  do�  em�re�ado�  event�a�mente  envo�vido��  e

encamin�ando o� a�ontamento� � a�toridade com�etente �ara a� �rovid�ncia� ca��vei��

��



���� �otificar a Contratada �or e�crito da ocorr�ncia de event�ai� im�erfeiçõe�� fa��a�

o� irre���aridade� con�tatada� no c�r�o da e�ec�ção do� �erviço�� fi�ando �ra�o �ara a

��a correção� certificando��e ��e a� �o��çõe� �or e�a �ro�o�ta� �e�am a� mai� ade��ada��

���� �ão �ermitir ��e o� em�re�ado� da Contratada rea�i�em �ora� e�tra�� e�ceto em

ca�o de com�rovada nece��idade de �erviço� forma�mente ���tificada �e�a a�toridade do

�r�ão �ara o ��a� o tra�a��o �e�a �re�tado e de�de ��e o��ervado o �imite da �e�i��ação

tra�a��i�ta�

���� Pa�ar  �  Contratada  o  va�or  re���tante  da  �re�tação  do  �erviço�  no  �ra�o  e

condiçõe� e�ta�e�ecida� ne�te �ermo de �efer�ncia�

���� �fet�ar  a� retençõe� tri��t�ria� devida� �o�re o va�or da �ota �i�ca���at�ra da

contratada�  no  ��e  co��er�  em  conformidade  com  o  item  �  do  Ane�o  ��  da  ��

�������P n. ������.

���� �ão �raticar ato� de in�er�ncia na admini�tração da Contratada� tai� como�

������ e�ercer o �oder de mando �o�re o� em�re�ado� da Contratada� devendo

re�ortar��e �omente ao� �re�o�to� o� re��on��vei� �or e�a indicado�� e�ceto ��ando

o  o��eto  da  contratação  �revir  o  atendimento  direto�  tai�  como  no�  �erviço�  de

rece�ção e a�oio ao ����rio�

������ direcionar  a  contratação  de  �e��oa�  �ara  tra�a��ar  na�  em�re�a�

Contratada��

������ �romover o� aceitar o de�vio de f�nçõe� do� tra�a��adore� da Contratada�

mediante a �ti�i�ação de�te� em atividade� di�tinta� da��e�a� �revi�ta� no o��eto da

contratação e em re�ação � f�nção e��ec�fica �ara a ��a� o tra�a��ador foi contratado�

e

������ con�iderar o� tra�a��adore� da Contratada como co�a�oradore� event�ai�

do �r��rio �r�ão o� entidade re��on��ve� �e�a contratação� e��ecia�mente �ara efeito

de conce��ão de di�ria� e �a��a�en�.

������ fi�ca�i�ar men�a�mente� �or amo�tra�em� o c�m�rimento da� o�ri�açõe�

tra�a��i�ta�� �revidenci�ria� e �ara com o ����� e��ecia�mente�

������ A conce��ão de f�ria� rem�nerada� e o �a�amento do re��ectivo adiciona��

�em como  de  a����io�tran��orte�  a����io�a�imentação  e  a����io��a�de�  ��ando  for

devido�

������ �  reco��imento  da�  contri��içõe�  �revidenci�ria�  e  do  ����  do�

em�re�ado� ��e efetivamente �artici�em da e�ec�ção do� �erviço� contratado�� a fim

de verificar ��a���er irre���aridade�

��



������ � �a�amento de o�ri�açõe� tra�a��i�ta� e �revidenci�ria� do� em�re�ado�

di��en�ado� at� a data da e�tinção do contrato. 

���� Ana�i�ar o� termo� de re�ci�ão do� contrato� de tra�a��o do �e��oa� em�re�ado na

�re�tação do� �erviço� no �ra�o de �� (trinta� dia�� �rorro��ve� �or i��a� �er�odo� a��� a

e�tinção o� re�ci�ão do contrato. 

���� �ornecer  �or  e�crito  a�  informaçõe�  nece���ria�  �ara  o  de�envo�vimento  do�

�erviço� o��eto do contrato�

����� �ea�i�ar ava�iaçõe� �eri�dica� da ��a�idade do� �erviço�� a��� �e� rece�imento�

����� Cientificar o �r�ão de re�re�entação ��dicia� da Advocacia��era� da �nião �ara

adoção da� medida� ca��vei� ��ando do de�c�m�rimento da� o�ri�açõe� �e�a Contratada�

����� Ar��ivar� entre o�tro� doc�mento�� �ro�eto��  �a��������� e��ecificaçõe� t�cnica��

orçamento��  termo�  de  rece�imento�  contrato�  e  aditamento��  re�at�rio�  de  in��eçõe�

t�cnica� a��� o rece�imento do �erviço e notificaçõe� e��edida��

����� �i�ca�i�ar  o c�m�rimento do� re��i�ito� �e�ai��  ��ando a contratada �o�ver �e

�eneficiado da �refer�ncia e�ta�e�ecida �e�o art. ��� � ��� da �ei n� �.���� de ����.

����� A��e��rar ��e o am�iente de tra�a��o� inc���ive �e�� e��i�amento� e in�ta�açõe��

a�re�ente  condiçõe�  ade��ada�  ao  c�m�rimento�  �e�a  contratada�  da�  norma�  de

�e��rança e �a�de no tra�a��o� ��ando o �erviço for e�ec�tado em ��a� de�end�ncia�� o�

em �oca� �or e�a de�i�nado.

��� ��RI�AÇ�ES DA C�NTRATADA

���� ��ec�tar o� �erviço� conforme e��ecificaçõe� de�te �ermo de �efer�ncia e de ��a

�ro�o�ta�  com  a  a�ocação  do�  em�re�ado�  nece���rio�  ao  �erfeito  c�m�rimento  da�

c������a�  contrat�ai��  a��m  de  fornecer  e  �ti�i�ar  o�  materiai�  e  e��i�amento��

ferramenta�  e �ten���io� nece���rio��  na ��a�idade e ��antidade m�nima� e��ecificada�

ne�te �ermo de �efer�ncia e em ��a �ro�o�ta�

���� �e�arar� corri�ir� remover o� ����tit�ir� �� ��a� e��en�a�� no tota� o� em �arte� no

�ra�o fi�ado �e�o fi�ca� do contrato� o� �erviço� efet�ado� em ��e �e verificarem v�cio��

defeito� o� incorreçõe� re���tante� da e�ec�ção o� do� materiai� em�re�ado��

���� �anter a e�ec�ção do �erviço no� �or�rio� fi�ado� �e�a Admini�tração. 

���� �e��on�a�i�i�ar��e �e�o� v�cio� e dano� decorrente� da e�ec�ção do o��eto� �em

como �or todo e ��a���er dano ca��ado � �nião o� � entidade federa�� devendo re��arcir

imediatamente a Admini�tração em ��a inte�ra�idade� ficando a Contratante a�tori�ada a

de�contar da �arantia� ca�o e�i�ida no edita�� o� do� �a�amento� devido� � Contratada� o

va�or corre��ondente ao� dano� �ofrido��

��



���� �ti�i�ar  em�re�ado�  �a�i�itado�  e  com con�ecimento�  ���ico�  do�  �erviço�  a

�erem e�ec�tado�� em conformidade com a� norma� e determinaçõe� em vi�or�

������ A C��������� ������ �� ��������������� ��� ��������� ������������

�� ������������  ���  ���������� ����������� � �������� �������� ��� ���������

���  ���������  ����  ����  �  C�����������  ���������  ��������  ���  �����  ��

��������������

���� �edar a �ti�i�ação� na e�ec�ção do� �erviço�� de em�re�ado ��e �e�a fami�iar de

a�ente  ����ico  oc��ante  de  car�o  em  comi��ão  o�  f�nção  de  confiança  no  �r�ão

Contratante� no� termo� do arti�o �° do �ecreto n° �.���� de �����

���� �i��oni�i�i�ar  �  Contratante  o�  em�re�ado�  devidamente  �niformi�ado�  e

identificado� �or meio de crac��� a��m de �rov���o� com o� ���i�amento� de Proteção

�ndivid�a� � �P�� ��ando for o ca�o�

������ ��anto  ao  ���i�amento  de  Proteção  �ndivid�a�  (�P���  em  �endo

nece���rio  o  fornecimento�  a  Contratada  dever�  a�re�entar  no  �rimeiro  m��  de

�re�tação  do�  �erviço�  e  �em�re  ��e  �o�ver  novo  em�re�ado  ��e  �e  vinc��e  �

�re�tação do Contrato�

������ �ic�a de contro�e de entre�a de ���i�amento de Proteção �ndivid�a� (�P��

de todo� o� tra�a��adore� a�ocado� na� atividade� o��eto do �re�ente termo.

������ Certificado de c�r�o �ara o correto ��o do� �P�� de todo� o� tra�a��adore�

a�ocado� na� atividade� o��eto do �re�ente termo.

������ Certificado de A�rovação (CA� do� ���i�amento� de Proteção �ndivid�a�

(�P�� emitido �e�o ���� v��ido� d�rante o �er�odo de e�ec�ção do� �erviço�.

������ Ca�e � Contratada ��anto ao� �P� e �PC�

�������� Ad��irir e��i�amento� ade��ado� ao ri�co de cada atividade e ao�

taman�o� de �e�� em�re�ado�.

�������� ��i�ir �e� ��o.

�������� �ornecer  ao� em�re�ado� �omente e��i�amento� a�rovado� �e�o

�r�ão naciona� com�etente em �e��rança e �a�de no tra�a��o.

�������� �rientar  e  treinar  o�  em�re�ado�  �o�re  o  ��o�  ��arda  e

con�ervação ade��ado.

�������� ����tit�ir imediatamente� ��ando danificado o� e�traviado.

�������� �e��on�a�i�i�ar��e �e�a �i�ieni�ação e man�tenção �eri�dica.

�������� Com�nicar ao ��� ��a���er irre���aridade o��ervada.

��



���� �ornecer  o�  �niforme�  a  �erem  �ti�i�ado�  �or  �e��  em�re�ado��  conforme

di��o�to ne�te �ermo de �efer�ncia� �em re�a��ar ��ai���er c��to� a e�te��

���� A�  em�re�a�  contratada�  ��e  �e�am  re�ida�  �e�a  Con�o�idação  da�  �ei�  do

�ra�a��o  (C���  deverão  a�re�entar  a  �e��inte  doc�mentação  no  �rimeiro  m��  de

�re�tação do� �erviço�� conforme a��nea ��� do item ��.� do Ane�o ������ da �� ������

�P  n. �������

������ re�ação  do�  em�re�ado��  contendo  nome  com��eto�  car�o  o�  f�nção�

�a��rio�  �or�rio do �o�to de tra�a��o� n�mero� da carteira de identidade (��� e da

in�crição  no Cada�tro  de  Pe��oa�  ���ica�  (CP���  com indicação  do�  re��on��vei�

t�cnico� �e�a e�ec�ção do� �erviço�� ��ando for o ca�o�

������ Carteira  de  �ra�a��o  e  Previd�ncia  �ocia�  (C�P��  do�  em�re�ado�

admitido� e do� re��on��vei� t�cnico� �e�a e�ec�ção do� �erviço�� ��ando for o ca�o�

devidamente a��inada �e�a contratada� e

������ e�ame� m�dico� admi��ionai� do� em�re�ado� da contratada ��e �re�tarão

o� �erviço��

������ dec�aração de re��on�a�i�idade e�c���iva da contratada �o�re a ��itação

do� encar�o� tra�a��i�ta� e �ociai� decorrente� do contrato�

������ �� doc�mento� acima mencionado� deverão �er a�re�entado� �ara cada

novo em�re�ado  ��e �e  vinc��e  � �re�tação  do contrato  admini�trativo.  �e i��a�

modo� o de��i�amento de em�re�ado� no c�r�o do contrato de �re�tação de �erviço�

deve  �er  devidamente  com�nicado�  com  toda  a  doc�mentação  �ertinente  ao

em�re�ado di��en�ado� � �eme��ança do ��e �e e�i�e ��ando do encerramento do

contrato admini�trativo.

����� A�re�entar re�ação men�a� do� em�re�ado� ��e e��re��amente o�tarem �or não

rece�er o va�e�tran��orte.

������� �o ca�o  de  ren�ncia  do  va�e�tran��orte�  a  Contratada  concorda  com a

���re��ão do� va�ore� corre��ondente� no contrato.

������� Ca�o  a  de��e�a  vo�te  a  ocorrer�  fica  a��e��rada  a  inc���ão  do�

va�ore� corre��ondente�

����� ��ando não for �o���ve� a verificação da re���aridade no �i�tema de Cada�tro de

�ornecedore� � ��CA�� a em�re�a contratada c��o� em�re�ado� vinc��ado� ao �erviço

�e�am  re�ido�  �e�a  C��  dever�  entre�ar  ao  �etor  re��on��ve�  �e�a  fi�ca�i�ação  do

contrato�  at�  o  dia trinta do m�� �e��inte  ao da  �re�tação  do� �erviço��  o� �e��inte�

doc�mento�� �� �rova de re���aridade re�ativa � �e��ridade �ocia�� �� certidão con��nta

re�ativa ao� tri��to� federai� e � ��vida Ativa da �nião� �� certidõe� ��e com�rovem a

re���aridade  �erante  a�  �a�enda�  �i�trita�  e  ��nici�a�  do  domic��io  o�  �ede  do

��



contratado�  �� Certidão  de �e���aridade do ���� � C��� e ��  Certidão �e�ativa  de

���ito� �ra�a��i�ta� � C���� conforme a��nea �c� do item ��.� do Ane�o ������ da ��

�������P n. �������

������ ����tit�ir� �� ��������� em ca�o de event�a� a���ncia� tai� como fa�ta� e �icença��

o  em�re�ado  �o�to  a  �erviço  da  Contratante�  devendo  identificar  �reviamente  o

re��ectivo ����tit�to ao �i�ca� do Contrato� � 

������ �e��on�a�i�i�ar��e  �e�o  c�m�rimento  da�  o�ri�açõe�  �revi�ta�  em  Acordo�

Convenção�  �i���dio Co�etivo  de  �ra�a��o  o�  e��iva�ente�  da�  cate�oria�  a�ran�ida�

�e�o contrato� �or toda� a� o�ri�açõe� tra�a��i�ta�� �ociai�� �revidenci�ria�� tri��t�ria� e

a�  demai�  �revi�ta�  em  �e�i��ação  e��ec�fica�  c��a  inadim���ncia  não  tran�fere  a

re��on�a�i�idade � Contratante� 

������� �ão  �erão  inc���da�  na�  ��ani��a�  de  c��to�  e  formação  de  �reço�  a�

di��o�içõe� contida� em Acordo�� �i���dio� o� Convençõe� Co�etiva� ��e tratem de

�a�amento de �artici�ação do� tra�a��adore� no� ��cro� o� re���tado� da em�re�a

contratada�  de  mat�ria  não  tra�a��i�ta�  de  o�ri�açõe�  e  direito�  ��e  �omente  �e

a��icam ao� contrato� com a Admini�tração P���ica� o� ��e e�ta�e�eçam direito� não

�revi�to� em �ei� tai� como va�ore� o� �ndice� o�ri�at�rio� de encar�o� �ociai� o�

�revidenci�rio�� �em como de �reço� �ara o� in��mo� re�acionado� ao e�erc�cio da

atividade. 

����� �fet�ar  o  �a�amento  do�  �a��rio�  do�  em�re�ado�  a�ocado�  na  e�ec�ção

contrat�a� mediante de���ito na conta �anc�ria de tit��aridade do tra�a��ador� em a��ncia

�it�ada na �oca�idade o� re�ião metro�o�itana em ��e ocorre a �re�tação do� �erviço�� de

modo a �o��i�i�itar a confer�ncia do �a�amento �or �arte da Contratante. �m ca�o de

im�o��i�i�idade  de  c�m�rimento  de�ta  di��o�ição�  a  contratada  dever�  a�re�entar

���tificativa� a fim de ��e a Admini�tração ana�i�e ��a ��a��i�i�idade e �o��a verificar a

rea�i�ação do �a�amento.

����� A�tori�ar a Admini�tração contratante� no momento da a��inat�ra do contrato� a

fa�er  o  de�conto  na�  fat�ra�  e  rea�i�ar  o�  �a�amento�  do�  �a��rio�  e  demai�  ver�a�

tra�a��i�ta� diretamente ao� tra�a��adore�� �em como da� contri��içõe� �revidenci�ria� e

do  �����  ��ando  não  demon�trado  o  c�m�rimento  tem�e�tivo  e  re���ar  de��a�

o�ri�açõe�� at� o momento da re���ari�ação� �em �re����o da� �ançõe� ca��vei�.

������� ��ando  não  for  �o���ve�  a  rea�i�ação  de��e�  �a�amento�  �e�a  �r��ria

Admini�tração  (e�.�  �or  fa�ta  da  doc�mentação  �ertinente�  tai�  como  fo��a  de

�a�amento�  re�ci�õe�  do�  contrato�  e  ��ia�  de  reco��imento��  o�  va�ore�  retido�

ca�te�armente  �erão  de�o�itado�  ��nto  �  ���tiça  do  �ra�a��o�  com o  o��etivo  de

�erem  �ti�i�ado�  e�c���ivamente  no  �a�amento  de  �a��rio�  e  da�  demai�  ver�a�

tra�a��i�ta�� �em como da� contri��içõe� �ociai� e ���� decorrente�. 

��



������� V������  ��������  �  �����������  ���  ����������  �������������  �

C��������� �������� � ��������������� �� ������� ���� � ��������� �� �������

��� ������� � �������� ���������� ��� ������������� �� C���������� ��� ���� ��

���� ������������ ������� � F�TS � S��������� S������ ��� ����� �����������

���� C���������� �� ����� ��������� ����������� ��������� ���������� ������

��������  ���������  �  ���������  ����  �������������  ��������  ��������  ��

A���� VII��� XII � XII�A �� IN SE�ES�MPD� �� ������� � ���� �����������

������� E�������  �����  ���������  ��  ��������������  ���������  ������  ����

�������� ��� � �������� �������� �� ��������� ���� � ������������ ��� �����

�� C���������� �� �������� �� ����� �� �������� ������������ � ���������������

��������� �� ������� �����������

����� �ão �ermitir ��e o em�re�ado de�i�nado �ara tra�a��ar em �m t�rno �re�te �e��

�erviço� no t�rno imediatamente ����e��ente�

����� Atender  ��  �o�icitaçõe�  da  Contratante  ��anto  �  ����tit�ição  do�  em�re�ado�

a�ocado��  no  �ra�o fi�ado �e�o fi�ca�  do contrato�  no� ca�o� em ��e ficar  con�tatado

de�c�m�rimento da� o�ri�açõe� re�ativa� � e�ec�ção do �erviço� conforme de�crito ne�te

�ermo de �efer�ncia�

����� �n�tr�ir �e�� em�re�ado� ��anto � nece��idade de acatar a� �orma� �nterna� da

Admini�tração�

����� �n�tr�ir  �e��  em�re�ado�  a  re��eito  da�  atividade�  a  �erem  de�em�en�ada��

a�ertando�o�  a  não  e�ec�tar  atividade�  não  a�ran�ida�  �e�o  contrato�  devendo  a

Contratada re�atar � Contratante toda e ��a���er ocorr�ncia ne�te �entido� a fim de evitar

de�vio de f�nção�

����� �n�tr�ir �e�� em�re�ado�� no in�cio da e�ec�ção contrat�a�� ��anto � o�tenção da�

informaçõe�  de  �e��  intere��e�  ��nto  ao�  �r�ão�  ����ico��  re�ativa�  ao  contrato  de

tra�a��o e o�ri�açõe� a e�e inerente�� adotando� entre o�tra�� a� �e��inte� medida��

������� via�i�i�ar o ace��o de �e�� em�re�ado�� via internet� �or meio de �en�a

�r��ria� ao� �i�tema� da Previd�ncia �ocia� e da �eceita do �ra�i�� com o o��etivo de

verificar �e a� ��a� contri��içõe� �revidenci�ria� foram reco��ida�� no �ra�o m��imo

de �� (�e��enta� dia�� contado� do in�cio da �re�tação do� �erviço� o� da admi��ão do

em�re�ado�

������� via�i�i�ar a emi��ão do cartão cidadão �e�a Cai�a �con�mica �edera� �ara

todo� o� em�re�ado�� no �ra�o m��imo de �� (�e��enta� dia�� contado� do in�cio da

�re�tação do� �erviço� o� da admi��ão do em�re�ado�

��



������� oferecer todo� o� meio� nece���rio� ao� �e�� em�re�ado� �ara a o�tenção

de e�trato�  de  reco��imento�  de  �e�� direito� �ociai��  �referencia�mente  �or meio

e�etr�nico� ��ando di��on�ve�.

����� �anter �re�o�to no� �ocai� de �re�tação de �erviço� aceito �e�a Admini�tração�

�ara re�re�ent���a na e�ec�ção do contrato�

����� �e�atar  � Contratante  toda e ��a���er  irre���aridade verificada  no  decorrer  da

�re�tação do� �erviço��

����� �ornecer�  �em�re  ��e  �o�icitado�  �e�a  Contratante�  o�  com�rovante�  do

c�m�rimento da� o�ri�açõe� �revidenci�ria�� do ��ndo de �arantia do �em�o de �erviço

� ����� e do �a�amento do� �a��rio� e demai� �enef�cio� tra�a��i�ta� do� em�re�ado�

co�ocado� � di��o�ição da Contratante�

������� A  a���ncia  da  doc�mentação  �ertinente  o�  da  com�rovação  do

c�m�rimento  da�  o�ri�açõe�  tra�a��i�ta��  �revidenci�ria�  e  re�ativa�  ao  ����

im��icar�  a  retenção  do  �a�amento  da  fat�ra  men�a��  em  va�or  �ro�orciona�  ao

inadim��emento� mediante �r�via com�nicação� at� ��e a �it�ação �e�a re���ari�ada�

�em �re����o da� demai� �ançõe� ca��vei�.

������� ��tra�a��ado  o  �ra�o  de  ��  (��in�e�  dia��  contado�  na  com�nicação

mencionada  no  ���item  anterior�  �em a  re���ari�ação  da  fa�ta�  a  Admini�tração

�oder�  efet�ar  o  �a�amento  da�  o�ri�açõe�  diretamente  ao�  em�re�ado�  da

contratada ��e ten�am �artici�ado da e�ec�ção do� �erviço� o��eto do contrato� �em

�re����o da� demai� �ançõe� ca��vei�.

����� � �indicato re�re�entante da cate�oria do tra�a��ador dever� �er notificado �e�a

contratante �ara acom�an�ar o �a�amento da� re��ectiva� ver�a�.

����� �ão �ermitir a �ti�i�ação de ��a���er tra�a��o do menor de de�e��ei� ano�� e�ceto

na condição de a�rendi� �ara o� maiore� de ��ator�e ano�� nem �ermitir a �ti�i�ação do

tra�a��o do menor de de�oito ano� em tra�a��o not�rno� �eri�o�o o� in�a���re�

����� �anter  d�rante  toda  a  vi��ncia  do  contrato�  em  com�ati�i�idade  com  a�

o�ri�açõe�  a���mida��  toda�  a�  condiçõe�  de  �a�i�itação  e  ��a�ificação  e�i�ida�  na

�icitação�

����� ��ardar  �i�i�o  �o�re  toda�  a�  informaçõe�  o�tida�  em  decorr�ncia  do

c�m�rimento do contrato�

����� �ão  �eneficiar��e  da  condição  de  o�tante  �e�o  �im��e�  �aciona��  �a�vo  a�

e�ceçõe� �revi�ta� no � ���C do art. �� da �ei Com��ementar no ���� de �� de de�em�ro

de ����� 

��



����� Com�nicar forma�mente � �eceita �edera� a a��inat�ra do contrato de �re�tação

de �erviço� mediante ce��ão de mão de o�ra� �a�vo a� e�ceçõe� �revi�ta� no � ���C do art.

�� da �ei Com��ementar no ���� de �� de de�em�ro de ����� �ara fin� de e�c���ão

o�ri�at�ria do �im��e� �aciona� a contar do m�� �e��inte ao da contratação� conforme

�revi�ão do art.��� ���� art.��� ���� �� e do art. ��� ��� todo� da �C ���� de ����.

������� Para efeito de com�rovação da com�nicação� a contratada dever�

a�re�entar  c��ia  do  of�cio  enviado  �  �eceita  �edera�  do  �ra�i��  com

com�rovante de entre�a e rece�imento� com�nicando a a��inat�ra do contrato

de �re�tação de �erviço� mediante ce��ão de mão de o�ra� at� o ��timo dia �ti�

do m�� ����e��ente ao da ocorr�ncia da �it�ação de vedação.

����� Arcar  com  o  �n��  decorrente  de  event�a�  e���voco  no  dimen�ionamento  do�

��antitativo� de ��a �ro�o�ta� inc���ive ��anto ao� c��to� vari�vei� decorrente� de fatore�

f�t�ro� e incerto�� tai� como o� va�ore� �rovido� com o ��antitativo de va�e tran��orte�

devendo  com��ement���o��  ca�o  o  �revi�to  inicia�mente  em  ��a  �ro�o�ta  não  �e�a

�ati�fat�rio �ara o atendimento do o��eto da �icitação� e�ceto ��ando ocorrer a���m do�

evento� arro�ado� no� inci�o� do � �� do art. �� da �ei n� �.���� de ����.

����� Com�nicar ao �i�ca� do contrato� no �ra�o de �� (vinte e ��atro� �ora�� ��a���er

ocorr�ncia anorma� o� acidente ��e �e verifi��e no �oca� do� �erviço�.

����� Pre�tar todo e�c�arecimento o� informação �o�icitada �e�a Contratante o� �or �e��

�re�o�to�� �arantindo���e� o ace��o� a ��a���er tem�o� ao �oca� do� tra�a��o�� �em como

ao� doc�mento� re�ativo� � e�ec�ção do �erviço.

����� Para�i�ar�  �or  determinação  da  Contratante�  ��a���er  atividade  ��e  não  e�te�a

�endo e�ec�tada de acordo  com a �oa t�cnica o� ��e �on�a em ri�co a �e��rança de

�e��oa� o� �en� de terceiro�.

����� Promover a ��arda� man�tenção e vi�i��ncia de materiai�� ferramenta�� e t�do o

��e for nece���rio � e�ec�ção do� �erviço�� d�rante a vi��ncia do contrato.

����� Promover  a  or�ani�ação  t�cnica  e  admini�trativa  do�  �erviço��  de  modo  a

cond��i��o� efica� e eficientemente� de acordo com o� doc�mento� e e��ecificaçõe� ��e

inte�ram e�te �ermo de �efer�ncia� no �ra�o determinado.

����� Cond��ir o� tra�a��o� com e�trita o��erv�ncia �� norma� da �e�i��ação �ertinente�

c�m�rindo a� determinaçõe� do� Podere� P���ico�� mantendo �em�re �im�o o �oca� do�

�erviço� e na� me��ore� condiçõe� de �e��rança� �i�iene e di�ci��ina.

����� ���meter  �reviamente�  �or  e�crito�  �  Contratante�  �ara  an��i�e  e  a�rovação�

��a���er  m�dança  no  m�todo  de  e�ec�ção  do  �erviço  ��e  f��a  da�  e��ecificaçõe�

con�tante� de�te �ermo de �efer�ncia.

��



����� C�m�rir�  d�rante todo o �er�odo de e�ec�ção do contrato�  a re�erva de car�o�

�revi�ta em �ei �ara �e��oa com defici�ncia o� �ara rea�i�itado da Previd�ncia �ocia��

�em como a� re�ra� de ace��i�i�idade �revi�ta� na �e�i��ação� ��ando a contratada �o�ver

�e �eneficiado da �refer�ncia e�ta�e�ecida �e�a �ei n� ��.���� de ����.

����� C�m�rir�  a��m  do�  �o�t��ado�  �e�ai�  vi�ente�  de  �m�ito  federa��  e�tad�a�  o�

m�nici�a�� a� norma� de �e��rança da Contratante�

������ A����������  ��  ���  ��  (�������  ����  ����  �  ����������  ��  C�������  ��

��������� �����������

������� �TCAT  �  �����  T������  ���  C��������  A���������  ��

T��������

������� PPRA � P������� �� P�������� �� R����� A����������

������� PCMS�  �  P�������  ��  C�������  M�����  ��  S����

������������

����� Pre�tar  o�  �erviço�  dentro  do�  �ar�metro�  e  rotina�  e�ta�e�ecido��  fornecendo

todo�  o�  materiai��  e��i�amento�  e  �ten���io�  em ��antidade�  ��a�idade  e  tecno�o�ia

ade��ada��  com a  o��erv�ncia  ��  recomendaçõe�  aceita�  �e�a  �oa  t�cnica�  norma�  e

�e�i��ação�

����� A��e��rar � C����A�A���� em conformidade com o �revi�to no ���item �.��

�a�e ���� do Ane�o ��� � � da �n�tr�ção �ormativa �������P n� �� de �����������

������� � direito de �ro�riedade inte�ect�a� do� �rod�to� de�envo�vido��

inc���ive  �o�re  a�  event�ai�  ade��açõe�  e  at�a�i�açõe�  ��e  vierem  a  �er

rea�i�ada��  �o�o a���  o rece�imento  de  cada �arce�a�  de  forma �ermanente�

�ermitindo  �  Contratante  di�tri��ir�  a�terar  e  �ti�i�ar  o�  me�mo�  �em

�imitaçõe��

������� �� direito� a�torai� da �o��ção� do �ro�eto� de ��a� e��ecificaçõe�

t�cnica��  da  doc�mentação  �rod��ida  e  con��nere��  e  de  todo�  o�  demai�

�rod�to� �erado� na e�ec�ção do contrato� inc���ive a��e�e� �rod��ido� �or

terceiro�  ���contratado��  ficando  �roi�ida  a  ��a  �ti�i�ação  �em  ��e  e�i�ta

a�tori�ação  e��re��a  da  Contratante�  �o�  �ena  de  m��ta�  �em �re����o  da�

�ançõe� civi� e �enai� ca��vei�.

����� A cada �er�odo de �� me�e� de vi��ncia do contrato  de tra�a��o� a contratada

dever� encamin�ar termo de ��itação an�a� da� o�ri�açõe� tra�a��i�ta�� na forma do art.

�����  da  C���  o�  com�rovar  a  adoção  de  �rovid�ncia�  vo�tada�  �  ��a  o�tenção�

re�ativamente  ao�  em�re�ado�  a�ocado��  em  dedicação  e�c���iva�  na  �re�tação  de

�erviço� contratado�.

��



������� � termo de ��itação an�a� efetivado dever� �er firmado ��nto ao

re��ectivo �indicato do� �m�re�ado� e o�edecer� ao di��o�to no art. ������

�ar��rafo �nico� da C��.

������� Para  fin�  de com�rovação  da adoção  da�  �rovid�ncia�  a  ��e �e

refere o �re�ente item� �er� aceito ��a���er meio de �rova� tai� como� reci�o de

convocação� dec�aração de ne�ativa de ne�ociação� ata de ne�ociação� dentre

o�tro�.

������� �ão �aver� �a�amento adiciona� �e�a Contratante � Contratada em

ra�ão do c�m�rimento da� o�ri�açõe� �revi�ta� ne�te item.

������ P�����������  �  ��������  ��  ����������  ����������  (�����  �����������  ���

������������� �� ���� � ��������� � �������������� �� ������������ �����������

��� DA S��C�NTRATAÇÃ�  

�����  �ão �er� admitida a ���contratação do o��eto �icitat�rio.

��� A�TERAÇÃ� S���ETIVA

���� � admi���ve� a f��ão� ci�ão o� incor�oração da contratada com�em o�tra �e��oa

��r�dica� de�de ��e �e�am o��ervado� �e�a nova �e��oa ��r�dica todo� o� re��i�ito� de

�a�i�itação  e�i�ido�  na  �icitação  ori�ina��  �e�am  mantida�  a�  demai�  c������a�  e

condiçõe� do contrato� não �a�a �re����o � e�ec�ção do o��eto �act�ado e �a�a a an��ncia

e��re��a da Admini�tração � contin�idade do contrato.

��� C�NTR��E E FISCA�I�AÇÃ� DA EXEC�ÇÃ�

�����  A Contratada de�i�nar�  forma�mente o �re�o�to da em�re�a�  ante�  do in�cio da

�re�tação  do�  �erviço��  indicando  no  in�tr�mento  o�  �odere�  e devere�  em re�ação  �

e�ec�ção do o��eto contratado.

����� A  Contratante  �oder�  rec��ar�  de�de  ��e  ���tificadamente�  a  indicação  o�  a

man�tenção do �re�o�to da em�re�a� �i��te�e em ��e a Contratada de�i�nar� o�tro �ara

o e�erc�cio da atividade.

����� A� com�nicaçõe� entre a Contratante e a Contratada �erão rea�i�ada� �or e�crito�

atrav�� de e�mai�.

��



����� A Contratante �oder� convocar o �re�o�to �ara adoção de �rovid�ncia� ��e devam

�er c�m�rida� de imediato.

����� A  Contratada  não  e�t�  o�ri�ada  a  manter  o  �re�o�to  da  em�re�a  do  �oca�  da

e�ec�ção do o��eto.

����� �  acom�an�amento  e  a  fi�ca�i�ação  da  e�ec�ção  do  contrato  con�i�tem  na

verificação  da  conformidade  da  �re�tação  do�  �erviço��  do�  materiai��  t�cnica�  e

e��i�amento� em�re�ado�� de forma a a��e��rar o �erfeito c�m�rimento do a���te� ��e

�erão e�ercido� �or �m o� mai� re�re�entante� da Contratante� e��ecia�mente de�i�nado��

na forma do� art�. �� e �� da �ei n� �.���� de ����.

����� A� atividade� de �e�tão e fi�ca�i�ação da e�ec�ção contrat�a� �ão o con��nto de

açõe�  ��e  tem  �or  o��etivo  aferir  o  c�m�rimento  do�  re���tado�  �revi�to�  �e�a

Admini�tração  �ara  o  �erviço  contratado�  verificar  a  re���aridade  da�  o�ri�açõe�

�revidenci�ria�� fi�cai� e tra�a��i�ta�� �em como �re�tar a�oio � in�tr�ção �roce���a� e o

encamin�amento da doc�mentação �ertinente ao �etor de contrato� �ara a forma�i�ação

do�  �rocedimento�  re�ativo�  �  re�act�ação�  a�teração�  ree��i���rio�  �rorro�ação�

�a�amento� event�a� a��icação de �ançõe�� e�tinção do contrato� dentre o�tra�� com vi�ta

a a��e��rar o c�m�rimento da� c������a� avençada� e a �o��ção de �ro��ema� re�ativo� ao

o��eto.

����� � con��nto de atividade� de �e�tão e fi�ca�i�ação com�ete ao �e�tor da e�ec�ção

do contrato� �odendo �er a��i�iado �e�a fi�ca�i�ação t�cnica�  admini�trativa�  �etoria�  e

�e�o ����ico ����rio� de acordo com a� �e��inte� di��o�içõe��  

I � ������ �� E������� �� C�������� � a coordenação da� atividade� re�acionada� �

fi�ca�i�ação t�cnica� admini�trativa� �etoria� e �e�o ����ico ����rio� �em como do�

ato�  �re�arat�rio�  �  in�tr�ção  �roce���a�  e  ao  encamin�amento  da  doc�mentação

�ertinente  ao �etor  de  contrato�  �ara  forma�i�ação  do�  �rocedimento�  ��anto ao�

a��ecto� ��e envo�vam a �rorro�ação�  a�teração�  ree��i���rio� �a�amento� event�a�

a��icação de �ançõe�� e�tinção do contrato� dentre o�tro��  

II  �  F�����������  T�������   �  o  acom�an�amento  com o  o��etivo  de  ava�iar  a

e�ec�ção do o��eto no� mo�de� contratado� e� �e for o ca�o� aferir �e a ��antidade�

��a�idade�  tem�o  e  modo  da  �re�tação  do�  �erviço�  e�tão  com�at�vei�  com  o�

indicadore� de n�vei� m�nimo� de de�em�en�o e�ti���ado� no ato convocat�rio� �ara

efeito de �a�amento conforme o re���tado� �odendo �er a��i�iado �e�a fi�ca�i�ação

�e�o ����ico ����rio�  

III  �  F�����������  A��������������   �  o  acom�an�amento  do�  a��ecto�

admini�trativo�  da  e�ec�ção  do�  �erviço��  ��anto  ��  o�ri�açõe�  �revidenci�ria��

fi�cai�  e tra�a��i�ta�� �em como ��anto �� �rovid�ncia�  tem�e�tiva� no� ca�o� de

inadim��emento�  

��



IV  �  F�����������  S��������  �  o  acom�an�amento  da  e�ec�ção  do  contrato  no�

a��ecto�  t�cnico�  o�  admini�trativo��  ��ando  a  �re�tação  do�  �erviço�  ocorrer

concomitantemente  em �etore�  di�tinto�  o�  em �nidade�  de�concentrada�  de  �m

me�mo �r�ão o� entidade� e  

V  �  F�����������  ����  P������  �������� �  o  acom�an�amento  da  e�ec�ção

contrat�a� �or �e���i�a de �ati�fação ��nto ao ����rio� com o o��etivo de aferir o�

re���tado�  da  �re�tação  do�  �erviço��  o�  rec�r�o�  materiai�  e  o�  �rocedimento�

�ti�i�ado�  �e�a  contratada�  ��ando for  o  ca�o�  o� o�tro fator  determinante �ara  a

ava�iação do� a��ecto� ��a�itativo� do o��eto.  

����� ��ando  a  contratação  e�i�ir  fi�ca�i�ação  �etoria��  o  �r�ão  o�  entidade  dever�

de�i�nar re�re�entante� ne��e� �ocai� �ara at�arem como fi�cai� �etoriai�. 

������ A�  atividade�  de  �e�tão  e  fi�ca�i�ação  da  e�ec�ção  contrat�a�  devem  �er

rea�i�ada�  de  forma  �reventiva�  rotineira  e  �i�tem�tica�  �odendo  �er  e�ercida�  �or

�ervidore��  e��i�e  de  fi�ca�i�ação  o�  �nico  �ervidor�  de�de  ��e�  no  e�erc�cio  de��a�

atri��içõe��  fi��e a��e��rada  a di�tinção de��a�  atividade�  e�  em ra�ão  do vo��me de

tra�a��o�  não com�rometa  o de�em�en�o de toda� a� açõe�  re�acionada� � �e�tão do

Contrato. 

������ A  fi�ca�i�ação  admini�trativa  �oder�  �er  efetivada  com  �a�e  em  crit�rio�

e�tat��tico�� �evando��e em con�ideração fa��a� ��e im�actem o contrato como �m todo e

não a�ena� erro� e fa��a� event�ai� no �a�amento de a���ma vanta�em a �m determinado

em�re�ado.

������ �a fi�ca�i�ação do c�m�rimento da� o�ri�açõe� tra�a��i�ta� e �ociai� e�i�ir��e���

dentre o�tra�� a� �e��inte� com�rovaçõe� (o� doc�mento� �oderão �er ori�inai� o� c��ia�

a�tenticada�  �or  cart�rio  com�etente  o�  �or  �ervidor  da  Admini�tração��  no  ca�o  de

em�re�a� re�ida� �e�a Con�o�idação da� �ei� do �ra�a��o (C���� 

a� no �rimeiro m�� da �re�tação do� �erviço�� a C����A�A�A dever� a�re�entar

a �e��inte doc�mentação�  

a.�. re�ação do� em�re�ado�� contendo nome com��eto� car�o o� f�nção� �or�rio

do �o�to de tra�a��o� n�mero� da carteira de identidade (��� e da in�crição no

Cada�tro de Pe��oa� ���ica� (CP��� com indicação do� re��on��vei� t�cnico� �e�a

e�ec�ção do� �erviço�� ��ando for o ca�o�  

��



a.�. Carteira de �ra�a��o e Previd�ncia �ocia� (C�P�� do� em�re�ado� admitido�

e  do�  re��on��vei�  t�cnico�  �e�a  e�ec�ção  do�  �erviço��  ��ando  for  o  ca�o�

devidamente a��inada �e�a C����A�A�A� e  

a.�.  e�ame�  m�dico�  admi��ionai�  do�  em�re�ado�  da  C����A�A�A  ��e

�re�tarão o� �erviço�.  

�� entre�a  at�  o  dia  trinta  do  m��  �e��inte  ao  da  �re�tação  do�  �erviço�  ao  �etor

re��on��ve� �e�a fi�ca�i�ação do contrato do� �e��inte� doc�mento�� ��ando não for

�o���ve� a verificação da re���aridade de�te� no �i�tema de Cada�tro de �ornecedore�

(��CA��� 

�.�. Certidão �e�ativa de ���ito� re�ativo� a Cr�dito� �ri��t�rio� �ederai� e �

��vida Ativa da �nião (C����  

�.�.  certidõe�  ��e  com�rovem  a  re���aridade  �erante  a�  �a�enda�  ��tad�a��

�i�trita� e ��nici�a� do domic��io o� �ede do contratado�  

�.�. Certidão de �e���aridade do ���� (C���� e  

�.�. Certidão �e�ativa de ���ito� �ra�a��i�ta� (C����.  

c� entre�a�  ��ando  �o�icitado  �e�a  C����A�A����  de  ��ai���er  do�  �e��inte�

doc�mento��  

c.�. e�trato da conta do ���� e do ���� de ��a���er em�re�ado� a crit�rio da

C����A�A���� 

c.�.  c��ia  da  fo��a  de  �a�amento  ana��tica  de  ��a���er  m��  da  �re�tação  do�

�erviço�� em ��e con�te como tomador C����A�A����

c.�.  c��ia  do�  contrac�e��e�  do�  em�re�ado�  re�ativo�  a  ��a���er  m��  da

�re�tação do� �erviço� o�� ainda� ��ando nece���rio� c��ia de reci�o� de de���ito�

�anc�rio��  

c.�. com�rovante� de entre�a de �enef�cio� ����ementare� (va�e�tran��orte� va�e�

a�imentação�  entre  o�tro���  a  ��e  e�tiver  o�ri�ada  �or  força  de  �ei  o�  de

Convenção  o�  Acordo  Co�etivo  de  �ra�a��o�  re�ativo�  a  ��a���er  m��  da

�re�tação do� �erviço� e de ��a���er em�re�ado� e  

��



c.�. com�rovante� de rea�i�ação de event�ai� c�r�o� de treinamento e recic�a�em

��e forem e�i�ido� �or �ei o� �e�o contrato.  

d�  entre�a  de  c��ia  da  doc�mentação  a�ai�o  re�acionada�  ��ando  da  e�tinção  o�

re�ci�ão do contrato� a��� o ��timo m�� de �re�tação do� �erviço�� no �ra�o definido

no contrato�  

d.�. termo� de re�ci�ão do� contrato� de tra�a��o do� em�re�ado� �re�tadore� de

�erviço� devidamente �omo�o�ado�� ��ando e�i��ve� �e�o �indicato da cate�oria� 

d.�. ��ia� de reco��imento da contri��ição �revidenci�ria e do ����� referente�

�� re�ci�õe� contrat�ai��  

d.�. e�trato� do� de���ito� efet�ado� na� conta� vinc��ada� individ�ai� do ����

de cada em�re�ado di��en�ado�  

d.�. e�ame� m�dico� demi��ionai� do� em�re�ado� di��en�ado�.  

������ A C����A�A���  dever�  ana�i�ar  a  doc�mentação  �o�icitada  na  a��nea  �d�

acima no �ra�o de �� (trinta� dia� a��� o rece�imento do� doc�mento�� �rorro��vei� �or

mai� �� (trinta� dia�� ���tificadamente.

������ �o ca�o de �ociedade� diver�a�� tai� como a� �r�ani�açõe� �ociai�� �er� e�i�ida a

com�rovação de atendimento a event�ai� o�ri�açõe� decorrente� da �e�i��ação ��e re�e 

a� re��ectiva� or�ani�açõe�. 

������ �em�re  ��e  �o�ver  admi��ão  de  novo�  em�re�ado�  �e�a  contratada�  o�  

doc�mento� e�encado� no ���item ��.� acima deverão �er a�re�entado�. 

������ �m  ca�o  de  ind�cio  de  irre���aridade  no  reco��imento  da�  contri��içõe�  

�revidenci�ria�� o� fi�cai� o� �e�tore� do contrato deverão oficiar � �eceita �edera� do 

�ra�i� (����. 

������ �m ca�o  de ind�cio de irre���aridade no reco��imento da contri��ição �ara  o  

����� o� fi�cai� o� �e�tore� do contrato deverão oficiar ao �ini�t�rio do �ra�a��o. 

������ �  de�c�m�rimento  da�  o�ri�açõe�  tra�a��i�ta�  o�  a  não  man�tenção  da�  

condiçõe� de �a�i�itação �e�a C����A�A�A �oder� dar en�e�o � re�ci�ão contrat�a�� 

�em �re����o da� demai� �ançõe�. 

��



������ A  C����A�A���  �oder�  conceder  �ra�o  �ara  ��e  a  C����A�A�A  

re���ari�e ��a� o�ri�açõe� tra�a��i�ta� o� ��a� condiçõe� de �a�i�itação�  �o� �ena de  

re�ci�ão contrat�a�� ��ando não identificar m��f� o� a inca�acidade de correção. 

������ A��m da�  di��o�içõe�  acima  citada��  a  fi�ca�i�ação  admini�trativa  o��ervar��  

ainda� a� �e��inte� diretri�e�� 

������ F����������� ������� (�� ������� �� ��� � ��������� �� �������� � ����������

a� �er�  e�a�orada  ��ani��a�re��mo  de  todo  o  contrato  admini�trativo�  com
informaçõe� �o�re todo� o� em�re�ado� terceiri�ado� ��e �re�tam �erviço�� com
o�  �e��inte�  dado��  nome  com��eto�  n�mero  de  in�crição  no  CP��  f�nção
e�ercida� �a��rio� adicionai�� �ratificaçõe�� �enef�cio� rece�ido�� ��a e��ecificação
e  ��antidade  (va�e�tran��orte�  a����io�a�imentação��  �or�rio  de  tra�a��o�  f�ria��
�icença�� fa�ta�� ocorr�ncia� e �ora� e�tra� tra�a��ada��

�� �oda� a� anotaçõe� contida� na C�P� do� em�re�ado� �erão conferida�� a fim
de ��e �e  �o��a verificar  �e a� informaçõe�  ne�a�  in�erida�  coincidem com a�
informaçõe� fornecida� �e�a C����A�A�A e �e�o em�re�ado�

�� �  n�mero  de  terceiri�ado�  �or  f�nção  deve  coincidir  com  o  �revi�to  no
contrato admini�trativo�

d�  � �a��rio  não �ode �er  inferior  ao �revi�to  no contrato admini�trativo e  na
Convenção Co�etiva de �ra�a��o da Cate�oria (CC���

e� �erão con���tada� event�ai� o�ri�açõe� adicionai� con�tante� na CC� �ara a
C����A�A�A�

f� �er� verificada a e�i�t�ncia de condiçõe� in�a���re� o� de �eric��o�idade no
�oca� de tra�a��o ��e o�ri��em a em�re�a a fornecer determinado� ���i�amento�
de Proteção �ndivid�a� (�P��.

�� �o �rimeiro m�� da �re�tação do� �erviço�� a contratada dever� a�re�entar a
�e��inte doc�mentação�

�.�. re�ação do� em�re�ado�� com nome com��eto� car�o o� f�nção� �or�rio do
�o�to  de  tra�a��o�  n�mero�  da  carteira  de  identidade  (���  e  in�crição  no
Cada�tro de Pe��oa� ���ica� (CP��� e indicação do� re��on��vei� t�cnico� �e�a
e�ec�ção do� �erviço�� ��ando for o ca�o�

�.�.  C�P�  do�  em�re�ado�  admitido�  e  do�  re��on��vei�  t�cnico�  �e�a
e�ec�ção  do�  �erviço��  ��ando  for  o  ca�o�  devidamente  a��inada�  �e�a
contratada�

��



�.�. e�ame� m�dico� admi��ionai� do� em�re�ado� da contratada ��e �re�tarão
o� �erviço�� e

�.�. dec�aração de re��on�a�i�idade e�c���iva da contratada �o�re a ��itação
do� encar�o� tra�a��i�ta� e �ociai� decorrente� do contrato.

������ F����������� ������ (� ��� ����� ����� �� ��������� �� ��������

a� �eve �er feita a retenção da contri��ição �revidenci�ria no va�or de ��� (on�e
�or cento� �o�re o va�or da fat�ra e do� im�o�to� incidente� �o�re a �re�tação do
�erviço�

�� �eve �er con���tada a �it�ação da em�re�a ��nto ao ��CA��

c�  �erão  e�i�ido�  a  Certidão  �e�ativa  de  ���ito  (C���  re�ativa  a  Cr�dito�
�ri��t�rio� �ederai� e � ��vida Ativa da �nião� o Certificado de �e���aridade do
���� (C��� e a Certidão �e�ativa de ���ito� �ra�a��i�ta� (C����� ca�o e��e�
doc�mento� não e�te�am re���ari�ado� no ��CA��

d� �ever� �er e�i�ida� ��ando co��er� com�rovação de ��e a em�re�a mant�m
re�erva de car�o� �ara �e��oa com defici�ncia o� �ara rea�i�itado da Previd�ncia
�ocia�� conforme di��o�to no art. ���A da �ei n� �.���� de ����.

������ F����������� �������

a�  �evem  �er  evitada�  orden�  direta�  da  C����A�A���  diri�ida�  ao�
terceiri�ado�.  A�  �o�icitaçõe�  de  �erviço�  devem  �er  diri�ida�  ao  �re�o�to  da
em�re�a. �a me�ma forma� event�ai� rec�amaçõe� o� co�rança� re�acionada� ao�
em�re�ado� terceiri�ado� devem �er diri�ida� ao �re�o�to.

�� �oda e ��a���er a�teração na forma de �re�tação do �erviço� como a ne�ociação
de  fo��a�  o�  a  com�en�ação  de  �ornada�  deve  �er  evitada�  �ma ve�  ��e  e��a
cond�ta � e�c���iva da C����A�A�A.

c�  �evem  �er  conferido��  �or  amo�tra�em�  diariamente�  o�  em�re�ado�
terceiri�ado�  ��e  e�tão  �re�tando  �erviço�  e  em  ��ai�  f�nçõe��  e  �e  e�tão
c�m�rindo a �ornada de tra�a��o.

������ Ca�e� ainda� � fi�ca�i�ação do contrato� verificar �e a C����A�A�A o��erva a
�e�i��ação  re�ativa  �  conce��ão  de  f�ria�  e  �icença�  ao�  em�re�ado��  re��eita  a
e�ta�i�idade �rovi��ria de �e�� em�re�ado� e o��erva a data��a�e da cate�oria �revi�ta na
CC�� concedendo o� rea���te� do� em�re�ado� no dia e �ercent�a� �revi�to�.

������� � �e�tor  dever�  verificar  a  nece��idade de �e �roceder  �  re�act�ação  do
contrato� inc���ive ��anto � nece��idade de �o�icitação da contratada.

��



������ A C����A�A���  dever�  �o�icitar�  �or  amo�tra�em�  ao�  em�re�ado��  �e��

e�trato� da conta do ���� e ��e verifi��em �e a� contri��içõe� �revidenci�ria� e do

���� e�tão �endo reco��ida� em �e�� nome�.

������� Ao fina� de �m ano� todo� o� em�re�ado� devem ter �e�� e�trato� ava�iado�.

������ A  C����A�A�A  dever�  entre�ar�  no  �ra�o  de  ��  (��in�e�  dia��  ��ando

�o�icitado �e�a C����A�A��� ��ai���er do� �e��inte� doc�mento��

a�  e�trato  da  conta  do  ����  e  do  ���� de  ��a���er  em�re�ado�  a  crit�rio  da
C����A�A����

�� c��ia da fo��a de �a�amento ana��tica de ��a���er m�� da �re�tação do� �erviço��
em ��e con�te como tomador a C����A�A����

c� c��ia do� contrac�e��e� a��inado� do� em�re�ado� re�ativo� a ��a���er m�� da
�re�tação do� �erviço� o�� ainda� ��ando nece���rio� c��ia de reci�o� de de���ito�
�anc�rio�� e

d�  com�rovante�  de  entre�a  de  �enef�cio�  ����ementare�  (va�e�tran��orte�  va�e�
a�imentação�  entre  o�tro���  a  ��e  e�tiver  o�ri�ada  �or  força  de  �ei�  Acordo�
Convenção o� �i���dio Co�etivo de �ra�a��o� re�ativo� a ��a���er m�� da �re�tação
do� �erviço� e de ��a���er em�re�ado.

������ A fi�ca�i�ação t�cnica do� contrato� ava�iar� con�tantemente a e�ec�ção do o��eto
e �ti�i�ar� o �n�tr�mento de �edição de �e���tado (����� conforme mode�o �revi�to no
A���� X� o� o�tro in�tr�mento ����tit�to �ara aferição da ��a�idade da �re�tação do�
�erviço�� devendo �aver o redimen�ionamento no �a�amento com �a�e no� indicadore�
e�ta�e�ecido�� �em�re ��e a C����A�A�A�

a� não �rod��ir o� re���tado�� dei�ar de e�ec�tar� o� não e�ec�tar com a ��a�idade
m�nima e�i�ida a� atividade� contratada�� o�

��  dei�ar  de  �ti�i�ar  materiai�  e  rec�r�o�  ��mano�  e�i�ido�  �ara  a  e�ec�ção  do
�erviço� o� �ti�i����o� com ��a�idade o� ��antidade inferior � demandada.

�������  A �ti�i�ação  do ��� não  im�ede a  a��icação  concomitante  de  o�tro�
mecani�mo� �ara a ava�iação da �re�tação do� �erviço�.

������ ��rante a e�ec�ção do o��eto� o fi�ca� t�cnico dever� monitorar con�tantemente o
n�ve�  de ��a�idade do� �erviço�  �ara  evitar  a  ��a  de�eneração�  devendo intervir  �ara
re��erer � C����A�A�A a correção da� fa�ta�� fa��a� e irre���aridade� con�tatada�. 

��



������ � fi�ca� t�cnico dever� a�re�entar ao �re�o�to da C����A�A�A a ava�iação da
e�ec�ção  do  o��eto  o��  �e  for  o  ca�o�  a  ava�iação  de  de�em�en�o  e  ��a�idade  da
�re�tação do� �erviço� rea�i�ada. 

������ �m �i��te�e a���ma� �er� admitido ��e a �r��ria C����A�A�A materia�i�e a 
ava�iação de de�em�en�o e ��a�idade da �re�tação do� �erviço� rea�i�ada. 

������ A C����A�A�A �oder�  a�re�entar  ���tificativa  �ara  a �re�tação  do �erviço
com menor n�ve� de conformidade� ��e �oder� �er aceita �e�o fi�ca� t�cnico� de�de ��e
com�rovada  a  e�ce�ciona�idade  da  ocorr�ncia�  re���tante  e�c���ivamente  de  fatore�
im�revi��vei� e a��eio� ao contro�e do �re�tador. 

������ �a  �i��te�e  de  com�ortamento  cont�n�o de  de�conformidade  da  �re�tação  do
�erviço  em re�ação  � ��a�idade e�i�ida�  �em como ��ando e�ta ��tra�a��ar  o�  n�vei�
m�nimo� to�er�vei�  �revi�to�  no�  indicadore��  a��m do�  fatore�  red�tore��  devem �er
a��icada�  a�  �ançõe�  �  C����A�A�A  de  acordo  com  a�  re�ra�  �revi�ta�  no  ato
convocat�rio. 

������ � fi�ca� t�cnico �oder� rea�i�ar ava�iação di�ria� �emana� o� men�a�� de�de ��e o
�er�odo e�co��ido �e�a ��ficiente �ara ava�iar o�� �e for o ca�o� aferir o de�em�en�o e
��a�idade da �re�tação do� �erviço�. 

������ �  re�re�entante  da  Contratante  dever�  ter  a  ��a�ificação  nece���ria  �ara  o
acom�an�amento e contro�e da e�ec�ção do� �erviço� e do contrato.

������ A verificação da ade��ação da �re�tação do �erviço dever� �er rea�i�ada com �a�e
no� crit�rio� �revi�to� ne�te �ermo de �efer�ncia.

������ A  fi�ca�i�ação  do  contrato�  ao  verificar  ��e  �o�ve  ���dimen�ionamento  da
�rod�tividade  �act�ada�  �em  �erda  da  ��a�idade  na  e�ec�ção  do  �erviço�  dever�
com�nicar  � a�toridade re��on��ve�  �ara  ��e e�ta  �romova a  ade��ação  contrat�a�  �
�rod�tividade efetivamente rea�i�ada� re��eitando��e o� �imite� de a�teração do� va�ore�
contrat�ai� �revi�to� no � �� do art. �� da �ei n� �.���� de ����. 

������ A conformidade do materia� a �er �ti�i�ado na e�ec�ção do� �erviço� dever� �er
verificada  ��ntamente  ao  doc�mento  da  C����A�A�A  ��e  conten�a  ��a  re�ação
deta��ada�  de  acordo  com  o  e�ta�e�ecido  ne�te  �ermo  de  �efer�ncia  e  na  �ro�o�ta�
informando  a�  re��ectiva�  ��antidade�  e  e��ecificaçõe�  t�cnica��  tai�  como�  marca�
��a�idade e forma de ��o. 

������ � re�re�entante da C����A�A��� dever� �romover o re�i�tro da� ocorr�ncia�
verificada��  adotando  a�  �rovid�ncia�  nece���ria�  ao  fie�  c�m�rimento  da�  c������a�
contrat�ai�� conforme o di��o�to no� �� �� e �� do art. �� da �ei n� �.���� de ����. 

��



������ � de�c�m�rimento tota� o� �arcia� da� o�ri�açõe� e re��on�a�i�idade� a���mida�
�e�a  C����A�A�A�  inc��indo  o  de�c�m�rimento  da�  o�ri�açõe�  tra�a��i�ta��  não
reco��imento da� contri��içõe� �ociai�� �revidenci�ria� o� �ara com o ���� o� a não
man�tenção  da�  condiçõe�  de  �a�i�itação�  en�e�ar�  a  a��icação  de  �ançõe�
admini�trativa�� �revi�ta� no in�tr�mento convocat�rio e na �e�i��ação vi�ente� �odendo
c��minar  em  re�ci�ão  contrat�a��  �or  ato  �ni�atera�  e  e�crito  da  C����A�A����
conforme di��o�to no� art�. �� e �� da �ei n� �.���� de ����. 

������ Ca�o não �e�a a�re�entada a doc�mentação com�ro�at�ria do c�m�rimento da�
o�ri�açõe�  tra�a��i�ta��  �revidenci�ria�  e  �ara  com  o  �����  a  C����A�A���
com�nicar� o fato � C����A�A�A e reter� o �a�amento da fat�ra men�a�� em va�or
�ro�orciona� ao inadim��emento� at� ��e a �it�ação �e�a re���ari�ada. 

������� �ão �avendo ��itação da� o�ri�açõe� �or �arte da C����A�A�A no
�ra�o  de  ��in�e  dia��  a  C����A�A���  �oder�  efet�ar  o  �a�amento  da�
o�ri�açõe�  diretamente  ao�  em�re�ado�  da contratada ��e ten�am �artici�ado  da
e�ec�ção do� �erviço� o��eto do contrato. 

������� � �indicato re�re�entante da cate�oria do tra�a��ador dever� �er notificado
�e�a C����A�A��� �ara acom�an�ar o �a�amento da� ver�a� mencionada�. 

������� �ai�  �a�amento�  não  confi��ram  v�nc��o  em�re�at�cio  o�  im��icam a
a���nção  de  re��on�a�i�idade  �or  ��ai���er  o�ri�açõe�  de�e  decorrente�  entre  a
contratante e o� em�re�ado� da contratada. 

������ � contrato �� �er� con�iderado inte�ra�mente c�m�rido a��� a com�rovação� �e�a

C����A�A�A�  do  �a�amento  de  toda�  a�  o�ri�açõe�  tra�a��i�ta��  �ociai�  e

�revidenci�ria� e �ara com o ���� referente� � mão de o�ra a�ocada em ��a e�ec�ção�

inc���ive ��anto �� ver�a� re�ci��ria�. 

������ A fi�ca�i�ação de ��e trata e�te �ermo de �efer�ncia não e�c��i  nem red�� a

re��on�a�i�idade  da  C����A�A�A�  inc���ive  �erante  terceiro��  �or  ��a���er

irre���aridade�  ainda  ��e  re���tante  de  im�erfeiçõe�  t�cnica��  v�cio�  redi�it�rio��  o�

em�re�o de materia�  inade��ado  o� de ��a�idade inferior  e�  na ocorr�ncia de�ta�  não

im��ica corre��on�a�i�idade da C����A�A��� o� de �e�� a�ente�� �e�tore� e fi�cai��

de conformidade com o art. �� da �ei n� �.���� de ����.

��� D� RECE�IMENT� E ACEITAÇÃ� D� ���ET� 

����.  A�� � ��� �� �� ��� ��������� � C�NTRATADA ������ ���������� �� ������

�� �������� ���� � ������������ ������������� �� ����������� ��� ����������

������������

��



����. C����� ��� ������� ����������� ���������� ���� ����� �� �������� � ����� ��

I���������� �� M������ �� R��������� (IMR� � ���������� ��� � ������ ��� �� ����

����� A emi��ão da �ota �i�ca���at�ra deve �er �recedida do rece�imento definitivo do�

�erviço�� no� termo� a�ai�o. 

����� � rece�imento  �rovi��rio  �er�  rea�i�ado  �e�o  fi�ca�  ��������  ��������������  �

��������  ��  ����  ������  ��  ������������ a���  a  entre�a  da  doc�mentação  acima�  da

�e��inte forma�

������� A  contratante  rea�i�ar�  in��eção  min�cio�a  de  todo�  o�  �erviço�

e�ec�tado��  �or  meio  de  �rofi��ionai�  t�cnico�  com�etente��  acom�an�ado�  do�

�rofi��ionai� encarre�ado� �e�o �erviço� com a fina�idade de verificar a ade��ação

do� �erviço� e con�tatar e re�acionar o� arremate�� reto��e� e revi�õe� finai� ��e �e

fi�erem nece���rio�.

������� Para efeito de rece�imento �rovi��rio� ao fina� de cada �er�odo men�a�� o

fi�ca� t�cnico do contrato dever� a��rar o re���tado da� ava�iaçõe� da e�ec�ção do

o��eto  e�  �e  for  o  ca�o�  a  an��i�e  do  de�em�en�o  e  ��a�idade  da  �re�tação  do�

�erviço�  rea�i�ado�  em  con�on�ncia  com  o�  indicadore�  �revi�to�  no  ato

convocat�rio� ��e �oder� re���tar no redimen�ionamento de va�ore� a �erem �a�o� �

contratada� re�i�trando em re�at�rio a �er encamin�ado ao �e�tor do contrato.

�������� A Contratada fica o�ri�ada a re�arar� corri�ir� remover� recon�tr�ir

o�  ����tit�ir�  ��  ��a�  e��en�a��  no  todo  o�  em �arte�  o  o��eto  em  ��e  �e

verificarem v�cio�� defeito� o� incorreçõe� re���tante� da e�ec�ção o� materiai�

em�re�ado�� ca�endo � fi�ca�i�ação não ate�tar a ��tima e�o� �nica medição de

�erviço� at� ��e �e�am �anada� toda� a� event�ai� �end�ncia� ��e �o��am vir a

�er a�ontada� no �ece�imento Provi��rio.

�������� � rece�imento �rovi��rio tam��m ficar� ���eito� ��ando ca��ve�� �

conc���ão de todo� o� te�te� de cam�o e � entre�a do� �an�ai� e �n�tr�çõe�

e�i��vei�.

�������� �a me�ma forma� ao fina� de cada �er�odo de fat�ramento men�a��

o fi�ca� admini�trativo dever� verificar a� rotina� �revi�ta� no Ane�o ������ da

��  �������P  n�  �������  no  ��e forem a��ic�vei�  �  �re�ente  contratação�

emitindo re�at�rio ��e �er� encamin�ado ao �e�tor do contrato�

������ �o  �ra�o  de  at�  �  (�����  ����  ����� a  �artir  do  rece�imento  do�

doc�mento�  da  C����A�A�A�  cada  fi�ca�  o�  a  e��i�e  de  fi�ca�i�ação  dever�

e�a�orar  �e�at�rio  Circ�n�tanciado  em  con�on�ncia  com  ��a�  atri��içõe��  e

encamin����o ao �e�tor do contrato. 

��



�������� ��ando  a  fi�ca�i�ação  for  e�ercida  �or  �m  �nico  �ervidor�  o

re�at�rio  circ�n�tanciado  dever�  conter  o  re�i�tro�  a  an��i�e  e  a  conc���ão

acerca  da�  ocorr�ncia�  na  e�ec�ção  do  contrato�  em re�ação  �  fi�ca�i�ação

t�cnica e admini�trativa e demai� doc�mento� ��e ����ar nece���rio�� devendo

encamin����o� ao �e�tor do contrato �ara rece�imento definitivo.

�������� �er� con�iderado como ocorrido o rece�imento �rovi��rio com a

entre�a do re�at�rio circ�n�tanciado o�� em �avendo mai� de �m a �er feito�

com a entre�a do ��timo. 

�������� �a �i��te�e de a verificação a ��e �e refere o �ar��rafo anterior

não �er �rocedida tem�e�tivamente� re��tar��e�� como rea�i�ada� con��mando�

�e o rece�imento �rovi��rio no dia do e��otamento do �ra�o.

����� �o  �ra�o  de  at�  �  (�����  ����  ����� a  �artir  do  rece�imento  �rovi��rio  do�

�erviço��  o  �e�tor  do  Contrato dever�  �rovidenciar  o  rece�imento definitivo�  ato  ��e

concreti�a o ate�te da e�ec�ção do� �erviço�� o�edecendo �� �e��inte� diretri�e�� 

������ �ea�i�ar  a an��i�e do� re�at�rio�  e de toda a doc�mentação a�re�entada

�e�a  fi�ca�i�ação  e�  ca�o  �a�a  irre���aridade�  ��e  im�eçam  a  �i��idação  e  o

�a�amento  da  de��e�a�  indicar  a�  c������a�  contrat�ai�  �ertinente��  �o�icitando  �

C����A�A�A� �or e�crito� a� re��ectiva� correçõe�� 

������ �mitir �ermo Circ�n�tanciado �ara efeito de rece�imento definitivo do�

�erviço� �re�tado�� com �a�e no� re�at�rio� e doc�mentaçõe� a�re�entada�� e 

������ Com�nicar � em�re�a �ara ��e emita a �ota �i�ca� o� �at�ra� com o va�or

e�ato  dimen�ionado  �e�a  fi�ca�i�ação�  com  �a�e  no  �n�tr�mento  de  �edição  de

�e���tado (����� o� in�tr�mento ����tit�to.

����� � rece�imento �rovi��rio o� definitivo do o��eto não e�c��i a re��on�a�i�idade da

����� �� �erviço� �oderão �er re�eitado�� no todo o� em �arte� ��ando em de�acordo

com a� e��ecificaçõe� con�tante� ne�te �ermo de �efer�ncia e na �ro�o�ta� devendo �er

corri�ido��refeito������tit��do�  no  �ra�o  fi�ado  �e�o  fi�ca�  do  contrato�  ��  c��ta�  da

Contratada� �em �re����o da a��icação de �ena�idade�.

��� D� PA�AMENT�

����� �  �a�amento  �er�  efet�ado  �e�a  Contratante  no  �ra�o  de  ��  (�������  �����

contado� do rece�imento da �ota �i�ca���at�ra. 

������ �� �a�amento� decorrente� de de��e�a� c��o� va�ore� não ��tra�a��em o

�imite  de  ��e trata  o  inci�o  ��  do  art.  �� da  �ei  �.����  de  �����  deverão  �er

��



efet�ado� no �ra�o de at� � (cinco� dia� �tei�� contado� da data da a�re�entação da

�ota �i�ca���at�ra� no� termo� do art. ��� � ��� da �ei n� �.���� de ����.

����� A emi��ão  da  �ota �i�ca���at�ra  �er�  �recedida  do rece�imento  definitivo  do

�erviço� conforme e�te �ermo de �efer�ncia.

����� A  �ota  �i�ca�  o�  �at�ra  dever�  �er  o�ri�atoriamente  acom�an�ada  da

com�rovação da re���aridade fi�ca�� con�tatada �or meio de con���ta on��ine ao ��CA�

o��  na  im�o��i�i�idade  de  ace��o  ao  referido  �i�tema�  mediante  con���ta  ao�  ��tio�

e�etr�nico� oficiai� o� � doc�mentação mencionada no art. �� da �ei n� �.���� de ����. 

������ Con�tatando��e�  ��nto  ao  ��CA��  a  �it�ação  de  irre���aridade  do

fornecedor contratado� deverão �er tomada� a� �rovid�ncia� �revi�ta� no do art. ��

da �n�tr�ção �ormativa n� �� de �� de a�ri� de ����.

����� � �etor com�etente �ara �roceder o �a�amento deve verificar �e a �ota �i�ca� o�

�at�ra  a�re�entada  e��re��a o� e�emento�  nece���rio� e  e��enciai�  do doc�mento�  tai�

como� 

������ o �ra�o de va�idade�

������ a data da emi��ão�

������ o� dado� do contrato e do �r�ão contratante�

������ o �er�odo de �re�tação do� �erviço��

������ o va�or a �a�ar� e

������ event�a� de�ta��e do va�or de retençõe� tri��t�ria� ca��vei�.

����� �avendo erro na a�re�entação da �ota �i�ca���at�ra� o� circ�n�t�ncia ��e im�eça

a �i��idação da de��e�a� o �a�amento ficar� �o�re�tado at� ��e a Contratada �rovidencie

a�  medida�  �aneadora�.  �e�ta  �i��te�e�  o  �ra�o  �ara  �a�amento  iniciar��e��  a���  a

com�rovação  da  re���ari�ação  da  �it�ação�  não  acarretando  ��a���er  �n��  �ara  a

Contratante�

����� �o� termo� do item �� do Ane�o �����A da �n�tr�ção �ormativa �������P n�

���  de  �����  �er�  efet�ada  a  retenção  o�  ��o�a  no  �a�amento�  �ro�orciona�  �

irre���aridade  verificada�  �em  �re����o  da�  �ançõe�  ca��vei��  ca�o  �e  con�tate  ��e  a

Contratada�

������ não �rod��i� o� re���tado� acordado��

������ dei�o� de e�ec�tar a� atividade� contratada�� o� não a� e�ec�to� com a

��a�idade m�nima e�i�ida�

��



������ dei�o�  de  �ti�i�ar  o�  materiai�  e  rec�r�o�  ��mano�  e�i�ido�  �ara  a

e�ec�ção  do  �erviço�  o�  �ti�i�o��o�  com  ��a�idade  o�  ��antidade  inferior  �

demandada.

����� �er� con�iderada data do �a�amento o dia em ��e con�tar como emitida a ordem

�anc�ria �ara �a�amento.

����� Ante� de cada �a�amento � contratada�  �er� rea�i�ada con���ta ao ��CA� �ara

verificar a man�tenção da� condiçõe� de �a�i�itação e�i�ida� no edita�.

����� Con�tatando��e� ��nto ao ��CA�� a �it�ação de irre���aridade da contratada� �er�

�rovidenciada ��a notificação�  �or e�crito� �ara  ��e� no �ra�o de �  (cinco� dia� �tei��

re���ari�e ��a �it�ação o�� no me�mo �ra�o� a�re�ente ��a defe�a. � �ra�o �oder� �er

�rorro�ado �ma ve�� �or i��a� �er�odo� a crit�rio da contratante.

������ Previamente � emi��ão de nota de em�en�o e a cada �a�amento� a Admini�tração

dever�  rea�i�ar  con���ta  ao  ��CA� �ara  identificar  �o���ve�  ����en�ão  tem�or�ria  de

�artici�ação em �icitação� no �m�ito do �r�ão o� entidade� �roi�ição de contratar com o

Poder P���ico� �em como ocorr�ncia� im�editiva� indireta�� o��ervado o di��o�to no art.

��� da �n�tr�ção �ormativa n� �� de �� de a�ri� de ����.

������ �ão  �avendo  re���ari�ação  o�  �endo  a  defe�a  con�iderada  im�rocedente�  a

contratante dever� com�nicar ao� �r�ão� re��on��vei� �e�a fi�ca�i�ação da re���aridade

fi�ca� ��anto � inadim���ncia da contratada� �em como ��anto � e�i�t�ncia de �a�amento

a �er efet�ado� �ara ��e �e�am acionado� o� meio� �ertinente� e nece���rio� �ara �arantir

o rece�imento de �e�� cr�dito�.

������ Per�i�tindo a irre���aridade� a contratante dever� adotar a� medida� nece���ria� �

re�ci�ão  contrat�a�  no� a�to� do �roce��o admini�trativo corre��ondente�  a��e��rada  �

contratada a am��a defe�a.

������ �avendo  a  efetiva  e�ec�ção  do  o��eto�  o�  �a�amento�  �erão  rea�i�ado�

norma�mente� at� ��e �e decida �e�a re�ci�ão do contrato� ca�o a contratada não re���ari�e

��a �it�ação ��nto ao ��CA�.

������ �er� re�cindido o contrato em e�ec�ção com a contratada inadim��ente no ��CA��

�a�vo �or motivo de economicidade� �e��rança naciona� o� o�tro de intere��e ����ico de

a�ta re�ev�ncia� devidamente ���tificado� em ��a���er ca�o� �e�a m��ima a�toridade da

contratante.

������ ��ando do �a�amento� �er� efet�ada a retenção tri��t�ria �revi�ta na �e�i��ação

a��ic�ve�� em e��ecia� a �revi�ta no arti�o �� da �ei �.���� de ����� no� termo� do item �

do Ane�o �� da �� �������P n. ������� ��ando co��er.

��



������ �  vedado  o  �a�amento�  a  ��a���er  t�t��o�  �or  �erviço�  �re�tado��  �  em�re�a

�rivada  ��e  ten�a  em  �e�  ��adro  �ociet�rio  �ervidor  ����ico  da  ativa  do  �r�ão

contratante� com f�ndamento na �ei de �iretri�e� �rçament�ria� vi�ente.

������ A �arce�a  men�a�  a �er  �a�a  a t�t��o de avi�o �r�vio tra�a��ado e  indeni�ado

corre��onder��  no �rimeiro  ano de contratação�  ao �ercent�a�  ori�ina�mente fi�ado na

��ani��a de �reço�.

������ �ão  tendo  �avido  a  incid�ncia  de  c��to�  com  avi�o  �r�vio  tra�a��ado  e

indeni�ado� a �rorro�ação contrat�a� �e��inte dever� �rever o �a�amento do �ercent�a�

m��imo e��iva�ente a �� (tr��� dia� a mai� �or ano de �erviço� at� o �imite com�at�ve�

com o �ra�o tota� de vi��ncia contrat�a�.

������ A ade��ação de �a�amento de ��e trata o ���item anterior dever� �er �revi�ta em

termo aditivo.

������ Ca�o ten�a ocorrido a incid�ncia �arcia�  o� tota�  do� c��to� com avi�o �r�vio

tra�a��ado  e�o�  indeni�ado  no  �rimeiro  ano  de  contratação�  tai�  r��rica�  deverão  �er

mantida� na ��ani��a de forma com��ementar��ro�orciona�� devendo o �r�ão contratante

e�c�arecer a metodo�o�ia de c��c��o adotada.

������ A Contratante �rovidenciar� o de�conto na fat�ra a �er �a�a do va�or ��o�a� �a�o

a t�t��o de va�e�tran��orte em re�ação ao� em�re�ado� da Contratada ��e e��re��amente

o�taram �or não rece�er o �enef�cio �revi�to na �ei n� �.���� de �� de de�em�ro de �����

re���amentado �e�o �ecreto n� ��.���� de �� de novem�ro de ����.

������ �o� ca�o� de event�ai� atra�o� de �a�amento� de�de ��e a Contratada não ten�a

concorrido� de a���ma forma� �ara tanto� fica convencionado ��e a ta�a de com�en�ação

financeira devida �e�a Contratante� entre a data do vencimento e o efetivo adim��emento

da �arce�a � ca�c��ada mediante a a��icação da �e��inte f�rm��a�

�� � � � � � �P� �endo�

�� � �ncar�o� morat�rio��

� � ��mero de dia� entre a data �revi�ta �ara o �a�amento e a do efetivo 

�a�amento�

�P � �a�or da �arce�a a �er �a�a.

� � �ndice de com�en�ação financeira � ����������� a��im a��rado�

� � (���
�

� 

( � � ��� � � � ����������

�� � Percent�a� da ta�a an�a� � �����

��



��� DA C�NTA�DEP�SIT� VINC��ADA

����� Para atendimento ao di��o�to no art. �� da �� �������P �. ������� a� re�ra�
acerca da Conta��e���ito �inc��ada a ��e �e refere o Ane�o ��� da �� �������P n.
������ �ão a� e�ta�e�ecida� ne�te �ermo de �efer�ncia.

����� A f�t�ra Contratada deve a�tori�ar  a Admini�tração contratante�  no momento da
a��inat�ra do contrato� a fa�er o de�conto na� fat�ra� e rea�i�ar o� �a�amento� do� �a��rio�
e demai� ver�a� tra�a��i�ta� diretamente ao� tra�a��adore�� �em como da� contri��içõe�
�revidenci�ria� e do ����� ��ando não demon�trado o c�m�rimento tem�e�tivo e re���ar
de��a� o�ri�açõe�� at� o momento da re���ari�ação� �em �re����o da� �ançõe� ca��vei�.

����� ��ando  não  for  �o���ve�  a  rea�i�ação  de��e�  �a�amento�  �e�a  �r��ria
Admini�tração (e�.� �or fa�ta da doc�mentação �ertinente� tai� como fo��a de �a�amento�
re�ci�õe� do� contrato� e ��ia� de reco��imento�� o� va�ore� retido� ca�te�armente �erão
de�o�itado�  ��nto  �  ���tiça  do  �ra�a��o�  com  o  o��etivo  de  �erem  �ti�i�ado�
e�c���ivamente no �a�amento de �a��rio� e da� demai� ver�a� tra�a��i�ta�� �em como da�
contri��içõe� �ociai� e ���� decorrente�.

����� A C����A�A�A a�tori�ar� o �rovi�ionamento de va�ore� �ara o �a�amento
da� f�ria�� ��� �a��rio e re�ci�ão contrat�a� do� tra�a��adore� da contratada� �em como de
��a� re�erc���õe�  tra�a��i�ta��  f�ndi�ria� e �revidenci�ria��  ��e �erão de�o�itado� �e�a
contratante em conta�de���ito vinc��ada e��ec�fica� em nome do �re�tador do� �erviço��
��o��eada �ara movimentação� conforme di��o�to no ane�o ��� da �n�tr�ção �ormativa
�������P n� ��  de �����  o� ��ai�  �omente  �erão �i�erado�  �ara  o �a�amento direto
de��a� ver�a� ao� tra�a��adore�� na� condiçõe� e�ta�e�ecida� no item �.� do ane�o �����
da referida norma.

����� � montante do� de���ito� da conta vinc��ada� conforme item � do Ane�o ��� da
�� �������P n.  ������  �er�  i��a�  ao  �omat�rio do�  va�ore�  da�  �rovi�õe�  a  �e��ir
di�criminada��  incidente�  �o�re  a  rem�neração�  c��a  movimentação  de�ender�  de
a�tori�ação do �r�ão o� entidade �romotora da �icitação e �er� feita e�c���ivamente �ara
o �a�amento da� re��ectiva� o�ri�açõe��

������ ��� (d�cimo terceiro� �a��rio�

������ ��ria� e �m terço con�tit�ciona� de f�ria��

������ ���ta �o�re  o  ���� e  contri��ição  �ocia�  �ara  a�  re�ci�õe�  �em ���ta

ca��a� e

������ �ncar�o� �o�re f�ria� e ��� (d�cimo terceiro� �a��rio.

������ �� �ercent�ai�  de �rovi�ionamento e  a forma de c��c��o �erão  a��e�e�

indicado� no Ane�o ��� da �� �������P n. ������.

��



����� � �a�do da conta�de���ito �er� rem�nerado �e�o �ndice de correção da �o��ança p��

�a�a����� conforme definido em �ermo de Coo�eração ��cnica firmado entre o �romotor

de�ta �icitação e in�tit�ição financeira. �vent�a� a�teração da forma de correção im��icar�

a revi�ão do �ermo de Coo�eração ��cnica.

����� �� va�ore� referente� �� �rovi�õe� mencionada� ne�te edita� ��e �e�am retido� �or

meio da conta�de���ito� dei�arão de com�or o va�or men�a� a �er �a�o diretamente �

em�re�a ��e vier a �re�tar o� �erviço�.

����� �m ca�o de co�rança de tarifa o� encar�o� �anc�rio� �ara o�eraciona�i�ação da

conta�de���ito�  o�  rec�r�o�  atinente�  a  e��a�  de��e�a�  �erão  de�itado�  do�  va�ore�

de�o�itado�.

����� A  em�re�a  contratada  �oder�  �o�icitar  a  a�tori�ação  do  �r�ão  o�  entidade

contratante  �ara  �ti�i�ar  o�  va�ore�  da  conta�de���ito  �ara  o  �a�amento  do�  encar�o�

tra�a��i�ta� �revi�to� no� ���iten� acima o� de event�ai� indeni�açõe�  tra�a��i�ta� ao�

em�re�ado�� decorrente� de �it�açõe� ocorrida� d�rante a vi��ncia do contrato.

������ �a  �it�ação  do  ���item  acima�  a  em�re�a  dever�  a�re�entar  o�

doc�mento�  com�ro�at�rio�  da  ocorr�ncia  da�  o�ri�açõe�  tra�a��i�ta�  e  �e��

re��ectivo�  �ra�o�  de vencimento.  �omente  a���  a  confirmação da ocorr�ncia  da

�it�ação �e�a Admini�tração� �er� e��edida a a�tori�ação �ara a movimentação do�

rec�r�o� creditado� na conta�de���ito vinc��ada� ��e �er� encamin�ada � �n�tit�ição

�inanceira no �ra�o m��imo de � (cinco� dia� �tei�� a contar da data da a�re�entação

do� doc�mento� com�ro�at�rio� �e�a em�re�a.

������ A  a�tori�ação  de  movimentação  dever�  e��ecificar  ��e  �e  de�tina

e�c���ivamente  �ara  o  �a�amento  do�  encar�o�  tra�a��i�ta�  o�  de  event�a�

indeni�ação tra�a��i�ta ao� tra�a��adore� favorecido�.

������ A em�re�a dever� a�re�entar ao �r�ão o� entidade contratante� no �ra�o

m��imo  de  �  (tr���  dia�  �tei��  contado�  da  movimentação�  o  com�rovante  da�

tran�fer�ncia� �anc�ria� rea�i�ada� �ara a ��itação da� o�ri�açõe� tra�a��i�ta�.

������ � �a�do  remane�cente  do�  rec�r�o�  de�o�itado�  na  conta�de���ito  �er�

�i�erado � re��ectiva tit��ar no momento do encerramento do contrato� na �re�ença

do �indicato da cate�oria corre��ondente ao� �erviço� contratado�� ��ando co��er� e

a��� a com�rovação da ��itação de todo� o� encar�o� tra�a��i�ta� e �revidenci�rio�

re�ativo� ao �erviço contratado� conforme item �� da �� �������P n. ������.

��



��� D�  REA��STAMENT�  DE  PREÇ�S  EM  SENTID�  AMP��

(REPACT�AÇÃ��

����� �i�ando  �  ade��ação  ao�  novo�  �reço�  �raticado�  no  mercado�  de�de  ��e

�o�icitado  �e�a  C����A�A�A  e  o��ervado  o  interre�no  m�nimo  de  �  (�m�  ano

contado na forma a�re�entada no ���item ��e �e �e��ir�� o va�or con�i�nado no �ermo

de Contrato �er� re�act�ado� com�etindo � C����A�A�A ���tificar e com�rovar a

variação  do�  c��to��  a�re�entando  mem�ria  de  c��c��o  e  ��ani��a�  a�ro�riada�  �ara

an��i�e e �o�terior a�rovação da C����A�A���� na forma  e�tat��da no �ecreto n°

�.���� de ����� e na� di��o�içõe� a��ic�vei� da �n�tr�ção �ormativa �������P n° ��

de ����.

����� A re�act�ação �oder� �er dividida em tanta� �arce�a� ��anta� forem nece���ria��

em re��eito ao �rinc��io da an�a�idade do rea���tamento do� �reço� da contratação�

�odendo �er rea�i�ada em momento� di�tinto� �ara di�c�tir a variação de c��to� ��e

ten�am  ��a  an�a�idade  re���tante  em  data�  diferenciada��  tai�  como  o�  c��to�

decorrente� da mão de o�ra e o� c��to� decorrente� do� in��mo� nece���rio� � e�ec�ção

do �erviço.

����� � interre�no m�nimo de � (�m� ano �ara a �rimeira re�act�ação �er� contado�

������ Para o� c��to� re�ativo� � mão de o�ra� vinc��ado� � data��a�e da cate�oria

�rofi��iona��  a  �artir  do�  efeito�  financeiro�  do  acordo�  di���dio  o� convenção

co�etiva de tra�a��o� vi�ente � ��oca da a�re�entação da �ro�o�ta� re�ativo a cada

cate�oria �rofi��iona� a�ran�ida �e�o contrato�

������ Para  o�  in��mo�  di�criminado�  na  P�ani��a  de  C��to�  e  �ormação  de

Preço� ��e e�te�am diretamente vinc��ado� ao va�or de �reço ����ico (tarifa�� do

��timo  rea���te  a�rovado  �or  a�toridade  �overnamenta�  o�  rea�i�ado  �or

determinação �e�a� o� normativa�

������� Para o� demai� c��to�� ���eito� � variação de �reço� do mercado (in��mo�

não decorrente� da mão de o�ra�� a �artir da data �imite �ara a�re�entação da�

�ro�o�ta� con�tante� do �dita�.

����� �a�  re�act�açõe�  ����e��ente�  �  �rimeira�  o  interre�no  de  �m  ano  �er�

com��tado  da  ��tima  re�act�ação  corre��ondente  �  me�ma  �arce�a  o��eto  de  nova

�o�icitação.  �ntende��e como ��tima re�act�ação�  a data em ��e iniciado� �e�� efeito�

financeiro�� inde�endentemente da��e�a em ��e ce�e�rada o� a�o�ti�ada.

����� � �ra�o  �ara a  C����A�A�A �o�icitar  a re�act�ação encerra��e  na  data  da

�rorro�ação contrat�a� ����e��ente ao novo acordo� di���dio o� convenção co�etiva ��e

fi�ar o� novo� c��to� de mão de o�ra da cate�oria �rofi��iona� a�ran�ida �e�o contrato� o�

na data do encerramento da vi��ncia do contrato� ca�o não �a�a �rorro�ação.

��



����� Ca�o a C����A�A�A não �o�icite a re�act�ação tem�e�tivamente� dentro do

�ra�o acima fi�ado� ocorrer� a �rec���ão do direito � re�act�ação.

����� �e��a�  condiçõe��  �e  a  vi��ncia  do  contrato  tiver  �ido  �rorro�ada�  nova

re�act�ação �� �oder� �er ��eiteada a��� o dec�r�o de novo interre�no m�nimo de � (�m�

ano� contado�

������ da vi��ncia do acordo� di���dio o� convenção co�etiva anterior� em re�ação

ao� c��to� decorrente� de mão de o�ra�

������ do ��timo rea���te a�rovado �or a�toridade �overnamenta� o� rea�i�ado �or

determinação �e�a� o� normativa� �ara o� in��mo� di�criminado� na ��ani��a de

c��to� e formação de �reço� ��e e�te�am diretamente vinc��ado� ao va�or de �reço

����ico (tarifa��

������ do dia em ��e �e com��eto� �m o� mai� ano� da a�re�entação da �ro�o�ta�

em re�ação ao� c��to� ���eito� � variação de �reço� do mercado�

����� Ca�o� na data da �rorro�ação contrat�a�� ainda não ten�a �ido ce�e�rado o novo

acordo� di���dio o� convenção co�etiva da cate�oria� o� ainda não ten�a �ido �o���ve� �

C����A�A���  o�  �  C����A�A�A  �roceder  ao�  c��c��o�  devido��  dever�  �er

in�erida  c������a  no  termo  aditivo  de  �rorro�ação  �ara  re���ardar  o  direito  f�t�ro  �

re�act�ação�  a �er e�ercido tão �o�o �e di��on�a do� va�ore� rea���tado��  �o� �ena de

�rec���ão.

����� ��ando a contratação envo�ver  mai� de �ma cate�oria �rofi��iona��  com data�

�a�e diferenciada�� a re�act�ação dever� �er dividida em tanta� �arce�a� ��anto� forem o�

acordo�� di���dio� o� convençõe� co�etiva� da� cate�oria� envo�vida� na contratação.

������ � vedada a inc���ão� �or oca�ião da re�act�ação� de �enef�cio� não �revi�to� na

�ro�o�ta inicia�� e�ceto ��ando �e tornarem o�ri�at�rio� �or força de in�tr�mento �e�a��

�entença normativa� Acordo� Convenção e �i���dio Co�etivo de �ra�a��o.

������ A C����A�A��� não �e vinc��a �� di��o�içõe� contida� em Acordo�� �i���dio�

o� Convençõe� Co�etiva� ��e tratem do �a�amento de �artici�ação do� tra�a��adore� no�

��cro� o� re���tado� da em�re�a contratada� de mat�ria não tra�a��i�ta� de o�ri�açõe� e

direito�  ��e �omente  �e  a��icam ao�  contrato�  com a  Admini�tração  P���ica�  o�  ��e

e�ta�e�eçam direito� não �revi�to� em �ei� tai� como va�ore� o� �ndice� o�ri�at�rio� de

encar�o� �ociai� o� �revidenci�rio�� �em como de �reço� �ara o� in��mo� re�acionado� ao

e�erc�cio da atividade.

������ ��ando a re�act�ação �e referir ao� c��to� da mão de o�ra� a C����A�A�A

efet�ar�  a com�rovação da variação  do� c��to� do� �erviço�  �or meio de P�ani��a  de

C��to� e �ormação de Preço�� acom�an�ada da a�re�entação do novo acordo� di���dio o�

convenção co�etiva da cate�oria �rofi��iona� a�ran�ida �e�o contrato.

��



������ ��ando  a  re�act�ação  �o�icitada  �e�a  C����A�A�A  �e  referir  ao�  c��to�

���eito� � variação do� �reço� de mercado (in��mo� não decorrente� da mão de o�ra�� o

re��ectivo a�mento �er� a��rado mediante a a��icação do �ndice de rea���tamento �PCA�

com �a�e na �e��inte f�rm��a (art. �� do �ecreto n.� �.���� de ������ 

� � � (� � ��� � ��� onde�

� � �a�or do rea���te �roc�rado�

� � �a�or contrat�a� corre��ondente � �arce�a do� in��mo� a �er rea���tada�

�� � �ndice inicia� � refere��e ao �ndice de c��to� o� de �reço� corre��ondente � data

fi�ada �ara entre�a da �ro�o�ta da �icitação�

� � �ndice re�ativo ao m�� do rea���tamento�

������� �o  ca�o  de  atra�o  o�  não  div���ação  do  �ndice  de  rea���tamento�  a

C����A�A��� �a�ar� � C����A�A�A a im�ort�ncia ca�c��ada �e�a ��tima

variação con�ecida� �i��idando a diferença corre��ondente tão �o�o �e�a div���ado

o �ndice  definitivo�  fica  a C����A�A�A o�ri�ada a  a�re�entar  mem�ria  de

c��c��o referente ao rea���tamento de �reço� do va�or remane�cente� �em�re ��e

e�te ocorrer.

������� �a� aferiçõe� finai�� o �ndice �ti�i�ado �ara a re�act�ação do� in��mo�

�er�� o�ri�atoriamente� o definitivo.

�������Ca�o  o �ndice  e�ta�e�ecido  �ara  a  re�act�ação  de in��mo� ven�a a �er

e�tinto  o�  de  ��a���er  forma não  �o��a  mai�  �er  �ti�i�ado�  �er�  adotado�  em

����tit�ição� o ��e vier a �er determinado �e�a �e�i��ação então em vi�or.

������� �a  a���ncia  de  �revi�ão  �e�a�  ��anto  ao  �ndice  ����tit�to�  a�  �arte�

e�e�erão novo �ndice oficia�� �ara rea���tamento do �reço do va�or remane�cente

do� in��mo� e materiai�� �or meio de termo aditivo.

������� �nde�endentemente  do  re��erimento  de  re�act�ação  do�  c��to�  com

in��mo�� a C����A�A��� verificar�� a cada an�a�idade� �e �o�ve def�ação do

�ndice adotado ��e ���tifi��e o rec��c��o do� c��to� em va�or menor� �romovendo�

em ca�o �o�itivo� a red�ção do� va�ore� corre��ondente� da ��ani��a contrat�a�.

������  �� novo� va�ore�  contrat�ai� decorrente�  da� re�act�açõe�  terão ��a� vi��ncia�

iniciada� o��ervando��e o �e��inte�

������� a �artir da ocorr�ncia do fato �erador ��e de� ca��a � re�act�ação�

������� em  data  f�t�ra�  de�de  ��e  acordada  entre  a�  �arte��  �em  �re����o  da

conta�em de �eriodicidade �ara conce��ão da� �r��ima� re�act�açõe� f�t�ra�� o�

��



�������  em data anterior � ocorr�ncia do fato �erador� e�c���ivamente ��ando a

re�act�ação  envo�ver  revi�ão do c��to de mão de o�ra em ��e o �r��rio  fato

�erador�  na  forma  de  acordo�  di���dio  o�  convenção  co�etiva�  o�  �entença

normativa� contem��ar data de vi��ncia retroativa� �odendo e�ta �er con�iderada

�ara efeito de com�en�ação do �a�amento devido� a��im como �ara a conta�em

da an�a�idade em re�act�açõe� f�t�ra�.

������ �� efeito� financeiro� da re�act�ação ficarão re�trito� e�c���ivamente ao� iten� ��e

a motivaram� e a�ena� em re�ação � diferença �orvent�ra e�i�tente.

������ A  deci�ão  �o�re  o  �edido  de  re�act�ação  deve  �er  feita  no  �ra�o  m��imo de

�e��enta dia�� contado� a �artir da �o�icitação e da entre�a do� com�rovante� de variação

do� c��to�.

������ � �ra�o referido no ���item anterior ficar� ����en�o en��anto a C����A�A�A

não c�m�rir o� ato� o� a�re�entar a doc�mentação �o�icitada �e�a C����A�A��� �ara

a com�rovação da variação do� c��to�.

������ A�  re�act�açõe�  �erão forma�i�ada�  �or meio de a�o�ti�amento�  e�ceto  ��ando

coincidirem com a �rorro�ação contrat�a��  ca�o em ��e deverão �er  forma�i�ada� �or

aditamento ao contrato.

������ �  C����A�A��  dever�  com��ementar  a  �arantia  contrat�a�  anteriormente

�re�tada� de modo ��e �e manten�a a �ro�orção de �� (cinco �or cento� em re�ação ao

va�or contratado� como condição �ara a re�act�ação� no� termo� da a��nea � do item �.�

do Ane�o ����� da �� �������P n. ������.  

��� �ARANTIA DA EXEC�ÇÃ�

����� � ad��dicat�rio �re�tar� �arantia de e�ec�ção do contrato� no� mo�de� do art. �� da

�ei n� �.���� de ����� com va�idade d�rante a e�ec�ção do contrato e �or �� (noventa�

dia� a��� o t�rmino da vi��ncia contrat�a��  em va�or corre��ondente a �� (cinco �or

cento� do va�or tota� do contrato.

����� �o �ra�o m��imo de �� (de�� dia� �tei�� �rorro��vei� �or i��a� �er�odo� a crit�rio

do  contratante�  contado�  da  a��inat�ra  do  contrato�  a  contratada  dever�  a�re�entar

com�rovante de �re�tação de �arantia� �odendo o�tar �or ca�ção em din�eiro o� t�t��o�

da d�vida ����ica� �e��ro��arantia o� fiança �anc�ria. 

������ A ino��erv�ncia do �ra�o fi�ado �ara a�re�entação da �arantia acarretar�

a  a��icação  de m��ta  de  ����� (�ete  cent��imo�  �or  cento�  do  va�or  tota�  do

contrato �or dia de atra�o� at� o m��imo de �� (doi� �or cento�. 

��



������ � atra�o ���erior  a  �� (vinte e cinco� dia� a�tori�a  a Admini�tração  a

�romover a re�ci�ão do contrato �or de�c�m�rimento o� c�m�rimento irre���ar de

��a� c������a�� conforme di��õem o� inci�o� � e �� do art. �� da �ei n. �.��� de

����. 

����� A  va�idade  da  �arantia�  ��a���er  ��e  �e�a  a  moda�idade  e�co��ida�  dever�

a�ran�er �m �er�odo de �� dia� a��� o t�rmino da vi��ncia contrat�a�� conforme item �.�

do Ane�o ����� da �� �������P n� ������.

����� A �arantia a��e��rar�� ��a���er ��e �e�a a moda�idade e�co��ida� o �a�amento de�

������ �re����o� advindo� do não c�m�rimento do o��eto do contrato e do não

adim��emento da� demai� o�ri�açõe� ne�e �revi�ta�� 

������ �re����o� direto� ca��ado� � Admini�tração� decorrente� de c���a o� do�o

d�rante a e�ec�ção do contrato�

������ m��ta� morat�ria� e ��nitiva� a��icada� �e�a Admini�tração � contratada� e

������ o�ri�açõe� tra�a��i�ta� e �revidenci�ria� de ��a���er nat�re�a e �ara com o

����� não adim��ida� �e�a contratada� ��ando co��er.

����� A moda�idade �e��ro��arantia �omente �er� aceita �e contem��ar todo� o� evento�

indicado� no item anterior� o��ervada a �e�i��ação ��e re�e a mat�ria.

����� A �arantia  em din�eiro dever�  �er  efet�ada  em favor  da  Contratante�  em conta

e��ec�fica na Cai�a �con�mica �edera�� com correção monet�ria.

����� Ca�o  a  o�ção  �e�a  �or  �ti�i�ar  t�t��o�  da  d�vida  ����ica�  e�te�  devem  ter  �ido

emitido� �o� a forma e�crit�ra�� mediante re�i�tro em �i�tema centra�i�ado de �i��idação e

de  c��t�dia  a�tori�ado  �e�o  �anco  Centra�  do  �ra�i��  e  ava�iado�  �e�o�  �e��  va�ore�

econ�mico�� conforme definido �e�o �ini�t�rio da �a�enda.

�����  �o ca�o de �arantia  na moda�idade de  fiança  �anc�ria�  dever�  con�tar  e��re��a

ren�ncia do fiador ao� �enef�cio� do arti�o ��� do C�di�o Civi�.

����� �o  ca�o  de  a�teração  do  va�or  do  contrato�  o�  �rorro�ação  de  ��a  vi��ncia�  a

�arantia dever� �er a���tada � nova �it�ação o� renovada� �e��indo o� me�mo� �ar�metro�

�ti�i�ado� ��ando da contratação. 

������ �e  o  va�or  da  �arantia  for  �ti�i�ado  tota�  o�  �arcia�mente  em  �a�amento  de

��a���er  o�ri�ação�  a  Contratada  o�ri�a��e  a  fa�er  a  re��ectiva  re�o�ição  no  �ra�o

m��imo de �� (���� ���� ������ contado� da data em ��e for notificada.

������ A Contratante  e�ec�tar�  a  �arantia na  forma �revi�ta  na  �e�i��ação ��e re�e a

mat�ria.

������ �er� con�iderada e�tinta a �arantia� 

��



������� com  a  devo��ção  da  a���ice�  carta  fiança  o�  a�tori�ação  �ara  o

�evantamento  de  im�ort�ncia�  de�o�itada�  em  din�eiro  a  t�t��o  de  �arantia�

acom�an�ada de dec�aração da Contratante� mediante termo circ�n�tanciado� de

��e a Contratada c�m�ri� toda� a� c������a� do contrato� 

������� no �ra�o de �� (noventa� dia� a��� o t�rmino da vi��ncia do contrato�

ca�o a Admini�tração não com�ni��e a ocorr�ncia de �ini�tro�� ��ando o �ra�o

�er�  am��iado�  no�  termo�  da  com�nicação�  conforme  e�ta�e�ecido  na  a��nea

����do item �.� do Ane�o  ����� da �� �������P n. �������. 

������ � �arantidor não � �arte �ara fi��rar em �roce��o admini�trativo in�ta�rado �e�a

contratante com o o��etivo de a��rar �re����o� e�o� a��icar �ançõe� � contratada. 

������ A contratada a�tori�a a contratante a reter� a ��a���er tem�o� a �arantia� na forma

�revi�ta ne�te ��.

������  A �arantia  da contratação  �omente �er�  �i�erada ante a com�rovação de ��e a

em�re�a �a�o� toda� a� ver�a� re�ci��ria� decorrente� da contratação� e ��e� ca�o e��e

�a�amento  não  ocorra  at�  o  fim  do  �e��ndo  m��  a���  o  encerramento  da  vi��ncia

contrat�a�� a �arantia �er� �ti�i�ada �ara o �a�amento de��a� ver�a� tra�a��i�ta�� inc��indo

��a� re�erc���õe� �revidenci�ria� e re�ativa� ao ����� conforme e�ta�e�ecido no art. ���

�� do �ecreto n� �.���� de ����� o��ervada a �e�i��ação ��e re�e a mat�ria.

��������am��m �oder� �aver �i�eração da �arantia �e a em�re�a com�rovar ��e

o� em�re�ado� �erão rea�ocado� em o�tra atividade de �re�tação de �erviço�� �em

��e ocorra a interr��ção do contrato de tra�a��o

������  Por  oca�ião  do  encerramento  da  �re�tação  do�  �erviço�  contratado��  a

Admini�tração Contratante �oder� �ti�i�ar o va�or da �arantia �re�tada �ara o �a�amento

direto ao�  tra�a��adore�  vinc��ado�  ao  contrato  no ca�o  da  não com�rovação�  (��  do

�a�amento da� re��ectiva� ver�a� re�ci��ria� o� (�� da rea�ocação do� tra�a��adore� em

o�tra atividade de �re�tação de �erviço�� no� termo� da a��nea �� do item �.� do Ane�o

����� da �� �������P n. ������. 

��� DAS SANÇ�ES ADMINISTRATIVAS

����� Comete  infração  admini�trativa  no�  termo�  da  �ei  n�  ��.����  de  �����  a

C����A�A�A ��e�

����� ine�ec�tar tota� o� �arcia�mente ��a���er da� o�ri�açõe� a���mida� em decorr�ncia

da contratação�

����� en�e�ar o retardamento da e�ec�ção do o��eto�

����� fa��ar o� fra�dar na e�ec�ção do contrato�

��



����� com�ortar��e de modo inid�neo� o�

������ cometer fra�de fi�ca�.

�����  Pe�a ine�ec�ção  tota�  o� �arcia� do o��eto  de�te  contrato�  a  Admini�tração  �ode

a��icar � C����A�A�A a� �e��inte� �ançõe��

������ A���������� ��� �������� ��ando do não c�m�rimento de ��ai���er da�

o�ri�açõe� contrat�ai� con�iderada� fa�ta� �eve�� a��im entendida� a��e�a� ��e não

acarretam �re����o� �i�nificativo� �ara o �erviço contratado�

������ M���� ��� 

�������� ���� (�m d�cimo �or cento� at� ���� (doi� d�cimo� �or cento� �or

dia  �o�re  o  va�or  ad��dicado  em ca�o  de  atra�o  na  e�ec�ção  do�  �erviço��

�imitada a incid�ncia a �� (������� dia�. A��� o d�cimo ��into dia e a crit�rio

da  Admini�tração�  no  ca�o  de  e�ec�ção  com  atra�o�  �oder�  ocorrer  a  não�

aceitação do o��eto� de forma a confi��rar� ne��a �i��te�e� ine�ec�ção tota� da

o�ri�ação a���mida� �em �re����o da re�ci�ão �ni�atera� da avença� 

�������� ���� (�m d�cimo �or cento� at� ��� (de� �or cento� �o�re o va�or

ad��dicado� em ca�o de atra�o na e�ec�ção do o��eto� �or �er�odo ���erior ao

�revi�to no ���item acima� o� de ine�ec�ção �arcia� da o�ri�ação a���mida�

�������� ���� (�m d�cimo �or cento� at� ��� (��in�e �or cento� �o�re o

va�or ad��dicado� em ca�o de ine�ec�ção tota� da o�ri�ação a���mida�

�������� ���� a ���� �or dia �o�re o va�or men�a� do contrato� conforme

deta��amento con�tante da� ������� � � �� a�ai�o� e

�������� ����� (�ete cent��imo� �or cento� do va�or do contrato �or dia de

atra�o  na  a�re�entação  da  �arantia  (�e�a  �ara  reforço  o�  �or  oca�ião  de

�rorro�ação�� o��ervado o m��imo de �� (doi� �or cento�. � atra�o ���erior a

��  (vinte  e  cinco�  dia�  a�tori�ar�  a  Admini�tração  C����A�A���  a

�romover a re�ci�ão do contrato�

��������� a�  �ena�idade�  de  m��ta  decorrente�  de  fato�  diver�o�  �erão

con�iderada� inde�endente� entre �i.

������ ����en�ão de �icitar e im�edimento de contratar com o �r�ão� entidade o�

�nidade  admini�trativa  �e�a  ��a�  a  Admini�tração  P���ica  o�era  e  at�a

concretamente� �e�o �ra�o de at� doi� ano��

������ �anção de im�edimento de �icitar e contratar com �r�ão� e entidade� da

�nião� com o con�e��ente de�credenciamento no ��CA� �e�o �ra�o de at� cinco

ano�.

��



�������� A �anção de im�edimento de �icitar e contratar �revi�ta ne�te ���item

tam��m  �  a��ic�ve�  em  ��ai���er  da�  �i��te�e�  �revi�ta�  como  infração

admini�trativa no ���item ��.� de�te �ermo de �efer�ncia

������ �ec�aração de inidoneidade �ara �icitar o� contratar com a Admini�tração

P���ica� en��anto �erd�rarem o� motivo� determinante� da ��nição o� at� ��e �e�a

�romovida a rea�i�itação �erante a �r��ria a�toridade ��e a��ico� a �ena�idade�

��e �er� concedida �em�re ��e a Contratada re��arcir a Contratante �e�o� �re����o�

ca��ado�� 

����� A�  �ançõe�  �revi�ta�  no�  ���iten�  ��.�.��  ��.�.��  ��.�.�  e  ��.�.�  �oderão  �er

a��icada� � C����A�A�A ��ntamente com a� de m��ta� de�contando�a do� �a�amento�

a �erem efet�ado�.

����� Para efeito de a��icação de m��ta�� �� infraçõe� �ão atri���do� �ra��� de acordo

com a� ta�e�a� � e ��

T����� �

�RA� C�RRESP�NDÊNCIA

� ���� ao dia �o�re o va�or men�a� do contrato

� ���� ao dia �o�re o va�or men�a� do contrato

� ���� ao dia �o�re o va�or men�a� do contrato

� ���� ao dia �o�re o va�or men�a� do contrato

� ���� ao dia �o�re o va�or men�a� do contrato

T����� �

INFRAÇÃ�

ITEM DESCRIÇÃ� �RA�

�

Permitir �it�ação ��e crie a �o��i�i�idade de

ca��ar dano f��ico� �e�ão cor�ora� o�

con�e���ncia� �etai�� �or ocorr�ncia�

��

�

����ender o� interrom�er� �a�vo motivo de força

maior o� ca�o fort�ito� o� �erviço� contrat�ai�

�or dia e �or �nidade de atendimento�

��

��



�

�anter f�ncion�rio �em ��a�ificação �ara

e�ec�tar o� �erviço� contratado�� �or em�re�ado

e �or dia�

��

�
�ec��ar��e a e�ec�tar �erviço determinado �e�a

fi�ca�i�ação� �or �erviço e �or dia�
��

�

�etirar f�ncion�rio� o� encarre�ado� do �erviço

d�rante o e��ediente� �em a an��ncia �r�via do

C����A�A���� �or em�re�ado e �or dia�

��

P��� �� ����� � ������� ������ ���

�

�e�i�trar e contro�ar� diariamente� a a��id�idade

e a �ont�a�idade de �e� �e��oa�� �or f�ncion�rio e

�or dia�

��

�

C�m�rir determinação forma� o� in�tr�ção

com��ementar do �r�ão fi�ca�i�ador� �or

ocorr�ncia�

��

�

����tit�ir em�re�ado ��e �e cond��a de modo

inconveniente o� não atenda �� nece��idade� do

�erviço� �or f�ncion�rio e �or dia�

��

�

C�m�rir ��ai���er do� iten� do �dita� e �e��

Ane�o� não �revi�to� ne�ta ta�e�a de m��ta��

a��� reincid�ncia forma�mente notificada �e�o

�r�ão fi�ca�i�ador� �or item e �or ocorr�ncia�

��

��
�ndicar e manter d�rante a e�ec�ção do contrato

o� �re�o�to� �revi�to� no edita��contrato�
��

��

Providenciar treinamento �ara �e�� f�ncion�rio�

conforme �revi�to na re�ação de o�ri�açõe� da

C����A�A�A

��

��������am��m ficam ���eita� �� �ena�idade� do art. ��� ��� e �� da �ei n� �.���� de �����

a� em�re�a� o� �rofi��ionai� ��e�

�������� ten�am  �ofrido  condenação  definitiva  �or  �raticar�  �or  meio

do�o�o�� fra�de fi�ca� no reco��imento de ��ai���er tri��to��

��



�������� ten�am �raticado  ato�  i��cito�  vi�ando  a  fr��trar  o�  o��etivo�  da

�icitação�

�������� demon�trem  não  �o���ir  idoneidade  �ara  contratar  com  a

Admini�tração em virt�de de ato� i��cito� �raticado�. 

������ A  a��icação  de  ��a���er  da�  �ena�idade�  �revi�ta�  rea�i�ar��e��  em  �roce��o

admini�trativo  ��e  a��e��rar�  o  contradit�rio  e  a  am��a  defe�a  �  C����A�A�A�

o��ervando��e o �rocedimento �revi�to na �ei n� �.���� de ����� e ����idiariamente a �ei

n� �.���� de ����.

������  A�  m��ta�  devida�  e�o�  �re����o�  ca��ado�  �  Contratante  �erão  ded��ido�  do�

va�ore� a �erem �a�o�� o� reco��ido� em favor da �nião� o� ded��ido� da �arantia� o�

ainda�  ��ando  for  o  ca�o�  �erão  in�crito�  na  ��vida  Ativa  da  �nião  e  co�rado�

��dicia�mente.

�������� Ca�o  a  Contratante  determine�  a  m��ta  dever�  �er  reco��ida  no

�ra�o m��imo de �� (���� dia�� a contar da data do rece�imento da com�nicação

enviada �e�a a�toridade com�etente.

������ Ca�o o va�or da m��ta não �e�a ��ficiente �ara co�rir o� �re����o� ca��ado� �e�a

cond�ta  do  �icitante�  a  �nião  o�  �ntidade  �oder�  co�rar  o  va�or  remane�cente

��dicia�mente� conforme arti�o ��� do C�di�o Civi�.

������ A  a�toridade  com�etente�  na  a��icação  da�  �ançõe��  �evar�  em con�ideração  a

�ravidade da cond�ta do infrator� o car�ter ed�cativo da �ena� �em como o dano ca��ado �

Admini�tração� o��ervado o �rinc��io da �ro�orciona�idade.

������ �e� d�rante o �roce��o de a��icação de �ena�idade� �e �o�ver ind�cio� de �r�tica de

infração admini�trativa ti�ificada �e�a �ei n� ��.���� de �� de a�o�to de ����� como ato

�e�ivo � admini�tração ����ica naciona� o� e�tran�eira� c��ia� do �roce��o admini�trativo�

nece���ria� � a��ração da re��on�a�i�idade da em�re�a deverão �er remetida� � a�toridade

com�etente�  com  de��ac�o  f�ndamentado�  �ara  ci�ncia  e  deci�ão  �o�re  a  event�a�

in�ta�ração de inve�ti�ação �re�iminar o� Proce��o Admini�trativo de �e��on�a�i�i�ação

� PA�. 

������ A a��ração e o ����amento da� demai� infraçõe� admini�trativa� não con�iderada�

como ato �e�ivo � Admini�tração P���ica naciona� o� e�tran�eira no� termo� da �ei n�

��.���� de �� de a�o�to de ����� �e��irão �e� rito norma� na �nidade admini�trativa.

������ �  �roce��amento  do  PA�  não  interfere  no  �e��imento  re���ar  do�  �roce��o�

admini�trativo�  e��ec�fico�  �ara  a��ração  da  ocorr�ncia  de  dano�  e  �re����o�  �

Admini�tração  P���ica �edera�  re���tante�  de ato �e�ivo  cometido �or �e��oa ��r�dica�

com o� �em a �artici�ação de a�ente ����ico. 

������ A� �ena�idade� �erão o�ri�atoriamente re�i�trada� no ��CA�.

��



��� CRIT�RI�S DE SE�EÇÃ� D� F�RNECED�R�

����� A� e�i��ncia� de �a�i�itação ��r�dica e de re���aridade fi�ca� e tra�a��i�ta �ão a� ���ai�

�ara a �enera�idade do� o��eto�� conforme di�ci��inado no edita�.

����� ��  crit�rio�  de  ��a�ificação  econ�mica  a  �erem  atendido�  �e�o  fornecedor  e�tão

�revi�to� no edita�.

����� �� crit�rio� de ��a�ificação t�cnica a �erem atendido� �e�o fornecedor �erão�

������ C���������� �� ������� ���� � ��������� ��� �������� �� ����������������

�����������  �  ������  �����������  ���  �  ������  �����  ����������  ��������  �

������������ �� ��������(�� ���������(�� ��� ������� ��������� �� ������� ������� ��

�������� ��� ������ �� ������������� ����� E����� �� ����������

������ D��������� �� ��� ��������� ���������� �� ������ �� A�������� �� �� �� ����

������ �� ��� �� (���������� ����������� ����� ���������� � ��� ���������� ��

����� ������ �� �� (��������� ����� ������� � ������ �� �������� �� ��������� 

������ A�����������  �� A������� �� V������� �� D��������� ������� ���� ���������
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Estudo�Técnico�Preliminar��3/2022

1.�In�orma��es�B�sicas

N�mero�do�processo��23349001722/2022-60

2.�Descri��o�da�necessidade

O Instituto Federal Catarinense —  Araquari necessita assegurar a continuidade do atendimento dos serviçosCampus

terceirizados de auxiliar de manutenção predial, considerando que a sua interrupção pode comprometer a continuidade

das atividades da administração, ensino, pesquisa e extensão, afetando as atividades fins dos IFs, bem como o patrimônio

público pela falta de manutenção.

O artigo primeiro, parágrafos primeiro e segundo do Decreto nº 2.271, de 07/07/1997, instituiu a seguinte norma:

Artigo primeiro: no âmbito da Administração Púbica Federal direta, autárquica e funcional, poderão ser

objeto de execução indireta as atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos

assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou entidade.

Parágrafo Primeiro: As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes,

informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios,

equipamentos e instalações serão, de preferência, objeto de execução indireta.

Paragrafo Segundo: Não poderão ser objeto de execução indireta as atividades inerentes às

categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou entidades, salvo expressa

disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto ou parcialmente, no âmbito

do quadro geral de pessoas.

A referida Lei contempla serviços que, por sua natureza, são necessários ao órgão, cuja

paralisação pode ocasionar transtornos ao bom andamento de suas atividades de ensino.

Os serviços enquadram-se perfeitamente nessa essência, sendo de natureza necessária e,

portanto, devem ser executados de forma contínua para que não comprometam a ordem

e causem sérios prejuízos para a Administração.

Constitui cargo público extinto o objeto do presente processo licitatório no âmbito do

Instituto Federal Catarinense.

3.��rea�requisitante

�rea�Requisitante Respons��el

Coordena��o�da�Escola�Fa�enda Daniel�Kramer�Schwiderke

Dire��o�de�Infraestr�t�ra�e��rod���o Moacir�Soares��ereira

Dire��o-Geral Cleder�Ale�andre�Somensi

4.�Descri��o�dos�Requisitos�da�Contrata��o

Comprovação de Qualificação Técnica, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de

direito público ou privado.

Declaração de que instalará escritório no município de Araquari, ou em um raio máximo de até 50 (cinquenta)

quilômetros do município, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir da vigência do

contrato.

��
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Apresentação de atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável; que poderá ser substituído por declaração

emitida pelo licitante em que conste, alternativamente, conhecimento das condições locais para execução do objeto, ou

que possui pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho.

Adoção da dinâmica estabelecida no item "Descrição da Solução como um Todo".

A execução dos serviços será iniciada em data estabelecida na lavratura do Contrato.

Fornecimento de uniformes, EPI’s e materiais elencados neste Termo de Referência), condizentes com a atividade

desempenhada da Contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, conforme o disposto no

respectivo acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, sem qualquer repasse do custo para o empregado.

A prestação do serviço especializado de auxiliares de manutenção predial com dedicação de mão de obra exclusiva

deverá ser prestado de forma contínua, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos já definidos

neste edital de licitação.

Observação e Adoção dos critérios e práticas de sustentabilidade já elencados neste Termo de Referência no item 1.8 e

subitens. (critérios e práticas de sustentabilidade).

A duração inicial do Contrato é de 12 (doze) meses, com data inicial a ser definida no ato da lavratura do mesmo.

(duração inicial do contrato).

O enquadramento das categorias profissionais que serão empregadas no serviço, dentro da Classificação Brasileira de

Ocupações (CBO), caso haja disponibilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, é o seguinte: CBO

514310 — Trabalhadores Auxiliares de Manutenção Predial.

Comprovação de qualificação dos profissionais a serem contratados, a saber:

Ensino fundamental completo com experiência comprovada na área/

Comprovação de curso de trabalho em altura, superior a 2(dois) metros do piso, curso da NR35, trabalhos com

rede elétrica, curso da NR10, treinamentos de Segurança ocupacional, (Uso de EPI), curso sobre NR26 e demais

cursos requisitados pelo setor de segurança de trabalho da Contratante.

Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.

5.�Le�antamento�de��ercado

O Instituto Federal Catarinense —  Araquari já utiliza os serviços de auxiliares de manutenção predial para zelarCampus

pelo patrimônio público composto pela área construída que é parte do . Para a realização de levantamento decampus

mercado para nova contratação, foram tomadas como referência outras licitações realizadas recentemente pelos órgãos

federais que contemplam objeto com características semelhantes, de modo que, em algumas delas, as atas resultantes da

sessão pública foram utilizadas para referenciar a composição do valor médio da licitação.

6.�Descri��o�da�solu��o�como�um�todo

O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de prestação de serviços continuados de auxiliares de

manutenção predial;

Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são discriminados na tabela acima;

A presente contratação adota como regime de execução a Empreitada por Preço Global;

O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses (meses, anos), podendo ser prorrogado por interesse das partes até

o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

A licitação é formada por um item, que se refere à contratação de 04 postos de trabalho, anual, com jornada de 44

(quarenta e quatro) horas semanais, de segunda-feira a segunda-feira.

A adjudicação será efetuada pelo preço anual do item que corresponde ao VALOR TOTAL ANUAL do posto;

A contratada deverá observar e adotar práticas que visem a sustentabilidade do ambiente, dentre as quais elencamos:

Os serviços deverão ser executados em conformidade com as orientações e normas voltadas para a

sustentabilidade ambiental, em especial as contidas no art. 6o da Instrução Normativa/SLTI/MPOG no 01, de 19

de janeiro de 2010 e no Decreto no 7.746/2012, da Casa Civil da Presidência da República, no que couber;

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam em alguns

pressupostos e exigências, deverão ser observados pela CONTRATADA, que deverá fazer uso racional de água,

adotando medidas para evitar o desperdício de água tratada;

Evitar o uso de extensões elétricas no desempenho das atividades pertinentes;

Instruir seus colaboradores quanto a boas práticas de redução do consumo de energia e água;

As atividades deverão ser realizadas conforme preceitos da legislação ambiental para a prevenção de

adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços;

A contratada deverá disponibilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) aos profissionais envolvidos

na prestação do serviço, para que seja possível a execução das atividades de modo confortável, seguro e de

acordo com as condições climáticas, favorecendo a qualidade de vida no ambiente de trabalho;

��
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A contratada deverá observar a Resolução CONAMA nº 401/2008, para a aquisição de pilhas e baterias para

serem utilizadas nos equipamentos, bens e materiais de sua responsabilidade, respeitando os limites de metais

pesados, como chumbo, cádmio e mercúrio;

A contratada deverá eliminar o uso de copos descartáveis na prestação de serviços nas dependências do órgão ou

entidade, substituindo-os por itens não descartáveis para os funcionários;

É obrigação da contratada destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e equipamentos que

foram utilizados na prestação de serviços;

Só será admitida a utilização de equipamentos e materiais de menor impacto ambiental;

Deverão ser observadas, ainda, durante a execução dos serviços, as orientações exaradas pelo IFC no que se

refere à práticas sustentáveis: economia de energia; economia de água; reciclagem de lixo; descarte correto para

produtos perigosos ao meio ambiente, como pilhas, lâmpadas fluorescentes, equipamentos eletrônicos, dentre

outros.

Os serviços serão prestados nas dependências da Instituição, por profissionais pertencentes ao quadro funcional da

contratada, atendendo, assim, a demanda prevista;

Os profissionais indicados pela Contratada devem ser alfabetizados;

Os serviços com carga horária semanal de 44 (quarenta e quatro) horas serão executados de segunda-feira a sábado, no

Instituto Federal Catarinense –  Araquari;Campus

Realizar as seguintes atividades:

Executar serviços de manutenção elétrica, mecânica, hidráulica, carpintaria e alvenaria, substituindo, trocando,

limpando, reparando e instalando peças, componentes e equipamentos. Trabalhar seguindo normas de segurança,

higiene, qualidade e proteção ao meio ambiente;

Detectado qualquer serviço, quer pela complexidade ou incompetência, deverá comunicar, imediatamente, o

fiscal e/ou Gestor do Contrato, para que este tome as providências necessárias;

Manter limpo o lugar onde executou serviços e efetuar a remoção de resíduos oriundos dos serviços executados;

Utilizar em todos os serviços os equipamentos de segurança estabelecidos em lei;

Destinar o entulho e os materiais descartáveis, seguindo orientação do fiscal e/ou Gestor do Contrato;

Zelar pela ordem de limpeza do seu local de trabalho, como também, pela segurança, limpeza e manutenção dos

materiais, utensílios, ferramentas, aparelhos e equipamentos sob a sua responsabilidade;

Executar outras tarefas correlatas, conforme a necessidade do serviço e solicitação superior;

Comunicar ao fiscal e/ou Gestor de Contrato, quaisquer irregularidades das quais tiver conhecimento;

Soldar objetos;

Verificar funcionamento das instalações hidráulicas;

Limpar filtros;

Desentupir ralos, pias e vasos sanitários;

Vedar fendas e emendas;

Reparar trincas e fechaduras;

Recuperar pinturas;

Repor cerâmica (azulejos, pastilhas e pisos)

Consertar móveis;

Substituir portas;

Ajustar portas e janelas;

Reparar divisórias;

Consertar forros;

Outras demandas poderão ser requisitas em virtude da necessidade da Contratante;

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar uniformes que deverão compreender as

seguintes peças de vestuário:

Camisa, manga longa e curta;

Calça comprida de brim com elástico e cordão;

Meia em algodão;

Calçado de segurança, antiderrapante, com palmilha antibacteriana;

Jaleco com bolso.

�

O primeiro conjunto de uniforme deverá ser entregue no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data de assinatura do

Contrato;

Todos os uniformes estarão sujeitos à prévia aprovação da Contratante, devendo o contratado submeter amostra do

modelo, podendo ser solicitada a substituição;

A Contratada deverá fornecer um conjunto completo ao empregado no início da execução do Contrato, devendo ser

substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme ou a qualquer época, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após

a comunicação escrita da Contratante, sempre que não atendam às condições mínimas de apresentação;

Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para

conferência, deverá ser entregue ao servidor responsável pela fiscalização do Contrato;

��
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Fornecer e comprovar a entrega dos Equipamentos de proteção Individual - EPI aos empregados, de acordo com as

atividades descritas neste Termo de Referência, observando as normas regulamentadoras de segurança e saúde do

trabalhador vigentes e atualizadas e a legislação complementar à CLT;

A Contratada deverá se responsabilizar por quaisquer treinamentos de qualificação dos empregados necessários à

perfeita execução dos serviços, sem quaisquer ônus para a Contratante, inclusive daqueles que farão as substituições;

Quanto ao Equipamento de Proteção Individual (EPI), em sendo necessário o fornecimento, a Contratada deverá

apresentar no primeiro mês de prestação dos serviços e sempre que houver novo empregado que se vincule à prestação

do Contrato;

Ficha de controle de entrega de Equipamento de Proteção Individual (EPI) de todos os trabalhadores alocados nas

atividades objeto do presente termo;

Certificado de curso para o correto uso dos EPIs de todos os trabalhadores alocados nas atividades objeto do presente

termo;

Certificado de Aprovação (CA) dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI) emitido pelo MTE, válidos durante o

período de execução dos serviços:

Cabe à Contratada quanto aos EPI e EPC:

Adquirir equipamentos adequados ao risco de cada atividade e aos tamanhos de seus empregados;

Exigir seu uso;

Fornecer aos empregados somente equipamentos aprovados pelo órgão nacional competente em segurança e

saúde no trabalho;

Orientar e treinar os empregados sobre o uso, guarda e conservação adequado.

Substituir imediatamente, quando danificado ou extraviado;

Responsabilizar-se pela higienização e manutenção periódica;

Comunicar ao MTE qualquer irregularidade observada;

Apresentar, em até 30 (trinta) dias após a assinatura do Contrato os seguintes documentos:

LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho;

PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais;

PCMSO – Programa de Controle Médico em Saúde Ocupacional.

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com

o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito

público ou privado, nos termos já estabelecidos neste Edital de licitação.

Os critérios de Qualificação Técnica a serem atendidos pelos fornecedores são:

Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com

o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito

público ou privado;

Declaração de que instalará escritório na cidade de Araquari, ou em um raio máximo de até 50 (cinquenta)

quilômetros deste município, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado a partir da

vigência do contrato;

Apresentação de Atestado de Vistoria ou Declaração emitida pelo licitante em que conste, alternativamente, que

conhece as condições locais para execução do objeto, nos termos já estabelecidos neste Edital de licitação;

O critério de aceitabilidade de preços será o valor global de até R$218.559,84 (duzentos e dezoito mil, quinhentos e

cinquenta e novel reais e oitenta e quatro centavos).

7.�Estimati�a�das�Quantidades�a�serem�Contratadas

Item Especificação Unidade Quantidade

01

Prestação de Serviços de Auxiliar de Manutenção Predial, com jornada diurna de

44 (quarenta e quatro) horas semanais, de segunda-feira a segunda-feira, para o

atendimento das necessidades do Instituto Federal Catarinense –  Araquari.Campus

Posto 

Anual
04

��
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8.�Estimati�a�do��alor�da�Contrata��o

Item Especificação Unidade Quantidade

Pre�o�

�édio�

�ensal�

Unit�rio

Pre�o�

�édio�

�ensal�

Total

�

Pre�o��édio�

Anual�

Unit�rio

Pre�o��édio�

Anual�Total

01

Prestação de Serviços

de Auxiliar de

Manutenção

Predial, com jornada

diurna de 44 (quarenta

e quatro) horas

semanais, de segunda-

feira a segunda-feira,

para o atendimento

das necessidades do

Instituto Federal

Catarinense – Campus

Araquari.

Posto 

Anual
4 R$6.445,11 R$25.780,44 R$77.341,32 R$309.365,28

VALOR TOTAL ANUAL: R$309.365,28 (trezentos e nove mil, trezentos e sessenta e cinco reais 

�

�.��usti�icati�a�para�o�Parcelamento�ou�n�o�da�Solu��o

A licitação é formada por um item somente.

10.�Contrata��es�Correlatas�e/ou�Interdependentes

Não há previsão de contratações correlatas ou interdependentes ao objeto desta licitação.

11.�Alinhamento�entre�a�Contrata��o�e�o�Plane�amento

A administração realizará sistematicamente o acompanhamento realizado pelos fiscais, que utilizarão o Instrumento de 

Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto entre os anexos do edital para aferição da qualidade da 

prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, 

sempre que a CONTRATADA:

não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou

deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada.

A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos 

serviços

��
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12.�Resultados�Pretendidos

Manutenção eficiente da área construída que totaliza 18.000 (dezoito mil) metros, entre prédios de ensino, laboratórios e

setores administrativos. São aproximadamente 17 (dezessete) Unidades de Ensino Aprendizagem, 8 (oito) laboratórios e

4 (quatro) blocos com salas de aula; além dos espaços destinados à integração dos estudantes, prática de esportes,

realização de eventos, cantina e refeitório.

Zelo pelo patrimônio público.

13.�Pro�id�ncias�a�serem�Adotadas

A administração realizará sistematicamente o acompanhamento realizado pelos fiscais, que utilizarão o Instrumento de

Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto entre os anexos do edital para aferição da qualidade da

prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos,

sempre que a CONTRATADA: 

não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades

contratadas; ou deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos

serviços

�

�

14.�Poss��eis�Impactos�Ambientais

Os serviços deverão ser executados em conformidade com as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade

ambiental, em especial as contidas no art. 6º da Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010 e no

Decreto nº 7.746/2012, da Casa Civil da Presidência da República, no que couber.

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam em alguns pressupostos

e exigências, deverão ser observados pela CONTRATADA, que deverá fazer uso racional de água, adotando medidas

para evitar o desperdício de água tratada;

Evitar o uso de extensões elétricas no desempenho das atividades pertinentes;

Instruir seus colaboradores quanto a boas práticas de redução do consumo de energia e água;

As atividades deverão ser realizadas conforme preceitos da legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao

meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços;

A CONTRATADA deverá disponibilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) aos profissionais envolvidos na

prestação do serviço, para que seja possível a execução das atividades de modo confortável, seguro e de acordo com as

condições climáticas, favorecendo a qualidade de vida no ambiente de trabalho;

A CONTRATADA deverá observar a Resolução CONAMA n.º 401/2008, para a aquisição de pilhas e baterias para

serem utilizadas nos equipamentos, bens e materiais de sua responsabilidade, respeitando os limites de metais pesados,

como chumbo, cádmio e mercúrio;

A CONTRATADA deverá eliminar o uso de copos descartáveis na prestação de serviços nas dependências do órgão ou

entidade, substituindo-os por itens não descartáveis para os funcionários;

É obrigação da CONTRATADA destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e equipamentos que

foram utilizados na prestação de serviços;

Só será admitida a utilização de equipamentos e materiais de menor impacto ambiental;

Deverão ser observadas, ainda, durante a execução dos serviços, as orientações exaradas pelo IFC no que se refere à

práticas sustentáveis: economia de energia; economia de água; reciclagem de lixo; descarte correto para produtos�

perigosos ao meio ambiente, como pilhas, lâmpadas fluorescentes, equipamentos eletrônicos, dentre outros.

15.�Planilha�de�Custos�e�Forma��o�de�Pre�os

Solicitar durante a Sessão Pública o envio de uma Planilha de Custos e Formação de Preços para cada item do grupo, 

com as seguintes informações preenchidas:

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)

��
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A Data de apresentação (dia/mês/ano): �

B Município/UF: �

C Ano de Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo: �

D Número de Meses de Execução Contratual: �

�

Mão de Obra Vinculada à Execução Contratual

Dados para Composição dos Custos referentes à Mão-de-Obra

1 Tipo de Serviço (mesmo serviço com características distintas)

2 Classificação Brasileira de ocupações (CBO)

3 Salário Normativo da Categoria Profissional

4 Categoria Profissional (vinculada à execução contratual)

5 Data-Base da Categoria (dia/mês/ano)

�

Módulo 1 — Composição da Remuneração

1 Composição da Remuneração Valor (R$)

A Salário-Base �

B Adicional de Periculosidade �

��
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C Adicional de Insalubridade �

D Adicional Noturno �

E Adicional de Hora Noturna Reduzida �

F Outros (especificar �

Total �

�

Módulo 2 — Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários

Sub Módulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias Valor (R$)

A 13º (décimo terceiro) Salário �

B Férias e Adicional de Férias �

� Total �

Sub Módulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS e outras 

contribuições

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições Percentual (%) Valor (R$)

A INSS 20% �

B Salário Educação 2,50% �

C SAT � �

D SESC ou SESI 1,50% �

��
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E SENAI - SENAC 1,00% �

F SEBRAE 0,60% �

G INCRA 0,20% �

H FGTS 8,00% �

Total � �

Sub Módulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários

2.1 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)

A Transporte �

B Auxílio-Refeição/Alimentação �

C Benefício XXX �

D Outros (especificar) �

� Total �

�

Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, mensais e diários

2 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias �

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições �

��



UAS��158125 Estudo�Técnico�Preliminar��3/2022

10�de�14

2.3 Benefícios Mensais e Diários �

� Total �

�

Módulo 3 — Provisão para Rescisão

3 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)

A Aviso Prévio Indenizado �

B Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado �

C Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado �

D Aviso Prévio Trabalhado �

E Incidência dos encargos do sub módulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado �

F Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado �

� Total �

�

Módulo 4 — Custo de Reposição de Profissional Ausente

Sub Módulo 4.1 — Ausências Legais

4.1 Ausências Legais Valor (R$)

A Férias �

B Ausências Legais �

C Licença Paternidade �

��
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D Ausência por Acidente de Trabalho �

E Afastamento Maternidade �

F Outros (especificar) �

� Total �

�

Sub Módulo 4.2 — Intrajornada

4.2 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)

A Intervalo para Repouso e Alimentação �

� Total �

Quadro-Resumo do Módulo 4 — Custo de Reposição do Profissional Ausente

4 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)

4.1 Ausências Legais �

4.2 Intrajornada �

� Total �

�

Módulo 5 — Insumos Diversos

5 Insumos Diversos Valor (R$)

��
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A Uniformes �

B Materiais �

C Equipamentos �

D Outros (especificar) �

� Total �

�

Módulo 6 — Custos Indiretos, Tributos e Lucro

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Percentual (%) Valor (R$)

A Custos Indiretos � �

B Lucro � �

C Tributos � �

D

C.I. Tributos Federais (especificar) � �

C.I. Tributos Estaduais (especificar) � �

C.I. Tributos Municipais (especificar) � �

� Total � �

�

QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

� Composição da Remuneração Valor (R$)

��
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A Módulo 1 — Composição da Remuneração �

B Módulo 2 — Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários �

C Módulo 3 — Provisão para Rescisão �

D Módulo 4 — Custo de Reposição do Profissional Ausente �

E Módulo 5 - Insumos Diversos �

� Subtotal (A + B + C + D + E) �

F Módulo 6 — Custos Indiretos, Tributos e Lucro �

Valor Total por Empregado �

�

�

______________________________________________________

Nome, CPF e Assinatura do Responsável pelas Informações:

�

_______________________________________________________

Nome, CPF e Assinatura do Representante Legal:

16.�Declara��o�de��iabilidade

Esta�eq�ipe�de�planejamento�declara� �esta�contrata��o.�i��el

16.1.��usti�icati�a�da��iabilidade

16.1. Com base na pesquisa que gerou os termos deste Estudo Técnico Preliminar, verifica-se que ele possui base suficiente para 

fundamentar o Termo de Referência, que comporá o Anexo I do Edital de Licitações.

��
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17.�Respons��eis

De�acordo�com�os�termos�deste�Est�do�T�cnico��reliminar.

�

JULIANA�DE�OLIVEIRA�TEDESCO

Assistente�em�Administra��o�/��regoeira

�

�

De�acordo�com�os�termos�deste�Est�do�T�cnico��reliminar.

�

MOACIR�SOARES��EREIRA

Diretor�de�Infraestr�t�ra�e��rod���o.

�

�

De�acordo�com�os�termos�deste�Est�do�T�cnico��reliminar.

�

DANIEL�KRAEMER�SCH�IDERKE

Engenheiro�Agr�nomo

�

�

De�acordo�com�os�Termos�deste�Est�do�T�cnico��reliminar.

�

VANESSA�ALESSANDRA�DE�SOU�A�ANDRADE�MIRANDA

T�cnica�em�Seg�ran�a�do�Trabalho

�

�

De�acordo�com�os�Termos�deste�Est�do�T�cnico��reliminar.

�

KARINE�NICKEL�BORTOLI

Assistente�em�Administra��o�/�Diretora�de�Administra��o�e��lanejamento

��



�����1�812� ���r���d����r�nc��m�n���d��R�sc�s���/2022

L�s���d���n���s

Aten��o��Apenas�arqui�os�nos�formatos���pdf�,���t�t�,����p��,����pe��,����if��e���pn���enumerados�abai�o�s�o�ane�ados�

diretamente�a�este�documento�

Ane�o���-�����apa��omparati�o�pdf�(19��09��B�

��



�����15�1�5 ���r���d����r�nc��m�n���d����sc�s���/2�22

�ne�o���-����������om�������o��d�

��







MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE
SISTEMA INTEGRADO DE PATRIMÔNIO, ADMINISTRAÇÃO E 
CONTRATOS

FOLHA DE ASSINATURAS

Emitido em 03/05/2022

EDITAL (ANEXOS) Nº 105/2022 - CCLIC/ARA (11.01.02.02.01.03.01) 

 NÃO PROTOCOLADO)(Nº do Protocolo:

(Assinado digitalmente em 03/05/2022 14:15 )
CLEDER ALEXANDRE SOMENSI

DIRETOR GERAL - TITULAR

DG/ARA (11.01.02.02)

Matrícula: 1836822

Para verificar a autenticidade deste documento entre em  informando seu número: https://sig.ifc.edu.br/documentos/
, ano: , tipo: , data de emissão:  e o código de verificação: 105 2022 EDITAL (ANEXOS) 03/05/2022 35816b864b

���



ANEX� II — MINUTA DE ATA DE RE�I�TR� DE �RE���

IN�TITUT� �EDERA� �ATARINEN�E — C����� ARA�UARI

�RE��� N� �������

��������� A������������� ��� ���������������������

A�A DE REGIS�RO DE PREÇOS 
N.º .........

O I�������� ������� ����������� — C����� A�������, com ���� �o��� ......, �� c����� �� ........,
���c���o���  �o �NP���� �o� o �º  .....,  ����� ��o  �����������o���  ���o���  ...... �carg� e n�me�,
�om���o��� ����  Po������ �º ...... �� ..... �� ...... �� ���..., �����c��� �o ....... �� ..... �� ....... ��
�o����o�  ��  m����c���  ���c�o���  �º  ..................,  co���������o  o  �����m���o  ��  ��c�����o  ��
mo��������  ��  �����o,  ��  �o�m�  ��������c�,  ����  REGIS�RO  DE  PREÇOS  �º  .......���...,
�����c���  �o  ......  ��  .....�.....���.....,  ��oc���o  ��m����������o  �º  ........,  RESO��E ���������  o�
����o� �����  �m�������� ����c������ � �������c������ ����� A�A, �� �co��o com � c�������c���o
�o� ������ ��c��������� � �����  �������������   co�������,  ��������o �� co������� ��������� �o
������, ���������o��� �� ������ �� �o�m�� co�������� �� ��� �º �.���, �� �� �� ����o �� ���� �
����  ����������,  �o  D�c���o �º �.���,  �� �� �� ������o �� ����, �  �m co��o�m�����  com ��
����o������ � �������

�� D� ���ET�

���� A �������� A�� ��m �o� o����o o �������o �� ����o� ���� � �������� ��������o ��

������o  ��  ........  ,  ����c���c��o  �o���  ���m����..........  �o  ..........  ���mo  ��  R������c��,

����o ...... �o ������ �� Pregã� �º ..........���..., ��� � ����� ���������� ����� A��, ����m como �

��o�o��� ���c��o��, ������������m���� �� �����c����o.

�� D�� �RE���� E��E�I�I�A��E� E �UANTITATI���

���� O ����o ���������o, �� ����c���c����� �o o����o � �� ��m��� co������� o��������

����� ��o�o������ ��o �� ��� �����m� 

P������o� �o ������o (ra�ã� ��c�a�� ��P����� en�ere��� c�n�a���� re�re�en�an�e�

I�E� DES�RIÇ�O�
ESPE�I�I�AÇ�O

������
� ��

���������� ���o�
�������o 

���



������
�

�

�

...

���� A �������m �o c������o �� ������� ��������� �o �������� �������o �� ����o� co����

como ����o � ���� A��.

�� �A�IDADE DA ATA 

���� A  ��������  ��  A��  ��  R������o  ��  P���o�  ����  ��  ��  m����,  �  ������

�o���................................, ��o �o����o ��� ��o��o����.

�� RE�I��� E �AN�E�AMENT� 

���� A A�m���������o ���������  �������� ��  m��c��o ����o��c�m����,  �m ��������o�

��o ������o��� � ��� �c���o � o������� ����, � ��m �� ������c�� � ������o������ �o� ����o�

���������o� ����� A��.

���� O� ����o� ���������o� �o����o ��� ������o� �m ��co����c�� �� �������� ������o

�o� ����o� �����c��o� �o m��c��o o� �� ���o ��� ����� o c���o �o o����o ���������o, c�����o

� A�m���������o ��omo��� �� ���oc������ ����o �o��� �o���c��o�����.

���� �����o o ����o ���������o �o������� ������o� �o ����o �����c��o �o m��c��o �o�

mo���o �������������, � A�m���������o co��oc��� o��� �o���c��o����� ���� ���oc�����m� �

������o �o� ����o� �o� ���o��� �����c��o� ���o m��c��o.

���� O �o���c��o� ��� ��o �c����� ������� ��� ����o �o ���o� �����c��o ���o m��c��o

���� �������o �o com��om���o ����m��o, ��m ����c���o �� ����������.

������ � �r�em �e c�a�����ca�ã� ��� ��rnece��re� ��e ace��arem re����r �e��

�re��� a�� �a��re� �e merca�� ���er�ar� a c�a�����ca�ã� �r�g�na��

���� �����o  o  ����o  ��  m��c��o  �o�������  ������o�  �o�  ����o�  ���������o�  �  o

�o���c��o� ��o ����� c�m���� o com��om���o, o ����o �����c���o� �o�����

������ �������  o  �o���c��o�  �o  com��om���o  ����m��o,  c��o  �  com���c���o

oco���  �����  �o  �����o  ��  �o���c�m���o,  �  ��m  ����c���o  ��  ����������  ��

co����m��� � ����c����� �o� mo���o� � com��o������ ����������o�� �

������ co��oc��  o�  ��m���  �o���c��o���  ����  ���������  �����  o�o���������  ��

���oc����o.

���



���� N�o  ������o  ����o  ���  ���oc������,  o  ����o  �����c���o�  ������  ��oc����  �

���o����o ����� ��� �� �������o �� ����o�, ��o����o �� m������ c������� ���� o������o ��

co��������o m��� ������o��.

���� O �������o �o �o���c��o� ���� c��c����o �����o�

������ ���c�m���� �� co������� �� ��� �� �������o �� ����o��

������ ��o  �������  �  �o��  ��  �m����o  o�  ������m���o  �����������  �o  ����o

��������c��o ���� A�m���������o, ��m �������c����� �c��������

������ ��o  �c�����  �������  o  ���  ����o  ���������o,  ��  ��������  �����  ��  �o����

������o� ������� �����c��o� �o m��c��o� o�

������ �o����  �����o  ��m�����������  c��o  �����o  �o����o  ��o����o  ��  c�������

co�����o ��m����������o, ��c������o o ����o �����c���o� � ����o��� �����c���������.

���� O c��c���m���o �� �������o� ��� ��������� ��������� �o� ����� �.�.�, �.�.� � �.�.�

���� �o�m������o �o� �����c�o �o ����o �����c���o�, ���������o o co����������o � � �m���

������.

���� O c��c���m���o  �o  �������o  ��  ����o�  �o����  oco����  �o�  ���o  �������������,

��co������  ��  c��o  �o�����o  o�  �o���  m��o�,  ���  ����������  o  c�m���m���o  ��  ���,

������m���� com��o���o� � �������c��o��

������ �o� ����o �� ��������� �����co� o�

������ � �����o �o �o���c��o�. 

�� DA� �ENA�IDADE�

���� O  ���c�m���m���o  ��  A��  ��  R������o  ��  P���o�  ��������  ����c���o  ���

����������� ��������c���� �o E�����.

������ A� �������  �o ���m �c�m�  ��m��m ��  ����c�m �o� �����������  �o  c������o  ��

�������,  �m  �����o  ����  �������o  ��  ����o�  ���,  co��oc��o�,  ��o  �o�����m  o

com��om���o ����m��o ���������c���m����, �o� ���mo� �o ���. ��, ��º �o D�c���o �º

��.������. 

���� � �� com�����c�� �o ����o �����c���o� � ����c���o ��� ����������� ��co�������

�o ���c�m���m���o �o ��c����o ����� ��� �� �������o �� ����o ����. �º, ��c��o �, �o D�c���o

�º  �.���������,  ��c��o  ���  ���������  �m  ���  o  ���c�m���m���o  ������  �������o  ��

co���������� �o� ����o� �����c�������, c��o �o ���� c����� �o �����c���o ����o �����c������ �

����c���o �� ���������� ����. �º, P�������o ���co, �o D�c���o �º �.���������.

���



���� O  ����o  �����c������  ������  com���c��  �o  ����o  �����c���o�  ��������  ���

oco����c��� ��������� �o ���. �� �o D�c���o �º �.��������, ���� � ��c�������� �� ����������o

�� ��oc���m���o ���� c��c���m���o �o �������o �o �o���c��o�.

�� ��NDI��E� �ERAI�

���� A�  co�������  ������  �o  �o���c�m���o,  ����  como  o�  ����o�  ����  �������  �

��c���m���o  �o  o����o,  ��  o���������  ��  A�m���������o  �  �o  �o���c��o�  ���������o,

����������� � ��m��� co������� �o ������, ��co����m��� �������o� �o ���mo �� R������c��,

ANE�O AO EDI�A�.

���� � �����o �������  �c���c�mo� �o� �����������o� �����o� ����� ��� �� �������o  ��

����o�, ��c������ o �c���c�mo �� ��� ����� o � �º �o ���. �� �� ��� �º �.������, �o� ���mo� �o

���. ��, ��º �o D�c���o �º �.������.

���� �� ca�� �e a�����ca�ã� ��r �re�� g���a� �e gr��� �e ��en�� �� �er� a�m����a a

c�n�ra�a�ã� ��� ��en� na� �eg��n�e� �����e�e��

������  c�n�ra�a�ã�  �a  ���a���a�e  ���  ��en�  �e  gr����  re��e��a�a�  a�  �r���r��e�  �e

��an���a����� �e��n���� n� cer�ame� ��

������  c�n�ra�a�ã�  �e  ��em  ����a��  �ara  �  ��a�  �  �re��  �n���r��  a�����ca��  a�

�ence��r �e�a � men�r �re�� ������ ��er�a�� �ara � me�m� ��em na �a�e �e �ance�

���� �  a�a  �e  rea���a�ã�  �a  �e��ã�  �����ca  ��  �regã��  c�n�en��  a  re�a�ã�  ���

��c��an�e�  ��e  ace��arem  c��ar  ��  �en�  ��  �er�����  c�m  �re���  �g�a��  a�  ��  ��c��an�e

�ence��r �� cer�ame� �er� ane�a�a a e��a ��a �e �eg���r� �e Pre���� n�� �erm�� �� ar�� ���

��� �� �ecre�� n� ������ �e �����

P��� ���m��� � �������� �o ��c����o, � �������� A�� �o� ������� �m .... �....� ���� �� ����� ��o�,
���,  ���o�� �� ���� � �c���� �m o���m,  ���  �������� ����� ������  e encam�n�a�a c���a a��
�ema�� �rgã�� �ar��c��an�e� (�e ����er�� 

�oc�� � ����
A����������

R������������ ����� �o ����o �����c���o� � ���������������� ��������� �o��� �o���c��o�����
���������o���

���
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ANEX� III — MINUTA DE TERM� DE C�NTRAT�

(PRE�TA��� DE �ER�I�� C�NT�NU� C�M DEDICA��� EXC�U�I�A DE M��

DE ��RA�

IN�TITUT� �EDERA� CATARINEN�E — CAMPU� ARA�UARI
PRE��� N� �������

(P������� A������������� ��� ���������������������

TERM� DE C�NTRAT�

TERM� DE C�NTRAT� DE PRE�TA��� DE

�ER�I���  N�  �������������� �UE �A�EM ENTRE

�I  A  UNI���  P�R  INTERM�DI�  D�

IN�TITUT�  �EDERA�  CATARINEN�E  �

CAMPU�  ARA�UARI  E  A  EMPRE�A

�������������������������������������������������������������  

�  �utarquia  Instituto  Federal  Catarinense  -  Campu�  �raquari,  co�  sede  no�a�

�����������������������������������������������������,  na cidade de  �������������������������������������� ��stado �C, inscrito�a�

no C��� so� o n� ��������������������������������, neste ato re�resentado�a� �elo�a� ������������������������� �cargo

e nome�, no�eado�a� �ela �ortaria n� ������, de ����� de ��������������������� de �����, �u�licada no DO� de

����� de ��������������� de �����������, �ortador da �atr�cula �uncional n� ������������������������������������, dora�ante

deno�inada  C����������,  e  o�a�  ������������������������������ inscrito�a�  no  C�����F  so�  o  n�

����������������������������,  sediado�a�  na  �����������������������������������,  e�  ����������������������������� dora�ante

desi�nada C���������, neste ato re�resentada �elo�a� �r��a�  ���������������������, �ortador�a� da

Carteira de Identidade n�  �����������������, e��edida �ela �o�  ������������������, e C�F n�  �������������������������,

tendo e� �ista o que consta no �rocesso n� ������������������������������ e e� o�ser��ncia �s dis�osi��es

da �ei n� �����, de �� de �un�o de ����, da �ei n� ������, de �� de �ul�o de ����, �o Decre�o n�

������ �e �� �e �ane�ro �e ����, do �ecreto n� �����, de �� de sete��ro de ���� e da Instru��o

�or�ati�a �������� n� �, de �� de �aio de ����, resol�e� cele�rar o �resente �er�o de

Contrato,  decorrente  do �re��o por  ����ema �e �eg���ro �e �re�o� n�  �������,  �ediante  as

cl�usulas e condi��es a se�uir enunciadas�

���



�� C��U�U�A PRIMEIRA � ���ET�

���� � o��eto  do  �resente  instru�ento  �  a  contrata��o  de  ser�i�os  continuados  de

�u�iliar  de  �anuten��o  �redial,  co�  dis�oni�ili�a��o  de  ��o  de  o�ra  e�  re�i�e  de

dedica��o  e�clusi�a,  que  ser�o  �restados  nas  condi��es  esta�elecidas  no  �er�o  de

�e�er�ncia, ane�o do �dital�

���� �ste �er�o de Contrato �incula-se ao �dital do �re��o, identi�icado no �re���ulo, e �

�ro�osta �encedora, inde�endente�ente de transcri��o�

���� ���eto da contrata��o�

I��
�

�����
�����

U����
�� ��
M���

��

DE�CRI����
E�PECI�ICA���

P����
M����
U������

� ��
P����

P����
M����
M�����

�� P����

P����
T����

A���� ��
P����

� � �osto

�nual

�resta��o  de  �er�i�os  de  �u�iliar  de

�anuten��o �redial, co� �ornada diurna

de  ��  �quarenta  e  quatro�  �oras

se�anais,  de  se�unda-�eira  a  se�unda-

�eira,  �ara  o  atendi�ento  das

necessidades  do  Instituto  Federal

Catarinense � Campu� �raquari�

�A��R T�TA� ANUA��

�� C��U�U�A �E�UNDA � �I��NCIA

���� � �ra�o de �i��ncia deste �er�o de Contrato � aquele  �i�ado no �dital,  co�

in�cio na data de  ����������������������������� e encerra�ento e�  ��������������������������������,  po�en�o �er

prorroga�o por �n�ere��e �a� par�e� a�� o  ��m��e �e �� ��e��en�a� me�e�� �e��e �ue �a�a

au�or��a��o �orma� �a au�or��a�e compe�en�e e �e�a o��er�a�o o ���po��o no �ne�o �� �a

�� �������� n��  ��������  a�en�an�o�  em  e�pec�a��  para  o  cumpr�men�o  �o�  �egu�n�e�

re�u����o�� 

������ ���e�a �orma�men�e �emon��ra�o �ue a �orma �e pre��a��o �o� �er���o�

�em na�ure�a con��nua�a�  

������ �e�a �un�a�o re�a��r�o �ue ���corra �o�re a e�ecu��o �o con�ra�o� com

�n�orma��e� �e �ue o� �er���o� �en�am ���o pre��a�o� regu�armen�e�  

������ �e�a �un�a�a �u�����ca���a e mo���o� por e�cr��o� �e �ue a ��m�n���ra��o

man��m �n�ere��e na rea���a��o �o �er���o�  

���



������ �e�a compro�a�o  �ue  o  �a�or  �o  con�ra�o  permanece  econom�camen�e

�an�a�o�o para a ��m�n���ra��o�  

������ �a�a man��e��a��o  e�pre��a  �a  con�ra�a�a  �n�orman�o  o  �n�ere��e  na

prorroga��o� 

������ �e�a compro�a�o  �ue  a  con�ra�a�a  man��m  a�  con����e�  �n�c�a��  �e

�a�����a��o�

���� � CO������D� n�o �em ��re��o �u��e���o � prorroga��o con�ra�ua��

���� � prorroga��o �e con�ra�o �e�er� �er promo���a me��an�e ce�e�ra��o �e �ermo

a�����o� 

�� C��U�U�A TERCEIRA � PRE��

���� � �alor �ensal da contrata��o � de �� ���������� �������, �er�a�endo o �alor total de

�� ������� �������

����  �o �alor aci�a est�o inclu�das todas as des�esas ordin�rias diretas e indiretas

decorrentes  da  e�ecu��o  do  o��eto,  inclusi�e  tri�utos  e�ou  i��ostos,  encar�os  sociais,

tra�al�istas,  �re�idenci�rios,  �iscais  e co�erciais  incidentes,  ta�a de ad�inistra��o,  �rete,

se�uro e outros necess�rios ao cu��ri�ento inte�ral do o��eto da contrata��o�

�� C��U�U�A �UARTA � D�TA��� �R�AMENT�RIA

���� �s  des�esas  decorrentes  desta  contrata��o  est�o  �ro�ra�adas  e�  dota��o

or�a�ent�ria  �r��ria,  �re�ista  no  or�a�ento  da  �ni�o,  �ara  o  e�erc�cio  de  ������,  na

classi�ica��o a�ai�o�

�est�o��nidade�  

Fonte� 

�ro�ra�a de �ra�al�o�  

�le�ento de �es�esa�  

�I�

���� �o�s� e�erc�cio�s� se�uinte�s�, as des�esas corres�ondentes correr�o � conta dos

recursos �r��rios �ara atender �s des�esas da �es�a nature�a, cu�a aloca��o ser� �eita no

in�cio de cada e�erc�cio �inanceiro� 

���



�� C��U�U�A �UINTA � PA�AMENT�

�����  �ra�o  �ara  �a�a�ento  �  C���������  e  de�ais  condi��es  a  ele  re�erentes
encontra�-se de�inidos no �er�o de �e�er�ncia e no �ne�o �I da I� �������� n� �������

�� C��U�U�A �EXTA � REA�U�TAMENT� DE PRE��� EM �ENTID� AMP���

���� �s re�ras acerca do rea�usta�ento de �re�os e� sentido a��lo do �alor contratual

�rea�uste e� sentido estrito e�ou re�actua��o� s�o as esta�elecidas no �er�o de �e�er�ncia,

ane�o deste Contrato� 

�� C��U�U�A ��TIMA � �ARANTIA DE EXECU���

���� �er�  e�i�ida  a �resta��o  de  �arantia  na �resente  contrata��o,  con�or�e re�ras

constantes do �er�o de �e�er�ncia, ane�o do �dital�

�� C��U�U�A  �ITA�A  �  M�DE��  DE  EXECU���  D��  �ER�I���  E
�I�CA�I�A���

���� � �odelo de e�ecu��o dos ser�i�os a sere� e�ecutados �ela C���������, os

�ateriais que ser�o e��re�ados, a disci�lina do rece�i�ento do o��eto e a �iscali�a��o �ela

C���������� s�o aqueles �re�istos no �er�o de �e�er�ncia, ane�o do �dital�

�� C��U�U�A N�NA � ��RI�A��E� DA C�NTRATANTE E DA C�NTRATADA

���� �s o�ri�a��es da C���������� e da C��������� s�o aquelas �re�istas

no �er�o de �e�er�ncia, ane�o do �dital�

��� C��U�U�A D�CIMA � �AN��E� ADMINI�TRATI�A��

����� �s san��es relacionadas � e�ecu��o do contrato s�o aquelas �re�istas no �er�o

de �e�er�ncia, ane�o do �dital�

��� C��U�U�A D�CIMA PRIMEIRA � RE�CI���

����� � �resente �er�o de Contrato �oder� ser rescindido�

������� �or ato unilateral e escrito da �d�inistra��o, nas situa��es �re�istas nos

incisos I a �II e ��II do art� �� da �ei n� �����, de ����, e co� as consequ�ncias

indicadas no art� �� da �es�a �ei, se� �re�u��o da a�lica��o das san��es �re�istas

no �er�o de �e�er�ncia, ane�o ao �dital�

������� a�i�a�el�ente, nos ter�os do art� ��, inciso II, da �ei n� �����, de ����� 

����� �s casos  de  rescis�o  contratual  ser�o  �or�al�ente �oti�ados  e  �recedidos  de

autori�a��o  da  autoridade  co��etente,  asse�urando-se  �  C���������  o  direito  ao

contradit�rio, �e� co�o � �r��ia e a��la de�esa�

���



����� �  C���������  recon�ece  os  direitos  da  C����������  e�  caso  de

rescis�o ad�inistrati�a �re�ista no art� �� da �ei n� �����, de �����

����� � ter�o de rescis�o, se��re que �oss��el, ser� �recedido�

������� �alan�o dos e�entos contratuais �� cu��ridos ou �arcial�ente cu��ridos�

������� �ela��o dos �a�a�entos �� e�etuados e ainda de�idos�

������� Indeni�a��es e �ultas�

����� � n�o �a�a�ento dos sal�rios e das �er�as tra�al�istas, e o n�o recol�i�ento das

contri�ui��es sociais, �re�idenci�rias e �ara co� o F��� �oder� dar ense�o � rescis�o do

contrato �or ato  unilateral  e escrito  do C���������� e  � a�lica��o das �enalidades

ca���eis �art� ��, inciso I�, do �ecreto n�� �����, de ������ 

����� �uando da rescis�o,  o �iscal  ad�inistrati�o de�er� �eri�icar  o  �a�a�ento �ela

C���������  das  �er�as  rescis�rias  ou  os  docu�entos  que  co��ro�e�  que  os

e��re�ados ser�o realocados e� outra ati�idade de �resta��o de ser�i�os, se� que ocorra a

interru���o do contrato de tra�al�o �art� �� a �� da I� �������� n�� ���������

����� �t�  que  a  C���������  co��ro�e  o  dis�osto  no  ite�  anterior,  a

C���������� reter��

������� a  �arantia  contratual,  �restada  co�  co�ertura  �ara  os  casos  de

descu��ri�ento  das  o�ri�a��es  de  nature�a  tra�al�ista  e  �re�idenci�ria  �ela

C���������,  que ser�  e�ecutada  �ara  ree��olso  dos  �re�u��os  so�ridos  �ela

�d�inistra��o, nos ter�os da le�isla��o que re�e a �at�ria� e 

������� os  �alores  das  �otas  �iscais  ou  Faturas  corres�ondentes  e�  �alor

�ro�orcional ao inadi��le�ento, at� que a situa��o se�a re�ulari�ada�

����� �a �i��tese do su�ite� anterior, n�o �a�endo quita��o das o�ri�a��es �or �arte

da  C���������  no  �ra�o  de  quin�e  dias,  a  C����������  �oder�  e�etuar  o

�a�a�ento  das  o�ri�a��es  direta�ente  aos  e��re�ados  da C��������� que ten�a�

�artici�ado da e�ecu��o dos ser�i�os o��eto do contrato�

����� � C���������� �oder� ainda�

�������  nos casos de o�ri�a��o de �a�a�ento de �ulta �ela C���������,

reter a �arantia �restada a ser e�ecutada, con�or�e le�isla��o que re�e a �at�ria� e

������� nos  casos  e�  que  �ou�er  necessidade  de  ressarci�ento  de  �re�u��os

causados � �d�inistra��o, nos ter�os do inciso I� do art� �� da �ei n�� �����, de

����, reter os e�entuais cr�ditos e�istentes e� �a�or da C��������� decorrentes

do contrato�

���



������ � contrato �oder� ser rescindido no caso de se constatar a ocorr�ncia da �eda��o

esta�elecida no art� �� do �ecreto n�� �����, de �����

��� C��U�U�A D�CIMA �E�UNDA � �EDA��E� E PERMI���E�

����� � �edado � C��������� interro��er a e�ecu��o dos ser�i�os so� ale�a��o de

inadi��le�ento �or �arte da C����������, sal�o nos casos �re�istos e� lei�

����� � �er�itido � C��������� caucionar ou utili�ar este �er�o de Contrato �ara

qualquer  o�era��o  �inanceira,  nos  ter�os  e  de  acordo  co�  os  �rocedi�entos  �re�istos  na

Instru��o �or�ati�a �������� n� ��, de � de �ul�o de �����

������ � cess�o  de  cr�dito,  a  ser  �eita  �ediante  cele�ra��o  de ter�o aditi�o,

de�ender� de co��ro�a��o da re�ularidade �iscal e tra�al�ista da cession�ria, �e� co�o

da certi�ica��o de que a cession�ria n�o se encontra i��edida de licitar e contratar co� o

�oder ���lico, con�or�e a le�isla��o e� �i�or, nos ter�os do �arecer ��-��, de �� de

�aio de �����

������� � cr�dito a ser �a�o � cession�ria � e�ata�ente aquele que seria destinado

� cedente �contratada� �ela e�ecu��o do o��eto contratual, co� o desconto de e�entuais

�ultas,  �losas  e  �re�u��os  causados  �  �d�inistra��o,  se�  �re�u��o  da  utili�a��o  de

institutos tais co�o os da conta �inculada e do �a�a�ento direto �re�istos na I� ������

�� n� �, de ����, caso a�lic��eis�

��� C��U�U�A D�CIMA TERCEIRA � A�TERA��E�

����� ��entuais altera��es contratuais re�er-se-�o �ela disci�lina do art� �� da �ei n�

�����, de ����, �e� co�o do ����� � da I���������� n� ��, de �����

����� � C��������� � o�ri�ada a aceitar,  nas �es�as condi��es contratuais, os

acr�sci�os ou su�ress�es que se �i�ere� necess�rios, at� o li�ite de ��� ��inte e cinco �or

cento� do �alor inicial atuali�ado do contrato�

����� �s  su�ress�es  resultantes  de  acordo  cele�rado  entre  as  �artes  contratantes

�oder�o e�ceder o li�ite de ��� ��inte e cinco �or cento� do �alor inicial atuali�ado do

contrato�

��� C��U�U�A D�CIMA �UARTA � D�� CA��� �MI����

����� �s casos o�issos ser�o decididos �ela C����������, se�undo as dis�osi��es

contidas na �ei n� �����, de ����, na �ei n�  ������, de ���� e de�ais nor�as �ederais

a�lic��eis e, su�sidiaria�ente, se�undo as dis�osi��es contidas na �ei n� �����, de ���� �

C�di�o de �e�esa do Consu�idor � e nor�as e �rinc��ios �erais dos contratos�

���



��� C��U�U�A D�CIMA �UINTA � PU��ICA���

����� Incu��ir� � C���������� �ro�idenciar a �u�lica��o deste instru�ento, �or

e�trato, no �i�rio ��icial da �ni�o, no �ra�o �re�isto na �ei n� �����, de �����

��� C��U�U�A D�CIMA �EXTA � ��R�

����� � eleito o Foro da ������ �ara diri�ir os lit��ios que decorrere� da e�ecu��o deste

�er�o de Contrato que n�o �ossa� ser co��ostos �ela concilia��o, con�or�e art� ��, ���,

da �ei n� ��������� 

����� �ara �ir�e�a e �alidade do �actuado, o �resente �er�o de Contrato �oi la�rado

e� duas �duas� �ias de i�ual teor, que, de�ois de lido e ac�ado e� orde�, �ai assinado �elos

contraentes e �or duas teste�un�as� 

�������������������������������������������,  ���������� de������������������������������������������ de �������

�������������������������

�e�resentante le�al da C����������

�������������������������

�e�resentante le�al da C���������

������������

�-
�- 

AUT�RI�A��� C�MP�EMENTAR A� C�NTRAT� N� XXXX 

����������������������������������������������  ���en����ca��o  �o
��c��an�e�, inscrita no C��� n� ���������������, �or inter��dio de seu re�resentante le�al, o
�r� ��������������������������� �nome �o repre�en�an�e�, �ortador da C�dula de Identidade
�� n� ��������������� e do C�F n� ���������������, AUT�RI�A o�a�  ����� �� �����
�� �������� ��������� �� ����������, �ara os �ins do �ne�o �II-� da Instru��o �or�ati�a n�
��, de ����������, da �ecretaria de �est�o do �inist�rio do �lane�a�ento, �esen�ol�i�ento e
�est�o e dos dis�ositi�os corres�ondentes do �dital do �re��o n� ���������

�� que  se�a�  descontados  da  �atura  e  �a�os  direta�ente  aos  tra�al�adores
alocados a qualquer te��o na e�ecu��o do contrato aci�a �encionado os �alores relati�os aos
sal�rios e de�ais �er�as tra�al�istas, �re�idenci�rias e �undi�rias de�idas, quando �ou�er �al�a

���



no  cu��ri�ento  dessas  o�ri�a��es  �or  �arte  da  C���������,  at�  o  �o�ento  da
re�ulari�a��o, se� �re�u��o das san��es ca���eis� 

�� que se�a� �ro�isionados �alores �ara o �a�a�ento dos tra�al�adores alocados
na  e�ecu��o  do  contrato  e  de�ositados  e�  conta  corrente  �inculada,  �loqueada  �ara
�o�i�enta��o, e a�erta e� no�e da e��resa  �������� � ���� �� �������� �unto a institui��o
�anc�ria o�icial, cu�a �o�i�enta��o de�ender� de autori�a��o �r��ia da�o� ����� �� ����� ��
��������  ���������  ��  ����������,  que  ta����  ter�  �er�anente  autori�a��o  �ara  acessar  e
con�ecer os res�ecti�os saldos e e�tratos, inde�endente�ente de qualquer inter�en��o da titular
da conta�

�� que a C���������� utili�e o �alor da �arantia  �restada �ara  reali�ar o
�a�a�ento direto  das �er�as  rescis�rias  aos tra�al�adores  alocados  na e�ecu��o do contrato,
caso  a  C���������  n�o  e�etue  tais  �a�a�entos  at�  o  �i�  do  se�undo  ��s  a��s  o
encerra�ento da �i��ncia contratual� 

�������������������������������������������,  ���������� de������������������������������������������ de �������

����������������������������������������

�a���na�ura �o repre�en�an�e �ega� �o ��c��an�e�

���
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ANEX� IV — TERM� DE C�NCILIA��� ��DICIAL �IRMAD� ENTRE �

MINI�T�RI� ���LIC� D� TRA�AL�� E A �NI��

IN�TIT�T� �EDERAL CATARINEN�E —������� ARA��ARI
�RE��� N� ��������

��������� A������������� ��� ���������������������

TERM� DE C�NCILIA��� ��DICIAL �IRMAD� ENTRE � MINI�T�RI�

���LIC� D� TRA�AL�� E A �NI��

� MINI�T�RI� ���LIC� D� TRA�AL��, neste ato representado pelo Procurador-Geral

do Trabalho, �r� Gu�lher�e �astr�ch�  �asso, pela ��ce-Procuradora-Geral do Trabalho, �ra�

Gu�o�ar �ech�a Go�es, pelo Procurador-�he�e da P�T da ���� �e���o, �r� �ras�l�no �antos

�a�os  e  pelo  Procurador  do  Trabalho  �r�  ��b�o  �eal  �ardoso,  e  a  �NI��,  neste  ato

representada pelo Procurador-Geral da �n��o, �r� �oac�r �nton�o da ��l�a �achado, pela �ub

Procuradora  �e��onal  da  �n��o  -  ���  �e���o,  �ra�  �el�a  �ar�a  de  �l��e�ra  �ettero  e  pelo

�d�o�ado da �n��o, �r� ��r�o �u�� Guerre�ro�

C�N�IDERAND�  �ue toda rela��o �ur�d�ca de trabalho cu�a presta��o laboral n�o e�entual

se�a o�ertada pessoal�ente pelo obre�ro, e� estado de subord�na��o e �ed�ante contrapresta��o

pecun��r�a, ser� re��da obr��ator�a�ente pela �onsol�da��o das �e�s do Trabalho ou por estatuto

pr�pr�o, �uando se tratar de rela��o de trabalho de nature�a  estatut�r�a, co� a �d��n�stra��o

P�bl�ca�

C�N�IDERAND�  �ue a le��sla��o consol�dada e� seu art� ��, co��na de nul�dade absoluta

todos  os  atos  prat�cados  co� o  �ntu�to  de  des��rtuar,  ��ped�r  ou  �raudar  a  apl�ca��o  da le�

trabalh�sta�

C�N�IDERAND�  �ue as soc�edades cooperat��as, se�undo a �e� no� �����, de ����������,

art� ���, ������ s�o soc�edades de pessoas, co� �or�a e nature�a �ur�d�ca  pr�pr�as, de nature�a

c���l, n�o su�e�tas � �al�nc�a, const�tu�das para prestar ser���os aos assoc�ados��

C�N�IDERAND� �ue as cooperat��as pode� prestar ser���os a n�o assoc�ados so�ente e�

car�ter e�cepc�onal e desde �ue tal �aculdade atenda aos ob�et��os soc�a�s pre��stos na sua nor�a

estatut�r�a,  �art�  ��,  da  �e�  no�  �����,  de  �����������,  aspecto  le�al  �ue  re�ela  a  patente

��poss�b�l�dade �ur�d�ca das cooperat��as �unc�onare� co�o a��nc�as de loca��o de ��o-de-

obra terce�r��ada�

���



C�N�IDERAND� �ue a ad��n�stra��o p�bl�ca est� �ne�ora�el�ente �un��da ao pr�nc�p�o da

le�al�dade,  e  �ue a  pr�t�ca  do  �erchanda�e  �  �edada  pelo  art�  ��,  da  ��T  e  repel�da  pela

�ur�sprud�nc�a su�ulada do �� T�T ��n� �����

C�N�IDERAND�  �ue  os  trabalhadores  al�c�ados  por  cooperat��as  de  ��o-de-obra,  �ue

presta� ser���os de nature�a subord�nada � ����� e�bora labore� e� s�tua��o ��t�ca �d�nt�ca

a dos e�pre�ados das e�presas prestadoras de ser���os terce�r����e�s, encontra�-se � �ar�e�

de �ual�uer prote��o �ur�d�co-laboral, sendo-lhes sone�ada a �nc�d�nc�a de nor�as protet��as do

trabalho,  espec�al�ente  ��uelas  dest�nadas  a  tutelar  a  se�uran�a  e  h���de�  do  trabalho

subord�nado, o �ue a�ronta o pr�nc�p�o da �sono��a, a d��n�dade da pessoa hu�ana e os �alores

soc�a�s do trabalho �arts� ��, caput e ��, ��� e �� da �onst�tu���o �ederal��

C�N�IDERAND� �ue nu� processo de terce�r��a��o o to�ador dos ser���os �no caso a

ad��n�stra��o  p�bl�ca�  te� responsab�l�dade  sucess��a  por  e�entua�s  d�b�tos  trabalh�stas  do

�ornecedor de ��o-de-obra, nos ter�os do �nunc�ado ���, do T�T, o �ue poder�a �erar �ra�es

pre�u��os ��nance�ros ao er�r�o, na h�p�tese de se apurar a presen�a dos re�u�s�tos do art� ���, da

��T na at���dade de �nter�ed�a��o de ��o-de-obra  patroc�nada por �alsas cooperat��as�

C�N�IDERAND�  o teor da �eco�enda��o Para a Pro�o��o das �ooperat��as apro�ada na

���� sess�o, da ��T � �r�an��a��o �nternac�onal do Trabalho, e� �unho de ����, d�spondo �ue

os �stados de�e� ��ple�entar pol�t�cas nos sent�do de� �����b Garant�r ��� a� �����rat��a� n��

���a� �r�a�a� �ara� �� ��r����na�a� a� � n�� ����r���nt� �a� ��� �� tra�a��� �� ��a�a� �ara

��ta������r  r��a����  �� ���r��� ����ar�a���� �  ����at�r �����������rat��a�  ��� ����a� ��

��r��t��  ���  tra�a��a��r��  ���an��  �ara  ���  a  ���  tra�a����ta  ���a  a����a�a  ��  t��a�  a�

���r��a���

RE��LVEM

�elebrar  �����������  nos  autos  do  Processo  �����-����-���-��-��-�,  e�  tra��ta��o

perante a ��� ����s��a �ara do Trabalho de �ras�l�a-��, �ed�ante os se�u�ntes ter�os�

C������� �������� - � ����� abster-se-� de contratar trabalhadores, por �e�o de cooperat��as

de ��o-de-obra, para a presta��o de ser���os l��ados �s suas at���dades ��� ou �e�o, �uando o

labor, por sua pr�pr�a nature�a, de�andar e�ecu��o e� estado de subord�na��o, �uer e� rela��o

ao  to�ador,  ou  e�  rela��o  ao  �ornecedor  dos  ser���os,  const�tu�ndo  ele�ento  essenc�al  ao

desen�ol���ento e � presta��o dos ser���os terce�r��ados, sendo eles�

a� � �er���os de l��pe�a�

b� � �er���os de conser�a��o�

c� � �er���os de se�uran�a, de ����l�nc�a e de portar�a�

���



d� � �er���os de recep��o�

e� � �er���os de cope�ra�e��

�� � �er���os de repro�ra��a�

�� � �er���os de tele�on�a�

h� � �er���os de �anuten��o de pr�d�os, de e�u�pa�entos, de �e�culos e de �nstala��es�

�� � �er���os de secretar�ado e secretar�ado e�ecut��o�

�� � �er���os de au��l�ar de escr�t�r�o�

�� � �er���os de au��l�ar ad��n�strat��o�

l� � �er���os de o���ce bo� �cont�nuo��

�� � �er���os de d���ta��o�

n� � �er���os de assessor�a de ��prensa e de rela��es p�bl�cas�

o� � �er���os de �otor�sta, no caso de os �e�culos sere� �ornec�dos pelo pr�pr�o �r��o l�c�tante�

p� � �er���os de ascensor�sta�

�� � �er���os de en�er�a�e�� e

r� � �er���os de a�entes co�un�t�r�os de sa�de�

��������� �������� � � d�sposto nesta �l�usula n�o autor��a outras �or�as de terce�r��a��o

se� pre��s�o le�al�

��������� ������� � �s partes pode�, a �ual�uer �o�ento, �ed�ante co�un�ca��o e acordos

pr���os, a�pl�ar o rol de ser���os elencados no caput�

C������� ������� - �ons�dera-se cooperat��a de ��o-de-obra, a�uela assoc�a��o cu�a at���dade

prec�pua se�a  a  �era  �nter�ed�a��o  �nd���dual  de trabalhadores  de u�a ou ��r�as  pro��ss�es

��ne��st�ndo ass�� ��nculo de sol�dar�edade entre seus assoc�ados�, �ue n�o detenha� �ual�uer

�e�o de produ��o,  e  cu�os  ser���os  se�a� prestados  a  terce�ros,  de  �or�a �nd���dual  �e  n�o

colet��a�, pelos seus assoc�ados�

C������� T������� - � ����� obr��a-se a estabelecer re�ras claras nos ed�ta�s de l�c�ta��o, a

��� de esclarecer a nature�a dos ser���os l�c�tados, deter��nando, por conse�u�nte, se os �es�os

pode�  ser  prestados  por  e�presas  prestadoras  de  ser���os  �trabalhadores  subord�nados�,

cooperat��as de trabalho, trabalhadores aut�no�os, a�ulsos ou e�entua�s�

��������� �������� - � l�c�ta a contrata��o de �enu�nas soc�edades cooperat��as desde �ue os

ser���os l�c�tados n�o este�a� �nclu�dos no rol �nser�do nas al�neas �a� a �r� da �l�usula Pr��e�ra

e se�a� prestados e� car�ter colet��o e co� absoluta autono��a dos cooperados, se�a e� rela��o

�s  cooperat��as,  se�a  e�  rela��o  ao  to�ador  dos  ser���os,  de�endo  ser  �untada,  na  �ase  de

hab�l�ta��o, l�sta�e� contendo o no�e de todos os assoc�ados� �sclarece� as partes �ue so�ente

os  ser���os  pode�  ser  terce�r��ados,  restando  absoluta�ente  �edado  o  �ornec��ento

���



��nter�ed�a��o de ��o-de-obra� de trabalhadores a �r��os p�bl�cos por cooperat��as de �ual�uer

nature�a�

���������  ������� �  �s  ed�ta�s  de  l�c�ta��o  �ue  se  dest�ne�  a  contratar  os  ser���os

d�sc�pl�nados  pela  �l�usula  Pr��e�ra  de�er�o  �a�er  e�pressa  �en��o  ao  presente  ter�o  de

conc�l�a��o  e  sua  ho�olo�a��o,  se  poss��el  transcre�endo-os  na  �nte�ra  ou  �a�endo  parte

�nte�rante desses ed�ta�s, co�o ane�o�

���������  T�������  -  Para  a  presta��o  de  ser���os  e�  sua  �or�a  subord�nada,  a  l�c�tante

�encedora do certa�e de�er� co�pro�ar a cond���o de e�pre�adora dos prestadores de ser���os

para as �ua�s se ob�et��a a contrata��o,  const�tu�ndo-se esse re�u�s�to, cond���o obr��at�r�a �

ass�natura do respect��o contrato�

DA� �AN��E� �EL� DE�C�M�RIMENT�

C������� ������ � � ����� obr��a-se ao pa�a�ento de �ulta �astre�nte� correspondente a

�������,��  �u�  ��l  rea�s�  por  trabalhador  �ue  este�a  e�  desacordo  co�  as  cond���es

estabelec�das no presente Ter�o de �onc�l�a��o, sendo a �es�a re�ers��el ao �undo de ��paro

ao Trabalhador ���T��

��������� �������� � � ser��dor p�bl�co �ue, e� no�e da �d��n�stra��o, ��r�ar o contrato de

presta��o de ser���os nas at���dades relac�onadas nas al�neas �a� a �r� da �l�usula Pr��e�ra, ser�

respons��el  sol�d�r�o por �ual�uer  contrata��o �rre�ular,  respondendo pela  �ulta pre��sta no

caput, se� pre�u��o das de�a�s co��na��es le�a�s�

Par��ra�o �e�undo � �� caso de not�c�a de descu�pr��ento dos ter�os ��r�ados neste a�uste, a

�����,  depo�s  de  �nt��ada,  ter�  pra�o  de  ��  ���nte�  d�as  para  apresentar  sua  �ust���cat��a

perante o ��n�st�r�o P�bl�co do Trabalho�

DA EXTEN��� D� A���TE � ADMINI�TRA��� ���LICA INDIRETA

C������� ������ �  � ����� se co�pro�ete a  reco�endar  o  estabelec��ento  das  �es�as

d�retr��es  ora  pactuadas  e�  rela��o  �s  autar�u�as,  �unda��es  p�bl�cas,  e�presas  p�bl�cas  e

soc�edades de econo��a ��sta, a ��� de ��ncular todos os �r��os �nte�rantes da ad��n�stra��o

p�bl�ca �nd�reta ao cu�pr��ento do presente ter�o de conc�l�a��o,  sendo �ue e� rela��o �s

e�presas  p�bl�cas  e  soc�edades  de  econo��a  ��sta  de�er�  ser  dado  conhec��ento  ao

�eparta�ento  de �oordena��o  e  �ontrole  das  ��presas  �stata�s  �  ���T,  do ��n�st�r�o  do

Plane�a�ento,  �r�a�ento  e  Gest�o,  ou  �r��o  e�u��alente,  para  �ue d�sc�pl�ne  a  �at�r�a  no

��b�to de sua co�pet�nc�a�

���



DA ��M�L��A��� ��DICIAL D� A���TE

C������� ����� - �s partes sub�ete� os ter�os da presente conc�l�a��o � ho�olo�a��o do �u��o

da ��� ����s��a �ara do Trabalho, para �ue o a�uste �ere os seus e�e�tos �ur�d�cos�

C������� ������ - �s ter�os da presente a�en�a �erar�o seus e�e�tos �ur�d�cos a part�r da data

de sua ho�olo�a��o �ud�c�al�

��������� ����� - �s contratos e� ���or entre a ����� e as �ooperat��as, �ue contrar�e� o

presente acordo, n�o ser�o reno�ados ou prorro�ados�

C������� �����a - � presente conc�l�a��o e�t�n�ue o processo co� e�a�e do ��r�to apenas e�

rela��o � �����, prosse�u�ndo o �e�to �uanto aos de�a�s r�us� ��to �sto, por estare� as partes

a�ustadas e co�pro��ssadas, ��r�a� a presente conc�l�a��o e� c�nco ��as, a �ual ter� e��c�c�a de

t�tulo �ud�c�al, nos ter�os dos art��os ���, par��ra�o �n�co, e ���, caput, da ��T�

�ras�l�a, �� de �unho de �����
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ANEX� V — M�DEL� DE PLANILHA DE CUST�S E F��MA��� DE P�E��S 

INSTITUT� FEDE�AL CATA�INENSE —������� A�A�UA�I
P�E��� N� �������

�P������� A������������� ��� ���������������������

 PLANILHA DE CUST�S E F��MA��� DE P�E��S

ITEM �

DISC�IMINA��� D�S SE�VI��S �DAD�S �EFE�ENTES � C�NT�ATA����

A Da�a de apresen�ação (dia/m�s/ano��

� ��ni��pio/���

C �no de ��ordo� �on�enção o� Diss�dio �o�e�i�o�

D ��mero de �eses de ��e��ção �on�ra��a��

M�� �� ���� V�������� � E������� C���������

D���� ���� C��������� ��� C����� ���������� � M����������

� �ipo de �er�iço (mesmo ser�iço �om �ara��er�s�i�as dis�in�as�

� ��assi�i�ação �rasi�eira de o��paç�es (����

� �a��rio �orma�i�o da �a�e�oria �ro�issiona�

� �a�e�oria �ro�issiona� (�in���ada � e�e��ção �on�ra��a��

� Da�a��ase da �a�e�oria (dia/m�s/ano�

M����� � — C��������� �� �����������
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� C��������� �� ����������� V���� ����
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� �di�iona� de �eri���osidade
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T����
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A ��� (d��imo �er�eiro� �a��rio

� ��rias e �di�iona� de ��rias

T����

S�������� ��� � E������� P�������������� ��PS�� F���� �� �������� ��� T���� ��
S������ �F�TS � ������ �������������

��� �PS� F�TS � ������ ������������� P��������� ��� V���� ����
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� ���������� M������ � D������ V���� ����
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� �n�id�n�ia do ���� so�re o ��iso �r��io �ndeni�ado

C ����a do ���� e �on�ri��ição so�ia� so�re o ��iso �r��io 
�ndeni�ado

D ��iso �r��io �ra�a��ado
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E �n�id�n�ia dos en�ar�os do s��m�d��o ��� so�re o ��iso �r��io 
�ra�a��ado

F ����a do ���� e �on�ri��ição so�ia� so�re o ��iso �r��io 
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T����
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��� A�������� L����� V���� ����

A ��rias
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ANEX� V — M�DEL� DE PLANILHA E F��MA��� DE P�E��S — AP�NDICE 

INSTITUT� FEDE�AL CATA�INENSE —������� A�A�UA�I
P�E��� N� �������

�P������� A������������� ��� ���������������������

C�NVEN��� C�LETIVA DE T�A�ALH� ����
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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2022/2022 
NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: SC000031/2022 
DATA DE REGISTRO NO MTE: 14/01/2022 
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR000800/2022 
NÚMERO DO PROCESSO: 14022.103909/2022-99 
DATA DO PROTOCOLO: 13/01/2022 

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/. 

TERMOS ADITIVO(S) VINCULADO(S) 
Processo n°: 14022111105202263e Registro n°: 
SC000133/2022
Processo n°: e Registro n°: 
Processo n°: 14022125839202220e Registro n°: 
SC000315/2022
SIND DAS EMPR DE ASSEIO CONS E SEV TERCER DO EST SC, CNPJ n. 78.326.469/0001-02,
neste  ato  representado(a)  por  seu  ;
 
E  

SIND VIG EMP SEG VIG PRES SER ASSEIO CON TRA VAL ITAJAI, CNPJ n. 72.422.637/0001-87,
neste  ato  representado(a)  por  seu  ;
 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVICOS ASSEIO E
CONSERVACAO  DE  JARAGUA  DO  SUL  E  REGIAO,  CNPJ  n.  05.398.651/0001-03,  neste  ato
representado(a)  por  seu  ;
 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas  nas  cláusulas  seguintes:  

CLÁUSULA  PRIMEIRA  -  VIGÊNCIA  E  DATA-BASE  

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de janeiro de
2022  a  31  de  dezembro  de  2022  e  a  data-base  da  categoria  em  01º  de  janeiro.  

CLÁUSULA  SEGUNDA  -  ABRANGÊNCIA  

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s)  Trabalhadores nas Empresas
de  Asseio,  Conservação  e  Serviços  Terceirizados,  com  abrangência  territorial  em  Araquari/SC,
Balneário  Barra  do  Sul/SC,  Balneário  Camboriú/SC,  Balneário  Piçarras/SC,  Barra  Velha/SC,
Bombinhas/SC,  Brusque/SC,  Camboriú/SC,  Campo  Alegre/SC,  Canoinhas/SC,  Corupá/SC,
Garuva/SC,  Guaramirim/SC,  Ilhota/SC,  Irineópolis/SC,  Itaiópolis/SC,  Itajaí/SC,  Itapema/SC,
Itapoá/SC, Jaraguá do Sul/SC, Luiz  Alves/SC, Mafra/SC,  Major Vieira/SC,  Massaranduba/SC,
Monte Castelo/SC, Navegantes/SC, Papanduva/SC, Penha/SC, Porto Belo/SC, Porto União/SC, Rio
Negrinho/SC, Santa Terezinha/SC, São Bento do Sul/SC, São Francisco do Sul/SC, São João do
Itaperiú/SC, Schroeder/SC e Três Barras/SC. 

Salários, Reajustes e Pagamento 
Piso Salarial 
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CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL 

A partir de 1º de janeiro de 2022, os empregados abrangidos pelo presente instrumento normativo farão
jus ao salário normativo nas seguintes bases: 

Parágrafo primeiro: Fica assegurada aos empregados das Empresas Prestadoras de Serviço, Asseio e
Conservação do Estado de Santa Catarina a remuneração básica de R$ 1.286,03 (um mil, duzentos e
oitenta e seis reais e noventa e três centavos). 

Parágrafo  segundo: Ficam  assegurados  os  seguintes  pisos  salariais,  com  vigência  a  partir  de
1º.01.2021: 

A) PESSOAL ADMINISTRATIVO: 

Assim considerados os empregados que trabalham em serviços administrativos, excetuados os contínuos
(office-boys). 

R$ 1.401,94 (um mil, quatrocentos e um reais e noventa e quatro centavos) 

B) LÍDER DE GRUPO: 

Assim  entendido  o  empregado  que,  além  de  suas  tarefas  normais,  tenha  sob  sua  orientação  e
responsabilidade, no mesmo setor de trabalho, de 05 (cinco) a 15 (quinze) empregados. 

R$ 1.724,54 (um mil, setecentos e vinte e quatro reais e cinquenta e quatro centavos) 

Composição: piso salarial de R$ 1.437,12 (um mil, quatrocentos e trinta e sete reais e doze centavos) +
R$ 287,42  (duzentos  e  oitenta  e  sete  reais  e  quarenta  e  dois  centavos),  a  título  de  adicional  de
insalubridade em grau médio, que corresponde a 20%. 

C) ENCARREGADOS NÍVEL 1: 

Assim entendidos os empregados que tenham sob sua orientação e responsabilidade de 16 (dezesseis) a
35 (trinta e cinco) empregados. 

R$ 2.110,67 (dois mil, cento e dez reais e sessenta e sete centavos) 

Composição: piso salarial de R$ 1.758,89 (um mil, setecentos e cinquenta e oito reais e oitenta e nove
centavos) + 351,78 (trezentos e cinquenta e um reais e setenta e oito centavos), a título de adicional de
insalubridade em grau médio, que corresponde a 20%. 

D) ENCARREGADOS NÍVEL 2: 

Assim entendidos os empregados que tenham sob sua orientação e responsabilidade de 36 (trinta e seis) a
100 (cem) empregados. 

R$ 2.638,14 (dois mil, seiscentos e trinta e oito reais e quatorze centavos) 

Composição:  piso salarial  de R$ 2.198,45 (dois mil,  cento e noventa e oito reais  e quarenta e cinco
centavos)  +  R$ 439,69  (quatrocentos  e  trinta  e  nove reais  e  sessenta  e  nove centavos),  a  título  de
adicional de insalubridade em grau médio, que corresponde a 20%. 

E) ENCARREGADOS NÍVEL 3: 

Assim entendidos os empregados que tenham sob sua orientação e responsabilidade 101 (cento e um) ou
mais empregados.  
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R$ 3.297,65 (três mil, duzentos e noventa e sete reais e sessenta e cinco centavos) 

Composição: piso salarial de R$ 2.748,04 (dois mil, setecentos e quarenta e oito reais e quatro centavos)
+  549,61  (quinhentos  e  quarenta  e  nove  reais  e  sessenta  e  um centavos),  a  título  de  adicional  de
insalubridade em grau médio, que corresponde a 20%. 

F)  MECÂNICO,  PEDREIRO,  GARAGISTA  COM  HABILITAÇÃO  (MANOBRISTA),
MARCENEIRO  DE  MANUTENÇÃO  E  CONSERVAÇÃO,  MONTADOR  DE  MÓVEIS,
CARPINTEIRO, OPERADOR DE VARREDEIRA MONTADA 

R$ 1.451,04 (um mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e quatro centavos) 

G) ELETRICISTA: 

R$ 1.886,35 (um mil, oitocentos e oitenta e seis reais e trinta e cinco centavos) 

Composição: piso salarial de 1.451,04 (um mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e quatro centavos) +
435,31 (quatrocentos e trinta e cinco reais e trinta e um centavos), a título de adicional de periculosidade
(30%). 

H)  TELEFONISTA,  RECEPCIONISTA,  GARÇOM,  COSTUREIRO,  COZINHEIRO  E
MERENDEIRA, AGENTE DE ESTACIONAMENTO: 

R$ 1.362,86 (um mil, trezentos e sessenta e dois reais e oitenta e seis centavos) 

I) JARDINEIRO DE CONSERVAÇÃO: 

R$ 1.846,69 (um mil, oitocentos e quarenta e seis reais e sessenta e nove centavos) 

Composição: piso salarial de 1.538,91 (um mil, quinhentos e trinta e oito reais e noventa e um centavos)
+ R$ 307,78 (trezentos e sete reais e sessenta e oito centavos), a título de adicional de insalubridade em
grau médio, que corresponde a 20%. 

J) ASCENSORISTA: 

R$ 1.286,03 (um mil, duzentos e oitenta e seis reais e três centavos) 

K) DIGITADOR: 

R$ 1.453,59 (um mil, quatrocentos e cinquenta e três reais e cinquenta e nove centavos) 

L) PORTEIRO: 

R$ 1.831,48 (um mil, oitocentos e trinta e um reais e quarenta e oito centavos) 

M) LAVADEIROS EM GERAL: 

R$ 1.319,07 (um mil, trezentos e dezenove reais e sete centavos) 

N) OFICCE BOY OU CONTÍNUO: 

R$ 1.286,03 (um mil, duzentos e oitenta e seis reais e três centavos)  

O) MOTO BOY: 

R$ 1.671,84 (um mil, seiscentos e setenta e um reais e oitenta e quatro centavos) 
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Composição: piso salarial de 1.286,03 (um mil, duzentos e oitenta e seis reais e três centavos) + R$
385,81 (trezentos e oitenta e cinco reais e oitenta e um centavos), a título de adicional de periculosidade
(30%). 

P) COPEIRA: 

R$ 1.286,03 (um mil, duzentos e oitenta e seis reais e três centavos) 

Q) SERVENTE, SERVENTE DE SERVIÇO BRAÇAL E AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS: 

R$ 1.543,24 (um mil, quinhentos e quarenta e três reais e vinte e quatro centavos) 

Composição: piso salarial de R$ 1.286,03 (um mil, duzentos e oitenta e seis reais e três centavos) + R$
257,21  (duzentos  e  cinquenta  e  sete  reais  e  vinte  e  um  centavos),  a  título  de  adicional  de
insalubridade em grau médio, que corresponde a 20%. 

R) AGENTE DE DEDETIZAÇÃO: 

R$ 1.842,11 (um mil, oitocentos e quarenta e dois reais e onze centavos) 

Composição: piso salarial  de R$ 1.357,31 (um mil,  trezentos  e  cinquenta  e sete reais  e trinta e  um
centavos) + R$ 484,80 (quatrocentos e oitenta e quatro reais e oitenta centavos) a título de adicional
insalubridade em grau máximo, que corresponde a 40%, calculado sobre o salário mínimo nacional. 

S) LIMPADOR DE FOSSA:  

R$ 1.842,11 (um mil, oitocentos e quarenta e dois reais e onze centavos)  

Composição: piso salarial  de R$ 1.357,31 (um mil,  trezentos  e  cinquenta  e sete reais  e trinta e  um
centavos) + R$ 484,80 (quatrocentos e oitenta e quatro reais e oitenta centavos) a título de adicional
insalubridade em grau máximo, que corresponde a 40%, calculado sobre o salário mínimo nacional.  

T) MOTORISTA: 

R$ 1.752,65 (um mil, setecentos e cinquenta e dois reais e sessenta e cinco centavos) 

U) OPERADOR DE BALANÇA: 

R$ 1.346,86 (um mil, trezentos e quarenta e seis reais e oitenta e seis centavos) 

V) OPERADOR DE EMPILHADEIRA: 

R$ 2.166,45 (dois mil, cento e sessenta e seis reais e quarenta e cinco centavos) 

X) ZELADOR: 

R$ 1.886,35 (um mil, oitocentos e oitenta e seis reais e trinta e cinco centavos) 

Composição:  piso  salarial  de  R$  1.451,04  (um mil,  quatrocentos  e  cinquenta  e  um reais  e  quatro
centavos) + 435,31 (quatrocentos e trinta e cinco reais e trinta e um centavos), a título de adicional de
periculosidade (30%). 

Z) OFICIAL DE MANUTENÇÃO PREDIAL:  

R$ 1.886,35 (um mil, oitocentos e oitenta e seis reais e trinta e cinco centavos) 
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Composição:  piso  salarial  de  R$  1.451,04  (um mil,  quatrocentos  e  cinquenta  e  um reais  e  quatro
centavos) + 435,31 (quatrocentos e trinta e cinco reais e trinta e um centavos), a título de adicional de
periculosidade (30%). 

A1) FISCAL DE LOJA: 

R$ 2.122,66 (dois mil, cento e vinte e dois reais e sessenta e seis centavos) 

A2) INSTRUTOR DE INFORMÁTICA: 

R$ 2.896,74 (dois mil, oitocentos e noventa e seis reais e setenta e quatro centavos) 

A3) TÉCNICO DE INFORMÁTICA: 

R$ 2.683,75 (dois mil, seiscentos e oitenta e três reais e setenta e cinco centavos) 

A4) OPERADOR DE SOM E IMAGEM: 

R$ 2.683,75 (dois mil, seiscentos e oitenta e três reais e setenta e cinco centavos) 

Parágrafo terceiro: Os serventes ou auxiliares de serviços gerais, que executarem serviços de limpeza
de vidros e fachadas em andaimes ou balancim, perceberão adicional de periculosidade de 30% nas horas
efetivamente trabalhadas em tais atividades. 

Parágrafo  quarto: As  remunerações  básicas  fixadas,  (exceto  para  telefonistas,  digitadores  e
ascensoristas), correspondem à jornada de 8 (oito) horas diárias e 220 (duzentas e vinte) horas mensais. 

Parágrafo quinto: As remunerações básicas das telefonistas, digitadores e ascensoristas, correspondem
a uma jornada diária de 06 (seis) horas diárias e 180 (cento e oitenta) horas mensais. 

Parágrafo sexto: Para os trabalhadores contratados para exercerem jornada inferior a 08 (oito) horas,
respeitados  aqueles  com  jornada  legal  inferior  e  piso  já  determinados,  a  remuneração  básica  será
encontrada da seguinte forma: 

- 06 (seis) horas diárias: remuneração básica equivalente ao piso de 08 (oito) horas dividida por 220 e
multiplicada por 180. 

- 04 (quatro) horas diárias: remuneração básica equivalente ao piso de 8 (oito) horas dividida por 220 e
multiplicada por 120. 

Parágrafo sétimo: A remuneração paga pelas empresas deverá ser calculada com base na jornada de
segunda a sábado, independentemente da jornada laborada. 

Parágrafo oitavo: Fica convencionado que é vedada a contratação de recepcionista para exercer serviço
em portaria de condomínio residencial.

Reajustes/Correções Salariais 

CLÁUSULA QUARTA - CORREÇÃO E REAJUSTE SALARIAL 

Fica assegurado aos empregados das Empresas Prestadoras de Serviço, Asseio e Conservação do Estado
de Santa Catarina o reajuste de 5,16% (cinco vírgula dezesseis por cento) nos pisos salariais previstos
na cláusula terceira a partir de 1º de janeiro de 2022. 

Parágrafo  único: Serão  compensadas  eventuais  antecipações  salariais  concedidas  no  período  de
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1°.01.2021 a 31.12.2021, salvo as decorrentes de promoção, término de aprendizagem, transferências de
cargo, função, estabelecimento ou localidade e equiparação salarial  determinada por sentença judicial
transitada em julgado.

Pagamento de Salário – Formas e Prazos 

CLÁUSULA QUINTA - MORA SALARIAL 

As empresas pagarão aos empregados 2% (dois por cento) ao dia, sobre o salário vencido, no caso de
mora salarial.

Outras normas referentes a salários, reajustes, pagamentos e critérios para cálculo 

CLÁUSULA SEXTA - DEMONSTRATIVO SALARIAL 

As empresas deverão fornecer, ou disponibilizar por meio eletrônico, aos empregados contracheque, ou
outro documento que discrimine as verbas salariais pagas, até o 5º dia útil do mês.

Parágrafo único: Caso sejam verificadas pelo empregado e pela empresa eventuais diferenças salariais
devidas, estas deverão ser pagas até o dia 20 de cada mês. 

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros 
13º Salário 

CLÁUSULA SÉTIMA - ANTECIPAÇÃO DO DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO 

Fica facultada a antecipação do percentual de 50% (cinquenta por cento) do 13º salário aos empregados
que requeiram até 48 (quarenta e oito horas) após o recebimento da comunicação de férias.

Parágrafo primeiro: A antecipação prevista no caput desta cláusula será feita pela remuneração do mês
do efetivo pagamento.

Parágrafo  segundo:  Fica  facultado  às  empresas  abrangidas  pelo  presente  instrumento  proceder  ao
pagamento do 13º salário em uma única parcela,  juntamente com o pagamento do salário do mês de
novembro/2022.

Adicional de Hora-Extra 

CLÁUSULA OITAVA - REMUNERAÇÃO DA HORA EXTRAORDINÁRIA 

A jornada extraordinária, respeitada a exceção contida no art. 61 da CLT, será remunerada sempre no
percentual de 50% (cinquenta por cento) sobre a hora normal, caso não ocorra a compensação nas formas
autorizadas.

Adicional de Insalubridade 

CLÁUSULA NONA - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 

Considerando o que dispõe a norma celetista no art. 611-A, que estabelece que a convenção coletiva e o
acordo coletivo  de  trabalho  têm  prevalência  sobre  a  lei  quando,  entre  outros,  dispuserem  sobre  o
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enquadramento do grau de insalubridade:

Fica convencionado que os empregados que exercem as funções de jardineiro, servente, servente braçal,
auxiliar de  serviços  gerais,  líderes  de  limpeza  e  encarregados  de  limpeza,  independentemente  de
limparem banheiros ou não,  independentemente de limparem instalações sanitárias de uso público ou
coletivo  de  grande  circulação  ou não,  perceberão  adicional  de  insalubridade  em  grau  médio,  que
corresponde a 20%, calculado sobre o piso salarial normativo proporcional do empregado, prevalecendo
o  acordado  na  norma  coletiva  sobre  quaisquer  outros dispositivos  como  Portaria,  Normas
Regulamentadoras, Resoluções, Instruções, Entendimentos e Súmulas.

Parágrafo primeiro: Os empregados que prestam serviços em postos que tenham contato permanente
com pacientes ou com material infecto contagiante em hospitais, serviços de emergência, enfermarias,
ambulatórios, postos  de  vacinação  e  outros  estabelecimentos  destinados  aos  cuidados  com  a  saúde
humana, também fazem jus ao pagamento de adicional de insalubridade em grau médio, que corresponde
a 20% sobre o piso salarial normativo proporcional do empregado, enquanto prestarem serviços nesses
postos.

Parágrafo segundo: Fica autorizada a adoção de jornada de compensação em ambientes insalubres, não
se fazendo necessária a licença prévia do Ministério do Trabalho, nos termos do art. 60, parágrafo único
e 611-A, XIII da CLT.

Outros Adicionais 

CLÁUSULA DÉCIMA - TRINTÍDIO 

Fica convencionado que o empregado dispensado, sem justa causa, no período de 30 (trinta) dias que
antecede a data da correção salarial (data-base), terá direito à indenização adicional equivalente a 1 (um)
salário mensal de que trata o art. 9º da Lei 7.238/84, exceto no caso de encerramento de contrato entre a
empresa empregadora e a tomadora dos serviços.

Prêmios 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PRÊMIO ASSIDUIDADE 

Fica instituído a todos os trabalhadores integrantes da categoria profissional o adicional de assiduidade
correspondente a 10% (dez por cento) incidente sobre o total da remuneração, em caráter indenizatório.

Parágrafo primeiro: O adicional de assiduidade somente será concedido ao empregado que, no curso do
mês, não tenha faltado ao trabalho, inclusive faltas justificadas ou abonadas. 

Parágrafo segundo: Será concedido ao trabalhador a possibilidade de apresentar atestado médico por
até 2 (dois) dias, consecutivos ou não, durante um ano, sem perder o direito ao prêmio de que trata
o caput da presente  cláusula.  A partir  do terceiro  dia,  o  empregado  que faltar  o trabalho,  ainda que
justificado por atestado médico, perderá o prêmio no mês correspondente.

Auxílio Alimentação 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VALE ALIMENTAÇÃO 

Naqueles postos de trabalho em que não é fornecida alimentação ao empregado,  será fornecido vale
alimentação a todos os trabalhadores nos moldes do Programa de Alimentação do Trabalhador (Lei n°
6.321/76 e Portaria n° 3/02 da Secretaria de Inspeção do Trabalho), por dia trabalhado, a partir de 1º de
janeiro de 2022, nos seguintes valores:
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Jornada superior a 180h mensais (8h diárias) – R$ 20,08/dia

Jornada 12x36 – R$ 20,08/dia

Jornada de 121h mensais a 180h mensais (06h diárias) – R$ 16,51/dia

Jornada de 120h mensais (04h diárias) – R$ 12,56/dia

Parágrafo primeiro: Entende-se como fornecimento de alimentação a hipótese de a empresa fornecer 
alimentação em refeitório próprio ou do tomador de serviços.

Parágrafo segundo: Para o empregado horista será fornecido vale alimentação nos valores acima 
estipulados, por dia trabalhado, em jornada igual ou superior a 04 horas diárias.

Parágrafo  terceiro:  As  empresas  descontarão  1%  (um  por  cento) do  valor  do  vale-alimentação
fornecido aos empregados, conforme permitido pelo art. 4° da Portaria n° 3 da Secretaria de Inspeção do
Trabalho, de 1°.03.02.

Parágrafo quarto:  As empresas fornecerão vale alimentação antecipadamente  aos seus empregados,
exceto àqueles que estão em período de experiência, os quais receberão semanalmente.

Auxílio Transporte 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VALE TRANSPORTE 

Fica facultado às empresas abrangidas pela presente convenção converter o vale-transporte em espécie,
podendo ser pago em folha de pagamento, nas regiões em que as mesmas não possuam sede, escritório
regional ou representante, e nos locais não servidos por transporte público ou que não haja transporte
público no horário de início ou fim da jornada de trabalho, sem que seja considerado salário in natura e
jornada in itinere.

Seguro de Vida 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - SEGURO DE VIDA 

Em favor de cada empregado, o empregador manterá, de forma gratuita, seguro de vida em grupo, com
prêmio  de quinze vezes  o  salário  fixo do empregado,  em caso de morte  ou invalidez  decorrente  de
acidente de trabalho, de acordo com as normas da SUSEP e limitado à tabela das seguradoras aprovada
pela SUSEP. Em caso de morte natural, o prêmio será de 50% (cinquenta por cento) do valor supra
estipulado.

Parágrafo único: As empresas poderão optar por indenizar diretamente, em pecúnia, o empregado ou
dependente(s), nos valores e nos casos definidos no  caput, a título de indenização correspondente ao
seguro de vida, de acordo com as normas da SUSEP.

Outros Auxílios 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ASSISTÊNCIA JURIDICA 

As empresas assegurarão assistência jurídica gratuita e necessária ao empregado que for indiciado em
inquérito criminal, ou responder a ação penal por ato praticado no desempenho de suas funções e na
defesa do patrimônio do empregador.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA AO TRABALHADOR 
(SAÚDE E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL) 

Com o objetivo de garantir a implementação e/ou manutenção dos convênios de saúde disponibilizados
pelos  Sindicatos  profissionais,  bem  como  viabilizar  a  qualificação  educacional  e  profissional  dos
trabalhadores da categoria, assegurando maior qualidade de vida, crescimento pessoal e empregabilidade,
fica convencionado que todas as empresas abrangidas pela presente Convenção Coletiva de Trabalho
contribuirão mensalmente com valor de R$ 11,00 (onze reais) por empregado, o qual será revertido em
benefício ao trabalhador, distribuído da seguinte forma:

R$ 1,00 (um real)  -  FEVASC -  Federação  dos  Vigilantes,  Empregados  de  Empresas  de  Segurança,
Vigilância,  Prestadoras de Serviços, Asseio e Conservação e de Transporte de Valores do Estado de
Santa Catarina;

R$ 1,00 (um real) - ICAEPS - Instituto Catarinense De Educação Profissional;

R$ 9,00 (nove reais) - Sindicatos Profissionais da base territorial correspondente

Parágrafo  primeiro: O recolhimento  do  valor  total  convencionado  (R$ 11,00 por  empregado)  será
realizado pelas empresas em favor do Sindicato profissional até o dia 10 de cada mês, juntamente com
planilha demonstrativa de valores, relação de empregados e comprovante de recolhimento.

Parágrafo segundo: Cabe aos Sindicatos profissionais efetuar o repasse à FEVASC e aos ICAEPS, dos
valores  estabelecidos  no  caput até  o  dia  20  de  cada  mês,  devendo acessar  o  sistema das  entidades
FEVASC  E  ICAEPS,  preencher  os  dados,  anexar  o  relatório  de  recebimento  que deverá  conter  as
seguintes informações: nome da empresa, CNPJ, data do pagamento, valor, efetuando o pagamento do
boleto gerado pelo sistema. Havendo pagamentos efetuados por empresas aos sindicatos laborais fora do
prazo estabelecido no parágrafo anterior, deverá o Sindicato Laboral providenciar a emissão de um novo
boleto complementar e o correspondente pagamento até o último dia do mês correspondente.

Parágrafo  terceiro:  Os Sindicatos  profissionais  deverão encaminhar  ao Sindicato  patronal  cópia  de
todos dos convênios de assistência de saúde oferecidos em benefício dos empregados.

Parágrafo  quarto: O  ICAEPS dará  ampla  divulgação  em seus  meios  de  comunicação  de todos  os
treinamentos, cursos, palestras e projetos desenvolvidos em favor da categoria e disponibilizará relatório
de gestão, nos moldes previstos em seu estatuto.

Parágrafo quinto: Os cursos oferecidos pelo ICAEPS não terão quaisquer custos ao empregado.

Parágrafo  sexto: Compete  ao  Sindicato  Laboral  comprovar  o  cumprimento  regular  do  parágrafo
segundo da presente cláusula em até 3(três) dias após a data do recebimento da notificação enviada pelo
sistema ao acusar a ausência do repasse, sob pena da desobrigação permanentemente da mesma pelas
empresas.

Contrato de Trabalho – Admissão, Demissão, Modalidades 
Desligamento/Demissão 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO REAPROVEITAMENTO PROFISSIONAL 

Ficam autorizadas as empresas, em caso de término do contrato entre prestador e tomador de serviços, à
aplicação automática da rescisão prevista no art. 484-A, desde que o empregado permaneça laborando no
mesmo posto de serviço.
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Aviso Prévio 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DISPENSA DO AVISO PRÉVIO 

Tratando-se  de  rescisão  contratual  sem justa  causa  pelo  empregador,  se  o  empregado  obtiver  novo
emprego  antes  do  término  do  período  de  aviso  prévio  e  comunicar,  por  escrito,  tal  situação  com
antecedência de 48 (quarenta e oito) horas, fica a empresa dispensada do pagamento relativo ao período
do aviso prévio não trabalhado.

Outras normas referentes a admissão, demissão e modalidades de contratação 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - HORISTA 

Ficam as empresas autorizadas a contratar empregados na condição de horista, para laborar somente aos
sábados, domingos, feriados, faltas, folgas, férias, eventos, substituição em intervalo intrajornada e em
caso de necessidade de prorrogação da jornada de trabalho superior a 12 horas diárias e inferior a 15
horas diárias.

Parágrafo  primeiro:  Fica  vedada  a  utilização  dos  serviços  dos  empregados  já  contratados  para
realização desta jornada.

Parágrafo segundo: O número de empregados contratados na condição de horista não excederá a 20%
(vinte por cento) do efetivo da empresa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DESPESA COM A RESCISÃO CONTRATUAL 

As empresas ficam obrigadas a pagar todas as despesas efetuadas pelos empregados que forem chamados
para acerto de contas na empresa fora da localidade onde prestam seus serviços.

Relações de Trabalho – Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades 
Qualificação/Formação Profissional 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CURSOS 

Os cursos exigidos pela empresa serão por ela custeados, sem qualquer ônus ao empregado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

Considerando os incentivos que as Empresas concedem aos seus funcionários para que estes melhorem
sua qualificação pessoal, educacional e profissional assegurando uma maior empregabilidade, acorda-se
que  o  tempo  dispensado  pelo  funcionário  para  frequência  a  cursos  de  formação  genéricos  ou
profissionalizantes, de presença voluntária, realizados fora da jornada de trabalho dos mesmos, não serão
considerados como tempo de serviço ou à disposição da Empresa, para todos os efeitos legais, excetos
nos cursos realizados aos domingos e feriados.

Parágrafo único:  As empresas deverão garantir transporte e alimentação ao empregado que participar
dos cursos de formação.
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Outras normas referentes a condições para o exercício do trabalho 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - GARANTIA DE TRANSPORTE AO EMPREGADO 

As empresas assegurarão transporte ao empregado para deslocamento em serviço quando este não tenha
ponto fixo ou esteja em equipe de reserva, ressalvada a hipótese de escala elaborada e comunicada ao
empregado, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito horas), sendo assegurado ao empregado
“volante” vale transporte para deslocamento em serviço, exceto quando a empresa fornecer diretamente o
transporte através de veículo próprio.

Outras normas de pessoal 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - ALTA PREVIDENCIÁRIA 

É  obrigatório  ao  empregado  que  receber  alta  previdenciária  apresentar-se  a  empresa  no  dia  útil
imediatamente subsequente à alta, recebendo protocolo de apresentação, sob pena de ter o período de
inércia considerado falta injustificada, podendo ser caracterizado o abandono de emprego.

Parágrafo  primeiro: Caso o empregado  tenha ingressado com recurso  contra  a  alta  previdenciária,
deverá comunicar a empresa também no dia útil imediatamente subsequente à alta, que fornecerá contra
recibo da referida comunicação,  sob pena de ter o período de inércia  considerado falta injustificada,
podendo ser caracterizado o abandono de emprego.

Parágrafo  segundo: Caso  o  empregado  não  labore  durante  o  processamento  do  recurso/ação
apresentado em face do INSS este deverá declarar de próprio punho ou por outro meio perante a empresa
expressamente esta condição, eximindo-a do pagamento dos respetivos salários e demais consectários
durante este período.

Parágrafo terceiro: Quando a empresa efetuar o encaminhamento previdenciário, esta deverá cientificar
o empregado do conteúdo da presente cláusula.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - RELAÇÕES CONTRATUAIS 

As relações  contratuais  de trabalho entre  empresa e empregado que perceba salário  mensal igual  ou
superior  a duas vezes o limite  máximo dos benefícios  do Regime Geral de Previdência Social serão
objeto de livre estipulação das partes interessadas.

Outras estabilidades 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - ESTABILIDADE DE GESTANTE 

A estabilidade prevista no ADCT à gestante iniciará a partir do momento em que ocorrer a comunicação
do estado gravídico à empresa, isentando-se a empresa de qualquer responsabilidade caso a comunicação
ocorra tardiamente.

Jornada de Trabalho – Duração, Distribuição, Controle, Faltas 
Prorrogação/Redução de Jornada 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - FORNECIMENTO GRATUITO DE REFEIÇÕES 
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Quando em caso de necessidade imperiosa do serviço o empregado tiver sua jornada prorrogada em
período superior a 1 (uma) hora,  a empresa,  além de pagar as respectivas  horas extraordinárias,  fica
obrigada a fornecer-lhe gratuitamente a refeição.

 

Compensação de Jornada 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - BANCO DE HORAS 

É  facultada  às  empresas  abrangidas  pelo  presente  instrumento  a  implantação  de  banco  de  horas,
estabelecido no §2º do art. 59 da CLT, em que o excesso de horas em um dia será compensado pela
correspondente diminuição em outro dia a ser determinado pelo empregador, no limite máximo de 200
(duzentas) horas no período de 6 meses.

Parágrafo primeiro: O banco de horas de que trata a presente cláusula independe de acordo individual,
desde que a compensação ocorra no período máximo de 6 (seis) meses.

Parágrafo segundo: Caso haja rescisão de contrato de trabalho as horas não compensadas serão pagas
como extraordinárias.

Intervalos para Descanso 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - INTERVALO INTRAJORNADA 

Fica facultado ao empregador reduzir o tempo de concessão do intervalo para repouso ou alimentação,
disposto no art. 71 da CLT, para 30 minutos.

Faltas 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - ABONO DE FALTA AO PAI/MÃE TRABALHADOR 

Fica assegurado abono de falta da mãe ou do pai trabalhador,  mediante  comprovação por declaração
médica, em caso de necessidade de consulta médica do filho de até 12 (doze) anos de idade ou, sendo o
filho inválido ou portador de necessidades especiais, sem limite de idade. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - ABONO DE FALTA AO EMPREGADO ESTUDANTE 
E VESTIBULANDO 

Fica assegurado o abono de faltas ao empregado estudante e vestibulando,  nos horários dos exames,
desde  que  o  empregador  seja  comunicado  com 72  (setenta  e  duas)  horas  de  antecedência  e  que  o
empregado comprove a participação nas provas.

Outras disposições sobre jornada 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - JORNADA DE TRABALHO 

Conforme art.  7°,  inciso  XIII,  Capítulo  II  da  CF/88,  59-A da CLT e art.  611-A da CLT, além das
jornadas  especificadas  em  lei,  fica  autorizada  a  adoção  de  qualquer  espécie  de  prorrogação  e
compensação de horário de trabalho, facultado às empresas adotar, além de outras, as escalas:
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A) 12 x 36 (12 horas de trabalho com 36 horas de descanso), observados ou indenizados os intervalos
para repouso e alimentação.

As partes convencionam que a remuneração do empregado submetido ao regime 12 x 36 será composta
das seguintes rubricas salariais:

12 x 36 – Diurno:

Salário base

30 minutos normais com acréscimo de 50% a título de intervalo intrajornada não concedido por dia
trabalhado (devido nos dias em que haja supressão do intervalo intrajornada)

12 x 36 – Noturno:

Salário base

Adicional noturno (112:30 horas reduzidas com adicional de 20%)

Hora noturna reduzida - 1 hora normal  a título de hora noturna reduzida com acréscimo de 20% de
adicional noturno por dia trabalhado (pagamento do valor da hora normal acrescido de 20%)

30 minutos normais com acréscimo de 50% a título  de intervalo intrajornada não concedido por dia
trabalhado (devido nos dias em que haja supressão do intervalo intrajornada)

B) 6x12 (6 horas de 2ª à 6ª feira com 12 horas trabalhadas aos sábados ou domingos), observados ou
indenizados os intervalos para repouso e alimentação

As partes convencionam que a remuneração do empregado submetido à jornada de 6 horas de 2ª à 6ª
feira, com 12 horas trabalhadas aos sábados ou domingos, alternadamente, será composta das seguintes
rubricas salariais:

6 x 12 – Diurno:

Salário base

30 minutos normais com acréscimo de 50% a título de intervalo intrajornada não concedido por dia
trabalhado nas jornadas de 12 horas (devido nos dias em que haja supressão do intervalo intrajornada)

6 x 12 – Noturno:

Salário base

Adicional noturno de 20%

Reflexo do adicional noturno sobre o DSR

Hora noturna reduzida

30 minutos normais com acréscimo de 50% a título de intervalo intrajornada não concedido por dia
trabalhado nas jornadas de 12 horas (devido nos dias em que haja supressão do intervalo intrajornada)

Parágrafo  primeiro: A  remuneração  mensal  pactuada  pelo  horário  previsto  no item A da  presente
cláusula abrange os pagamentos devidos pelo descanso semanal remunerado, domingos e pelo descanso
em feriados,  e  serão  considerados  compensados  os  feriados  e  as  prorrogações  de  trabalho  noturno,
quando houver, de que tratam o art. 70 e o § 5º do art. 73 da CLT.
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Parágrafo  segundo:  A remuneração  mensal  pactuada  pelo  horário  previsto  no  item B da  presente
cláusula  abrange  os  pagamentos  devidos  pelo  descanso  semanal  remunerado,  domingos  e  serão
considerados compensadas as prorrogações de trabalho noturno nas jornadas de 12 horas, quando houver,
de que tratam o art. 70 e o § 5º do art. 73 da CLT.

Parágrafo terceiro: Nas escalas 12x36 e 6x12 as horas excedentes à oitava diária ou à quadragésima
quarta semanal não serão remuneradas extraordinariamente, por tratar-se de regime de compensação.

Parágrafo quarto: O divisor mensal aplicável às jornadas 12x36 e 6x12 é 220 (duzentos e vinte).

Parágrafo quinto: Os intervalos intrajornada possuem natureza indenizatória, nos termos do art. 71, § 4º
da CLT.

Parágrafo sexto: As  empresas  que adotarem a  jornada 6 x 12 Noturno deverão assegurar  aos  seus
empregados  meio  transporte  no início  e  no final  da  jornada de  trabalho,  desde que não haja  meios
próprios ou transporte público.

Parágrafo sétimo: Além dos acordos de prorrogação e compensação de jornada especificados no caput
desta cláusula,  fica facultada a celebração de outros acordos de prorrogação e compensação entre as
empresas e os seus empregados, desde que respeitada a carga horária máxima semanal de 44 (quarenta e
quatro) horas.

Parágrafo oitavo: O não atendimento das exigências legais para compensação de jornada não implica a
repetição do pagamento das horas excedentes à jornada normal diária se não ultrapassada a duração
máxima semanal, sendo devido apenas o respectivo adicional.

Parágrafo  nono: A  prestação  de  horas  extras  habituais,  inclusive  trabalho  em  dias  de  folga,  não
descaracteriza o acordo de compensação de jornada e o banco de horas.

Parágrafo décimo: Fica autorizada a adoção das jornadas acima, bem como qualquer outra jornada de
compensação  em ambientes  insalubres,  não se fazendo necessária a  licença  prévia  do Ministério  do
Trabalho, nos termos do art. 60, parágrafo único e 611-A, XIII da CLT.

Parágrafo  décimo  primeiro: Por  não  se  considerar  tempo  à  disposição  do  empregador,  não  será
computado  como período extraordinário  o  que exceder  a jornada normal,  quando o empregado,  por
escolha própria, buscar proteção pessoal, em caso de insegurança nas vias públicas ou más condições
climáticas,  bem como adentrar  ou permanecer  nas dependências  da  empresa para exercer  atividades
particulares,  entre  outras:  práticas  religiosas;  descanso;  lazer;  estudo;  alimentação;  atividades  de
relacionamento social; higiene pessoal; troca de roupa ou uniforme, etc.

Parágrafo décimo segundo: O tempo despendido pelo empregado desde a sua residência até a efetiva
ocupação do posto de trabalho e para o seu retorno, caminhando ou por qualquer meio de transporte,
inclusive o fornecido pelo empregador, não será computado na jornada de trabalho, por não ser tempo à
disposição do empregador.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - SISTEMAS ALTERNATIVOS DE CONTROLE DE 
JORNADA 

Os empregadores, além dos controles de jornada previstos na CLT, poderão adotar quaisquer sistemas
alternativos  de controle da jornada de trabalho,  inclusive  de modo remoto e telemático,  que deverão
registrar os horários de início e término do trabalho, autorizada a pré-anotação do intervalo alimentar.
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - TROCA DO DIA DE FERIADO 

É  facultada  às  empresas  a  troca  do  dia  de  feriado  para  outro  dia  que  possibilite  a  continuidade
operacional da prestação de serviço, conforme interesse do tomador de serviço, nos termos do art. 611-A,
XI, da CLT.

Férias e Licenças 
Duração e Concessão de Férias 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - FÉRIAS PARA OS EMPREGADOS EM REGIME DE 
TEMPO PARCIAL 

Fica garantida a concessão de 30 dias de férias também para os empregados em regime de tempo parcial,
ressalvadas as hipóteses dos incisos do art. 130 da CLT.

Outras disposições sobre férias e licenças 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - INÍCIO DO GOZO DAS FÉRIAS 

Fica convencionado entre as partes que o início das férias coletivas ou individuais somente não poderá
coincidir com domingo ou feriado, bem como sábados em que não haja expediente normal de trabalho.

Parágrafo primeiro: Para os empregados que trabalhem em regime de compensação, o início das férias
não poderá coincidir com o dia da folga de sua escala de serviço, exceto para os empregados que laboram
em escala 12x36 que em razão das características da escala não é possível evitar que o inicio recaia
nestes dias, podendo as férias serem iniciadas em qualquer data a ser definida pelo empregador. 

Parágrafo Segundo: O aviso de concessão de férias ao empregado deverá ser feito com o prazo mínimo
de 15 dias.

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - ANTECIPAÇÃO DO PERÍODO DE FÉRIAS 

É facultado ao empregador antecipar as férias dos colaboradores que ainda não cumpriram o período
aquisitivo.

Parágrafo  primeiro: A  comunicação  da  concessão  de  férias  pode  ser  feita  ao  colaborador  com
antecedência de 10 dias.

Parágrafo segundo: Em caso de pedido de demissão pelo colaborador ou de encerramento do contrato
de prestação de serviços, antes do término do período aquisitivo das férias antecipadas, fica permitido ao
empregador  o  desconto  nas  verbas  rescisórias  do  valor  proporcional  das  referidas  férias  ainda  não
adquiridas pelo colaborador.

Parágrafo terceiro: Em caso de dispensa por justa causa aplicada ao colaborador antes do término do
período aquisitivo de férias, fica a empresa autorizada a efetuar o desconto das férias antecipadas na
rescisão contratual. Fica tal desconto excluído do limite do §5º do art. 477 da CLT.
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Saúde e Segurança do Trabalhador 
Equipamentos de Proteção Individual 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - TRABALHO EM DIAS DE CHUVA 

No caso de trabalho em dias de chuva, em que o empregado estiver trabalhando em áreas externas, sem
proteção, ser-lhe-á fornecido equipamento de proteção impermeável.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - COLETE SINALIZADOR 

Para os empregados que trabalham em estacionamentos ou locais em que haja necessidade de controle de
fluxo de veículo, as empresas deverão fornecer colete sinalizador.

Uniforme 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - UNIFORMES 

As  empresas  fornecerão  aos  empregados,  gratuita  e  anualmente,  02  (dois)  uniformes  completos  e
adequados às diferentes condições climáticas do Estado, no decorrer do ano, que deverão ser devolvidos
por ocasião da rescisão contratual.  O descumprimento desta obrigação pelo empregado assegurará ao
empregador o recebimento de 30% (trinta  por cento)  da importância  dispensada com a aquisição do
uniforme.

Exames Médicos 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - PERÍODO DE VALIDADE DOS EXAMES 
MÉDICOS 

Ficam as empresas autorizadas a ampliar o prazo de dispensa da realização do exame demissional em até
mais 90 (noventa) dias, conforme preconiza o item 7.4.3.5.2 da NR 07 - Programa de Controle Médico
de Saúde Ocupacional - PCMSO.

Parágrafo único: Fica o empregado obrigado a comparecer em local e horário previamente agendado,
para a realização dos exames médicos ocupacionais, quando este for convocado por escrito e receber vale
transporte,  sendo  que  o  não  comparecimento  do  empregado,  sem  a  devida  justificativa  ou  prévia
comunicação,  sujeitará  o mesmo ao desconto em sua folha de pagamento do valor correspondente à
consulta.

Aceitação de Atestados Médicos 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - ATESTADOS MÉDICOS 

As faltas do empregado ao serviço, por motivo de saúde, deverão ser justificadas por meio de atestados
médicos ou odontológicos (com identificação do CRM e/ou CRO) e ratificados pelo médico da empresa,
devendo o empregado fazer chegar o atestado à sede da empresa ou às mãos de preposto ou representante
em seu posto de trabalho, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua emissão. Caso o
atestado  tenha  sido  entregue  em fotocópia,  a  via  original  deve  ser  apresentada  para  conferência  da
empresa no dia do retorno do empregado ao trabalho.

Parágrafo único: Tendo em vista a obrigação de lançamento dos eventos relacionados a doenças através
do Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial), ante
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as  obrigações  impostas  pelo  INSS  para  encaminhamento  dos  afastamentos  Previdenciários,
especialmente  no  caso  de  soma de atestados  de  afastamento  de  saúde  pela  mesma  enfermidade,  os
atestados  apresentados  pelos  trabalhadores  deverão  conter  obrigatoriamente  a  CID  –  Classificação
Brasileira de Doenças, sendo que a falta da Classificação poderá prejudicar a concessão do benefício ao
trabalhador.

Outras Normas de Prevenção de Acidentes e Doenças Profissionais 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - SESMT COMUM 

As empresas de mesma atividade econômica, localizadas em um mesmo município, ou em municípios
limítrofes,  cujos  estabelecimentos  se  enquadrem  no  Quadro  II  da  NR-4,  poderão  constituir  Serviço
Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho - SESMT COMUM, organizados
pelo Sindicato Patronal correspondente ou pelas próprias empresas, tudo em consonância com o disposto
no item 4.14.3 da NR-4, aprovada pela Portaria MT n. 3.214/78, com redação alterada pela Portaria MTE
n. 17, de 01 de agosto de 2007.

Parágrafo primeiro: As empresas participantes do SESMT COMUM,  poderão realizar e participar de
Semana Interna de Prevenção de Acidentes de Trabalho - SIPAT COMUNITÁRIA, organizada pelo
Sindicato Patronal, com a participação opcional do Sindicato dos Trabalhadores, tudo conforme art. 8º da
CLT e item 5.51 da NR-5, aprovada pela Portaria MT n. 3.214/78 e com o respaldo do contido nos itens
5.4, 5.5 e 5.48, da mesma NR.

Parágrafo segundo: O SESMT COMUM previsto no caput, assim como a SIPAT Comunitária descrita
no  item  supra,  deverão  ter  seu  funcionamento  avaliado  anualmente,  por  Comissão  Composta  de
representantes das empresas prestadoras de serviços, indicados pelo Sindicato Patronal, e por represente
indicado pelo Sindicato de Trabalhadores.

Relações Sindicais 
Representante Sindical 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - ENQUADRAMENTO SINDICAL 

O enquadramento sindical do empregado se dá, regra geral e na esteira do que preconiza o art. 511, § 2º,
da CLT, pela atividade preponderante da empresa para a qual ele trabalha, independentemente da função
por ele exercida.

Contribuições Sindicais 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - CONTRIBUIÇÃO LABORAL NEGOCIAL 

Fica  estabelecido  o  desconto  na  folha  de  pagamento  dos  empregados  que  prévia  e  expressamente
autorizarem, nos meses de junho e novembro de 2022, o valor de R$ 20,00 (vinte) reais em cada mês, a
título de contribuição negocial, que deverá ser recolhido para a entidade profissional até o 10º. dia do
mês  subsequente  ao  desconto,  sob pena  de  multa  de  10%,  do  valor  devido,  mais  juros  e  correção
monetária de lei, até a data da satisfação da obrigação. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL 

Considerando o previsto no art. 611-A da CLT de que prevalecerão sobre a lei todos os pontos objetos de
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Acordo ou Convenção Coletiva, ressaltadas as vedações previstas no art. 611-B;

Considerando que o art. 611-B não veda a estipulação de contribuição decorrente de Convenção Coletiva
para toda a categoria econômica, diante disso prevalece o negociado sobre o legislado;

Fica estabelecido que as empresas abrangidas pelo presente instrumento contribuirão para o sindicato
patronal  com a importância  equivalente  a  1% (um por  cento)  incidente  sobre  o salário  normativo  e
adicional de insalubridade de todos os empregados devido, mensalmente, durante a vigência do presente
instrumento,  com  prazo  de  pagamento  até  o  dia  20  de  cada  mês,  observado  o  salário  do  mês
imediatamente anterior.

Parágrafo primeiro: As empresas filiadas ao SEAC/SC que estiverem em dia com as suas obrigações
estatutárias perceberão desconto de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a contribuição prevista no
caput.

Parágrafo segundo:  As empresas admitidas  no quadro associativo do SEAC/SC a partir  da data  de
assinatura da presente convenção coletiva de trabalho ficarão sujeitas ao desconto de 50% (cinquenta por
cento) sobre a contribuição prevista no caput, no período de carência de 03 (três anos).

Parágrafo terceiro: Pelo não cumprimento da presente cláusula, será aplicada multa de 2% (dois por
cento) nos primeiros 30 dias, com adicional de 1% (um por cento) ao mês após este período.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA PATRONAL

Considerando o previsto no art. 611-A da CLT de que prevalecerão sobre a lei todos os pontos objetos de
Acordo ou Convenção Coletiva, ressaltadas as vedações previstas no art. 611-B;

Considerando que o art. 611-B não veda a estipulação de contribuição decorrente de Convenção Coletiva
para toda a categoria econômica, diante disso prevalece o negociado sobre o legislado;

As Empresas de Asseio e Conservação e outros Serviços Terceirizáveis do Estado de Santa Catarina
deverão recolher  a Contribuição Confederativa Patronal,  consoante norma do inciso IV do art.  8º da
Constituição  Federal  e  demais  legislações  aplicáveis  à  matéria,  as  normas  serão  apresentadas  pela
FEBRAC - Federação Brasileira das Empresas de Asseio e Conservação,  e aprovado em Assembleia
Geral  Extraordinária  do  SEAC/SC  -  Sindicato  das  Empresas  de  Asseio,  Conservação  e  Serviços
Terceirizados do Estado de Santa Catarina.

Parágrafo  único:  O  pagamento  será  realizado através  de  boleto  bancário  emitido  pela  FEBRAC,
conferido e remetido pelo SEAC/SC às empresas do setor.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL PATRONAL 

As empresas deverão recolher entre os dias 1º e 31 de janeiro, em guias específicas da Caixa Econômica
Federal fornecidas pela entidade patronal, a contribuição sindical, na forma prevista no Art. 580, caput,
III da CLT.

Outras disposições sobre relação entre sindicato e empresa 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - CONVÊNIOS 

As empresas  obrigam-se  a  descontar  em folha  de  pagamento  de  seus  empregados,  com a  expressa
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autorização dos mesmos, os valores referentes a convênios com saúde ou alimentação que venham a ser
estabelecidos pela entidade sindical, sendo que tais descontos estão limitados a 25% (vinte e cinco por
cento) da remuneração do empregado.

Parágrafo primeiro: Os valores descontados serão repassados à entidade sindical ou diretamente ao
profissional conveniado até o sétimo dia útil posterior ao desconto. Após esta data, será aplicado multa
de 10% (dez por cento) ao mês mais juros de mora de 2% (dois por cento) ao dia.

Parágrafo  segundo:  As  empresas  comunicarão  por  escrito  ou  via  e-mail  (disponibilizados  pelas
entidades  sindicais  para  este  fim) ao  Sindicato  Laboral  a  rescisão  contratual  do  empregado,  para
verificação de eventuais débitos com convênios. 

Parágrafo terceiro: Caso a empresa não cumpra com o “Parágrafo segundo” da presente cláusula, arcará
com os valores dos convênios utilizados pelos trabalhadores.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - DESCONTO E RELAÇÃO DE MENSALIDADES 

As empresas  descontarão  em folha  de pagamento,  a  crédito  dos  Sindicatos  Profissionais,  os  valores
relativos  às  mensalidades  sindicais,  fixadas  pelos  associados,  mediante  carta  de  autorização  do
empregado. O repasse se dará até o sétimo dia útil do mês após desconto ao empregado e as empresas
encaminharão,  mensalmente,  a  relação  nominal  dos  associados  que  sofrerem  o  desconto  das
mensalidades aos sindicatos, até 15 (quinze) dias úteis após os descontos. Após esta data, será aplicada
multa de 10% (dez por cento) ao mês mais juros de mora de 2% (dois por cento) ao dia.

Parágrafo primeiro: A mensalidade sindical é devida também no mês de férias do trabalhador e quando
em auxílio-maternidade. 

Parágrafo segundo: O comunicado de filiação de novos associados deverá ser realizado até o dia 20 de
cada  mês  pela  entidade  sindical.  As  empresas  ficam  obrigadas  a  descontar  as  mensalidades  dos
trabalhadores que foram comunicados até o dia 20 de cada mês no contra cheque do mesmo mês da
comunicação. 

Parágrafo terceiro: O descumprimento da presente cláusula acarreta multa de 10 vezes do valor que
deveria ser descontado a título de mensalidade sindical, arcados pela empresa sem ônus ao trabalhador.

Outras disposições sobre representação e organização 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - COMISSÃO PARITÁRIA 

As  partes  manterão  Comissão  Paritária  para  discutir  trimestralmente  os impasses  e  outros  temas
relacionados ao presente Instrumento Normativo, bem como eventuais problemas que aflijam a categoria
Econômica e/ou Laboral.

Parágrafo único: Ocorrendo a necessidade de discussão de qualquer matéria relativa a esta CCT em
período diverso das reuniões previamente previstas, a parte que sentir necessidade deverá oficiar a parte
contrária, sugerindo o agendamento de reunião para discussão que vise a solução do impasse.

Disposições Gerais 
Aplicação do Instrumento Coletivo 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES ESTABELECIDAS EM 
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CONVENÇÃO COLETIVA 

Fica pactuada entre as partes acordantes da presente Convenção Coletiva a obrigação de não estabelecer
e  firmar  Acordos  Coletivos  de  Trabalho  com  cláusulas  contrárias,  incompatíveis  e  em  condições
inferiores às Cláusulas estabelecidas neste instrumento.

Descumprimento do Instrumento Coletivo 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - AÇÃO DE CUMPRIMENTO 

Fica estabelecida a possibilidade jurídica do Sindicato dos Empregados ingressar na Justiça do Trabalho,
com ação de cumprimento  independente  de  outorga de procuração de seus representados,  visando o
cumprimento de qualquer das cláusulas da Convenção Coletiva de Trabalho. A entidade patronal e as
empresas prestadoras de serviço, asseio e conservação reconhecem a legitimidade das entidades sindicais
dos empregados para ajuizamento dos pedidos sobre cumprimento de todas as cláusulas desta convenção.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - PENALIDADES 

Multa no valor equivalente a 2% (dois por cento) do salário normativo da categoria profissional, por
empregado  e  por  infração,  pelo  não  cumprimento  de  quaisquer  das  cláusulas  deste  instrumento
normativo,  que  não  tiverem  penalidade  própria,  revertidos  50%  (cinquenta  por  cento)  para  o(s)
empregado(s) prejudicados e igual montante para a entidade sindical.

Outras Disposições 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - RENEGOCIAÇÃO 

As mudanças determinadas na política econômica e salarial por parte do Governo Federal e Congresso
Nacional, ensejarão a renegociação dos termos deste instrumento normativo, no que se refere às cláusulas
que forem atingidas por tais mudanças.

 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - APRENDIZES 

Considerando  que  os  Sindicatos  Convenentes  têm  certo  que  as  atividades  desenvolvidas  pelos
trabalhadores da categoria não demandam formação técnico-profissional metódica;

Considerando que a prática já mostrou que não existe interesse de jovens pela formação profissional nas
atividades de asseio e conservação;

Considerando que o objeto social das empresas é a prestação de serviços em local do contratante/tomador
de  serviços,  o  qual  contrata  serviços  profissionais  empregados,  ocasionando  a  impossibilidade  de
alocação de jovens aprendizes para o cumprimento do contrato;

Considerando que a aplicação das regras do artigo 429, de um lado, não tem proporcionado a formação
profissional dos trabalhadores do segmento e, de outro, tem gerado custos excessivos para as empresas
do segmento, mormente se levado em conta que já contribuem para a formação profissional à razão de
5% do total de suas folhas de pagamento, sendo 2,5% para o Sistema “S” (Sesc/Senac) e 2,5% a título de
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salário educação e;

Considerando ainda que a grande maioria das atividades desenvolvidas são insalubres, perigosas, exigem
licenças ou habilitações técnicas e/ou são incompatíveis com a formação profissional do jovem.

Ajustam os Sindicatos Convenentes que as empresas da categoria estarão atendendo plenamente a função
e a obrigação emergentes do art. 129 da CLT, na medida em que contratarem a quantidade de jovens
aprendizes  prevista  em  lei  utilizando  como  base  de  cálculo  base  exclusivamente  o  número  de
trabalhadores lotados em suas atividades administrativas internas. 

Parágrafo primeiro:  Não serão computados na base de cálculo da cota da empresa empregadora os
trabalhadores afastados em gozo de benefício previdenciário, devendo o percentual de que trata o caput
desta cláusula ser apurado com base apenas nos trabalhadores ativos.

 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - PESSOAS COM DEFICIÊNCIA - PCD´S 

Considerando que as atividades das empresas da categoria são prestadas na sede do tomador de serviço,
impossibilitando assim, que a empresa prestadora de serviço propicie condições adequadas de trabalho
aos PCDs e/ou reabilitados;

Considerando ainda a notória inexistência em número suficiente de trabalhadores PCDs habilitados e ou
reabilitados pelo INSS com interesse em preencher as vagas previstas em lei nas atividades de asseio e
conservação;

Fica convencionado que as empresas da categoria estarão atendendo plenamente a função e a obrigação
emergentes da Lei 8.213/91 contratando o percentual legal calculado sobre o número de empregados do
administrativo interno das empresas. 

Parágrafo primeiro:  Não serão computados na base de cálculo da cota da empresa empregadora os
trabalhadores afastados em gozo de benefício previdenciário, devendo o percentual de que trata o caput
desta cláusula ser apurado com base apenas nos trabalhadores ativos.

 

AVELINO LOMBARDI 
Presidente 

SIND DAS EMPR DE ASSEIO CONS E SEV TERCER DO EST SC 

ADILSON LUIS GRANDO 
Presidente 

SIND VIG EMP SEG VIG PRES SER ASSEIO CON TRA VAL ITAJAI 

SALETE SZOSTAK DOS SANTOS 
Presidente 
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SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVICOS ASSEIO E
CONSERVACAO DE JARAGUA DO SUL E REGIAO 

ANEXOS 
ANEXO I - ATA SEAC 

Anexo (PDF)

ANEXO II - ATA ITAJAÍ 

Anexo (PDF)

ANEXO III - ATA JARAGUÁ DO SUL 

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na 
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 
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ANEX� VI — M�DEL� DE AU���I�A��� �A�A A U�ILI�A��� DA �A�AN�IA

E DE �A�AMEN�� DI�E�� ���N���ME E��A�ELE�ID� NA AL�NEA �D� D�

I�EM ���� ANEX� VII�� DA IN �E�E��M� N���������

IN��I�U�� �EDE�AL �A�A�INEN�E —������� A�A�UA�I
��E��� N� ��������

��������� A������������� ��� ���������������������

AU���I�A��� �A�A A U�ILI�A��� DA �A�AN�IA E DE �A�AMEN��
DI�E�� ���N���ME E��A�ELE�ID� NA AL�NEA �D� D� I�EM ��� D� ANEX�

VII�� DA IN �E�E��M� N� ������� 

������������������������������������������������������  (idenficação  do  lici�an�e��

in�c�i�a no ���� n� ��������������������������� �o� in�e���dio de �e� �e��e�en�an�e le�al�

o  ���  ������������������������������  (no�e  do  �e��e�en�an�e��  �o��ado�  da  ��d�la  de

�den�idade  ��  n�  �����������������������  e  do  ���  n�  ��������������������������

��������� a ������������ �� ��e �e�a� de�con�ado� da fa���a e �a�o� di�e�a�en�e ao�

��a�al�ado�e� alocado� a ��al��e� �e��o na e�ec�ção do con��a�o aci�a �encionado o� �alo�e�

�ela�i�o� ao� �al��io� e de�ai� �e��a� ��a�al�i��a�� ��e�idenci��ia� e f�ndi��ia� de�ida�� ��ando

�o��e� fal�a no c����i�en�o de��a� o��i�aç�e� �o� �a��e da ����������� a�� o �o�en�o

da �e��la�i�ação� �e� ��e����o da� �anç�e� ca���ei�� �� ��e �e�a� ��o�i�ionado� �alo�e� �a�a o

�a�a�en�o do� ��a�al�ado�e� alocado� na e�ec�ção do con��a�o e de�o�i�ado� e� con�a co��en�e

�inc�lada�  �lo��eada �a�a �o�i�en�ação�  e a�e��a e� no�e da e���e�a (indica� o no�e da

e���e�a�  ��n�o  a  in��i��ição  �anc��ia  oficial�  c��a  �o�i�en�ação  de�ende��  de  a��o�i�ação

����ia da(o� (�o�e do ���ão o� �n�idade ��o�o�o�a da lici�ação�� ��e �a���� �e�� �e��anen�e

a��o�i�ação  �a�a  ace��a�  e  con�ece�  o�  �e��ec�i�o�  �aldo�  e  e���a�o��  inde�enden�e�en�e  de

��al��e� in�e��enção da �i��la� da con�a� �� ��e a ����������� ��ili�e o �alo� da �a�an�ia

��e��ada �a�a �eali�a� o �a�a�en�o di�e�o da� �e��a� �e�ci���ia� ao� ��a�al�ado�e� alocado� na

e�ec�ção do con��a�o� ca�o a ���������� não efe��e �ai� �a�a�en�o� a�� o fi� do �e��ndo

��� a��� o ence��a�en�o da �i��ncia con��a��al� 

������������������� e������ de ����������� de��������

                                             (���ina���a� local e da�a�
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ANEX� VII — M�DEL� DE TERM� DE VIST�RIA���AND� ��R � �AS��� ��

DE�LARA��� DE N�� VIST�RIA ���R ESTAR DE A��RD� ��M T�DAS AS

��NDI��ES �ARA EXE����� D� ���ET��

INSTIT�T� �EDERAL �ATARINENSE —������� ARA��ARI
�RE��� N� ��������

��������� A������������� ��� ���������������������

TERM� DE VIST�RIA A� L��AL DA ��RA

Declar� para �s devid�s fins� ��e � �r� ������������������� represen�an�e da

��presa ����������������� c��parece� a� l�cal de e�ec���� da ��ra� ���e�� des�e

�re��� �le�r�nic� n��  �������� �r�cess� �d�inis�ra�iv� n�  ���������������������� e� �da�a��

�end�  ���ad�  c�n�eci�en��  de  ��das  as  pec�liaridades  e  c�ndi��es  d�  l�cal�  c�� vis�as  �

e�ec���� d� ���e�� d� �di�al aci�a referid��

�L���� � ���� �� ���������� �� L����������

��������������������������������������

��ssina��ra d� �epresen�an�e �e�al e cari��� da ��presa�

I������������ �� R������������ L���� �� E������ �S�����������

 

���e� ���������������������������������������������������������

D�c��en�� de �den�idade n� ���������������� � �r��� e�pedid�r�������

������ n� ������������������������������

 

��serva���� �s�a declara��� dever� ser e�i�ida preferencial�en�e e� papel �i��rad� �� ��e

iden�ifi��e a e�presa �n��e� endere��� n�� �elef�ne� e��ail��

���



DE�LARA��� DE N�� VIST�RIA A� L��AL DA ��RA

���RI�AT�RIA SE N�� REALI�AR VISITA�

���  ���������������������  �n��e  d�  represen�an�e��  a�ai��

��alificad��  represen�an�e  le�al  da  e�presa  ������������������  ����  n��

������������������� D�������  para  �s  devid�s  fins�  ��e  ����������  a  vis��ria  n�

l�cal �nde ser� e�ec��ad� ��a ���������� �descrever � ���e�� da lici�a���� d� �ns�i����

�ederal �a�arinense � ������ �ra��ari� a�rav�s d� �re��� �le�r�nic� n��  �������� p�r �p���

pr�pria� �end� ���ad� c�n�eci�en�� de ��das as pec�liaridades e c�ndi��es d� l�cal� c�� vis�as

� e�ec���� d� ���e�� des�e �di�al e se�s �ne��s�

�ssi�� declar� ��e es��� cien�e de ��e � pre�� pr�p�s�� pela e�presa es�� de

ac�rd� c�� as e�i��ncias d� �di�al e se�s �ne��s� e assi�� den�r� des�a pr�p�s�a� ass��i��s �

c��pr��iss� de ��nrar  plena�en�e  ��das as  e�i��ncias  d� ins�r��en�� c�nv�ca��ri�  �re���

�le�r�nic�  n��  ��������  se�  ��ais��er  direi��s  a  recla�a��es  f���ras�  s��  a  ale�a���  de

��ais��er desc�n�eci�en��s ��an�� �s par�ic�laridades d� ���e���

D�������  �a�����  es�ar  cien�e  de  ��e  �s  ��an�i�a�iv�s  n�  �r�a�en��

apresen�ad�  ��ili�ad�s  na  ela��ra���  da pr�p�s�a  s��  de  n�ssa  in�eira  resp�nsa�ilidade�  n��

ca�end� ��al��er �ip� de recla�a��� p�s�eri�r p�r par�e da e�presa ��an�� a es�es val�res�

�L���� � ���� �� ���������� �� L����������

��������������������������������������

��ssina��ra d� �epresen�an�e �e�al e cari��� da ��presa�

I������������ �� R������������ L���� �� E������ �S�����������

 

���e� ���������������������������������������������������������

D�c��en�� de �den�idade n� ���������������� � �r��� e�pedid�r�������

������ n� ������������������������������

 

��serva���� �s�a declara��� dever� ser e�i�ida preferencial�en�e e� papel �i��rad� �� ��e

iden�ifi��e a e�presa �n��e� endere��� n�� �elef�ne� e��ail��
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ANEX� VIII — M�DEL� DE DECLARA��� DE C�N�RA��� �IRMAD�� C�M A

INICIA�IVA �RIVADA E A ADMINI��RA��� ���LICA

IN��I���� �EDERAL CA�ARINEN�E —������� ARA��ARI
�RE��� N� �������

��������� A������������� ��� ���������������������

DECLARA��� DE C�N�RA��� �IRMAD�� C�M A INICIA�IVA �RIVADA E A

ADMINI��RA��� ���LICA

(DOCUMEN�O OBRIGA�ÓRIO PARA A HABILI�A��O DA EMPRE�A�

D������ ��� � ������� ���������������������������������������������������� ��������

�� CNP� (M�� �� ��������������������� ��������� �������� �� �������������������������

������������ �� ��������������������������� ������ �� ��������� ��������� �������� ��� �

���������� ������� � � A������������ P�������

N��� �� Ó�����E������ �������� �� C������� ����� ����� �� C��������

N��� �� ������������� V������� �� �������� V���� ����� �� C�������

����� ����� ��� C�������� R� 

����� ����� ��� C�������� R�������������

L���� � ���� ����������������������������������������������

�������������������������������

A��������� � ������� �� �������

O����������

���



N��� �� A��� ��� ����� ��� ���������������� � ��������� ������ �������� ������ � ��������

�������� ��� ���������������� ��� �� ����� ��� ��������� ���������

N��� �� �C����������� � ����� ������������ �� ��������� ��������� � �� ����������

�ÓRMULA E�EMPLI�ICA�I�A� PARA �IN� DE A�ENDIMEN�O AO DI�PO��O NO�

I�EN� �D�� E �D�� DA AL�NEA �D� DO �UBI�EM ���� DO I�EM �� DO ANE�O �II�A�

DE��A IN��RU��O NORMA�I�A

�� A D���������  �� C�����������  A��������  ����  ��������  ��� ���� (�� ���� �����  ���

��������� �������� ���� ��������� ��� � �������� �� P��������� L������ �� ����������

������� �� �������� 

����� �� P��������� L������ � �� ��

����� ����� ��� ��������� �

O����������

N��� �� E��� ��������� ������ ��� �������� � � (����

N��� �� ������������ � ����� ������������ �� ��������� ��������� � �� �����������

�� C���  �  ���������  �����  �  �������  �����  ������������  ��  D�����������  ��  R��������  ��

E�������� (DRE� � � ���������� ����������� ���� ����� ��� ��� (��� ��� ������ �������� ��

�������� �� ������� � ������� ������ � ��������� ������ ���������� ���������������

������� �� ��������

(����� �� R������ B���� � ����� ����� ��� C��������� � ��� �

����� �� R������ B����

���
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ANEX� IX — MINUTA DE TERM� DE C��PERAÇÃ� TÉCNICA C�M

IN�TITUIÇÃ� �INANCEIRA

IN�TITUT� �EDERA� CATARINEN�E —������� ARA�UARI
PRE�Ã� N� ��������

�P������� A������������� ��� ���������������������

TERM� DE C��PERAÇÃ� TÉCNICA C�M IN�TITUIÇÃ� �INANCEIRA

TERM� DE C��PERAÇÃ� TÉCNICA N� ��������

TERM�  DE C��PERAÇÃ�  TÉCNICA QUE,  ENTRE  SI,  CELEBRAM  A UNIÃ�,  P�R

INTERMÉDI�  D�  �������������  ��R�Ã�  �  ENTIDADE�  E  A  INSTITUIÇÃ�

�INANCEIRA

��������������������������������,  �ISAND�  A  �PERACI�NALI�AÇÃ�  DA

RETENÇÃ� DE PR��IS�ES DE ENCAR��S TRABAL�ISTAS, PRE�IDENCI�RI�S E

�UTR�S A SEREM PA��S, N�S TERM�S DA INSTRUÇÃ� N�RMATI�A ����, E

ALTERAÇ�ES P�STERI�RES�

A UNIÃ�, ��� ���������� �� ���������, ��������� � ������ ���������������  ������������,

��������� ���������, ����������� �� CNP��M� ��� � �� �����������, ��� ���� �� C����������

�����������,  ���������  ���������  ��  �����������  ���������  ����  P�������  ��  �������,  ��

����������, ������ ��������� �� D���U� �� ����������, ������ ����� ���, ��������������� �������

�����������������,  S��������  �����������,  �����������  ��  C�������  ��  I���������  ��

�����������, �������� ���� ���������, � �������� �� CP� ��� �� �����������, ����������

���� P������� �� ����������, �� ���������� ������, ��������� �� D���U� �� ���������� ������,

���������  �������������  ADMINISTRAÇÃ�,  �,  ��  �����  ����,  �  INSTITUIÇÃ�

�INANCEIRA,������������������,  ���������������  ��������������,  �����������  ��

CNP��M� ��� � �� ��������������������, ����� ��� ������ ������������� INSTITUIÇÃ�

�INANCEIRA,  �����  ���,  ���������������  ����  ���  ���������������  �������,  S��������

�������������,  �����������  ��  C�������  ��  I���������  ��  �����������,  ��������  ����

����������, � �������� �� CP� ��� �� �����������, ��� ����� � �������� � �������� TERM�

DE  C��PERAÇÃ�  TÉCNICA,  ����  �  ���������������  ��  ���������  �  �������������  ����

�������� ������������ �� ������ ��������� ����������� ���������� � ������� �� �������� ������� ��

�������� ���������� �� �������� �� ������ � �������� �� ������ �� ��������� �������� ���� �����

�� �������� ��� ����������, �������� �� ��������� ��������� ��� ��������� ����������

C��U�U�A PRIMEIRA

���



DA� DE�INIÇ�E�

P��� ������ ����� T���� �� C��������� T������ ���������� ����

�� C�T � C����������� ��� L��� �� T��������

��  P��������  ��  �������� �  ������  ������  ��  ��������  ���  ������  C�������  �������  ���  �

ADMINISTRAÇÃ��

�� R������� �  ����� ��� ������� � �������� �� ������ � �� �������� �� ������ �� ���������

�������� ���� ADMINISTRAÇÃ��

��  C�����D�������  ��������� �  ���������  ����  ������������  �  ��������  ��  ����  ��

P��������  ���  S�������  ��  ����  ��������  �������  ����  ADMINISTRAÇÃ�,  �  ���  ���������

�������������� ���� ������� ��� �������� ��������

�� U��������� �  ������������  �� ADMINISTRAÇÃ� � ��� ���  ����������� �����������,  ���

������������  ���  ������  �  ������  ����  ������  ���  �����������  ����������  ���  ��������  ��

��������������� �� INSTITUIÇÃ� �INANCEIRA�

�� P��������� � ���������� �� ����� �� A������������ P������ ������� � � I���������� �����������

C��U�U�A �E�UNDA

D� ���ET�

� �������� ����������� ��� ��� �������� ������������ � ���������������, ���� INSTITUIÇÃ�

�INANCEIRA, ��� ��������� ���� �������� �� ���������������� ����������� ���������� � �������

��  ��������  �������  ��  ��������  ����������  ��  ��������  ��  ������  �  ��������  ��  ������  ���

���������  ��������  ����  ADMINISTRAÇÃ�,  ���  ����  ����������  �  ������  ��

ADMINISTRAÇÃ� ��� ������ � �������� ��� ������ ��������

�� P��� ���� C������� ���� ������ ��� C�����D������� ��������� ��������� ���� ������������

�� ���� �� P�������� �� S������� �� C��������

�� A ����� ���� �������������� ������ ���� ����������� �� ��������� ��� �������� ������� ��

�������� ���������� �� �������� �� ������ � �� �������� �� ������ ��� ��������� �������� ����

ADMINISTRAÇÃ�, ����� �� P�������� �� S������� ��� C�������� � ���� ���������� C�����

D������� ��������� ��������� ���� �������������

�� A ������������ ��� �������� �� C�����D������� ��������� ��������� ���� ������������

���� ������������� �������������� � ����� �� ADMINISTRAÇÃ��

C��U�U�A TERCEIRA

D� ��UX� �PERACI�NA�

���



� �������������, �������� � ������������ ��� �������� ��������� �������� � ����� �����������

� �������

�� A ADMINISTRAÇÃ� ����� � C������� ��� � P�������� ��� S��������

�� A ADMINISTRAÇÃ� ����� � INSTITUIÇÃ� �INANCEIRA ������� �� ���� ���������,

�� ������ ���������� ����������� �������� ����� � ADMINISTRAÇÃ� � � INSTITUIÇÃ�

�INANCEIRA, ���� �������� �� C�����D������� ��������� � ��������� ���� ������������ ��

���� �� P�������� �� S������� ��� ����� �������� ������� �� ����� ������ � INSTITUIÇÃ�

�INANCEIRA,  �����������  �  ��������  ��  C�����D�������  ���������  ���������  ����

������������ �� ���� �� P�������� �� S��������

�� A INSTITUIÇÃ� �INANCEIRA ������ ������� ����������� ���� ADMINISTRAÇÃ� � ����

C�����D������� ��������� � ��������� ���� ������������, �� ���� �� P�������� ��� S�������

���� ����� �� ��������� ��� �������� �������, ��� �������� �� INSTITUIÇÃ� �INANCEIRA ��

���������� �������� �� � INSTITUIÇÃ� �INANCEIRA ������ ������ �� ADMINISTRAÇÃ� �,

���� � �������, ���� P�������� �� S�������, ��� ���������� �����������, ������� � �������� ��

C�����D������� ��������� � ��������� ���� ������������ �� ���� �� P�������� �� S��������

�� A INSTITUIÇÃ� �INANCEIRA ����� � ADMINISTRAÇÃ� ������� ������� �� ������

����������  �����������  ��������  �����  ��  P���������,  ��������  �  �������������  ��  C�����

D������� ��������� ��������� ���� ������������ ������ �� ���� �� P�������� ��� S�������,

���  ����  ��  ���������  ���������,  ���������  ����  �������  ��  �����  ������  �

ADMINISTRAÇÃ�,  ��������  �  ������  ��  ��������������  ���������  �  ���������  ����

������������ �� ���� �� P�������� �� S��������

�� A INSTITUIÇÃ� �INANCEIRA ������ � ������ �� ADMINISTRAÇÃ� � ������ �������� ��

��� ������� �����������

�� A  ADMINISTRAÇÃ�  �������  �����������  ��������  �������  ��  ��������  ��  ������  �  ��

�������� �� ������ �� �������� ������� ���� ADMINISTRAÇÃ� �� C�����D�������

���������  �  ���������  ����  ������������,  �������  ��������������  ���  ��������  ��

INSTITUIÇÃ� �INANCEIRA, �������� ������� �� ����� B�������, �� �����

������������ ���� ADMINISTRAÇÃ� � ���� INSTITUIÇÃ� �INANCEIRA�

�� A  ADMINISTRAÇÃ�  ��������  �  INSTITUIÇÃ�  �INANCEIRA  �  ������������  ���

��������, �� ����� �� A���� I� �� �������� I�����������

���



�� A INSTITUIÇÃ� �INANCEIRA ����� �����������  �� ������������ ����������  ��  C�����

D�������  ���������  �  ���������  ����  ������������  ��������  ����  ADMINISTRAÇÃ�,

�����������, ��� ���� �� ������, ��� ������ ��������� �� A���� � ����� I����������, ���� �

������������ ��� ����� ���� �������� ���� A������������ ��� ���� �����������

�� A INSTITUIÇÃ� �INANCEIRA ������������� � ADMINISTRAÇÃ� ����������, ��� ��������,

����  ��������  ��  ������  �  ��������  �  ����  ������������,  ��  ���  �  ����,  ��  C�����D�������

��������� ��������� ����  ������������,  ����  ����������� �������� �� ADMINISTRAÇÃ�,

���� ����������� �� ����� � ������ �� ������ �� ������� �����������

���� � ����� ����������� �� ���� ��� ��������� �������

������  �  ������  ��  ADMINISTRAÇÃ�  ��  ����������������  ����������  �

���������� ���� ������������ ���� ������������ � �������� �����������, �����������

�� ������� ����������� � ������������, ��� ������ �� A���� �I ����� I����������, �����

P����������,  ��������� ��� ������,  ������ �� �������� �� ������� �� ������������

����� � ������� �� INSTITUIÇÃ� �INANCEIRA�

������ �� �������� ����������� ��� ���������������� ���������� � ���������� ����

������������ ����� ����������� �������� ������ �� �������� �� �������� ��� ����

���� �

������ E������� ��������� �� ����� �� �������� �� �������� �������� �� �������

����� I���������� ��������� � ������� ����� T���� �� C��������� T�������

C��U�U�A �UARTA

DA� C�MPET�NCIA� E RE�P�N�A�I�IDADE�

� ADMINISTRAÇÃ� ��������

�� A������ � T���� �� A����� �� R���������� �� INSTITUIÇÃ� �INANCEIRA, ���� ����

������������ � ������� �������� ��� � INSTITUIÇÃ� �INANCEIRA, ���� ������� �

���������� �� �������� �����������

�� D�������, ��� ���� �� ������, �������� A���� �II �� �������� I����������, ���, �� ������,

� �������� ���������� ���� �� ����� � INSTITUIÇÃ� �INANCEIRA ��������������� ������ �

������ �� ������ �� ��������������� � A������������, ��� ������� ������� ���� ��������� ���

������ � ��� �������� ��� ���������������� ���������� � ���������� ���� �������������

���



�� R������ � INSTITUIÇÃ� �INANCEIRA �������� �� ������ ����������, �������� ����� ��

P���������,  �����������  �  �������������  ���  ����������������  ����������  �  ����������  ����

������������ �� ������� � INSTITUIÇÃ� �INANCEIRA ������, ����������� � �������� ���

���������������� ���������� � ���������� ���� �������������

�� R������ ������� � A������ �� INSTITUIÇÃ� �INANCEIRA, ����������� � ������������ ��

�������� ��� ���������������� ���������� � ���������� ���� ������������ �� ������������� ���

���� �����������

�� C��������  �� P�������� �� S�������, �� ����� ��  A���� �III �� �������� I����������, �

������������� ��� ���������������� ���������� � ���������� ���� ������������, ������������� �

����������  �  A������  ��  INSTITUIÇÃ� �INANCEIRA, ����  ������������  �  �������������,

������� �� ���������� � ���������� �� �����������,  �� �������  �����������  � ������������, ���

������ �� A���� �I ����� �����������, ���� ��� � ADMINISTRAÇÃ� ����� ��� ������ ���

������ � ��� �������� �� C�����D������� ��������� � ��������� ���� ������������, ��� ����

��������� ������������� ������������

�� P����� �� ������� �������� �� ���������� �� ���������� ���� ������������ � ������ ��� ��������

�� ���������������, ��� ���������� �� ���� ���� ����������� � ������ ��� ������ � ��� ��������

��� ���������������� ��������������������� ���� �������������

��  A���������  �  ���������  ����������  ���  ��������  ����������  ����  INSTITUIÇÃ�

�INANCEIRA�

�� I������� �� �������� ����� ����� �� ������ �� ���������� ��� �������� �� ��������������� ��

INSTITUIÇÃ� �INANCEIRA�

�� M����� ������ �������� �� ��������� ��� ������ �� ������ ��� �������� �� ��������������� ��

INSTITUIÇÃ� �INANCEIRA�

��� A������ ���� �� ��� ������� ���������������� �� ��������� ��� ���������� �� ��� ��� �� ��

������  ��  ������  ���  ������  ���  ����������  �����������  �����������  ���  ��������  ��

���������������, �������� ���� � ����� ��������, �������� �� �������������, �������������, ����

�������� �� ��� ������ �� ������� �� ������������ �� ��������� ��� ������������

��� R����������������� ��� ��������� ����������� �� ���������� ��� ���������� �� ����� �� �����

�� ��� ����������� ���� ����� �� ������������� ������ �� ������������ �� ���������� �� ��

������������ ���������� �� ������������

���



��� C��������  ���������������  �  INSTITUIÇÃ�  �INANCEIRA  ��������  ������������

���������  ���  �����  �����������  �  ��������  �������������  ��  �������  ���  ��������  ��

���������������, �� ��������, �� ��� �������� � ��������� ��� ������������

��� P�������, � �������� �����, ��� �������� �� INSTITUIÇÃ� �INANCEIRA ������ ���������

� �������� � �������� ���������� ���� ������� ��� �������� �� ���������������� �

���  N��  ��������  ���������  �����������  ��������  ���  ����������  ���������  ���  ��������  ��

��������������� ��������� � ��� ����������, �� ���� � ������ � ������ ��������, � �����������

�� ����  ��  ����������,  �  ������  �������  �����������  ��  ADMINISTRAÇÃ�  ���  ���  �����

��������, � �� ������ �� ��������� �� ���������� �� INSTITUIÇÃ� �INANCEIRA�

C��U�U�A �UINTA

DA� C�MPET�NCIA� E RE�P�N�A�I�IDADE� DA IN�TITUIÇÃ� �INANCEIRA

� INSTITUIÇÃ� �INANCEIRA ��������

�� D������������� �� �������� �� ��������������� � ADMINISTRAÇÃ��

�� ����� � �������� ��� � �������� ������ � ������ �������� �� ������, ���� ���������� �� ��������

�������  ���  ��������  ��  ���������������,  ������������  ��  ����  ��  ������  �����

����������������  ������������  �����  �����������  ����������  ���  ������,  ���  �����  ��

������������ ��������� �� ��������

�� I�������  �  ADMINISTRAÇÃ�  ���������  ����������  ���  ��������  ����������  ����

INSTITUIÇÃ� �INANCEIRA, ��� ���������� ��� �������� �� ��������������� �� ��� �������

�� P������  �  �����  �������  ���  ��  �����  ����������  �  ����������  ��  �������,  ������  �����

I����������, � �� ������������� �� ���������������� ��������������������� ���� �������������

��  ����� � ����������,  ��� ������� �� ���������������, �� �������� ������� �� ��������� ��

������������� ��� ���������������� ��������������������� ���� ������������ �� ����������

������, �������� � ������ �� ����� ������ �� ���� �� P�������� ��� S��������

�� �������� ��� ���� �� �������� ������ ��� ������������� ������������ ����������� ������ �����

I����������� �

�� I�������  �  ADMINISTRAÇÃ�  ��  �������������  ��������,  ��  �������  ���  �������

����������

���



C��U�U�A �EXTA

D�� RECUR��� �INANCEIR�� E MATERIAI�

E���  T����  ��  C���������  T������  ���  �������  ����������,  �  ��������  ������,  ��������  ��

������, ����� ������ � ������������� �� �������� ����������� ����� �� P����������

C��U�U�A �ÉTIMA

DA �I��NCIA

� �������� � ���������� N���������A�U �� ��, �� �� �� ��������� �� �����

� �������� T���� �� C��������� T������ ������ ��� ��� �������� �������� � ��� �� ����������

�����, � ������ �� ���� �� ��� �����������

C��U�U�A �ITA�A

DA PU��ICAÇÃ�

A ���������� �� ������� �� �������� I���������� �� D����� ������� �� U���� ����  �������������

���� ADMINISTRAÇÃ� ��� � �� �������� ��� ���� �� ��� ����������� � ���� �� ��� ����������,

���� ������� �� ����� �� �� ������� ���� � ������ ������� �����

C��U�U�A N�NA

DA� A�TERAÇ�E�

S����� ��� ����������, �� ��������� ����� T���� �� C��������� T������, � ������� �� ��� �����

�� ������, ������� ��� ��������, ����������� �� ����������, �������� T���� A������, ���������

����� �� P���������, �������� ����� ������ � ����� ����� ���������� ����� I���������� ���� ��

����, ����� � ������������

C��U�U�A DÉCIMA

DA RE�CI�Ã�

E��� T���� �� C��������� T������ ������ ��� ���������� ��� �������� ��� P��������� �� �����

�� �������������� �� �������� ��� ���������� �� ��������� ���� ���������, ��� ����� ����

��������������  ��  �����  �����  ��  ����  ��������������  ���  �  �����  ������  ��  �������������

�����������  ��,  �����,  ���  ���  ����������,  ��������  �����������  ������ �� �����  ��� ����  ��

�������������, ��� ������������ ������ �� �� ��������� ����, ������� �� P��������� ������������

����� ���������� ������������� ���������� 

���



C��U�U�A DÉCIMA PRIMEIRA 

D� ��R�

�� ����� ������� ���� ��������� �������������� ����� T���� �� C��������� T������ ������� ���

����������  ��������  �����������  �����  ��  P���������,  ��� ������  �����������  ���  �������  ��

����������, ����������� ����� ���� ��������, � ����� ������� ��� ��� ������� ��� ����������

����� ����� ����� ��������� ���� ������� �������, �� S���� ���������� �� ����������SC�
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ANEX� X — M�DEL� DE INSTRUMENT� DE MEDIÇÃ� DE RESULTAD� — IMR

(An��� ��� �� IN SE�ES�M� N��������

INSTITUT� �EDERAL �ATARINENSE —������� ARA�UARI
�RE�Ã� N� �������

(�������� A���n��������� n�� ���������������������

INSTRUMENT� DE MEDIÇÃ� DE RESULTAD� � IMR

(An��� ��� �� IN SE�ES�M� n� �������

�� DA DE�INIÇÃ�

���� Este  documento  apresenta  os  critérios  de  medição  de  resultado,  identificando

indicadores,  metas,  mecanismos  de  c�lculo,  forma  de  acompan�amento  e  ade�uaç�es  de

pa�amento por e�entual não atendimento das metas esta�elecidas�

���� Este ane�o é parte indissoci��el do �ontrato �������� firmado a partir do Edital do

�re�ão Eletr�nico ����� n�  ������� do �nstituto �ederal �atarinense �  ������ ��ra�uari e de

seus demais ane�os�

���� �  fiscali�ação  técnica  dos  contratos  de�e a�aliar  constantemente  a  e�ecução  do

o��eto por meio do �nstrumento de �edição de �esultado �����, conforme modelo pre�isto no

�ne�o �� do Edital do �re�ão Eletr�nico ����� n� ������� do �nstituto �ederal �atarinense �

������ ��ra�uari,  para  aferição  da  �ualidade  da  prestação  dos  ser�iços,  de�endo  �a�er  o

redimensionamento  no  pa�amento  com  �ase  nos  indicadores  esta�elecidos,  sempre  �ue  a

contratada�

������ não  produ�ir  os  resultados,  dei�ar  de  e�ecutar,  ou não  e�ecutar  com a

�ualidade m�nima e�i�ida as ati�idades contratadas� ou

������ dei�ar de utili�ar materiais e recursos �umanos e�i�idos para a e�ecução do

ser�iço, ou utili���los com �ualidade ou �uantidade inferior � demandada�

������ � utili�ação do ��� não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a

a�aliação da prestação dos ser�iços�

���



���� �urante a e�ecução do o��eto, fase do rece�imento pro�is�rio, o fiscal técnico desi�nado

de�er�  monitorar  constantemente  o  n��el  de  �ualidade  dos  ser�iços  para  e�itar  a  sua

de�eneração,  de�endo  inter�ir  para  re�uerer  �  contratada  a  correção  das  faltas,  fal�as  e

irre�ularidades constatadas�

���� � fiscal  técnico do contrato de�er� apresentar  ao preposto da contratada  a a�aliação da

e�ecução do o��eto ou, se for o caso, a a�aliação de desempen�o e �ualidade da prestação dos

ser�iços reali�ada�

������ �  preposto  de�er�  apor  assinatura  no  documento,  tomando  ci�ncia  da  a�aliação

reali�ada�

���� � contratada poder� apresentar �ustificati�a para a prestação do ser�iço com menor n��el de

conformidade,  �ue  poder�  ser  aceita  pelo  fiscal  técnico,  desde  �ue  compro�ada  a

e�cepcionalidade da ocorr�ncia, resultante e�clusi�amente de fatores impre�is��eis e al�eios ao

controle do prestador�

���� �a �ip�tese de comportamento cont�nuo de desconformidade da prestação do ser�iço em

relação  � �ualidade e�i�ida, �em como �uando esta ultrapassar  os n��eis  m�nimos toler��eis

pre�istos  nos  indicadores,  além  dos  fatores  redutores,  de�em  ser  aplicadas  as  sanç�es  �

contratada de acordo com as re�ras pre�istas no ato con�ocat�rio�

���� � �edada a atri�uição � contratada da a�aliação de desempen�o e �ualidade da prestação dos

ser�iços reali�ada de �ue trata o item ����

���� � fiscal técnico poder� reali�ar a a�aliação di�ria, semanal ou mensal, desde �ue o per�odo

escol�ido  se�a suficiente  para  a�aliar  ou,  se for o caso,  aferir  o  desempen�o  e �ualidade da

prestação dos ser�iços�

����� �ara efeito de rece�imento pro�is�rio, ao final de cada per�odo mensal, o fiscal técnico do

contrato de�er�  apurar  o resultado das a�aliaç�es  da  e�ecução do  o��eto e,  se for o caso,  a

an�lise do desempen�o e �ualidade da prestação dos ser�iços reali�ados em conson�ncia com os

indicadores pre�istos no ato con�ocat�rio, �ue poder� resultar no redimensionamento de �alores

a serem pa�os � contratada, re�istrando em relat�rio a ser encamin�ado ao �estor do contrato�

�� D�S INDI�AD�RES� DAS METAS E D�S ME�ANISM�S DE ��L�UL�
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��� �s ser�iços e produtos da ���������� serão a�aliados por meio de �uatro indicadores

de �ualidade� o uso de E���s e uniformes, tempo de resposta �s solicitaç�es da �ontratante, atraso

no pa�amento de sal�rios e outros �enef�cios e �ualidade dos ser�iços prestados�

��� �os indicadores serão atri�u�dos pontos de �ualidade, conforme critérios apresentados nas

ta�elas a�ai�o�

����� �ada indicador  contri�ui com uma �uantidade  diferenciada  de pontos de  �ualidade�

Essa diferença est� relacionada � essencialidade do indicador para a �ualidade dos ser�iços�

����� � pontuação final de �ualidade dos ser�iços pode resultar em �alores entre � ��ero� e

��� �cem�, correspondentes respecti�amente �s situaç�es de ser�iço despro�ido de �ualidade

e ser�iço com �ualidade ele�ada�

��� �s ta�elas a�ai�o  apresentam os  indicadores,  as  metas,  os critérios  e  os mecanismos de

c�lculo de pontuação de �ualidade�

INDI�AD�R � � A����� n� ������n�� �� S������� � ������ ��n�������

ITEM DES�RIÇÃ�

�inalidade �iti�ar ocorr�ncias de atrasos de pa�amentos de �al�rios e
�enef�cios  ��ale�alimentação,  �ale�transporte,  e  outros
pre�istos  na �on�enção  �oleti�a  de �ra�al�o  �  ��� da
cate�oria e �uando de�idos��

�eta a cumprir �en�uma ocorr�ncia de atraso no m�s�

�nstrumento de �edição �onstatação formal de ocorr�ncias e�ou an�lise da
documentação compro�at�ria do pa�amento�

�orma de �compan�amento �ela fiscali�ação do �ontrato atra�és da documentação
compro�at�ria a ser apresentada pela contratada e
re�istrada no �i�ro de �corr�ncias ou outro instrumento
�ue �ier a su�stituir�

�eriodicidade �ensal, até o �uinto dia �til do m�s su�se�uente ao
mensurado, nos termos do �rt� ���, � ��, do �ecreto�lei
�������, ou data �ase fornecida por con�enção coleti�a
de tra�al�o � ��� da cate�oria�

�ecanismo de ��lculo �onstatação de ocorr�ncia de atraso�

���



�n�cio da �i��ncia � partir do in�cio da prestação de ser�iço

�ai�as  de  �ontuação  para
��uste de �a�amento

� �a�amento �E� atraso � �� pontos
� �a�amento ��� atraso � � pontos

�anç�es �erificar �tem ��� deste �nstrumento�

INDI�AD�R � � ������ �� ���n�����n�� � U�� ��� E�I�� � Un�������

ITEM DES�RIÇÃ�

�inalidade �iti�ar o risco de �ualidade, de �uantidade e de utili�ação
dos  e�uipamentos  de  se�urança  do  tra�al�o  e  uniformes
fora  das  condiç�es  e  padr�es  esta�elecidos  no  termo  de
refer�ncia  e  na  proposta  comercial  apro�ada,  durante  a
e�ecução dos ser�iços de �i�il�ncia e se�urança�

�eta a cumprir �en�uma ocorr�ncia no m�s�

�nstrumento de �edição �onstatação formal de ocorr�ncias e�ou ��ser�ação da
�ualidade dos E��s e uniformes e do modo da utili�ação
por parte dos �i�ilantes� e conta�em da �uantidade�

�orma de �compan�amento �ela fiscali�ação do �ontrato atra�és de documentação
compro�at�ria a ser apresentada pela contratada e
re�istrada no �i�ro de �corr�ncias ou outro instrumento
�ue �ier a su�stituir e�ou pela o�ser�ação� � setor
respons��el  o  �ual  �erificar�  se  a  �uantidade  e  a
periodicidade, as especificaç�es técnicas e o modo de
utili�ação de E��s e uniformes estão de acordo com o
esta�elecido no termo de refer�ncia e na proposta comercial
apro�ada�

�eriodicidade �i�ria, com aferição mensal do resultado�

�ecanismo de ��lculo �erificação da �uantidade de ocorr�ncias re�istradas no
m�s de refer�ncia �pessoa�dia��

�n�cio da �i��ncia � partir do in�cio da prestação de ser�iço

�ai�as  de  �ontuação  para
��uste de �a�amento

� �en�uma �corr�ncias � �� �de�� �ontos
� �� �corr�ncia � �� �oito� �ontos
� �� �corr�ncias � �� �seis� �ontos
� �� �corr�ncias � �� ��uatro� �ontos
� �� �corr�ncias � �� �dois� �ontos

���



� �� ou mais �corr�ncias � � ��ero� ponto

�anç�es �erificar �tem ��� deste �nstrumento�

INDI�AD�R � � A��n����n�� �� R������� �� ������������ �� ��n�����n��

ITEM DES�RIÇÃ�

�inalidade �ensurar  a  a�ilidade  no  atendimento  das  solicitaç�es
efetuadas  pela  �dministração,miti�ando  o  risco  de
pre�u��os  decorrentes  de  atrasos  no  atendimento  ou
respostas �s solicitaç�es feitas�

�eta a cumprir �onforme pra�os esta�elecidos no edital, e�ou pra�o
fi�ado pelo solicitante�

�nstrumento de �edição �onstatação formal de ocorr�ncias�

�orma de �compan�amento �elo �iscal do �ontrato atra�és do �i�ro de �e�istros�

�eriodicidade �elo �iscal do �ontrato atra�és do �i�ro de �e�istros

�ecanismo de ��lculo �erificação da �uantidade de ocorr�ncias re�istradas com
tempo de resposta superior � meta�

�n�cio da �i��ncia � partir do in�cio da prestação de ser�iço

�ai�as  de  �ontuação  para
��uste de �a�amento

� �en�um atraso� �� pontos
� �� atendimento ou resposta com atraso � �� pontos
� �� atendimentos ou respostas com atraso � �� pontos
� �� atendimentos ou respostas com atraso � �� pontos
� �� atendimentos ou respostas com atraso � �� pontos
� �� atendimentos ou mais com atraso � �� ponto

�anç�es �erificar �tem ��� deste �nstrumento�

��ser�ação � �ue se �usca com esse indicador é o�ter ci�ncia e
comprometimento da contratada �uanto � resolução das
demandas le�antadas pela contratante no transcorrer
da e�ecução dos ser�iços conforme pra�o esta�elecido
na notificação ou conforme esta�elecido em edital,
mesmo �ue a resolução definiti�a de determinada
demanda se d� em maior tempo�

INDI�AD�R � � ������ ���������� ��n�������� ��������

���



ITEM DES�RIÇÃ�

�inalidade �ensurar ocorr�ncias de inadimplemento de o�ri�aç�es
contratuais di�ersas�

�eta a cumprir �umprir todas as o�ri�aç�es contratuais�

�nstrumento de �edição �onstatação formal de ocorr�ncias�

�orma de �compan�amento �ela  �iscali�ação  do  �ontrato  atra�és  do  �i�ro  de
�e�istros�

�eriodicidade �or �erificação do cumprimento das o�ri�aç�es contratuais
relati�as ao m�s de mensuração do n��el de
ser�iço�

�ecanismo de ��lculo �erificação da �uantidade de ocorr�ncias re�istradas
não cumpridas de acordo com o contrato�

�n�cio da �i��ncia � partir do in�cio da prestação de ser�iço

�ai�as  de  �ontuação  para
��uste de �a�amento

� �odas as o�ri�aç�es cumpridas � �� pontos
� �� o�ri�ação não cumprida � �� pontos
� �� o�ri�aç�es não cumpridas � �� pontos
� �� o�ri�aç�es não cumpridas � � pontos
� �� ou mais o�ri�aç�es não cumpridas � � pontos

�anç�es �erificar �tem ��� deste �nstrumento�

��ser�ação � �ue se �usca com esse indicador é o�ter ci�ncia e
comprometimento �uanto ao cumprimento das o�ri�aç�es
contratuais  não  especificadas  nos  indicadores  �,  �  e  �,
assim como�
�  �o�ertura  tempesti�a  do  posto  de  tra�al�o  de
funcion�rios faltosos por funcion�rio e por dia�
� �omunicação tempesti�a da su�stituição de funcion�rios
e  a  correspondente  apresentação  completa  da
documentação  demissional  ou  de  realocação  e  da
documentação admissional�
�  Entre�a  de  documentação  compro�at�ria  completa  dos
ser�iços  prestados  no  pra�o  esta�elecido  e�ou  acordado
pela fiscali�ação�
� �presentação dentro do pra�o de notas fiscais�relat�rios
de  entre�a  dos  materiais  e  e�uipamentos  necess�rios  �
e�ecução dos ser�iços de �i�il�ncia e se�urança�
� �ecol�imento mensal do ���� de seus funcion�rios nas

���



datas conforme e�i��ncias tra�al�istas�
� �ecol�imento das contri�uiç�es relati�as ao ����
e�i���eis até o momento da apresentação da fatura�
�  �ontratação  de  funcion�rios  com n��el  de  escolaridade
ade�uado  ao  car�o  e  apresentação  da  documentação
correspondente�
� �ontratação de funcion�rios com perfil profissional para o
car�o correspondente ao c�di�o �rasileiro de ocupaç�es�
� �reinamento peri�dico para a e�ecução dos ser�iços�
�  �entre  outras  o�ri�aç�es  contratuais  �ue  comp�em  o
contrato�

�� �AIXAS DE A�USTE DE �A�AMENT�

��� �s pontuaç�es de �ualidade para a�uste de pa�amento de�em ser totali�adas para o m�s de

mensuração do n��el de ser�iço, conforme métodos apresentados nas ta�elas acima�

����� � aplicação dos critérios de a�eri�uação da �ualidade resultar� em uma pontuação final

no inter�alo de � a ��� pontos, correspondente  �  soma das  pontuaç�es o�tidas para cada

indicador, conforme f�rmula a�ai�o�

��E���LIST �ARA A�ALIAÇÃ� DE N��EL D�S SER�IÇ�S

INDI�AD�R �RIT�RI� (�AIXAS
DE ��NTUAÇÃ��

��NT�S RESULTAD
� DA

A�ALIAÇÃ
� (RA�

�� �traso no �a�amento de sal�rios
e outros �enef�cios

�em atraso �� pontos

�om atraso �� ponto

��  �adrão  de �ornecimento  e  �so
dos E���s e �niformes

�en�uma ocorr�ncia �� pontos

�� ocorr�ncia �� pontos

�� ocorr�ncias �� pontos

�� ocorr�ncias �� pontos

�� ocorr�ncias �� pontos

���



�� ou mais ocorr�ncias �� ponto

��  �tendimento  ou  �esposta  �s
solicitaç�es  da  �ontratante  no
�ra�o

�em atrasos �� pontos

�� atraso �� pontos

�� atrasos �� pontos

�� atrasos �� pontos

�� atrasos �� pontos

�� atrasos ou mais �� ponto

��  �utras  o�ri�aç�es  contratuais
di�ersas

�odas  as  o�ri�aç�es
cumpridas

�� pontos

��  o�ri�ação  não
cumprida

�� pontos

��  o�ri�aç�es  não
cumpridas

�� pontos

��  o�ri�aç�es  não
cumpridas

�� pontos

�� ou mais  o�ri�aç�es
não cumpridas

�� ponto

��NTUAÇÃ� T�TAL DA �UALIDADE D� SER�IÇ�
� ���� � �� �ndicadores �� � � � � � �� �

��� �s pa�amentos de�idos, relati�os a cada m�s de ser�iço mensurado, de�em ser a�ustados

pela pontuação total da �ualidade do ser�iço � ����, conforme ta�ela e f�rmula apresentadas

a�ai�o�  

������ �� ��n������ ��
��������� �� �������

������n�� D����� ����� �� A����� �� In������n��
�� M������ �� R��������

�e �� a ��� pontos ���� do �alor pre�isto �,��

�e �� a �� pontos ��� do �alor pre�isto �,��

�e �� a �� pontos ��� do �alor pre�isto �,��

�e �� a �� pontos ��� do �alor pre�isto �,��

���



��ai�o de �� pontos ��� do �alor pre�isto �,��

�alor de�ido por ordem de ser�iço � ���alor mensal pre�isto� � ��ator de a�uste de n��el de
ser�iço��

���  �  a�aliação  a�ai�o  de  ��  pontos  por  tr�s  �e�es  poder�  moti�ar  aplicação  de  sanç�es

conforme instrumento contratual deste edital, a e�emplo de multa e�ou a rescisão do �ontrato�

�� A��M�AN�AMENT� DAS S�LI�ITAÇ�ES

�olicitaç�es �tendidas�

�olicitaç�es �ão atendidas�

�olicitaç�es �endentes�

�o�as �olicitaç�es�

�ompet�ncia da ��aliação� ������������ ��

�����������������������������������
������ �� ��������

���
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ANEX� XI — M�DEL� DE DE�LA�A��� DE E���I���I�

(DOCUMEN�O OBRIGA�ÓRIO PARA A �ABI�I�A��O DA EMPRE�A�

IN��I���� �EDE�AL �A�A�INEN�E —������� A�A��A�I
��E��� N� �������

��������� A������������� ��� ���������������������

DE�LA�A��� DE E���I���I�

������ ��

D������ ��� � ������� ���������������������������������������������������� ��������

�� CNP� (M�� �� ��������������������� ��������� �������� �� �������������������������

������������ �� ��������������������������� ��������� ���������� �� ������ �� A�������� ��

�� �� ���� ������ �� ��� �� (���������� �� �� ������ �� A������� � ��� ���������� �� �����

������ �� �� (���������  ���� ������� �  ������  �� �������� �� ���������  �� �����������  ��

�������� �� ���� ����� ���� �� ����� �II �� IN �EGE��MP �� ��������

 ��

������ ��

D������ ��� � ������� ���������������������������������������������������� ��������

�� CNP� (M�� �� ��������������������� ��������� �������� �� �������������������������

������������ �� ��������������������������� �� ������ � ������� ������� ������ �� ����������

�� ������ �� A�������� �� �� �� ���� ������ �� ��� �� (��������� �� �� ������ �� A��������

�� ����������� �� �������� �� ���� ����� ���� �� ����� �II �� IN �EGE��MP �� ��������

�������������������������������������������

A��������� �� R������������ �� E������

N���� (����������������

C����� �� I���������� (����������������

(����������������� �� (��� �� (���������������� �� (����
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ANEX� XII — M�DEL� DE �E�M� DE N�MEA��� DE ��E�����

(DOCUMEN�O OBRIGA�ÓRIO �ARA A �ABI�I�A��O DA EM�RE�A�

IN��I���� �EDE�AL �A�A�INEN�E —������� A�A��A�I
��E��� N� �������

��������� A������������� ��� ���������������������

�E�M� DE N�MEA��� DE ��E�����
(� ��� ���������� �� ������� �� ���������� �� ���������

��N��A�� N� XXXX�XXXX

O������������������������

��� ���� ����� ������������ ����(���� �� ����������� ������ � ��������� ��� (���� ��������(��

�(�� ���(�� ���(���� �� ������������� �������� �� ���������� ������������

��������  ����  �����������  ��������(��  ��  C�������  ��  �������  �������  (C���  ���  �

��  ���������������������������������  ���  ��������  ��  �������������������������������������������������  ����  �������  �

������������� ����� ����� �� I�������� ������� C���������� � C����� A�������� ��� ������� ����

������� �������� ����������� � C��������� �� �������� � ������� ����������� ���� � ��������� �

C��������� ��� ������ ���� ����������� ������� ������������ � ����������� ���� � ����������� ��

���������  ������������  ��  ���������������  ��  ���������  ��  ������������  ��  ���������  ��

���������� �� ������ �� ������������ ���� ������� � �������� ������������ � ����� �� ������ ���

�������� �� ��� �������� �� �������� �������������� �� ����� ���� � C��������� ��������� ��

����� ������������� � ���� ������������� �� ����� �� ������ ���� ��� �� ���������� ����������

����� ��������� ��� � � �������� �� �������� ����� �������������

��������� �� �� ��������� �� �����

����������������������������������������

N��� �� R������������ �����

��������� �� ������������� ������ �������������� D������� ����������� ����

N��� �� �������

CN���

����������������������������������������

N��� �� ��������

C�� �� ��������
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ANEX� XIII — M�DEL� DE TERM� DE ��N�E�IMENT� DE ��RI�A��E� DE

�RE���T�

IN�TIT�T� �EDERAL �ATARINEN�E —������� ARA��ARI
�RE��� N� �������

��������� A������������� ��� ���������������������

 TERM� DE ��N�E�IMENT� DE ��RI�A��E� DE �RE���T�

(� ser preenchido no momento d� �ssin�tur� do contr�to�

��NTRAT� N� XXXX�XXXX

���eto�������������������

������������������������������������������  si�n�t�rio  do  �ontr�to  n�  �����������  e

������������������������������������  desi�n�do  �reposto  pe��  empres��  dec��r�mos  ter

conhecimento de tod�s �s o�ri����es �tri�u�d�s �o �reposto nome�do p�r� �tu�r n� e�ecu��o do

re�erido contr�to� con�orme especi�ic�do no �dit�� de �re��o supr�cit�do� 

�ec��r�mos� �ind�� �ue o �reposto tem c�p�cid�de �erenci�� p�r� tr�t�r de todos os �ssuntos

pre�istos  no instrumento contr�tu���  o  �u��  de�er��  ���m de ser  �cess��e�  por  interm�dio  de

te�e�ones �i�os e ce�u��res� m�nter�se n�s depend�nci�s do ������������ d�s ��������� �s

�������� hor�s� p�r�� nos termos do �rt� �� d� �ei n� ����������� proceder �os cont�tos com o

represent�nte  d�  �dministr���o  dur�nte  �  e�ecu��o  contr�tu��  e  prest�r  �tendimento  �os

pro�ission�is em ser�i�o� t�is como�

�� entre��r  contr�  che�ues�  ���es�tr�nsporte  e  ���es���iment���o�  �u�ndo  n�o  �orem

disponi�i�i��dos on�ine ou �i� c�rt�o m��n�tico�

�� �comp�nh�r e contro��r� sem�n��mente� o re�istro de �re�u�nci��

�� emitir re��t�rios e �ornec���os �os �isc�is do contr�to �u�ndo so�icit�do�

�� desen�o��er outr�s �ti�id�des de respons��i�id�de d� ����������� princip��mente �u�nto

�o contro�e de in�orm���es re��ti��s �o seu ��tur�mento mens��� �em como � �present���o de

documentos �u�ndo so�icit�do�

���



�� m�nter  � ordem� � discip�in�  e o  respeito  entre os pro�ission�is ��oc�dos  n� e�ecu��o do

contr�to� de�endo orient�r e instruir os empre��dos �u�nto �s norm�s e os re�u��mentos internos

d� �ontr�t�nte�

�� o�ser��r os pro�ission�is �u�nto �o uso do cr�ch� de identi�ic���o� promo�endo� � corre��o

d�s ���h�s �eri�ic�d�s�

�� �p�ic�r �d�ert�nci�s e suspens�es� procedendo � de�o�u��o �s depend�nci�s d� empres� dos

pro�ission�is �ue n�o cumprirem com su�s o�ri����es e �ue cometerem �tos de insu�ordin���o�

indiscip�in� ou desrespeito�

�� pro�idenci�r� �u�ndo so�icit�do pe�o ������������ � su�stitui��o do empre��do �ue n�o

comp�recer  �o  posto  de  tr����ho�  no  pr��o  m��imo  de  du�s  hor�s  �  p�rtir  do  in�cio  do

�uncion�mento do posto de tr����ho�

�� m�nter  c�d�stro  �tu��i��do  dos  pro�ission�is�  de  �orm�  �ue  o  �����������  poss�

�eri�ic�r�  � �u���uer tempo� � con�ormid�de dos re�uisitos e�i�idos p�r� o preenchimento do

c�r�o � ser co�erto�

�� comp�recer  no  m�nimo  �  (um��  �e�  �o  m�s�  ou  �u�ndo  so�icit�do�  �o  �nstituto  �eder��

��t�rinense � ��������r��u�ri � �im de �eri�ic�r e �ssin�r o �e��t�rio de  �mper�ei��es �i�ri�s

ou �u�ndo �or so�icit�do�

�or �im� dec��r�mos �ue o �reposto ser� respons��e�  por rece�er noti�ic���es  e �d�ert�nci�s

emitid�s pe�o ������������

�oc������ �� de ��������� de �����

����������������������������������������

�ome do �epresent�nte �e���

�u��id�de do represent�nte �e���� ��cio��erente� �iretor� �rocur�dor� etc�

�ome d� empres�

�����

����������������������������������������

�ome do �reposto

��� do �reposto
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ANEX� XIV — M�DEL� DE P��P���A DE P�E���

IN��I���� �EDE�AL �A�A�INEN�E —������� A�A��A�I
P�E��� N� �������

�P������� A������������� ��� ���������������������

P��P���A DE P�E���

[E� PAPEL TI�BRADO DA E�PRESA]
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VAL�� ���AL AN�AL�

D��������� ��� � �����  �� �������� �� ��������  � ��  �� ���������  ���� �  ������  ��  �������

���������� �� ��������� ��� ������ �� �������

D��������� ��� �� ������ ������������ ��� ������������� ��������� �� ��������� ����� �� �������

������� �� ��������� ��������� �� ������� ���� ��������� ��������� �������� �������� ������� ���������

������ ������� ��� ������ �� �������

DATA� ����� ����� ������ 
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